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Ministério da Educação e Saude — Expediente do Gabinete do Minis-
tro, da Divisão do Orçamento, da Divisão do Pessoal, do Conselho
Nacional de Educação, _do Departamento Nacional de Educação
o do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Social.

Ministério das Relações Exteriores — Expediente da Divisão do
Pessoal.

Ministério da Fazenda — Expediente do Serviço do Pessoal, da Con-
tadoria Geral da República, da Diretoria das Rendas Aduaneiras,
do Conselho Superior de Tarifa, da Diretoria da Despesa Pública,
da Diretoria do Domínio da União, da Recebedoria do Distrito
Federal e do Segundo Conselho de Contribuintes.

Ministério da Guerra — Expediente do Sr. Ministro, da Secretaria Ge-
ral, da Diretoria de Engenharia.

Ministério da Aeronáutica — Portarias — Expediente do Sr. Minis-
tro e da Diretoria da Aeronáutica Civil.

Ministério da Viação o Obras Públicas — Expediente da Diretoria
de Contabilidade, do Serviço do Pessoal, do Serviço do Mate-
rial, da Diretoria dos Correios e Telégrafos, da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal e da Estrada
de Ferro Central do Brasil.
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 3.159 — DE 31 DE manco De 1911.

Transfere ao Departamento Nacional do Trabalho e às Delegacias Pe-
gionais do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio CO !apetên-
cia atribuída ao Departamento Nacional de Seguros Privados e
Capitalização.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica transferido ao Departamento Nocioúal do Trabalho,
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, no Distrito Federal,
• às Delegacias Regionais do mesmo Ministério, nos Estados e Terri-
tório do Acre, a competência atribuida pelo parágrafo único do ar-
tigo 1.° do decreto-lei n. 3.010, de 31 do janeiro de 1941, ao Depar-
tamento de Seguros Privados e Capitalização para julgar da idonei-
dade do banco, ou casa bancária, indicado pelo empregador para eervir
como interveniente fiador nos contratos de fiança bancária permi-
tidos pelo citado artigo como nova norma acrescida às que estabelece
o art. 36 do decreto n. 24.637, de 10 do julho de 1934.

Art. 2.0 . 0 presente decreto-lei entrará em vigor na data do
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1941, 120.° da Iniependência e
53.0 da República.

Abre', pelo Ministério da Agricultura, o crédito especial de 81:00030,
para despesas da Superintendéncia do Ensino Agrícola e Vete."
rindrio.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe em-.
fere o art. 180 da Conffituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério da Agricultura, e
crédito especial de 81:000$0 (oitenta e um contos de réis), para
ocorrer, neste exercício, às despesas (Material) da Superintendancia
do Ensino Agrícola e Veterinário relativas a "acondicionamento, em-
balagens; curatos, estivas, capatazias e armazenagens; transporte de
encomendas, cargas e animais, inclusive alojamento destes em via-,
gem; seguros de transporte".

Rio de Janeiro, 31 de março de 1911, 120.° da Independência O
53.0 da República.

GETULIO VARRAS.

Fernando Costa.
A. de Souza Costa.-

DECRETO-LEI N. 3.162 — DE 31 DE MARÇO DE 1911

Eleva o padrão de vencimento dos professores, padrão J, da Escola
Nacional de Música

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica elevado de J para K o padrão de vencimento dos
dezenove (19) cargos do professor da Escola Nacional de Música,
do Quadro I — ia Região — do Ministério da Educação e Sande.

Art. 2.° Para atender, no atual exercício, em virtude do dis-•
posto no artigo anterior, às despesas com o pagamento de vencimento
relativo a doze (12) cargos que se acham providos, fica aberto, ao
Ministério da Educação e Saude, o crédito especial de 43:20030 (qua-
renta e três contos e duzentos mil réis).

Art. 3•0 O presente decreto-lei entrará em vigor a partir de
de abril de 1941, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1911, 120° da Independênciá'
53° da República.

GETUL1R VARGAS.

Gustavo Capanema.
A. de Souza Costa.

DECRETO N. 6.985 — nt 20 DE MARÇO DE 1941

Autoriza o cidadão brasileiro José Antonio Ferreira dos Santos
Natio -a pesquisar mica e associados, no município de Conse-
lheiro Pena, do Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do deoreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o ' cidadão brasileiro José Antonio
Ferreira dos Santos Netto a pesquisar mica e associados numa arca
de vinte hectares (20 Ha), situada nas proximidades do "Corrego•
do Rapa", distrito da Penha do Norte, municipio de Conselheiro
Pena do Estado de Minas Gerais, .area essa delimitada por um re-
tângulo cujo vértice inicial está -colocado a mil duzentos (1.201)'
metros com rumo quarenta e quatro graus e trinta minutos sudeste
(44030'SE) da çonfluência do Córrego do Rapa com um outro cór-
rego que passa nas proximidades das casas de João Martins e Elias
Berliz e os lados adjacentes a esso vértice têm os seguintes com-
primentos e orientações: quinhentos (500) metros, trinta e cinco
graus sudéste (350SE) e quatrocentos (400) metros, cinquenta e
cinco graus sudoéste (55 0SW), respectivamente. Esta autorização
é outorgada mediante as condições do art. 16 do Código de Minas
e seus números I, II, III, IV, IX e outras do citado código não ex-
pressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério o custeio
dos trabalhos.

Art. 3•0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do § 1° do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se oc or-
rerem os motivos previstos nos números I e H do citado art. 24 e
no art. 25 do mesmo código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às sem idões
de solo è subsolo para os fin d pesquisa, na forma dos artigo
39 e 40 do citado código.

GETULIO VARGAS.

Waldemar Falcão.,
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Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O título da autorização do pesquisa, que será uma
via autêntica deste decreto, pagará de selo a quantia de duzentos
mil réis (200$0) e será transcrito no liVro próprio da Divisão de
Fomento da Produção . Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário..
Rio de Janeiro, 20 de março de 1041, 120° da Independência e

530 da República.
GETULIO VARGAS.

Fernando Costa.
.(N. 4.311 — 28-2-911 — 65$3)

DECRETO N. 7.030 — DE 31 DE enliça DE 1911

Aprova as modificações que a Conferência Internacional de Radio-
comunicações, reunida no Cairo em abril de 1938, introduziu no
corpo dos Regulamentos de Radiocomunicaçães (Regulamento Geral
e Regulamento Adicional) anexos à Convenção Internacional de
Telecomunicações.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Ficam aprovadas, considerando-se em vigor desde
de janeiro de 1939, as modificações que a Conferência Internacional

de'lladiocomunicações, reunida no Cairo em abril de '1938, introduziu
no corpo dos Regulamentos de Radiocomunicações (Regulamento
Geral e Regulamento Adicional) anexos à Convenção Internacional
de Telecomunicações concluida em Madrid em 1932 e ratificada pelo
decreto legislativo n. 108, de 17 de setembro de 1937.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1911, 120° da Independência o
53° da República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.
Oswaldo AratIlta.

DECRETO N. 7.031 — DE 31 DE MARÇO DE 10-11.

'Aprova as modificações que a Conferência Telegráfica Internacional
reunida no Cairo e»t abril de 1938, introduziu no corpo do Re-
gulamento Telegráfico anexo à Convenção Internacional de Tele-
comunicações.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 71, letra e, da Constituição, decreta:

Artigo único. Ficam aprovadas, considerando-se em vigor desde
1 de janeiro de 1939, as modificações que a Conferência Telegráfica
Internacional reunida no Cairo em abril de 1938, introduziu no corpo
do Regulamento Telegráfico anexo à Convenção Internacional de
Telecomunicações, concluida em Madrid, em 1932 e ratificada pelo
decuto legislativo n. 108, de 17 de setembro de 1937.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1911, 120° da Independência e
53° da República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

Oswaido Aranha.

DECRETO N. 7.015 — DE 25 DE MARCO DE 1941

Aprova o Regulamento para a Escola Técnica do Exércitd

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe fent-.
fere o art. 74, letra a, da Constituição,

Decreta:

Art. 1.0 Fica aprovado o Regulamento para a Escola Técnica do
Exército, que com este baixa, assinado pelo General de Divisão En-
rico Gaspar Dutra, Ministro do Estado da Guerra.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de março de 1941, 120.0 da Independência e

§3.0 da República.
GETULIO VARGAS.

Ettrico G. Dutra.

REGULAMENTO DA ESCOLA TÉCNICA DO Exi,lican
Parte I

TÍTULO I

tia Escola Técnica do Exército e seus fins

CAPITULO I

Art. 1.° Tem por fim a Escola Técnica do Exército formar en-
. genheiros militares necessários ao Exército e indispensaveis ao pre-•
enchimento dos cargos especializados ,de suas diferentes funções téc-
nicas.

Art. 2.° Para formação desses engenheiros funcionam na Es-I
cola os cursos regulares de:

Aeronáutica;
Fortificação e Construção;
Eletricidade e Xransmissões;
Geodésia e Topografia;
Armamento e Metalurgia;
Química.

. Parágrafo único. Alem desses cursos funcionam na Escola cur-
sos complementares para os-- candidatos comprendidos nos -a pts. 18
e 41 do Regulamento baixado com o decreto n. 1.484, de 3 de agosto
de 1939.

Art. 3.° A Escola Técnica do Exército depende diretamente da
Inspetoria Geral do Ensino do Exército.

CAPITULO II

ATRIBUIÇÃO ESPECIAL DA ESCOLA

Art. 4.° A Escola Técnica do Exército tem como atribuição es-
pecial contribuir para o estudo da Indústria Nacional no que diz
respeito aos métodos e processos de sua transformação em indústria
de guerra.

Parágrafo único. Ifen programa especial de estudos, comportando
visitas e viagens a todos os centros industriais do 'país, será anual-
mente organizado, vizando essa atribuição e mais á conhecimento
pessoal de nossas possibilidades manufatureiras em todos os ramos
das fabricações 'industriais civis.

Art. 5.° Para a realização dessa atribuição funcionará na Escola
e sob a direção do Diretor do Ensino uma ComissãoEspecial, que or-
ganizará os programas respectivos e centralizará os resultados ob-
tidos, apresentando, findas as atividades anuais, um relatório ao Co-
mandante da Escola. Por sua vez essa autoridade o encaminhará ao
Estado Maior do Exército e às Diretorias Técnicas interessadas, com
as alterações e observações que julgar convenientes.

Art. G.° Esse programa pode tambem contemplar viagens e vi-
sitas aos estabelecimentos industriais do estrangeiro, com a finalidade
de dilatar o âmbito dos conhecimentos a serem adquiridos.

TITULO II

Plano geral do Ensino

CAPITULO I

ORGANIZAÇÃO GERAL DO ENSINO

Art. 7.0 O ensino da Escola desenvolve-se em três anos para todos
os cursos, exceção feita de G'eodésia e Topografia, cuja duração de dois
anos permanece.

§ 1.0 Cada ano letivo compreende dois periodos consecutivos.
§ 2.0 Os Cursos Complementares terão duração variavel, conforme

a especialidade a que se destinem, abrangendo, no mínimo, três pe-
ríodos.

Art. 8.0 Os objetivos do ensino são:

No Curso de Aeronáutica

Formar engenheiros militares .aeronáuticos necessários às ofi-
tinas e fábricas do Ministério da Aeronáutica e em condições de:

a) projetar, dirigir, executar e Ii.scalizar os trabalhos relativos:
— à fabricação do material de aeronáutica;
— à instalação e ao funcionamento dos estabelecimentos •desti-

nados à produção, à reparação e à conservação do material do aero-
náutica;

b) dirigir e executar os serviços relativos à sua especialidade, in-
clusive os trabalhos de laboratório de pesquisas e de ensaios.

No Curso de Fortificação e Construção

Formar engenheiros militares construtores necessários aos ser-
viços do Exército e capazes de:

a ) Projetar, organizar, dirigir, executar ou fiscalizar os trabalhos
relativos:

— às construções ctris e militares;
- às construções das obras permanentes" de defesa de costa e .

terrestre do país;
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— às vias de comunicação rodoviárias, ferroviárias e fluviais;
— às pontes e estruturas de ferro, concreto armado ou madeira;
b) cooperar na solução dos problemas relativos ao aproveitamento

das vias de comunicações em tempo de guerra; -
c) colaborar com as organizações técnicas do país na solução dos

problemas de interesse isacional ligado à especialidade.

No Curso de Eletricidade e Transmissão

Formar engenheiros militares eletricistas e de' . comunicação rá-
dio-elétricas necessários aos serviços das Diretorias- Técnicas do
Exército, em condições de:

o) resolver os problemas atinentes à Eletrotécnica, vizando as
aplicações militares e civis complementares;

b) resolver os problemas relativos ao aproveitamento das usinas
'elétricas, das linhas de transmissões, das fábricas e das oficinas
de material elétrico em tempo de guerra;

e) projetar, dirigir, executar ou fiscalizar a fabricação do ma-
terial elétrico e de transmissões, bem como todos os trabalhos rela-
tivos à especialidade;

d) resolver os problemas relativos ao emprego dos meios de trans-
rnissõas tanto em tempo de paz como de guerra;

e) colaborar com as organizações técnicas do país na solução dos
problemas de interesse, nacional ligado à especialidade.

No Curso cie Geodósia e Topografia

Formar os engenliairos militares geógrafos necessários nos ser-
viços do Exército e aos orgãos topográficos das grandes unidades do
Exército, capazes de:

, n) executar e dirigir os trabalhos de campo e de gabinete rela-
tivos ao levantamento da carta militar;

.b) executar e dirigir trabalhos de campo e de gabinete rela-
tivos à triangulação primordial do país, inclusive nivelamento geo-
mótrico do precisão e determinação de posições geográficas e azi-
mutes;	 •

c) executar o, dirigir trabalhos de gabinete relativos à represen-
tação plana das triangulações nos sistemas adotados;

d) executar o dirigir trabalhos de gabinete relativos à restitui-
ção estercofotogramétrica;

c) executar e,dirigir trabalhos gráficos relativos ao &senho, im-
pressa° e reprodução dos originais cartográficos;

f) cólaborar com as organizações técnicas do país na solução dos
problemas nacionais ligados à especialidade.

No Curso de Armamento e Metalurgia

Formar os engenheiros militares metalurgistas e de armamento
necessários aos arsenais, às fábricas de material bélico e à Diretoria
Técnica correspondente, e capazes de:

a) projetar o material bélico .0 dirigir ou fiscalizar a execução
das operações de sua fabricação;

b) dirigir ou fiscalizar quaisquer serviços relativos à especiali-
dade;

c) projetar. dirigir ou fiscalizar a instalação de estabelecimentos
industriais ligados à especialidade;

d) projetar, dirigir ou fiscalizar a instalação do aparelhamento
bélico e mecânico nas fortificações;

e) organizar as especificações de matéria prima e produtos ma-
nufaturados ou semi-manufaturados, o controlar a exata observância
das mesmas;

f) cooperar na solução dos problemas referentes à fabricação e
controle das matérias primas metálicas que 'interessam 'à fabricação
do armamento, da munição e do equipamento;

g) dirigir ou executar trabalhos nos laboratórios de ensaios ff-,Bicos. mecânicos e físico-químicos;
h) colaborar com as organizações técnicas do pais na solução cos

problemas nacionais ligados à especialidade,

a'o curso de química

Formar engenheiros militares imicos necessários aos arsenais,
as fábricas de- material bélico do Exército e à diretoria técnica cor-
respondente, capazes de:

a) dirigir, etsecutar ou fiscalizar os serviços relativos à especiali-
dade, bem como quaisquer trabalhos nos laboratórios de controle e
pesquisas;	 . .

b)s,projelar, dirigir, executar e fiscalizar a Instalação de estabe-
lecimentos químicos militares;

c) cooperar na solução dos problemas relativos à exploração e
aproveitamento das matérias primas, naturais e sintéticas;

d) colaborar com as organizações técnicas do país na solução dcs
problemas nacionais ligados à especialidade.

Art. 9.° A organização dos cursos e a sedação de suas matérias
consta do anexo n. 1.

Parágrafo único. A Escola Técnica promoverá o ensino de inglas
e alemão. Levar-se-á em conta, na apuração final dos cursos, os re-
sultados obtidos no aprendizado dessas linguas estrangeiras.

Art. 10. O critério que predominou na organização dos cursos
discriminados no artigo anterior foi o de dar ao ensino um carater
teórico prático. Em principio não se pode, na escola, terminar dello
Altivamente a preparação da engenheiro militar, o que s6 se obterá

após a conc:usão do curso, no terreno prático dos estágios realizados
no campo, nos estabelecimentos fabris, nos arsenais, nos corpos de
tropa e Dos laboratórios.

Art. II. As 'disciplinas constantes do art. 9° são grupadas era
69.COeS consoante às prescrições do anexo n, 2.

TITULO III

Regime didático

CAPITULO I

ORIENTAÇÃO GERAL DO ENSINO

'Art. '12. Consoante os altos objetivos do ensino Sniiitar, que vi-
sam a Preparação do país para a guerra, deve ser o ensino técnico
particularmente orientado para o fim especial da formação de enge-
nheiros militares capazes de resolver todos os problemas que a ba-
talha 'moderna sugere.

Art. .13. É exigida a mais rigorosa disciplina intelectual, não s6
da parte dos professores — que dela dão constantemennte exemplo —
como tambem dos alunos que devem acatar com respeitosa deferêncisi
os métodos e processos de ensino ministrados.

Art. 14. Dentro dessa orientação o ensino em qualquer dos cursos
deve ser completo, dentro do critério técnico-científico-militar, de
modo que eleve o nível de cultura profissional dos alunos, propor-
cionando-lhes sólidos conhecimentos especializados.

Art. 15. O ensino deve, pois, ser orientado de maneira que:
Aumente o poder de discernimento e de observação, e a capaci-

dade intelectual dos alunos;
• Desenvolva as iniciativas dos técnicos, como liOnlenS de ação e

executantes, nos diversos ramos de suas respectivas especialidades;
Aprimore e desenvolva a faculdade de previsão do futuro enge-

nheiro militar;
Permita perfeita distinção entre SO:Uce3O3 provisórias e soluções

definitivas;
Desenvolva no técnico militar a noção de responsabilidade pes-

soal, para seu constante aperfeiçoamento profissional, cívico e moral.

CAPITULO II

NQRMAS GERAIS PARA A ELA130EAÇÃO DOS PROGRAMAS DE ENSINO

Art. 16. Os programas de ensino das diferentes matérias silo
elaborados trienalmente pelos respectivos professores e apresentados
à direção do ensino cinco meses antes do início de cada triênio.

Parágrafo único. Esses programas são revistos anualmente Pe7a
direção do ensino, que introduz as alterações julgadas convenientes
no decorrer do ano letivo.

Art. 17. Na elaboração dos programas de ensino, os professores
devem considerar e seriar os assuntos de forma a visar, em última
instância, a resolução dos problemas técnicos de real interesso para
a defesa nacional. Neles devem ser indicados os objetivos a atingir e
a bibliografia a compulsar.

Art. H. A direção do ensino procede à revisão e ao ajustamento
entre si dos diferentes programas, tendo em vista que em cada curso:

Os assuntos constantes de um deles não sejam repetidos com
igual feição em outros;

O estudo se faça metodicamente, do simples para o complexo, em
sequóncia natural;

Haja cooperação didática recíproca entre as diferentes matérias;
O tempo seja utilmente aproveitado;
O ensino seja antes intensivo de que extensivo, Insistindo-se no

essenciai, e dispensando-se o- aceessório.
Art. 19. Após revistos, serão todos os programas submetidos à

aprovação final da Inspetoria Geral do Ensino do Exército.
Art. 20. Os professores discriminarão, por período, o número

de lições teóricas e práticas que pretendem ministrar, para que a di-
reção do ensino possa conciliar as necessidades' didáticas com as do
tempo letivo, na organização do horário geral.

Art. 21. É obrigatória a execução 'integral dos programas.•Parágrafo único. As alterações imprevistas no calendário. so-
brevindas com a decretação de pontos facu:tativos não alteram o
ritmo do ensino nem a marcha regular dos trabalhos escolares.

CAPITULO III

MÉTODOS, PROCESSOS E MEIOS AUXILIARES DO ENSINO

Art. 22. O ensino deve ser orientado de modo que a instrução
seja objetiva, contínua, gradual e sucessiva.

Art. 23. De modo geral 'a instrução objetiva 4 obtida com a ob-
servação dos princípios seguintes:

— certrelação entre a teoria e a prática, que permita ao aluiu)
contato com situações reais e concretas;

— haver em todas as disciplinas estímulo à iniciativa, à caQa.
cidade de apreensão e à reflexão pessoal do aluno;
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- não haver excesso de teoria; desde cedo deve o aluno entrar
em contato com situações reais;

- haver oportunidade para a observação pessoal, para o que
se substituirão certas aulas por excursões a grandes organizacões in-
dustriais e estabelecimentos militares;

- devem sempre evitar as questões típicas:
Art. 24. Os processos de ensino adotados nos diversos cursos

são os seguintes:
- preleções;
- trabalhos em laboratórios, gabinetes de ensaio . c oficinas

- trabalhos em salas de desenha;
- projeções cinematográficas;
- exercícios no terreno e na carta;
- organizações de projetos;
- excursries aos estabelecimentas ;ndustriais ,s departamentos

técnicos civis e militares;
- estágios nesses estabelecimentos e departamentos;
-- conferências culturais.
Parágrafo único: No emprego desses processos deve haver:
- prévia compreensão dos obj etivos fundamentais dos diversos

.- íntima correlação entre o estudo das matérias fundamentais
e o das de aplicação.

Art. 25. As excursões e estágios são procedidos de aulas espe-
ciais em que o professor ou professores interessados dirão do obje-
tivo de tais excursões e estágios, e fornecem aos alunos todos os
dados que lhes permitam formar idéia clara do que devem abser-
var.

g 1.0 A proporçào que os oficiais-alunos forem concluindo os
tinimos exames, nos anos letivos 'intermediários, vão automatica-
mente entrando no gozo das férias regulamentares (30 dias).

g 2.° Finda as férias silo sucessivamente enviados para as fá-
bricas, arsenais Ou outras organizações industriais civis ou milita-
res. onde farão estágios práticos de suas especialidades, recebendo
cada aluno missão de trabalho bem definidÍ pela Chefia da Dire-
toria Técnica correspondente.

S Aprasentam os oficiais-alunos, findo o e.stágio, relatório
(pie será apreciado pela Chefia do Serviço e remetido à Escola Téc-
nica devidamente anotado.

§ 4.0 O cômputo das notas de estágio valerá, em cada ano letivo,
como uma das suas matérias, não sendo possivel a passa'gem dee ano
sem a competente aprovação nos estágios.

§ 50 Consluidas as férias regulamentares seguirão os alunos,
individualmente, para (is estágio., sem direito a trânsito, cuja ter-•
minação será fixada 12 dias antes do dia realmente marcado para a
abertura das aulas.

§ 6.0 Ficam os alunas obrigados a apresentar, 10 dias após a
excursão, ou findo o estágio, relatório completo do que hajam ob-
servado, acompanhando-o, sempre que possivel, de fotografias, dia-
gramas e outros documentos ilustrativos.

Art. 26. Na organização 'de projetos as temas devem ser pro-
postos como se apresentam na prãtica. A colheita de dados e da
documentação será da iniciativa dos alunos.

Art. 27. Os exercícios no terreno e .na carta e os trabalhos em
laboratórios, gabinetes de ensaio e oficinas militares exigem a apre-
sentação de relatórios sucintos, dentro duma semana após a conclu-4
são dos mesmos.

Art. 28. As conferências •ulturais abordarão problemas da úos
nomia nacional, os da economia mundial mais importantes, a assun-
tos técnicos e científicos.

Os temaa e conferencistas serão escolhidos pela Direção do En-
sino que. com ,á levcia antecedência, organiza_ o programa dessas
conferências .

Parágrafo único. Afora as conferências acima. são ministradas
anual e obrigatoriamente as seguintes:

- três conferênciss sobre a psicologia do engenheiro;
- cinco conferêncjas sobre organização militar e tática geral.
Art. 29. A Direção do Ensino organiza e mantém em dia:
- guias de ensino, indicando os métodos e as provas de veri-

ficação do ensino;
-- calendários, om a indicação dos prazos e horários indispen-

saveis à execução das determinações constantes dos guias;
-- quadros demonstrativos do desenvolvimento do ensino nas

diversas 'matérias.

CAPITULO IV

DA BIBLIOTÉCA

Art. 30. A Escola Técnica do Exército dispõe duma Biblioteca.
§ 1.° A Biblioteca depende diretamente da Direção do Ensino.
§ 2.0 Nenhum livro doado será incluido na Biblioteca, sem

prévio exame da Direção do Ensino.
Art. 31. Na Direção do Ensino funciona uma Comissão Perma-

nente da Biblioteca, conctituida pelo Subdiretor do Ensino e por dois
membros dos Quadros do Ensino.

Parágrafo único. À "Assa Comissão incumbe:
- rever a organização da Biblioteca e apresentar sugestões so-

bre a sua ampliação;
- propor a compra e permuta de livros e de quaisquer.publica-1

ções;
- promover a correspondência com bibliotecas nacionais e es-

trangeiras.
ML. 22. Os livros e quaisquer publicações são reunidos num

catálogo único que abranja diversas séries e subséries do plano de
conjunto da Biblioteca.

Parágrafo único. Esse plano de conjunto apoia-se sobre a elas"!
sificação constante do unexo 3.

Art. 33. Compete ao Bibliotecário:.
- administrar e fiscalizar os trabalhos da Biblioteca;
- organizar intúnamente a Biblioteca, quanto à catalogação,

numeração, fichamento e arrumação;
- manter em dia a catalogação, classificação e inventário dos

livros e quaisquer publicações;
- apresentar anualmente à Direção do Ensino relatório dos ser-

viços realizados, bem como inventário dos livros e publicações;
- executar as ordens da Comissão Permanente.
Art. 34. Os livros e publicações podem ser retirados mediante

recibo, pelo prazo máximo de quinze dias.
§ 1.0 As publicações consideradas especiais não poderão ser

retiradas da Biblioteca.
§ 2.0 O Bibliotecário será responsabilizado pelos livros e publi-

cações retirados sem recibos firmados por quem os solicitou.
Art. 35. Dispõe cada gabinete técnico de pequena biblioteca,

formada por uma coletânea das publicações didáticas organizadas na
Escola e referentes ao respectivo Surso.

CAPITULO V

INSTAT.AÇõES DE PROJEÇÃO FIXA E DE PROJEÇÃO CINEMATOGRÁFICA

Art. 36. A Escola Técnica do Exército deve ser provida, para
fins didáticos e educativos, de aparelhos de projeção fixa e de proje-
ção animada ou cinematográfica.

ATI: 37. A Direção de Ensino organiza séries especializadas
de filmes, de acordo com os programas de ensino das diferentes ma-
Lérias.

Art. 38. A Filmoteca constitue uma secção da Biblioteca,

CAPITULO VI

INTERCÂMBIO ESCOLAR

Art. 39. O Comando da Escola deve promover intercaMbio com
os demais estabelecimentos de ensino e instituições culturais 'civis oa
militares, nacionais e estrangeiros.

TITULO IV

Regime Escolar

CAPITULO I

ANO ESCOLAR

Art. 40. O ano escolar compreende dois períodos de quatro
meses cada um, e mais dois meses destinados às provas parciais B.
exames finaiá.

Parágrafo único. No Curso de Geodésia e Topografia um Pe-
ríodo Letivo terá a duração de seis meses e una Período de Campo,
a de três meses.	 -

Art. 41. Os meses restantes do no civil são destinados às fé-
rias, trabalhos relativos às matrículas e estágios.

Art. 42. O ano escolar terá inicio no primeiro dia util do mês
de março.

CAPITULO II

• DISTRIBUIÇÃO DE TEMPO - HORÁRIO

Art. 43. O horário das aulas, parte integrante do calendário
escolar, será organizado pela Direção do Ensino, ouvidos os Chefes
de Curso.	 s_.

Art. 44. Na organização do horárie leva-se em conta as se-
guintes prescrições:

- as aulas de preleção não ultrapassarão cinquenta minutos;
- não haverá, num mesmo dia, mais de quatro aulas de pre-

leção;	 •
- não haverá, num mesmo dia, mais de uma aula de preleção

da mesma matéria;
- serão previstos interregnos para as atividades externas;
- a permanência do aluno, em trabalhos, na Escola, não deve

Areader oito horas num mesmo dia. -
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CAPITULO III

FREQUÊNCIA As AULAS. APURAÇÃO DAS FALTAS. DESLIGAMENTOS

Art. 45. É obrigatória a fre quência dos alunos a todua os tra-
balhos escolares.

Parágrafo único. Salvo motivo de força maior, consignado em
parte ao Comando, nenhum professor pode dispensar alunos das
aulas.

Art. 46. Ao aluno que, por motivo justificado, faltar no mesmo
dia a uma ou mais aulas, marca-se um ponto. A não justificação
acarreta, alem do ponto, o corretivo disciplinar aplicavel.

Art. 47. A frequência .dos professores o alunos às aulas, os
assuntos nelas lecionados e quaisquer observações dos professores,
são registados em ficha especial, denominada "ficha de aula" e
organizada pela Direção do Ensino.

§ 1.° Todas as indicações na ficha devem fazer-se à tinta. Qual-
quer correção feita pelo professor, só admitida antes da entrega
da ficha à Direção do Ensino, deve ser ressalvada antes da rubrica.

§ 2.° Terminada a aula, o Inspetor recolhe a ficha; entregando-a,
depois de registar as faltas e outras anotações que lhe competem,
à Direção do Ensino.

§ 3.0 As fichas de cada disciplina são reunidas em pastas es-
peciais. pela Direção do Ensino.

Art. 48. A justificação das faltas será feita, por escrito e na
primoira oportunidade, perante a Direção do Ensino.

Art. 49. Mensalmente, em boletim escolar, será publicado o
número de faltas de professores e alunos.

Art. 50. O aluno que completar trinta pontos no decorrer de
um ano, será desligado. Entretanto, se 'as falias iesultarern de
caso de força maior (doença ou acidente), e o aluno tiver obtido,
nos seus trabalhos anteriores, média não inferior a cinco, o desli-
gamento só será efetuado quando atingidos quarenta pontos.

Parágrafo único. O aluno que for desligado por medico de
doença ou acidente terá direito à matrícula no ano seguinte se -ainda
não houver gosado o ano de tolerância de que trata o artigo se-
guinte.

Art. 51. Todo aluno tem direito a um ano de tolerância Iara
completar o curso, quando desligado por motivo de força maior.

Parágrafo único. Constitue motivo de força maior:
a) moléstia grave adquirida em sorvico, ou acidente, compro-

vados em inspeção de saude;
b) ordem ministerial, justificada por exigência do serviço.

5
	 CAPITULO IV

HABILITAÇÃO DOS ALUNOS

Art. 52. 'É vedada a dispensa de provas escolares de
tacão determinadas neste Regulamento.

Parágrafo único. As provas escolares de habilitação devem ser
adequadas à natureza da matéria e permitir a verificação quer do
aproveitamento real teórico e prático, quer da capacidade de ob-
servação crítica e da iniciativa pessoal do aluno.

Art. 53. A ,habilitação dos alunos nos diversosé ml-cursos
gada por meio de:

- trabalhos correntes;
provas parciais;

- Exames finais.
Art. 51. Os julgamentos são expressos por uma nota oniné-

rica de zero a dez, aproximando-se os resultados até décimos.
Parágrafo único. No julgamento inclue-se sempi e a correeãe

de linguagem e a apresentação das provas ou trabalhos.-
Art. 55. Os trabalhos correntes compreendem:
.._ trabalhos escritos, orais ou gráficos;
- prática de laboratórios;

observações, medições, restituições;
- projetos, feitos na Escola ou ern domicílio;
- estágios em serviços técnicos, fábricas ou arsenais.
§ t..0 As práticas de laboratório e os estágios exigem a apre-

sentação do relatórios minuciosos.
§ 20. Os projetos compreendem os desenhos, as memórias jus-

tificativa e descritiva, e o orçamento.
Art. 56. Há, pelo menos, dois trabalhos correntes, escritos, em

cada matéria por período.
§ 1 0 Em qualquer trabalho corrente realizado durante o tina,

quando 50 Vo dos alunos não alcançarem notas 4 ou superiores, a
matéria do trabalho é considerada "não sabida" pelos respectivos
discentes. Será o mesmo anulado e o professor deverá preparar
os alunos para outro, com aulas complementares, em horario que

s não perturbe c ritmo estabelecido pa ra o desenvolvimenta das de-
mais matérias do curso.

Novo trabalho será feito, em dia e hora, conveniente interca-
lados, com o mesmo propósito de não perturbar o desenvolvi-
incuto dos cursos.

§ 2.0 Quando num mês houver mais de um trabalho corrente
tomar-se-á a média aritmética dos graus neles atribuidos.

§ 30 No período de campo do curso de Geodesia e Topografia
podem ser dispensados os trabalhos correntes. As provas práticas
então realizadas icem o valor de provas parciais.

Art. 57. As provas parciais podem sara
- escritas;

escritas, com práticas de laboratório ou de observação;
- gráficas;
- práticas.
Art. 58. O julgamento dos trabalhos correntes e das provas

parciais será feito pelos professores que os dirigirem.
Art. 59. No fim do cada período há unia prova parcial por ma-

téria, salvo o caso de exame final.
§ IP As provas parciais teem a duração mínima de duas horas

e máxima de quatro.
§ 2.0 Nas cadeiras de aplicação e de desenho, a juizo da Direção

do Ensino, a prova parcial pode ser realizada em várias sessões,
'cada uma delas com a duração mareada no § 1. 0 deste artigo.

Art. 60. É considerado sem aproveitamento, no fim do IP
perfodo do 1.° ano e imediatamente desligado da Escola, o aluno
do Curso Regular ou Complementar que, em qualquer matéria, ob-
tenha nota inferior a quatro na média aritmética ponderada das
notas correspondentes aos trabalhos correntes- com peso um e
nota parcial com peso três.

Parágrafo único. As provas parciais correspondentes a esse
período são julgadas por comissões de três (3) membros, das quais
farão parte os professores das respectivas cadeiras.

Art. 61. É, igualmente, considerado sem aproveitamento e
desligado o aluno reprovado em cadeira final do 1.0 período. do
1.0 ano.

Art. 62. Há um exame final .por matéria, compreendendo em
geral prova escrita realizada em uma ou mais sessões e prova oral
ou prático-oral.

§ IP Nas cadeiras básicas o exame final compreende uma prova
escrita e urna prova oral ou prático-oral.

§ 2.° Nas cadeiras essencialmente de. laboratório, o exame final
consiste numa prova prática de laboratório, realizada numa ou mais
sessões, com apresentação de relatório escrito

§ 3.0 Nas cadeiras de aplicação o exame final consiste sempre
que possivel, na organização de um projeto executado, no máximo,
em três sessões, e uma arguição oral sobre esse projeto.

§ 4. 0 O exame final das cadeiras de desenho consiste numa pro-
va gráfica, realizada numa ou mais sessões.

§ 50 As provas, escritas, práticas ou gráficas do exame final tem
a duração máxima de cinco horas.

§ 6.° Num mesmo dia, o aluno não pode ser chamado a realizar
mais de uma prova.

Art. 63. Para o exame ' final d.e cada matéria será organizada
uma lista de pontos para sorteio, constituidos de feição que com-
preendam as diferentes partes do programa.

Parágrafo único. O sorteio do ponto para prova escrita devo
efetuar-se na sala onde tenha de realisar essa prova, urna hora antes
da fixada para o respectivo início; o sorteio dos pontos para as provas
orais dos examinandos de cada turma realiza-se na Secretaria duas
horas antes da lixada para o início da arguição de cada examinando,
de modo que o mesmo disponha de prazo razoavel para refletir sa-
bre o ponto, consultar livros e apontamentos, etc.

Art. 64. A prova oral consta de arguição pelos examinadores,
primeiro sobre a parte vaga que abrange o essencial de toda a ma-
teria da disciplina, e a seguir sobre o ponto sorteado.

Parágrafo Único. Em princípio cada examinador não pode ex-
ceder, na arguição de cada examinando, o prazo de vinte minutos.

Art. 65. Para o exame final de cada matéria é nomeada uma
comissão examinadora constituida de três membros do Quadro ee
Ensino da Escola, sendo a nota de cada prova desse exame a média
aritmética das notas por eles atribuidas, e a nota do exame a média
aritmética simples das notas das referidas provas.

Art. 66. A nota de aprovação é:
a) para as cadeiras feitas num só penedo, a média aritmétita

ponderada;
- das notas dos trabalhos correntes com peso um;
- ato exame final com peso três.
b) para as cadeiras Ieitas em mais dum período a média arit-

mética das seguintes parcelas:
- conta de ano, decorrente da média aritmética ponderada dos

graus dos trabalhos correntes e das povas parciais, com pesos um e
três, respectivamente;

- nota do exame final.
Art. 67. Não pode subrnerter Lse ao exame final o aluno que ti.

ver conta de ano inferior a: três.	 • •
a I.° É considerado •reprovado o aluno que em qualquer prova

de exame final tiver grau inferior a três. -
§ 2.0 i; considerado reprovado o aluno que não alcançar nota de

aprovação igual ou superior a quatro.
§ 3. 0 Par, o Curso de Aeronáutica, dada à natureza especial

de sua sedação, a Direção do Ensino proporá anualmente à I. G. E.,
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E.. de acordo com o desenvolvimento e a duração das .diversas dis-
ciplinas, um sistema adequado de pesos para a apuração das notas de
aprovação e classificação final.	 - • •

Art. 68. Ao aluno reprovado numa ou duas cadeiras finais será
permitido matricular-se no período seguinte, mas, na qualidade de
dependente. fazendo exame vago das cadeiras de dependência antes
de prestar outros exames ou provas.

Parágrafo único. O aluno reprovado em mais de duas cadeiras
finais é imediatamente desligado da Escola, por falta de aproveita-
mento.

Art. 69. O exame vago compreende, para todas as cadeiras,
uma prova escrita ou gráfica e uma prova oral ou prático-oral, abran-
gendo toda a matéria contida no programa correspondente.

§ 1• 0 Esse exame processa-se de modo análogo ao exame final,
com exceção do sorteio de pontos.

§ 2.° É considerado reprovado o aluno quc • não alcançar média
cinco no exame vago; e, em consequência, imediatamente desligado
da Escola, por falta de aproveitamento.

Art. 70. Ao aluno que, sem motivo de força maior apurado pe-
lo Comandante da Escola, faltar a qualquer trabalho, prova ou exame
será atribuida nota zero.

Art. 71. Para ser matriculado no ano seguinte. alem de satis-
fazer as condições do art. 66, deve o aluno obter nas matérias .finais
do ano escolar, média de conjunto igual ou superior a cinco.

§ 1.0 O aluno que não satisfizer às condições deste artigo é sub-
metido a exame vago na cadeira em que tenha menor grau de apro,
ação antes do inicio das provas escritas do período seguinte.

§ 2.° Se, após esse exame, não alcançar a média de conjunto, é
imediatamente desligado da Escola por falta de aproveitamento.

§ 3.° Se a deficiência de média se der no último ano do curso,
o desligamento se fará, podendo entretanto o oficial voltar à Escola
para prestar o exame, na forma prevista no § 1.° deste artigo.

Art. 72. Ao terminar o c,urso os alunos apresentarão um proje-
to completo, cujo estudo tenta sido desenvolvido durante o último
ano e que é formulado e julgado por uma comissão examinadora.

§ 1.° A nota do projeto final é a média aritmética simples das
notas atribuidas pelos examinadores a cada uma de suas partes.

§ 2.° É considerado reprovado o aluno que não alcançar nota
cinco.

g 3 • 0 Desde que satisfaça as condições do art. 71, ao aluno cujo
projeto final for reprovado, concede-se o prazo suplementar de três
meses para refazê-lo.

§ 4.° O segundo julgamento do projeto é definitivo, e a repros
%ação obriga ao desligamento imediato, por falta de aptidão técnica.

§ 5. 0 Os -trabalhos realizados no último período de campo do
curso de Geodesia e Topografia correspondem à organização de pro-
jeto prevista neste artigo.

Art. 73. A classificação final por merecimento intelectual dos
alunos que terminarem cada curso, resulta da média aritmética sim-
ples das notas de aprovação nas diversas cadeiras do curso e da nota
atribuida ao projeto final de que trata o art. anterior, respeitada a
prescrição do parágrafo único do artigo 9.°. •

Parágrafo único. O valor numérico da média final dá lugar à
classificação dos oficiais em chaves.

- Primeira chave: Menção "Muito bem" correspondente às -mé-
dias finais entre dez e sete e meio inclusive.

- Segunda chave: Menção "Bem", correspondente às médias
finais entre sete e meio exclusive e seis inclusive.

- Terceira chave: Menção "Regular", correspondente a -médias
finais entre seis exclusive e cinco.

Art. 74. Ao oficial que terminar qualquer dos cursos da Escola
será conferido um diploma de engenheiro militar do acordo com o
medeio anexo.

§ 1.° Os engenheiros militares diplomados pela Escola Téc-
nica do Exército teem direito ao título .assegurado pelo decreto nú-
mero 23.856 de 8 de fevereiro de 1934, que será apostilado aos res-
pectivos diplomas e registado em livro especial, pela E. T. E.

§ 2.° Os diplomas são impressos a expensas prévias dos interes-
sados.

§ 3.° Terminado o curso, deverá cada novo oficial do quadro
técnico servir, no minimo; dois anos. em estabelecimentos ou locais
de execução de trabalhos. Dentro desse mínimo de tempo, não poderá
ocupar cargos nas Diretorias, na E. T. E.

'
 ou em outro qualquer

local que tão seja especificamente destinado à execução do trabalho.
Art. 75. A entrega dos diplomas é feita em sessão solene, em dia

e hora previamente determinados.
§ 1. 0 Para essa solenidade serão sempre convidados pelo Co-

mandante as altas autoridades nacionais e as congregações dos de-
mais institutos de ensino superior, assirs, como todos os membros do
corpo cio-cento e discente da Escola e as pessoas que se distingam
por seus predicados científicos, artísticos ou meramente sociais.

§ 2.° Aos engenheirandos é premitido dar caráter festivo à sole-
nidade.

Art. 76. Do ato da entrega dos diplomas lavrar-se-á termo, que
será assinado pelo Comandante, pelos membros do corpo docente pre-
sente à solenidade, pelo secretário da Escola e pelos oficiais diplo-
mados.

Art. 77. Anualmente e por proposta do Inspetor Geral do Ensino
do Exército, o Ministro da Guerra pode enviar ao estrangeiro, afim
de aperfeiçoar conhecimentos numa das escolas de aplicação, p me-
lhor aluno de cada curso.

CAPITULO V,

MATRfC1ILAS - CONCURSO DE ADMISSÃO

Escola Técnica do Exército, a um estágio inicial de 1 ano ,em fábrica,
Técnico do Exército (T. A.), são obrigados, antes da matrícula na

arsenal ou serviço cuja produção se relacione com a especialidade
escolhida:

Art. 78. Os oficiais das armas candidatos a ingresso no Quadro

Art. 79. A requerimento do interessado o Ministro da Guerra
determina o estágio previsto no artigo anterior.

§ 1.0 O estágio só é concedido aos candidatos que, ao concluí-lo,
fiquem dentro das condições cte inscrição ao concurso de admissão à
matrícula.

§ 2.° Não podem estagiar oficiais em número superior aos fixa-
dos anualmente para as matrículas nas diversas especialidades, obe-
decida a disposição do art. 93 á as primordiais necessidades do Exér-
cito.

§ 3.0 Os requerimentos serão encaminhados pelas Diretorias de
Armas e instruidos pelas Diretorias Técnicas correspondentes ou o
S. G. Il. E.

Ai*t, 80. A matrícula nos Cursos Regulares da E. T. E. faz-se
por meio de concurso.

Art. 81. São condições essenciais à inscrição ao concurso f
- ser.1.° tenente ou capitão combatente de qualquer arma;
- ter menos de 30 anos de idade;
- ter três ou mais anos de serviço arregimentado;
- ter completado até 31 de dezembro do ano anterior à matrí-

cula o estágio de 1 ano previsto no art. 78.
§ 1.° OS requerimentos de inscrição, dirigidos ao Ministro da

Guerra, serão instruidos pelas autoridades a que estiverem subordi-
nados os candidatos, devendo constar os conceitos pelos mesmos obti-
dos na Diretoria Técnica onde esteja estagiando.

§ 2.° Os requerimentos devem dar entrada na E. T. E. até 30
de outubro, acompanhados das respectivas atas do inspeção de sande.

§ 3.0 Consta o concurso de prova escrita e prova oral das se-
guintes disciplinas:

- Análise Infinitesimal;
- Geometria Analítica;
- Geometria Descritiva;
- Mecânica;
- Física e Química.
§ 4.° O julgamento das provas é feito por -comissões de três pro-

fessores da Escola, que o expressarão por meio de graus variando de
O a 10, com aproximação até décimos.

§ 5.0 O candidato que não alcançar grau três em qualquer das
provas e média aritmética quatro no conjunto será inhabilitado.	 5

§ 6.0 O candidato à matrícula que for inhabilitado em concurso
pode concorrer ainda uma vez, a outro concurso, se satisfizer, na
ocasião às demais exigências.

§ 7P Programas minuciosos para o concurso de admissão e de-
mais requisitos necessários à matrícula, devem ser divulgados em
instruções publicadas no Didrio Oficial, pelo menos, seis meses antes
do início das provas.

. Art. 82. Os candidatos inscritos ao concurso são postos à dis-
posição da E. T. E. no mês de janeiro.

Art. 83. O Comandante da Escola matricula os candidatos apro-
vados no concurso de admissão, levando em conta a classificação
nele obtida e o número de vagas concedidas pelo Ministro da Guerra.

Art. 84. Os candidatos compreendidos mos artigos 18 e 41 do Re-
gülamento do Q. T. E. devem ,apresentar os seus requerimentos à
E. T. E., até 30 de outubro, acompanhados da seguinte documen-
tação:

1 - Diploma de engenheiro ou documento equivalente;
2 - Resumo cronológico da vida escolar, certificado pela Escola

onde o requerente se formou;
3 - Programa das disciplinas cursadas pelo requerente, na

época em que fez o curso;
4 - Declaração da especialidade a que se destina;
5 - Certidão de idade ou prova equivalente.
§ 1.° Os candidatos civis ainda devem anexar os seguintes do-,

cumentos:
a) prova . de ser brasileiro nato;
b) folha corrida;
c) prova de quitação com o Serviço Militar;
d) atestado de vacina;
e) atestado de sanidade e capacidade física para o desempenho

da função;
1) "brevet" de piloto, se se destinar ao curso de Aeronáutica.
§ 2.° Os requerimentos são examinados pela Direção do Ensino

da E. T. E., que .pode exigir dos interessados os demais esclareci..
mentos necessários ao julgamento da exata situação de cada uni.

Art. 85, Conforme a situação do candidato, o Comandante da
Escola matriculá-lo-á:

-no Curso Regular, dispensando-o das cadeiras cujos pro-
gramas forem julgados equivalentes aos da E. T. E.;

- ou no Curso Complementar.
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Art. 86. Não 'são matriculados os cariclidatos civfs que, a juizo
do Comandante da .Escola, não tiverem antecedentes e predicados que
o recomendem ao Q. T. 11. de que irá fazer parte.

§ 1.0 Uma comissão de três oficiais, nomeada peio Comandante
da Escola, examina os documentos comprobatórios de idon_eidade e
entrega a este os'quei por ela forem impugnados.

§ 2.0 O juizo desfavoravel do Comandante, expresso pelo despa-
cho "Arquive-se" é sigiloso. Os documentos que o motivaram ficam
arquivados em cofre da Escola dur_ante'dois anos, sendo incinerados
à expiração desse prazo.

Art. 87. A prova de capacidade profissional a que se refere a
letra. a, do art. 41 do Regulamento do Q. T. E., será realizada na
E. T. E. perante comissões examinadoras nomeadas pelo Coman-
dante.

§ 1.0 Esta prova consta essencialmente dum trabalho corrente da
especialidade , .a que se destina o Candidato.

§ 2.0 Para execução da prova de capacidade profissional os can-
didatos são postos à disposição da E. T. E. na segunda quinzena do
inês de janeiro.

Art. 88. As comissões examinadoras reunir-se-ão em sessão
secreta, em dia marcado, para formulação das questões, que devem
comportar soluções regulares, sem dificuldades especiais, podendo
ser resolvidas independentemente, em sessões consecutivas de dura-
ção máxima de quatro horas cada sessão.

§ 1.0 As questões são entregues aos candidatos sucessivamente,
uma por dia, no início de cada sessão, ficando os candidatos incomu-
nicaveis durante a realização de cada uma.

§ 2.0 Os candidatos podem socorrer-se livremente da sua do..
cumentação pessoal.

§ 3-0 Os candidatos dirigir-se-ão por escrito à Comissão Exami
',adora, para obter quaisquer esclarecimentos. Tais pedidos e as res-
Postas que, a juizo da referida Comissão, forem dadas, constituirão
Parte integrante das provas.

Art. 89. Os candidatos amparados pelo art. 18 do Regulamento
do Q. T. E. são ,sucessivamente submetidos a:

— prova de conhecimentos gerais, compreendendo questões rela-
tivas às disciplinas do concurso de admissão;

— prova de capacidade profissional, de'que trata o art. 87.
§ IP Os candidatos aos cursos de Aeronáutica e Armamento e

Metalurgia são dispensados da prova de capacidade profissional.
§ 2.0 A prova de conhecimentos gerais será efetuada em condi-

ções semelhantes às estabelecidas para a prova de capacidade pro-
licional.

Art. 90. Conforme a situação do candidato o Comandante da
•Escola matricula-lei-á:
no Curso Complementar, guando apresentar certificados de apro-
vação em todas as cadeiras do Curso Regular da especialidade pre-
tendida. que não figurem na seriação do . Curso Complementar.
passados por escolas onde tenLarn sido ministradas como programa e

• finalidades, reconhecidos equivalentes aos da E. T. E.;
— ou rio Curso Regular, apenas dispensado das cadeiras cujos

programas e finalidades forem reconhecidos equivalentes aos da E.
T. E., quando não preencher integralmente a condição de matricula
no Curso Complementar.

Parágrafo único. As dispensas de cadeiras, para efeito de ma-
: trícula nos cursos acima especificados. são concedidas pelo Coman-
dante da Escola, mediante o estudo de cada caso individual, não ha-
vendo soluções de plano.

Art. 91: Os candidatos amparados pelo art. 42 do Regulamento
para o Q. T. E. são matriculados no 1.° ano do Curso Regular cor-
respondente.

Art. 92. Ë vedada a matricula na Escola Técnica do Exército:
--aos oficiais que já tenham feito qualquer -curso de formação

da técnicos:
— aos oficiais diplomados no Curso de Estado-Maior.
Art. 93. O Ministro da Guerra, por proposta do Inspetor do En-

sino, ouvidas as Diretorias Técnicas, fixa -anualmente o número de
cuodidutos, que pedem ingressar na Escola.

Art. 91. Os alunos desligados por falta de aproveitamento ou
por falia de aptidão técnica, não podem ser rematriculados.

Parte II

TITUÉ0 I

Comando

CAPITULO I

COMPOSIÇÃO GERAL DO COMANDO

Art. 95. O Comando da Escola Técnica do Exército cabe a co-
ronel combatente e da ativa, de notério valor militar, o qual exerce,
cumulativamente, as funções • de Diretor do Ensino.

Art. 96. Para o exercício dessa função o Comando da Escola
dispõe de:

Serviços técnico-pedagógicos;
— Serviços administrativos.

• Os serviços técnico-pedagógicos compreendem o seguinte pes-
soal: .

— Sub-Comandante, tenente-coronel com curso técnico, que
exerce, cumulativamente, as funções de Sub-Diretor do Ensino;

— Auxiliar do Sub-Diretor do Ensino, capitão com curso técnico;
-- Professores militares, todos com curso técnico;
— Professores civis ou militares, engenheiros diplomados;
s. Pessoal técnico e administrativo, civil e militar, de diversas

categorias, em número necessário.
§	 O pessoal civil efetivo 6 o constante do Quadro de lota-

- ção dos funcionários civis do Ministério da Guerra, de acordo com as
carreiras e classes desses serventuários.

§ 2°. O pessoal civil extranumerário é o constante de tabelas
numéricas anuais, organizadas de acordo com os recursos orçarnea-

•tários.
Art. 07. Os serviços administrativos compreendem: 1

- O Fiscal, major de qualquer arma;
— O Secretário-ajudante, capitão de qualquer arma;
— O. Médico, capitão ou 1.° tenente;
— O Tesoureiro o o Almoxarife-Aprovisionador, ambos oficiais

de administração;
— Oficiais Administrativos sendo um o Sub-Secretário:
— Pessoal administrativo, civil e militar, de diversas categorias,

em número necessário e de acordo com os parágrafos 1. 0 e 2.0 do ar-
tigo anterior.

Art. 98. Ao Comandante da Escola, alem das atribuições cons-
tantes do 11.I.S.G., compete:
• — superintender, orientar e fiscalizar todos os serviços técnico-
pedagógicos e administrativos do estabelecimento;

— desempenhar as atribuições previstas nos regulamentos dis-
cirlinares e administrativos para o• comandante de corpo, ent

: tudo que for compativel com o regime escolar;
• s. — zelar para que o ensino acompanhe o desenvolvimento da té-
cnica e o aperfeiçoamento dos métodos e processos pedagógicos;

— propor à Inspetoria Geral do Ensino as medidas que se tor-
narem necessárias à eficiência pedagógica;

— zelar pela fiel observãncia das disposições regulamentares:
— submeter à aprovação da Inspetoria Geral do Ensino, acompa-

nhados de parecer, os programas das disciplinas lecionadas na Escola,
assim como quaisquer normas, diretrizes, instruções ou ordens didá-
ticas;

— decidir sobre todos os assuntos dependentes de sua autori-
dade; o entaminhar.aos orgitos competentes

'
 com parecer ou .infor—

mação, os requerimentos, petições ou outros documentos cuja solução
não dependam de sua alçada;

— elaborar, com assistência dos orgãos técnico-pedagógicos da
.Escola, os planos e estudos ordenados pela Inspetoria Geral do Ensi-
no, a quem poderá apresentar as sugestões que julgar convenientes;

— propor as nomeações, designações e contratos referentes não
só ao pessoal docente como ao dos quadros administrativos, quer fi-
xos, quer extranumerários;

— propor à Inspetoria Geral do Ensino a requisição temporária
de oficiais das armas ou dos serviços, professores em exercício ou
em disponibilidade ou ainda técnicos cit. notória competência para, em
comissão, realizarem trabalhos que exijam especialização;

— informar constantemente à Inspetoria Geral do Ensino acerca
da marcha dos trabalhos escolares o administrativos, o apresentar
até 15 de janeiro de cada ano, relatório circunstanciado dos trabalhos
referentes ao ano anterior e onde proporá as medidas que julgar . ne-
cessárias à eficiência do estabelecimento a seu cargo;

— matricular os candidatos aprovados no concurso de admissão,
nas condições do art. 83 deste Regulamento;

— fazer acantonar ou acampar professores e alunos ou outros
elementos julgados necessários à realização dos períodos de campo
do curso de Geodesia e Topografia;

— corresponder-se diretamente com estabelecimentos técnicos ou
de ensino, nacionais e estrangeiros, no que se refere a permuta de
publicações;

— corresponder-se diretamente sobre os assuntos que interessam
à Escola com as autoridades militares e civis, quando não for exigida
a intervenção da Inspetoria Geral do Ensino;

— zelar pela fiel observância das leis, regulamentos, instruções,
diretrizes e ordens concernentes à Escola, bem como pela disciplina
do pessoal militar, docente, administrativo e discente;

— subme,ter, com parecer, à aprovação da Inspetoria Geral do.
Ensino, os planos de publicações periódicas e avulsas, mantidas por
membros do corpo docente ou discente, bem assim os estatutos de
associações de professores ou de alunos;

— distribuir o pessoal administrativo pelos diversos orgãos e
•'serviços;

— repartir o material da Escola de acordo com as necessidades
do ensino e da administração;

— finalmente, desempenhar todas as demais atribuições espe-
.piais que lhe são conferidas por este Regulamento.,

r
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CAPITULO II

blIGÃoS DE EXECUÇÃO

,Art. 99. Dieigidos pelo próprio comandante, 'os serviços léc-
nico-pedagógicos teern por fim:

— orientar e coordenar as questões atinentes ao ensino;
— elaborar instruções e diretrizes referentes às matérias lecio-

nadas;
— elaborar e propõe as reformas necessárias ao aperfeiçoamen-

to didático.
Parágrafo único. Esses serviços são distribuidos pelos seguin-

tes orgãos:
— Direção do Ensino;
— Corpo Docente.
Art. 100. Os serviços administrativos, diretamente dependen-

tes do Comandante, visam dirigir, coordenar e fiscalizar tudo quanto
se refere à. administração.

Parágrafo único. Esses serviços $ão dietribuidos pelos seguintes
Drgãos:

— Secretaria;
— Tesouraria;
— Almoxaritadof
— Serviço de Saude;
— Serviços Auxiliares.

CAPITULO III

DIREÇÃO DO ENSINO

Art. 101. A Direção do Ensino- da Escola abrange o Comandante,
como orientador e coordenador, o Sub-Diretor do Ensino, como seu
auxiliar imediato, e as chefias de Curso.

Paragrato único. Dependem diretamente da Direção do Ensino:,
o Arq uivo especializado de documentação pedagógica, a Biblioteca es-
pecializada, a Tipografia e as Instalações de projeção fixa e cinemato-
gr:afica.

Art. 102. Compete à Direção do Eneino
— a organização do calendário do ano letivo, com a indicação dos

prazos e horários referentes às aulas e demais trabalhos escolares;
— o estudo, a coordenação e a fiscalização da execução dos proe

gramas das matérias lecionadas;
— o estudo dos métodos e processos pedagógicos adequados à efi-

ciência do ensino;
— a fiscalização assídua do ensina;
- a organização, dentro dos prazos previstos no calendário do

ito letivo, depois de ouvidos os professores, dos programas para 06
trabalhos escritos, gráficos e orais, estágios em serviços técnicos, fá-
bricas e arsenais;

— a fiscalização dos trabalhos práticos em oficinas e laborató-
rios; provas parciais e exames; e atividades externas;

— organizar e publicar em boletim diretrizes, instruções e or-
dens de interesse pedagógico e que importem maior rendimento do.
ensino;

— examinar, aprovar ou retificar os pontos para provas parciais
e exames;

— emitir parecer sobre quaisquer assuntos relativos ao ensino,
atendidos os dispositivos das leis orgânicas, instruções, diretrizes ou
ordens vigentes;

— organizar diretrizes sobre matrícula, frequência e constituição
das turmas;

— promover estatísticas e inquéritos sobre matérias de sua corne
potência

_. promover a publicação dos programas das diversas disciplinas
assim como das respectivas diretrizes;

— organizar as cOilliSSõCti para os exames e provas parciais;
— fiscalizar a realização e o julgamento de todos. os exercícios,

provas e exames das matérias lecionadas.
Art. 103. Alem da permanente coadjuvação ao Comandante, em

'tudo que diz respeito aos assuntos técnico-pedagógicos, compete ao.
Sub-Diretor do Ensino:,

— propõe ao Comandante quaisquer medidas convenientes à bóa
marcha dos trabalhos escolares;

— a organização, dentro das limitações previstas no calendário,
dos programas meneais, em que serão consignadas as partes de cada
matéria, as horas de aulas, os nomes dos professores, os loçais e outras
minúcias necessárias;

— organizar e -manter em dia índices alfabéticos e remissivos
das decisões finais dos assuntos relativos à Direção do Ensino

— organizar o expediente dos assuntos referentsPs ao ensino e
submetê-lo à assinatura do Comandante;

— organizar toda a matéria necessária ao preparo do relatório
anual que o Comandante deve remeter à Inspetoria Geral do Ensino;

— apresentar, até 15 de dezembro de cada ano, relatório contendo:
a) juizo sobre a atividade revelada pelo pessoal do Quadro do En-

sino 43 pelos funcionários de sua imediata direção;
b) estudo critico sobre a situação dos serviços a seu cargo e . me-

elidas necessárias para maior eficiência;
c). proposta de diretrizes gerais para o ano letivo seguinte.,
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Art. 101. Compete ao auxiliar do Sub-Diretor do Ensino;
— auxiliar o Sub-Diretor em suas atribuições;

dirigir a escrituração .referente à correspondéncia e arquivo ')
:(assuntos de ensino);

— dirigir e fiscalizar os serviços auxiliares 'de natureza peda-:
gógica;

--- organizar e manter em dia o arquivo especializado de documen-
tação pedagógica de maneira que seja possivel verificar facilmente o
estado do ensino em cada ano letivo, através do exame dos trabalhos,
executados e planejados, das provas gráficas ou escritas, projetos e
relatórios dos alunos e dos demais documentos do expressão legal;

— redigir ou coordenar a parte do boletim diário, relativa ao
ensino;

— levantar anualmente o Quadro do Pessoal do Ensino para
Consequente remessa à I. G. E. E.;

— ter sob sua guarda e responsabilidade as leis, decretos, regu-4
lamentos, avisos e documentos que constituem a legislação e regulam
o funcionamento do ensino em geral, e, em particular, da Escola;

— manter absolutamente em dia os elementos referidos na alínea
anterior, bem assim os registos dos pareceres da I. G. E. E. e de-
mais orgãos técnicos, por assunto, de maneira que . a qualquer -momen-,
to, possam eles ser consultados; 
• — redigir as atas de colação de grau;

— escriturar o livro de matrículas;
— fazer escriturar os graus, apurar as mMias, contas de ano e

Classificação; organizar chamadas para exame, de acordo com os pla-
nos elaborados pela Direção do Ensino.

Art. 105. O Arquivo especializado do documentação pedagógica,
'diretamente subordinado à Direção do Ensino, destina-se à guarda
e conservação':

— dos trabalhos acolitas e gráficos, bem como dos concernentes
aos exames e provas parciais;

— de qualquer documentos relativos h pedagogia, à técnica e or-
ganização do ensina, assim como dos processos e recursos didáticos.

Parágrafo único. Cabe ainda ao Arquivo torpecer os elementos
indispensáveis a uma cbmpleta e perfeita organização de (lados para
a elaboração de trabalhos estatísticos de natureza pedagógica.

f

CAPITULO IV

"QUADno DE ENSINO

Art. 106: O Quadro de Ensino. da Escola é constituído de ptaar
pessores o adjuntos.

Art. 107. Para cada secçãa haverá um professor e, no mínimo,
um adjunto, que será o substituto daquele em &eus impedimontoae
No caso de mais de um adjunto o substituto será o mais graduado.
ou o mais antigo de magistério na Escola, quando concorrerem civis.

' Art. 108. O número de adjuntos em cada secção variará confor-4
me o número de disciplinas a lecionar em separado e o número do
turmas de uma mesma disciplina. Em qualquer caso o professor lee
cionará sempre uma disciplina ou uma turma.

Art. 109'. Os adjuntos subordinam-se diretamente ao professor
da rçspectiva secção.

Art. 110. Perante a Direção do Ensino o professor é o única
respansavel pelo funcionamento normal da secção.

Art: 111. Em cada curso o professor militar mais graduado que
nele lecionar, será o chefe do respectivo Curso, pelo mesmo respon-

el perante a Direção do Ensino.
g 1.° Acumulará esta chefia com a docência da sua secção.
§ 2.° O professor que lecionar disciplina de um Curso cujo chefe

seja de menor graduação que a sua, subordinar-se-á diretamente à
Direção do Ensino.

Art, 112. Sob o ponto de vista didático as relações dos profes.
sores com a Direção do Ensino se fazem por intermédio do respectivo
chefe de Curso, que tem, no âmbito do mesmo, atribuições de Diree
ção do Ensino, no que for aplicava'.

Art. 113. Alem dessas atribuições compete ao chefe do Curso:
— sugerir Direção do Ensino as medidas necessárias à eficiên-

cia do ensino no respectivo Curso;
•— propor à Direção do Ensino a distribuição dos adjuntos peias

diversas disciplinas de cada secção, de acordo com a indicação do res.
[Activo professor;

— apresentar à Direção do Ensino, na época estabelecida, o proe
grama geral e respectivo calendário, para funcionamento d'o Curso;

— receber e examinar as provas já julgadas pelos professores ei
adjuntos, remetendo-as, dentro de cinco dias, à Direção do Ensino.

Art. 114. Constituem deveres e atribuições dos professores:
a) ensinar a matéria a seu cargo de acordo com o programai

oficial;
b) apresentar, na data mareada pelo chefe de Curso, os elemene

tos integrantes das Diretrizes Gerais para as diversas disciplinas:
e) sugerir à chefia do Curso as medidas necessárias à eficiênciã

do ensino da disciplina de sua imediata responsabilidade;
d) indicar à chefia do Curso a conveniente distribuição de solta

gdjuntos pelas disciplinas da secção;

DIÁRIO OFICIAT: "(Secçd 1)'
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e) corrigir o julgar os trabalhos correntes, provas parciais e de
exames, dos seus alunos, fornecendo as notas respectivas, à chefia do
Çurso, dentro de dez dias após a realização das mesmas;

f) dirigir e fiscalizar as provas para que sejam designados;
.	 g) realizar com zelo os trabalhos técnicos e as atividades exter-
nas de que sejam incumbidos;

I) desempenhar-se das demais, 	 ou tarefas para que
hajam sido escolhidos.

Art. 115. Constituem devesses e atribuições dos adjuntos, os coisa-
;tantos das alíneas a, e, f, g e h do artigo anterior.

Art. 116. Cada professor ou adjunto será obrigado a 9 horas d3
aulas por eemana, tendo cada turma, no máximo, um efetivo de 40
alunos.

§ IP Alem dos limites acima fixados, as turmas outorgada § a
cada professor, que excederem de 9 horas de trabalho por semana,
serão consideradas, suplementares.

§ 2.° O número de horas de trabalho semanal poderá ser aurrien-
tado em épocas de exame, ou quando circunstâncias excepcionais
exigirem a aceleração dos cursos.

Art. 117. As faltas cometidas pelos membros do Quadro de En-
pino serão julgadas de acordo com o R. D. n., no que for aplicava'.

Parágrafo único. Quando a transgressão for considerada de alta
gravidade o comando suspenderá imediatamente o membro do Quadro
de Ensino que a houver cometido, levando o fato ao conhecimento do
Inspetor geral do Ensino do Exército.

_ Art. 118. Os professores classificam-se em duas categorias: em
Comissão e contratados.

Art. 119. Os professores em comissão são tirados do Q. T. é no-
meados por três anos.

§ 1•0 Findo esse período o Comandante da Escola. poderá propor
a recondução para novo período, que só terá início, entretanto, após
um praso de dois anos, durante os quais o professor voltará ao exer-
cício de suas funções técnicas normais, em atividade relacionada com
g matéria que leciona.

§ 2.0 Durante esse preso de dois anos o professor será substi-
tuído automaticamente por um adjunto da secção.

Art. 120. Os professores contratados, nacionais ou estrangeiros,
serão pessoas de nomeada, convidadas pelo Ministério da Guerra, o por
este escolhidas sob o critério da capacidade técnica especializada.

Art. 121. Os adjuntos serão tirados do Q. T. e nomeados por
três anos.

§ 1.0 Findo esse período o Comandante da Escola poderá propor
h recondução para novo período, que só terá início, entretanto, após
um praso do dois anos, durante o qual o adjunto soltará ao exer.=
cicio cie suas funções técnicas normais, em atividade relacionada com
a matéria que leciona.

Art. 122. Professores em comissão e adjuntos não poderão de-
sempenhar outras funções cumulativamente com as do magistério.

Parágrafo único. Os professores em comissão e adjuntos compa-
tecerão ao expediente diário da Escola.

Art. 123. As funções de professor e adjunto serão consideradas
Como de relevo e assim consignadas nos assentamentos dos oficiais
que as exercerem.

Art. 124. Os professores e adjuntos em comissão terão, alem
'dos s encimentos do posto, uma gratificação que será fixada anualmente
do acordo com a verba para tal fim destinada no orçamento da Guerra.

Art. 125. Os professores cru comissão e adjuntos serão propostos
pelo Gomandante da Escola, mediante indicação da Direção do En-
sino, satisfeitas as exigências deste Regulamento.

§ 1•0 Só serão propostos os oficiais que possuirem Muros de capa-
'cidade para o exercício da docência, isto é, competência numa espe-
cialidade o aptidão em integrá-la no programa de formação da men-
talidade do aluno.

§ 2.0 Os professores catedráticos ou adjuntos de catedrático,
engenheiros militares, a critério do Governo, poderão ser aproveitados
para disciplinas de suas especialidades..

§ 3 0 A capacidade para o exercício da docência deve ser apu-
rada sob os seguintes aspectos:

- preparo profissional (diplomas ou aprovação em cursos diréta-
mente relacionados com a docência);

- experiência e tirocínio, pelo menos durante três anos, no de-
sempenho do funções diretamente relacionadas com a docência, nas
armas, nos serviços ou nas especializações técnicas, comprovadas em
documentação, do preferência relatórios ou publicações oficiais;

- interesso pelo preparo profissional, evidenciado pela publicação
de trabalhos diretamente relacionados com a docência.

Art. 120. Os professores e adjuntos em comissão poderão sor,
dispensados em qualquer tempo:

- por conveniência disciplinar;
- por motivo ,sle moléstia que os impeça de servir a contento;
- Por deficiência no ensino;
- a pedido.
§ 1.0 A dispensa por conveniência disciplinar decorri , de trans-

gressão ao regime disciplinar ou escolar, a que fica sujeito todo o rna-
sistério militar.

§ 2.0 A dispensa por motivo de moléstia é precedida de prova
e sanidade e de capacidade física, pela qual se verifique que o °ti-

Ibl

cial apresenta doença ou defeito incompatível com a própria atividade
militar ou contra-indicação para continuar na docência por disturbio
funcional, defeito de linguagem, de visão ou de audição.

§ 3•0 A dispensa por deficiência no ensino decorrerá:
- da assiduidade inferior a setenta e cinco por cento das aulas

e trabalhos que tenham sido distribuidos ao docente;
- da pontualidade em relação aos mesmos, em idêntica pro-

porção;
- da execução imperfeita do programa de ensino;
- do desinteresse pelos novos processos didáticos e incapacidade

para adotá-los.
§ 40 O pedido de dispensa poderá ser encaminhado, a critério

da Direção do Ensino, findos os trabalhos de um ano escolar.
Art. 127. Compete ao comandante, como diretor do Ensino, a

apuração, em inquérito regula; dos casos de dispensa de professor ou
adjunto em comissão.

Parágrafo único. A proposta de dispensa do professor ou ad-
junto em comissão, devidamente fundamentada pelo Comando da Es-
cola será encaminhada à Inspetoria Geral do Ensino.

Art. 128. As funções de professor ou adjunto em comissão, hão
poderão ser exercidas por oficiais pertencentes ao quadro do admi-
nistração da Escola.

Art. 129. Para a admissão do professor contratado, o Comando-
da Escola fará proposta, devidamente justificada, ao Ministro da
Guerra, por intermédio da Inspetoria Geral do Ensino, instruindo-a
com os seguintes documentos:

• 1. prova de capacidade, atestada:
a) por documentos que provem cultura e preparo científico,

técnico ou especializado na matéria da docência, como diplomas de fa-
culdades superiores e institutos técnicos, científicos ou especializa-
dos, oficiais ou de idoneidade reconhecida;

b) por documentos que provem a sua especialização pelo exer-
cício de cargos, funções ou comissões técnicas, oficiais ou particulares,
de idoneidade reconhecida, no País ou no estrangeiro, sendo a do-
cumentação relativa ao desempenho desses cargos, funções ou comis..
sões expressa em publicações oficiais, oficializadas ou do reconliebida
qualificação;

c) por trabalhos técnicos já executados ou pesquizas;
2. prova de idoneidade moral e bom comportamento social,

atestada por pessbas ou instituições oficiais ou oficializadas;
3. provas de quitação com o serviço militar;

n4. atestado de vacina;
5. atestado de sanidade e de capacidade física, pelo qual se ve-

rifique que a pessóa proposta não apresenta contra indicação para o
exercício do magistério, por deformidade, distúrbio funcional grave,
defeitos graves de linguagem, de visão ou do audição.

§ 1•0 As exigências dos núnieros 2, 3 e 5, não se estenderão aos
estrangeiros não residentes no Pais; e as dou. 3, não se aplicam aos
estrangeiros residentes no País.

§ 2.0 A critério da Direção do Ensino o candidato a professor
contratado poderá ser submetido a uma prova do capacidade profis-
sional e pedagógica.

Art. 130. Unia vez aceita pelo Ministro da Guerra, a pro-
posta de admissão-do professor contratado será estudada, sob os as-
pectos administrativos e orçamentários, pelos orgãos competentes.Em seguida, será submetida pelo Ministro da Guerra à decisão do
Presidente da República.

Art. 131. Nas matérias que, para seu ensino, reclamam tra-
balhos práticos de alunos em gabinetes e laboratórios, haverá técnolo-
gistas-auxiliares, responsaveis pela guarda do material e capazes deauxiliar os professores na execução desses trabalhos.

§ 1.0 O provimento no cargo do técnologista-auxiliar Será feito
mediante concurso organizado pela Direção do Ensino, e que mostro
que o candidato é bom profissional. Em i gualdade de condições, será
dada preferência a quem tiver certificado de aprovação em escola pro-
fissional.

§ 2.° As funções do técnologisia-auxiliar podem ser desenme-
nhacjas por pessoal militar, livre de concurso, com aptidão técnica es-
pecializada.

CAPITULO V

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

Art, 132. Os serviços administrativos, diretamente dependentes
do comando, visam dirigir, coordenar e fiscalizar tudo o que se se-fere à administração da Escola.

Art. 133. As funções de Subcomandante, Fiscal administrativo.
Ajudante e Secretário, Tesoureiro e Almoxarife são as definidas pelos
R.I.S.G., R.D.E. o R.A.E., desde que compativeis com o regimeescolar e demais dispositivos deste Regulamento.

•
- TITULO II

Dependências e instalações pedagógicas

CAPITULO 'ÚNICO

Art. 134 Para que o ensino seja ministrado com o necessáriodesenvolvimento em todas as suas partes, haverá na Escola Técuica:
Biblioteca o filmoteca;
Gabineks de ensaios, medidas e trabalhos práticos;
Museus de modelos e exemplares;



Primeiro período

Tecnologia dos materiais aeronáuticos.
Metalurgia geral.
Metais e ligas. Tecnologia metalúrgica.
Combustíveis e lubrificantes.
Máquinas motrizes.
Motores de aviação.
Motores de combustão. Automoveis. j

f.
2.
3.
4.
5.
6.

•Z•
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Oficinas diversas;
Salls para conferências e projeção de filmes;
Sal,ls de estudos;
Salas de aulas;
Instalações reservadas para trabalhos dos docentes.;
Um polígono para estudos práticos da cadeira de balística;
Tipografia.
Parágrafo Único. Enquanto a Escola não tiver todos os laborató-

rios e gabinetes necessários, poderão ser aproveitadas as instalações
de outros estabelecimentos civis ou militares, mediante entendimentos
diretos dos comandos e chefes interessados.

Art. 135. O funcionamento e utilização dessas dependências serão
regulados por instruções especiais, baixadas pelo comando.

Parte III

REGIME DISCIPLINAR

Art. 139. É a Escola Técnica do Exército um estabelecimento
militar onde devo existir a mais completa e perfeita subordinação
militar.

Art. 140.. Pôr-se-á em evidência a disciplina Militar pelo es-
pírito do regularidade, pela assiduidade e pontualidade no cumpri-
mento das obrigações escolares, pelo elevado espirito de acatamento
às ordens superiores e pelas manifestações exteriores tais como o
uso correto e caprichoso dos uniformes, os sinais de 'respeito, etc.

Art. 141. Além do regime disciplinar pedagógico, o pessoal da
Escola. está sujeito às prescrições dos regulamentos militares..

Parte IV

TITULO ÚNICO

iiispoSiçõEs GERAIS E TRANSIT6RIAS

Art. 142. Nas secções em que são abrangidas disciplinas atual..'
mente regidas por professores, estes serão conservados, respondende
Pela sessão o mais graduado deles, ou o mais antigo de magistério case
concorram civis.

Art. 143. Os alunos matriculados nas E.T.E. e E.G.E. ante..
riormento a 1941, farão o curso de acordo com os regulamentos bai.
xados com os decretos as. 5.265 e 5.313, do 10 e 26 de fevereiro de
1940.

Parágrafo único. Os alumes que em 1940 frequentaram os 1.° fi
2.0 anos do Curso de Armamento, receberão, se terminarem os res-
pectivos cursos, o diploma de Engenheiro Industrial e de Armamento,
idêntico ao que tem sido conferido, até a presente data, a todos os
formados nessa especialidade.

Art. 144. Os candidatos ao concurso de admissão nos anos de 1941
e 1942, serão dispensados do estágio inicial do que trata o artigo 78.

f Art. 145. Os triênios a que se refere o artigo 16, serão conta-
dos a partir de 1941. Os programas correspondentes ao primeiro
triénio devem ser apresentados à Direção do Ensino antes de ser•
encerrado o primeiro período letivo de 1941.

Art. 146. Ao. concluir o curso o Comandante da Escola confere
aos alunos, coletivamente e por especialidade, o diploma de engc.
nheiro, proferindo as seguintes palavras: "Em nome do Governo da
República, eu (posto e nome por extenso), Comandante da Escola
Técnica do Exército confiro à turma (de químicos, etc.) o grau de
engenheiros militares". Em seguida, individualmente, entregará todos
os diplomas.

Art. 147. Durante os anos de 1941 e 1942, dois terços e um terço
dos professores em comissão e adjuntos poderão, respectivamente,
desempenhar outras funções cumulativamente com as do magistério,
sem prejuízo destas.

Art. 148. A critério da Direção do Ensino, poderão ser introdu-
zidas pequenas modificações na organização das secções constantes
do art. 11.

Art. 149. São considerados encorporados ao presente Regula-
mento os Anexos n. 1 (organização dos cursos), n. 2 (grupamento
provisório das cadeiras), n. 3 (élassificação da Biblioteca) e n. 4
(modelo de diplomas) que acampanham o Regulamento baixado com
o decreto n. 3.771, de 28 de fevereiro de 1939.

Art. 150. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de março de 1941. - General Eurico Gaspar

Dutra, Ministro da Guerra.

ANEXO N. 1

ORGANIZAÇÃO DOS CURSOS

,(Seriação provisória - Art. 9.)

puas° DE AERONÁUTICA

PRIMEIRO ANO

Primeiro período

1. Mecânica Técnica.
2. Químièa Tecnológica.

Electrotécnica geral e Industrial-1
Desenho Técnico.
Resistência dos materiais.
Física Técnica.

Segundo período

Mecânica Técnica.
Química Tecnológicas
Eletrotécnica geral e Industrial.
Desenho Técnico e Desenho de máquinas.
Resistência dos materiai,e.
Física Técnica.

SEGUNDO .ANO

3.
4.
5.
6.

1.
2.
3.
4.
5.
6.

TITULO ÚNICO

Corpo discente

CAPÍTULO I

CONS'hTUIÇÃO, DEVERES E DMEITOS

t. 136. Cmstituem o corpo discente da Escola os alunos ma,
triculados em seus diversos cursos. 	 .	 -

Art. 137. São deveres essenciais dos discentes:
Ter sempre em vista que a E.T.E. ensina os conhecimentos téc-

nicos fundamentais, cabendo essencialmente ao futuro profissional
alcançar, dentro de sua especialidade, mediante perseverante esforço
pessoal, a verdadeira competência prática e técnica;

Obedecer rigorosamente às exigências éticas da coletividade mi-
litar;

Contribuir, na sua esfera de ação, para o prestígio sempre cres-
cente da Escola;

Excluir toda preocupação de ordem pessoal, em se tratando de in-
teresse superior do ensino; -

Atender os dispositivos regulamentares, no que respeita aos re-
gimes didático e escolar, especialmente quanto à frequência e exe-
cução dos trabalhos correntes; -

Comparecer a todos os trabalhos escolares, assinando a ficha de
aula até cinco minutos antes do início dos trabalhos; 	 ---

Não perturbar o andamento das aulas nem procurar influir na -
marcha do curso, porisso que não lhe cabe orientar ou criticar;

I"--r rigorosa probidade na execução dos trabalhos correntes, pro-
vas pa,.ciais e exames finais, considerando o recurso a meios frau-
dulentos como incompativel com a dignidade escolar e militar;

Prestar serviços extraordinários quando for para isso designado
pelo Comandante;

Fardar-se rigorosamente consoante o plano de uniformes.
Art. 138. Constituem direitos dos membros do corpo discente
Expor, no fim da aula, dentro dos cinco minutos que pajem ser

reservados pelo professor, as dificuldades encontradas no estudo de
qualquer matéria. sendo-lhe expressdmente proibido interromper a
sua preleção ou manter com elo qualquer discussão; -

Organizar-se em associações do cunho educativo (cívico, literário,
científico, desportivo), mediante prévia aprovação pelo Comando da
Escola e pela Inspetoria Geral do Ensino;

Frequentar a biblioteca ou outras dependências não reservadas ao
Comando, à Direção do Ensino, aos membros do corpo docente e aos
orgãos administrativos, sem prejuizo dos trabalhos escolares que lhes
tenham sido distribuidos:

Frequentar, mesmo fora das horas do aulas, os gabinetes e labo-
ratórios, desde que obtenham licença dos respectivos professores e da
Direção do Ensino;	 •

Apresentar à Direção do Ensino, por escrito e dentro de cinco dias
após a correção de trabalhos, provas ou exames, quaisquer pondera-
ções relativas ao julgamento;

Solicitar, fora das aulas e durante as horas do expediente escolar,
aos professores ou adjuntos, todos os esclarecimentos e explicações
complementares que desejarem.

CAPITULO II
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1.
e 2.

3.

Segundo período

Tecnologia dos materiais aeronáuttpos,
2. Metalurgia geral.
p. Metais e ligas. Tecnologia metalúrgica,
4. Combustíveis o lubrificantes.
5. Máquinas motrizes.
6. Motores de aviação.	 .
7. Motores de combustão. Automoveis.

TERCEIRO ANO

Primeiro período

Mecânica dog fluidos. Aerodinâmica teórica e experimental.
2. Construção aeronáutica e mecânica dos flutuadores.
3. Aeromecânica.
4. Resistência dos materiais na Aviação.
15. Organização e economia industrial.

Instrumentos, equipamentos, armamentos o acessórios de Aero-
náutica.

1,7• Técnica da rádio-telegrafia e rádio-telefonia..

Segundo período

Mecânica dos. fluidos. Aerodinâmica teórica e experimental.
2. Construção aeronáutica e mecânica dos flutuadores.
3. Aeromecânica,

. Organização e economia industrial..
5. Laboratório de Aeronáutica.
G. lléliceg.

CURSO DE ARMAMENTO E METALUitwi

PRIMEIRO ANO

Primeiro período

1. Resistência dos material.s.
2. Eletrotécnica Geral e Industrial.
3. Física Industrial..
4. Elementos orgânicos de uláquinas,
5. Desenho Técnico.
6. Mecânica Técnica.

Física Técnica.

Segundo período

1. Resistência dos materiai.g.
2. Eletrotécnica Geral e Industrial.
3. Física Industriai.
4. Elementos 0110.111COS do máquinas.
5. Desenho Técnico e Desenho de máquinas.
6. Mecânica Técnica.
7. Física Técnica.

SEGUNDO ANO

Primeiro período

1. Geologia, Mineralogia e Cristalografia.
2. Máquinas motrizes e transportadoras.
3. Estatística. Organização e Economia Industrial.
4. Máquinas Operatrizes e Ferramentas.
5. BalMica Interna (teórico-prática, experimental e aplicada).71
6. Pólvoras e Explosivos.
7. Tecnologia mecânica, metalúrgica e do fabrico do, armamento

da munição.

Segundo período

1. Geologia, Mineralogia e Cristalografia.
2. Máquinas motrizes e transportadoras.
2. Estatística. Organização e Economia Industriai.
4. Máquinas Operatrizes e Ferramentas.
5. BalMica Interna (teórico-prática, experimental e aplicada).
c. Química aplicada à metalúrgia.
7. Tecnologia mecânica. metalúrgica e do fabrico do armamento

da munição.

3. Balística Externa (teórico-prática, experimental e aplicada).,
4. Organização do armamento e da munição. Direção do foo.
5. Viaturas e carros de combate.
Ç. Projetos de armamento e munição.

CURSO DE ELETRICIDADE E TRANSMISSOE

PRIMEIRO ANO

Primeiro período

1. Eletrotécnica Geral.
2. Resistência dos materiais.
3. Correntes alternadas.
4. Tecnologia mecânica, elétrica e rádio-elétrica.
5. Estatística. Organização o Economia Industrial.
6. Mecânica Técnica.
7. Física Técnica.

Segundo período,

1. Eletrotécnica Geral.
.2. Resistência dos materiais.
3. Correntes alternadas.
4. Tecnologia mecânica, elétrica e rádio-elétrica. .
5. Eutatistica. Organização e Economia Industrial.:
6. Desenho Técnico e Desenho de máquinas.
7. Física Técnica.

SEGUNDO ANO

Primeiro período
•

1. Máquinas elétricas.
2. Medidas elétricas e rádio-elétricas.
3. Máquinas motrizes.
4. Eletrônica Aplicada.
5.. Fontes de alimentação. Oscilações e Estrutura elétricas.
6. Estabilidade e técnica das construções civis e militares.

Segundo período

1. Máquinas elétricas.
2. Medidas elétricas e rádio-elékricas.:
3. Máquinas motrizes.
4. Eletrônica Aplicada.
5. Fontes de alimentação. Oscilações e EstruturW elétricas,
G. Estabilidade e técnica das construções civis o militares.

TERCEIRO ANO

Primeiro período

1. Hidrotégnica. Instalações hidro-elétricas.
2. Rádio (recepção e transmissão).
3. Centrais e sub-estações. Transmissões com fio.
A. Ondas ultra curtas. Radiogoniometria. Equipamentos militarei

da aviação.
5. Eletroquímica e eletrometalurgia.

•6. Distribuição. Instalação de luz e força. Transmissão de energia
elétrica. Tração elétrica.

7. Aplicações militares da eletricidade.

Segundo período

Ilidrotécnica. Instalações hidro-elétricas.,
Rádio (recepção e transmissão).
Centrais e !ub-estações. Transmissões com -fio.

4. Ondas ultra curtas. Radiogoniometria. Equipamentos
da aviação.

5. Eletroquimica e eletrometalurgia.
6. Distribuição. Instalação de luz e força. Transmissão de energia

elétrica. Tração elétrica.
7. Aplicações militares da eletricidade.

CURSO DE GEODÉSIA E TOPOGRAFIX

PRIMEIRO ANO

TERCEIRO ANO

Primeiro período

1. Metalurgia. Siderurgia. Metalurgia dos metáis não ferrosos.
2. Metalografia.
3. Balística Externa (teórico-prática, experirãental e aplicada)
4. Organização do armamento e da munição. Direção do fogo:

• 5. Viaturas e carros de combate.
6. Projetos de armamento e munição.

Segundo período

1. Metalurgia. Siderurgia. Metalurgia dos metáis não ferrosos.
2. Metalografia.

1, Astronomia
2. Geodésia.
3. Fotogrametria, precedida de ótica Geométrica.;
4. Topografia:
5. Desenho cártografico. Artes gráficas.
6. Cálculos numéricos, gráficos e mecânicoW..,

SEGUNDO ANO

• 1. Astronomia
2. Geodésia.
3. Fotogrametria, precedida de ótica GeométrIctij
4. Topografia.
5. Geologia Geral e do Brasil. Mineralogia.
C. Cálculos numéricos, gráficos e_ mecânicW,
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CURSO DE FORTIFICAÇÃO E CONSTRUÇÃO

1.° ANO

1.° Período

3. Química Analítica
4. Eletro-Química e eletro inetalurgla
p.: • éenologia e ensaios fie. materiais de construçã.3.

2.0 Período

4. Mecânica Técnica.	 1. Física Industrial
2. Química Tecnológica, 	 2. Química Orgânica
3. Eletrotécnica Geral e Indüstrial. 	 3. Química Analítica
4. Desenho Técnico.	 4. Química industrial
5. Resistência dos materiais. 	 5. Metalografia.
6. Fortificação de campanha.
7. Física Técnica. 	 , 3•° ANO

2.° Período	
1.0 Período

1. Mecânica Técnica.
2. Química Tecnológica.
3. Eletrotécnica Geral e Industrial.
4. Desenho Técnico.
5. Resistência dos materiais:
G. Física Técnica.

2.° ANO

1.° Período.

1. Geologia Econômica, Mineralogia e Cristalografia.
2. Tecnologia dos Materiais de Construção e Técnica das Construções

civis e militares.
3. Estática das construções e Estabilidade das construções. Técnica

das Fundações.
4. Estatística Matemática. Economia Política:
5. Ilidrotécnica. Açudagem e irrigação.
6. Fortificação. Organização de frentes defensivas fortificadas.

2.0 Período

1. Geologia Económica, Mineralogia o Cristalografia.
2. Tecnologia dos Materiais de Construção e Técnica das Construções

civis e militares.
3. Estática das construções e Estabilidade das construções. Técnica

das- Fundações.
4. Estatística Matemática. Economia Política,
5. Ilidrotecnica. Açudagern e irrigação.
6. Fortificação. Organização de frentes defensivas permanentes.

30 ANO

1.0 Período

1. Química Orgânica
2. Química Industriat
3. Pólvoras, Explosivos e Munições de guerra
4. Química de guerra
5. Balística interna (teórico-prática, experimental q aplicada)
6. Organização e economia industrial.

2.° Período

1. Química Orgânica
2. Química Industrial
3. Pólvoras, Explosivos e Munições de guerra
4. Química de guerra
5. Balística interna (teórico-prática, experimental o aplicada).
6. Organização ç economia industrial.

Anexo n. 2

GRUPAMENTO PRoyismtro DAS CADEIRAS

(Artigo 11.°)

Primeira Secção

1. Física técnica.
2. Física industrial.
3. Mecânica técnica.
4. Estatística matemática. Organização e ebonomia industrial.
5. Economia política.

Segunda Secção
1. Portos de mar. Rios e Canais.
2. Estradas de ferro e rodagem. Transportes Militares,
3. Arquitetura, Saneamento.
4. Pontes e grandes estruturas. Pontes militares.
5. Fortificação permanente, Construção de Fortaleza.

2.0 Período

1. Portos de inar. Rios e Canais.
2. Estradas de ferro e rodagem. Transportes Militares.
3. Arquitetura, Saneamento.

- 4. Pontes e grandes estruturPs. Pontes militares.
5. Fortificação permanente. Construção de Fortaleza.

CURSO DE QUÍMICA

,1P ANO
•

1.0 Período

1. Química Geral e Inorgânica.
2. Físico-Química.
3. Química Analítica
4. Eletrotécnica Geral e Inddstrial
5. Geologia. Mineralogia e Cristalografia.
6. Física Técnica.

' 2.° Período

1. Química Geral o Inorgânica
2. Físico-Química
3. Química Analítica
4.4.,Eletwotecnica Geral e Industrial
5. Geologia, Mineralogia e Cristalografia
6. Física Técnica.

2.° ANO

1.0 Período

4. Física Industrial -
s Química Geral e Inorgânica

f. Tecnologia mecânica, metalúrgica e do fabrico do armamento e
da munição.

2. Resistência dos materiais.
3. máquinas motrizes e elementos orgânicos do máquinas.
4. Máquinas operatrizes e transportadoras. Ferramentas.
p. Tecnologia mecânica, elétrica e rádio-elétrica.

Terceira Secção

1. Resistência dos materiais de Aviação.
2. Motores de Aviação.
3. Motores de combustão. Automóveis
4. Mecânica dos fluidos.
5. Aerodinâmica.
O. Aeromecanica.

Quarta Secção

1. Tecnologia dos materiais de Aviação.
g. Instrumentos, equipamentos, armamèntos 0 tleeSáSTIOES de Aero-.1

náutica.
3. Construções aeronáuticas e mecânicas dos flutuadores.
4. Hélices.
5. Combustiveis e lubrificantes.

Quinta Secção

1. Desenho de máquinas.
2. Estática e estabilidade das construções. Fundações.-
3. Estabilidade e técnica das construções civis e militares.
4. Pontes e grandes estruturas. Pontes militares.
p. Tecnologia e ensaios dos materiais de construção.

Sexta Secção

1. Balística externa (teórica-prática, experimental e aplicada).
2. Balística interna (teórica-prática, experimental q aplicada)i
3. Viaturas e carros de combate.
4. Pólvoras e explosivos, munições de guerra.
5. Organização do armamento e da munição.
0„ Projetos de armamento e munição,
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Sétima Secção

1. Geologia, mineralogia e cristalografia.
2. Metalurgia geral. Siderurgia. Metalurgia dos produtos - não Uru'

rosoe.
3. Metaiografia.
4. Astronomia.
5. Geodésia.
0. Cálculos numéricos e gráficos.

Oitava Secção

4. Fortificação de campanha e permanente.
2. Estradas do ferro e rodagem. Transportes militares,
3. Portos do mar. Rios e canais.
4. Arquitetura e saneamento.
5. Hidrotéenica. Instalações hidro-elétricas. Açudagem e irrigação.

Nona Secola

1. Topografia,
2. Fotogrametria, precedida de noções de ótica geornétrici.
3. Desenho cartográfico. Artes gráficas.
á. Desenho técnico (das diversas especialidades),

Décima Secção

1. Eletrotécnica geral e industrial.
2. Correntes alternadas.
3. Medidas elétricas e rádio-elétricas.
Z. Máquinas elétricas.
p. Fontes de alimentação. Oscilações e estruturas elétricas:

Décima primeira Secção

1. Técnica de rádio-telegrafia e rádio-telefonia.
2. Eletro-quimiCa e eletro-metalurgia.
3. Centrais e sub-estações. Distribuição. Instalações de luz e força:.
4. Transformação de energia elétrica. Tração elétrica.

Décima segunda Secção

1. Aplicações militares da eletricidade.
R. Eletrônica aplicada.
0. Rádio (recepção e transmissão).
4. Transmissões com fio. Material de Campanha.
p . Ondas ultra curtas. Radiogoniomeiria. Equipamentos rádios -para

Aviação.

Décima terceira Secção

4. Química aplicada a metalurgia.
R. Química gera/ e inorgânica.
2. Química analítica,

Ffsico-química.

- Décima quarta Secção

'I. Química orgânica.
2. Química industrial,
3. Química de guerra.
4. Química tecnológica.
5. Linguas estrangeiras e conferências obrigatórias.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 31 DE MARÇO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER NATURALIzAÇXO:

Na conformidade dos decretos 718 6.948, de 14 de maio
de 1908, 2.004, de 26 de novembro do mesmo ano
e decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938, afim
de que possa gozar dos direitos outorgados pela
Constituição e leis do Brasil:

A José Teixeira da Silva, natural de Portugal, nascido a 15 de
inalo de 1913, filho de Gabriel da Silva e de Ana da Conceição, casa-
do, residente no Estado de São Paulo.

Na conformidade da letra f, do art. 1.0 do decreto-lei
n. 389, de 25 de abril de 1938, afim de que possa
gozar dos direitos outorgados pela Constituição . e
leis do Brasil:

A Manoel Miguel Paysano, natural do Libano, nascido a 25 de
:janeiro de 1894, filho de Miguel Paysano e de Zebere Paysano, casado,
residente no Estado do Para..

A'a conformidade dos §§ 2.0 e 30 do art. 40, do decreto-
lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939, afim de que possam
gozar dos direitos outorgados pela Constituição
leis do Brasil:

A Antonio Carlos, natural de Portugal, nascido a 12 de dezem-
bro de 1883, filho do Antonio Carlos e de Maria da Silva, viuvo, re-

• sidente no Estado de São Paulo;
A Antonio Cardoso Sereno, natural de Portugal, nascido a 5 de

agosto de 1903, filho de Manoel Cardoso Sereno e de Maria Pereira,
casado, residente no Estado de São Paulo;

A Antonio Corrêa, natural de Portugal, nascido a 26 de abril
'de 1903, filho do Manuel Corrêa o de Maria de Jesus, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo;

A Antonio Fernandes Pereira, natural de Portugal, nascido a
26 de junho de 1903, filho de José Fernandes Pereira e de Ana Pinto
da Silva, casado, residente nesta Capital; 	 .

A André Boitchenco, natural da Rússia, nascido a 5 do julho de
'1893, filho de Nicanor Boitchenco e de Olga Boitchenco, solteiro, re-
Sidente no Estado de São Paulo;

A Atilio Zanon, natural da Itália, nascido a 15 do setembro do
1907, filho de Antonio Zanon e de Santa Zanon, casado, residente no
Estado de São Paulo;

A Bazilio Estrecheca, natural da Rumânia, nascido a 1 de janei-
ro de 1914, filho de Gregorio Estrecheca e de Helena Chabri, sol-
teiro, residente no Estado de São Paulo;

A Benjamin Dias Thornaz, natural de Portugal, nascido a 8 de
abril de 1889, filho de Manoel Dias Thomaz e de Maria Rosa das
&yes, casado, residente no Estados de São Paulo;

A Czank Tereutin, natural da Hungria, nascido a 22 de julho de
1909, filho de Czank Terentin e de Ana Terentin, solteiro, residen-
te no Estado de São Paulo;

A Deircetrio Guido, natural da Rumânia, nascido a 15 de novem-
bro de 1905, filho de Miguel Guido e de Anastacia Guido, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo;

A Donato Mano, natural da Itália, nascido a 3 de abril de 1897,
filho de Domingos Alarzo é de Rosa Scarlini, casado, residen l e no
Estado de São Paulo;

A Francisca) Luque, natural da Espanha, nascido a 15 de agosto
de 1893, filho de Antonio Luque e de Conceição Romero, viuvo, re-
sidente no Estado de São Paulo;

A Francisco Rodrigues Quintela, natural da Argentina, nascido a
9 de fevereiro de 1907, filho de Manuel Rodrigues e de Antonia Quin-
tela, casado, residente no Estado de São Paulo;

A Francisco Sabino,.natural da Itália, nascido a 6 de abril de
1884, filho de Joana Sabino o de Maria Taricano, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A José Casalli, natural da Itália, nascido a 14 de maio de 1887,
filho de Carlos Casalli e de Rosa Galhassi, casado, residente no Estado
de São Paulo.

A José Maria Esteves Ruela, natural de Portugal, nascido a 23
de agosto de 1893, filho de David José Estavas Ruela e de Maria Ta-
vares. da Fonseca, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A José Ignacio, natural de Portugal, nascido a 16 de setembro
'de 1892, filho de Manoel Ignacio e de Rosa de Jesus, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A José Dobrovolski, natural da Lituânia, nascido a 10 de abril
de 1899, filho de João Dobrovolski e de Barbara Dobrovolski, Casado,
residente no Estado de São Paulo.

A José Mastromauro, natural da Itália, nascido a 14 de janeiro
de 1891, filho de Cataldo Mastromauro e de Scrafina Mastromauro,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A João Martinho Antunes, natural do Portugal, nascido a 14 da
fevereiro de 1903, filho de José Martinho e de Adelaide Antunes,
casado, residente no Estado de São Paulo.

Á João Correia, natural de Portugal, nascido a 23 de fevereiro
de 1904, filho do Manoel Domingos Correia e de Rosa de Jesus, casado,
residente nesta Capital.

A João Pokolinski, natural da Polónia, nascido a 2 de junho de
1899, filho de Simão Pokolinski e de Anastacia Pokolinski, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Josué Costa, natural de Portugal, nascido a 20 de agosto de
1891, filho de João de Oliveira Rale e de Ana Costa, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Leopoldo Losert, natural da Austria, nascido a 25 de outubro
de 1892, filho de Juan Losert e de Marbe Losert, casado, residente.

• no Estado de São Paulo.
A Manoel Marques, natural de Portugal, nascido a 18 de março

de 1890, filho de José Marques e de Gertrudes do Conceição, casado,
residente no Estado de São Paulo.
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A Manoel de Jesus Coelho, natural de Portugal, nascido a 20 de
janeiro de 1886, filho . de Sebastião Coelho e de Anidnia Machado,
viuvo, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Antonio Arruda, natural de Portugal, nascido a 1 de
fevereiro-de 1886, filho de Antonio Gaivo e do Joaquina de Arruda,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A "Michel Angelo Varlez, natural da Itália, nascido a 18 de agosto.
(Ie 1891, filho de Benedicto Varlez e de Maria Mambra, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo,

-
Usando de atribuição que lhe confere o art. 75, letra

da Constituição:

COMUTAR:

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Es-
fado de Pernambuco e atendendo a que o sentenciado Augusto Paulo
de Sales já cumpriu mais de 6 anos da pena de 12 e 3 meses de pr-i-
são simptes, grau subi-nédio do art. 294, § 2. 0, combinado com o ar-
tigo 409 da Consolidação das Leis Penais, imposta pelo Tribunal do
Juri da comarca de Jaboatão, naquele Estado; a referida pena para
li anos de prisão celular, grau mínimo do citado dispositivo da men-
vionada Consolidação. 	 -

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitewtiário do Dis-
trito Federal e atendendo a que o sentenciado Alvaro Rodrigues já
einnpriu mais de 3 anos da pena de 10 anos e 6 meses de prisão ce-
lular, grau submédio do art. 294, § 2.°, da Consolidação das Leis Pe-
nais, a que foi condenado pelo Tribunal de Apelação desta Capital,
que, assim, reformou a sentença absolutória do Tribunal do Juri;
a referida pena para 6 anos de prisão celular, grau mínimo do Ci-
tado dispositivo da mencionada Consolidação.

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do.Es-
lado da Baía e atendendo a que o sentenciado Eduardo da Costa Lopes
já cumpriu mais de 6 anos e meio da pena de 12 anos de prisão ce-
lular e multa de 5 % sobre a quantia de 25$0, grau mínimo dos ar-
tigos 359 e 363 da Consolidação das Leis Penais, imposta, pelo juiz
de direito da 4•a Vara Criminal da capital daquele Estado; a refe-
rida pena para 8 anos de prisão celular.

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Dis-
trito Federal e atendendo a que o sentenciado João Ferreira Anosa
já cumpriu mais de 1 ano da pena de 10 anos e 6 meses de prisão ce-
lular, grau submédio do art. 294, § 2. 0, da Consolidação das Leis Pe-
nais, imposta pelo Tribunal do Juri desta Capital e confirmada pelo
Tribunal de Apelação; a referida pena para 6 anos de prisão celular,
grau mínimo do citado dispositivo da mencionada Consolidação.

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Estado
de São Paulo e atendendo a que o sentenciado Luiz Gonçalves já cum-
priu mais de 9 anos dá pena de 24 anos de prisão celular, grau má-
ximo do árt. 294. § 2.0, da Consolidação das Leis Penais, imposta pelo
Tribunal do Juri da capital do referido Estado e confirmada em
superior instância; a referida pena para 21 anos de prisão celillar.

INDULTAR:

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Estado
de Pernambuco e atendendo a que o sentenciado Antonio Gomes da
Silva já cumpriu mais de 4 anos da pena de 10 anos e 6 meses de pri-
são celular, grau submédio do art. 294, § 2.°

'
 da Consolidação das

Leis Penais, imposta pelo Tribunal do Juri da Comarca de Palmares,
naquele Estado e confirmada pelo Tribunal de Apelação; o referido
sentenciado do resto da mencionada pena.

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Estado
do Rio Grande do Sul e atendendo a que o sentenciado Gervasio Bri-
tos já cumpriu mais de metade da pena de 6 anos de prisão celular,
grau mínimo do art. 294. § 2.0, da Consolidação das Leis Penais, a que foi
condenado pelo Tribunal de Apelação daquele Estado, que reformou
a sentença absolutória do Juri da comarca de Jaguarão; o referido
sentenciado do resto da mencionada pena.	 -

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Es.
tudo do Rio de Janeiro e atendendo a que o sentenciado João dos San..
tos Baía já cumpriu mais de 3 anos da pena de 6 anos de prisão ce-
lular, grau mínimo do art. 294, § 2.0, da Consolidação das Leis Pe-
nais, imposta pelo Tribunal do Juri da Comarca de Paraíba do Sut:
no referido Estado; o referido sentenciado do resto da mencionada
pena.

Atendendo a que o sentenciado Lenoir Spinosa já cumpriu mais
de metade da pena de 6 anos de prisão celular, grau mínimo do ar-
tigo 294, § 2.0, da Consolidação das Leis Penais, a que foi condenado
pelo Tribunal do Juri da Comarca de Barretos, no Estado de São
Paulo; o referido sentenciado do resto da mencionada pena.

Atendendo a que o sentenciado Manoel Gregório Teixeira já cum-
priu quasi metade _da pena de 30 anos de prisão celular, grau máximo
do art. 294, § 1.°, da Consolidação das Leis Penais, que lhe foi im-
posta pelo Tribunal do Juri da Comarca de Porto Seguro, no Estado
da Baía; o referido sentenciado do resto da mencionada pena.

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Es-
tado de Pernambuco e atendendo a que o sentenciado Severino José
da Silva já cumpriu mais de 13 anos da pena de 19 anos e 3 meses
de prisão sim p les, a Que foi condenado pelas Justiças daquele Es-

tado, como incurso no art. 294, § 2.°, combinado com o art. 409 da
Consolidação das Leis Penais; o referido sentenciado do resto da
mencionada pena.

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Dis-
trito Federal e atendendo a que o sentenciado Vitorino Francisco
já cumpriu mais de 10 meses da pena de 1 ano de prisão celular, grau
mínimo do art. 267 da Consolidação das Leis Penais ,a que foi con-
denado pelo Tribunal de Apelação desta Capital, que, assim, refor-
mou a sentença do juiz de direito da Sexta Vara Criminal; o referido
sentenciado do resto da mencionada pena.

Ministério da Educação e Saude
DECRETOS DE 31 DE MARÇO DE 194:

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE,

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 190, item I do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 11.423, de 1941,
da Secretaria de Estado da Educação e Saude, Vicente Amorim, no
cargo de Tesoureiro, padrão L, do Quadro I do Ministério da Edu-
caeão e Saude.

Ministério da Aeronáutica
DECRETOS DE 31 DE .MARÇO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR;

O Tenente-Coronel Aviador — Armando de Sousa e Mello Ara.
rigboia — para exercer a função de Comandante da Escola de Aero.
náutica.

O Major Aviador — Ary de Albuquerque Lima — para exercer
a função de Sub-Comandante da Escola de Especialistas da Aero.
náutica

O Major Aviador — Américo Leal — para exercer a função de
Sub-Comandante da Escola de Aeronáutica.

O Capitão Aviador — Aroaldo de Azevedo — para exercer a
função de Chefe do Curso de Mecânico de Avião da Escola de Espe-
cialistas de Aeronáutica.

O Major Aviador Benjamin • Manoel Amaranto — para exercer
a função de Chefe de Ensino da Escola de Especialistas de Acro-
náutica.

O Major Aviador — Clovis Monteiro Travassos — para exercer
a função 'de Chefe do Ensino da Escola de Aeronáutica.

O Major Aviador — Dano Cavalcante Azambuja — para exercer
a função de Comandante do Corpo de Cadetes da Escola de Aero-
náutica.

O Capitão Aviador — Nelson Baena de Miranda — para exer-
cer a função de Chefe do Curso de Mecânico de Rádio da Escola de
Especialistas da Aeronáutica.

- Ministério da Viação e Obras Públicas
DEGRETOS DE 31 DE MARÇO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com o art. 1.°. do decreto-lei n. 145, de 29'
•	 de dezembro de 1937:

O Escriturário, classe G, do Quadro II do Ministério da Viação
e Obras Públicas	 Dewet de Oliveira Barbado, para exercer o cargo
da classe H, da carreira de Oficial administrativo, do mesmo Quadro
e Ministério, vago-em virtude da aposentadoria de Olavo Castelar de
Oliveira.

De acordo com o art. 14, item III, letra 'b", combinado
com o cri. 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:

Josué Silva Junior para exercer,- interinamente, o cargo da classe
F da carreira de Almoxarife, do Quadro III — Parta Permanente —
do Ministério da Viação e Obras Públioas, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1940.



Quarta-feira 2	 DIÁRIO OFICIAL '(Secção I) 	 Abril de 1941 6677 
	 4

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o art. 29, § 2.0, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 6.405, de 1941, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, o decreto de gti
de dezembro de 1939, que nomeou Francisco Reigada, para exercer o
cargo da classe 13, da carreira de Carteiro, do antigo Quadro XXXIV
do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da apo-
stntadoria de Benedicto Laureano Taquara.

READMITIR:

De acordo com o art. 79 do decreto-lei n. 1.713, de, 28
de outubro de 1939:

• Téndo em vista o que consta do processo n. 7.506, de 1941, da
Secretaria do Estado da Viação e Obras Públicas, Joaquim Pereira
Filho, no cargo que exercia da classe E da carreira de Escriturário,
do extinto Quadro XVII (atualmente Quadro III - Parte Permanente)
do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da exo-
neração de Alaôr da Fonseca Teixeira.

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o art. 197, alínea "b", do decreto-let
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 7.386, de 1941, da
Secretaria do Estado da Viaeão e Obras Públicas, a Alexandre de Paula
Freire, no cargo da classe G. da carreira de Carteiro, do Quadro III-
Parte Suplementar.- do Ministério da Viação o Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 7.370, de 1911, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, a Ernesto Eugenio
de Castro, no cargo a classe I, da carreira de Postalista, do Quadro
III - Parte Suplementar - do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 7.374, de 1941, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, a Euripedes Dutra
Ribeiro, no cargo da classe G, da carreira de PostaIsta, do Quadro
III - Parte Suplementar - do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 7.292, de 1941, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, a Joaquim Ferreira
Ramos no cargo da classe J, da carreira de Telegrafista, do Quadro
III - Parte Suplementar - do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 7.424, de 1941, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, a Olavo Castelar de
Oliveira, no cargo da classe II, da carreira de Oficial administrativo,
do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 7.372, de 1941, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, a Raphael Manoel
dos Santos, no cargo de .Ãjudante de Porteiro, padrão F, do Quadro
III - Parte Suplementar - do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item II, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 7.559, de 1911, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Alfredo Tavares da
Silva, no cargo da classe J, da carreira de Postalista, do Quadro III
- Parte Suplementar --- do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 7.567, de 1941, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Frederico Abilio
de Oliveira Castro no cargo da classe I, da carreira de Telegrafista,
do Quadro III - Parte Suplementar - do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 7.561, de 1941, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Francisco de Re-
zende VeloSo no cargo de Chefe de Portaria, padrão E, do Quadro III
- Parte Suplementar - do Ministério da Viação e Obras Públicas.

'rendo em vista o que consta do processo n. 7.290, de 1941,
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, José Cliton
Bezerra no cargo da classe E, da carreira de Carteiro, do Quadro III
- Parte Suplementar - do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 7.294, de 1941, da;
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, José Coelho de
Figueiredo no Cargo da classe I, da carreira de Postalista, do Qua-
dro III - Parto Suplementar - do Ministério da Viação e Obras,
Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 683 de 1941, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Lafayette Barreto
Pinto no cargo da classe II, da carreira de Desenhista. do Quadro I
do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que 'consta do processo n. 6.304, de 1941, da
Secretaria de Estado da Viação e - Obras Públicas, Olímpio Angelo
de Almeida, no cargo da classe D, da carreira de Servente, do Qua-
dro I do Ministério da Viação e Obras Públicas.

De acordo com o artigo 19, item IV, do decreto-Ici
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939: -

Tendo em vista o que consta do processo n. 7.286, de 1911, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Mário Macedo no
cargo da classe E, da carreira de Postalista, do Quadro III - Parte
Suplementar - do Ministério da Viação e Obras Públicas.

APOSENTAR NO INTERESSE DO SERVIÇO PúBLICO:

De acordo com o art. 197, alínea a, do decreto-lei
• n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 5.484 de 1911. da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Pedro Bento Soa-
res, no cargo de Tesoureiro, padrão J, do Quadro III - Parte Per-
manente - do Ministério da Viação e Obras Públicas, • •

De acordo com o artigo 238, item 1, do decreto-Ta
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 3.638 de 1911, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Domingos Mourão
do cargo da classe E da carreira de Postalista, do Quadro III -
Parte Suplementar - do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 5.366, de 1941, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, José Moreira
Falcão, do cargo da classe E, da carreira de Agente de estrada de
ferro, do Quadro VI do Ministério da Viação e Obras Públicas.

DEMITIR A BEM DO SERVIÇO PúBLICO

De acordo com a artigo 239, item II, do decrelo-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 6.101, de 1911, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas; João Batista Lopes
da Silva Júnior do cargo da classe B da carreira de Carteiro, do
Quadro III - Parte Suplementar - do Ministério da Viação e Obras
Publicas.

DEMITIR:

De acordo com o art. 238, item III, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 7.476 de 1941, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Luiz Ferreira de
Carvalho, -do cargo da classe C da carreira de Servente, do Qua-
dro IV do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 5.423 de 1911, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Morand de Sousa
Lima do cargo de Ajudante de tesoureiro, padrão G, do Quadro III
- Parte Permanente - do Ministério da. Viação e Obras Públicas.

DEMITIR, A BEM DO SERVIÇO PálLICO

De acordo com o art. 239, itens I, II e VI do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

-
Tendo em vista o que consta do processo n. 5.481 de 1941, da

Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Zoé Continha
Soares, do cargo de Ajudante de tesoureiro, padrão G, do Quadro III
- Parte Permanente - do Ministério da Viação e Obras Públicas.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
EXPOSIÇOES DE MOTIVOS

N. 433 - Em 25 de março de 1941 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - Submeteu Vossa Excelência a exame deste
Departamento o anexo requerimento, em que Rossini da Costa Frei-
tasre outros, professores, padrão J, da Escola Nacional de Música,
solicitam lhes sejam extensivos os benefícios do decreto-lei n. 2.895,
de dezembro último, que, dispondo sobre os vencimentos de professor
catedrático, professor, professor substituto e assistente de estabele-
cimentos federais do ensino secundário e superior, elevou os padrões
de vencimentos dos demais docentes daquela Escola.
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2. Não tendo, pois, .aquela medida atingido os interessados, decla-
ram os mesmos estar certo; de que houve omissão.

3. A diretoria ia referida Escola ouvida -a respeito, e conside-
rando serem seus encargos e deveres idánticos, em importando, aos dos
demais professores, manifestou-se favoravelmente ao atendimento do
pedido, com o que concordou a Comissão de Eficiência do Ministério
da Educação e Saude.

4.. Examinando o assunto, verificou este Departamento:
ai que o antigo Conselho Federal do Serviço Público Civil, tendo

cm vista a organização da Escola Nacional de Música, que compreende
os cursos: superior, geral e fundamental, propôs, pela exposição do
motivos n. 5.960, de 19 de julho de 1938, a adoção dos padrões de
vencimentos L, K e J, respectivamente, para os professores daqueles
cursos, medida consubstanciado no decreto-lei n. 645, do 25 de agosto
da guete ano;

b) que, posteriormente, este Departamento, .3studancle dois me-
moriais dos professores da Universidade do Brasil, das quais um rela-
tivo a vencimento, acentuou, no item 21 da exposição de motivos nú-
mero 2.486, de 30 de dezembro de 1939, publicado no "Diário Oficial"
de 6 de janeiro de 1940, que,

"efetivamente, o pedido dos professores é ju.stificavel. A re-
numeração que se lhes vem atribuindo não corresponde às
suas complexas funções"

:Se, no item 27, que

"este Departamento, segundo a sua norma de trabalho, pro-
cedeu a um minucioso estudo sobre a matéria, examinando
não só •a situação dos professores da Universidade do Brasil,
mas a de todo o magistério superior do País",

para concluir, no item 29, que,

"considerando a natureza do ensino un(versitário, que cons-
titue o mais alto grau da nossa instrução, este Departamento
é de opinião que se eleve do padrão L para M, o atual venci-
mento do professor, sem, contudo, modificar o sistema de re-
muneração vigente, e que passem para os padrões L e E, res-
pectivamente, os professores dos cursos geral e fundamental
da Escola Nacional de Música" (Os grifos são meus);

C) que, em virtude do ressieitavel despacho de Vossa' Excelência,
foi submetida aquela exposição de motivos ao estudo do Minist;rio da
Educação e Saude, que, elaborando as tabelas anexas ao citado decreto-
lei n. 2.895, adotou aqueles padrões de vencimento para os professo-
res dos cursos superior, e geral, da referida Escola, mantendo, porém,
paru os professores do curso fundamental, o padrão J; e

dj que, embora não se trate, evidentemente, como pretendem os
interessados de uma incorreção, mas apenas de critério adotado pe2 O
Ministério da Educação e Sande, diferente daquele emitido, por este
Departamento, na citada exposição de motivos n. 2.486, — este De-
partamento, ratificando sua opinião, constante do item 29, trans-
crito, da sua exposição de motivos n. 2.486, de 1939, entende que
deve ser elevado de J para K o padrão de vencimento dos professores
do curso fundamental daquela Escola, julgando, assim, procedente o
pedido.

5. Nestas condições, tem este Departamento a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo processo e de submeter à apreciação e
assinatura da Vossa Excelência o projeto de decreto-lei, junto, con-
substanciando a medida em apreço.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Pre-
idente.

(Assinado decreto-lei n. 3.162, em 31-3-941) .

411 — Em 26 de março de 1941 — Excelentíssimo Senhor Pre-
Sidente da República — Submeteu Vossa Excelència'ao exame deste
Departamento o processo anexo em que o Ministério da Agricultura
solicita a abertura de um crédito especial de 81:000$0 em favor da
Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário.

2. Esse crédito se destina, em virtude de não constar do Or-
çamento vigente a dotação adqueada, a ocorrer a despesas de acon-
dicionamento, embalagens, corretos, estivas, capatazias e armaze-
nagens; transporte de encomendas, cargas e animais, inclusive alo-
jamento destes em viagem; seguros de transporte.

3. Esclarece o Ministério da Agricultura que à conta do crédito
Solicitado correrão todas as despesas de transportes relativas à trans-
ferência do Aprendizado Agrícola de Rio Branco, no Território do
Acre, para as proximidades de Manaus, no Estado do Amazonas,
transferência essa determinada pelo decreto-lei n. 2.255, de 30 de
maio de 1940.

4. Diante do exposto, este Departamento, ao restituir o pro-
cesso a Vossa Excelência, de acordo com o parecer do Ministério da
Fazenda, tem a honra de opinar favoravelmente à concessão do cré-
dito especial em exame.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente.

(Assinado decreto-lei n. 3.160, em 31-3-941),

446 — Era 27 de março de 1941 -- Excelentlatsimo Senhor Pre-
sidente da República — O Senhor Ministro da Viação e Obras Pú-
blicas submete a .Vossa Excelência, por intermédio deste Departa-
mento, a anexa proposta de admissão de Geraldo Melo para, como
extranumerário-mensalista, exercer, na Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos do Pará,'a função de Telegrafista VII, em vaga exis-
tente na tabela de peWsoal extranurnerário-mensalista.

2. O candidato proposto já desempenha, na Diretoria Geral dos
Correios e Telégrafos, a função de Telegrafista VII, de modo que se
trata de aproveitamento de mensalista de uma série funcional em
outra idéntica, caso em que é dispensada a exigência do artigo 4.°
§ 1.0, do decreto-lei n. 1.909, de 26 do dezembro de 1939.

3. Assim, ao encaminhar a Vossa Excelência o procesaki incluso,
este Departamento tem a honra de opinar favoravelmente à pro-
posta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. — Aprovado. Em 27-3-41. — G. VARGAS.

447 — Em 27 de março de 1941 — Excelentíss'imo Senhor Pre-
sidente da República — O Senhor Ministro da Educação e Saude
submete a Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, a
anexa proposta de admissão de Milton Burlamaqui para, como extra-
numerário-m-ensalista, exercer, na Faculdade Nacional de Medicina,
a função de interno IV, em vaga decorrente da dispensa de Décio
Genuino de Oliveira.

2. Esclarece o Ministério interessado que o candidato, s'e admi-
tido, irá desempenhar sua função na cadeira de Clínica Cirúrgica.

3. A vigente legislação do ensino atribue aos professores cate-
dráticos a livre escolha de seus auxiliares, motivo por que a admis-
Éão desse servidor pode ser feita, uma vez que o candidato apre-
sente os documentos exigidos por lei e-a aprovação na cadeira cor-
respondente.

4. Nestas condições e atendidas que foram todas as exigências
do decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento
ao encaminhar a Vossa Excelência o processo incluso, tem a honra de
opinar favoravelmente à propo's'ta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. — Aprovado. Em 27-3-11. — G. VARGAS.

448 — Em 27 de março de 1941 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — O Senhor Ministro da Educação e Saude sub-
mete a Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa
proposta de admissão da enfermeira X, do Hospital Artur Bernardes,
Luiza Soares Pôrto, na função de enfermeira VII do Instituto de Pue-
ricultura, em vaga resultante da dispensa de Iolanda Borges Barreto
Castilho.

2. Trata-se, no caso, de aproveitamento de extranumerário-men-
Balista de uma repartição em outra, na mesma função, com salário in-
ferior, providência essa que está prevista pelo artigo 51 do decreto-
lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938.

3. Ne§tas condições, ao encaminhar a Vossa Excelência o pre-
sente processo, este Departamento tem a honra de opinar favoravel-
mente à proposta formulada.

Aproveito a opbrtunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopec,
Presidente. Aprovado — Em 26-3-41. — G. VARGAS,

449 — Em 27 de março de 1941 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — O Senhor Ministro da Guerra submete a
Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa pro-
posta de admissão de José Wendland para, como extranumerário-
contratado, exercer, na Fábrica do Realengo, a função de técnico de
laminação de metais, mediante a remuneração mensal de 1:200$0.

2. A minuta relativa ao contrato deverá ser substituida pela que
se encontra anexa, feita na conformidade do modelo aprovado por
Vossa Excelência na exposição de motivos n. 223, de 28 de fevereiro
último, deste Departamento.

3. A despesa correspondente será atendida, no corrente ano, à
conta da Verba 1 — Pessoal, Consignação II — Pessoa/ extranumerá-
rio, Subconsignação 04 — Contratados, anexo 11, do vigente orçamen-
to do Ministério da Guerra, e nos exercícios vindouros à conta dos
créditos que, para esse fim, forem abertos, e devendo o respectivo
contrato ser fixado em 3 anos.

4. Tendo sido satisfeitas todas as exigências do decreto-lei nú-
mero 240, de 4 de fevereiro de 1938, e havendo o Ministério interessa-
do informado que a aludida admissão atende aos reais interesses dos
serviços, este Departamento, ao encaminhar a Vossa Excelência o in-
cluso processo, tem a honra de opinar favoravelmente à proposta for-
mulada, com as modificações sugeridas nos itens 2 o 3.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
peotestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopec,
Presidente. Aprovado — Em 27-3-41. — G. VARGAS.

450 — Em 27 de março de 1941 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — O Senhor Ministro da Justiça e Negócios In-
teriores submete a Vossa Excelência, por intermédio deste Depar-
tamento, a anexa proposta de admissão de José Miguel e José dos
Reis para, como extranumerários-mensalistas. exercerem, na Divisão
do Material do Departamento de Administração, a função da itirmaze-
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nista XI e XIII, respectivamente, em vagas existentes na tabela apro-
vada para aquele serviço.

2. Os candidatos propostos foram habilitados em prova realizada
por este Departamento, para esse fim.

3. Tendo sido satisfeitas as exigências dos decretos-leis ns. 240,
de 4 de fevereiro de 1938, e 1.909, de 26 do dezembro- de 1939, este
Departamento, ao encaminhar a Vossa Excelência o incluso processo,
tem a honra de opinar favoravelmente à proposta formulada.-

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência Os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luis Simões Lopec,
Presidente. Aprovado — Em 26-3-41„ — G. VARGAS.

451 — Em 27 do março de 1941 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República. O Senhor Ministro da Justiça e Negócios Interiores
submeto a Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, a
anexa proposta de admissão do Jorge Ferreira Pinto para, como extra-
numerário-mensalista, exercer, na Escola João Luiz Alves, a função do
Médico XIII, em vaga resultante do aproveitamento do Dr. Acindino
Trindade para outro serviço.

2. A prova do habilitação de que trata o art. 40,,§ 10, do decreto-lei
n. 1.909, do 26 de dezembro do 1939, pode ser suprida pela de títulos
apresentada, constituida, no caso, pelo diploma de médico.

3. Tendo sido observadas as exigências do decreto-lei n. 240, de 4
de fevereiro de 1938, esto Departamento, ao encaminhar a Vossa Ex-
celência o incluso processo, tem a honra de opinar favoravelmente à
proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, os pro-
testos do meu mais profundo resspeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Xprovado. — Em 27-3-41 — G. VARGAS.

—
455 — . Em 28 de março do 1041— Excelentíssimo Senhor Pre-sidente da República — O Senhor Ministro da Educação e Sande sub-

meto a Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, as
anexas propostas de admissão de Luiz Miller de Paiva e Max Nelson
êenise para, como extranumerários-mensalistas, exercerem, no Ser-

viço de Assistência a Psicopatas do Distrito Federal, a fundo de
Interno V, em vagas resultantes das dispensas de Dalmir Ramos e
Geraldo Pereira Leite.

2. Esclarece o Ministério interessado que os candidatos, si admi-
tidos, irão, desempenhar suas funções na cadeira de Clínica Itléaica.

3. As funções de Interno são desempenhadas por alunos do me-
dicina que tenham tido aprovação na cadeira coirespondente, mo-
tivo por que a admissão desses servidores pode ser feita, apresen-
tados, pelos candidatos, os documentos exigidos.

4. Nestas condições, atendidas que foram todas as exigências do
decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1936, esta Departamento,
ao encaminhar a Voa Excelência o processo ircIuso, tem a honra
de opinar favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Pre-
siderite. — Aprovado. Em 28-3-41, — G. Vsnoas.

• 457 — Em 28 de março de 1941 — Excelintissimo Sonhos Pre-
sidente da República — O Senhor Ministro da Agricultura submeteu
à consideração de Vossa Excelência, por intermédio deste Departa-
mento, o processo incluso, relativo à construção do guiso casas, des-
tinadas a residências dos técnicos que irão trahzdhar no novo Obser-
vatório Meteorológico, localizado no quilómetro 47 da rodovia Rio.
São Paulo.

2. Constam do processo plantas, orçamentos, detalhes e especi-
ficações convenientemente estudados. M casas são do tipo rural,
elaborado pela D. A. E. do Ministério interessado.

3. Este Departamento é de opinião que o tipo de casa escolhido
para residência rural de funcionários do Misistél ia da Agricultura,
coso orçamento é de 33:953$0 (trinta o três certos, novecenhes e cm-
quente e três mil réis), não deverá ser adotale, de um modo geral,
em todas as repartições ou serviços daquele Ministério localizados
nos diversos Estados da União, pois o seu preço é excessivamente
elevado para que o Governo possa empregá-lo grande quantidade.
Alem disso, o aluguel dessas casas, que deverá ser pago, de acordo
com a lei, pelos funcionários que nelas residirem, criará para aqueles
que percebem pequenos vencimentos uma situação embaraçosa, pois
que certatnente optariam por casas mais mode its,s.

4. No caso especial do Centro Nacional da Ensino e Pesquisai
Agronómicas, em construção no quilómetro 47 da rodovia Rio-SS.
Paulo, local que será muito visitado, e para cujo plano de construçü.
foi previamente estabelecido una determinado estilo arquitetônico
ao qual deverão obedecer todos os edifícios da referido Centro Agro-
nómico, Alga este Departamento que deve sor admitida, excepcional-
mente, que as casas para funcionários sejum executadas de acorat
com -e- tipo proposto peio Ministério da Agrcultura.

5. Eleva-se o orçamento a 135:81200 (cento e trinta e chiei
contos, oitocentos e doze mil reis) 'e a demosa correrá à conta d
Verba 5 — Obras, Subconsighação 02 — Prosseguimento de obra
iniciedas.

6. A respeito do-projeto' cabe aqui a mesma observação já feiti
ao detalhe de esquadrias apresentado para e.sse tipo do residència.
O detalhe não é consentâneo com o projeto das casas, fazendo-se mistá:
estudar outro, mais simples.

7. À vista do exposto, ao encaminhar a Vossa Excelência o pro-
cesso cai apreço, este Departamento tem a honra de opinar favoravel-
mente à execução das quatro residências citadas, mediante concor-
rência administrativa, como solicita o Senhor Ministro da Agricul-
tura.

Aproveito' a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
Protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Pre-
Bidente. — Aprovado. Em 28-3-41. — G VAI:GAS

PORTARIA N. 4.016	 -

O Presidente do Departamento Administrativo do Serviço Público
resOlve dispensar o extranumerário-mensalista Vera Arrua Rodas,
auxiliar de escritário , VII, do mesmo Departamento, por_ haver sido
admitido em outra função no Ministério da Viação e Obras Públicas.
Rio de Janeiro, 31 de março de 1941. 	 Luiz Simões Lolses.

Divisão do Funcionário Público

Processo n. 2.161-41 — Wagner Pimenta Bueno e outros, can-
didatos habilitados no concurso para a carreira de diplomata do- Mi-
nistério das Relações Exteriores, solicitam lhes sejam asseguradas as
vagas que se verificarem durante o ano de validade do concurso, in-
dependentemente da época da respectiva nomeação,

Despacho: Indeferido, à vista do art. 15 do Estatuto dos Fun-
cionários. — Arquive-se. Em 31-3-941. — Luiz Simões Lopes,
presidente.

Processo n. 1.823-41 — Sobre a reclassificação, por ordem de ars,
tiguidade, atribuida a Armando Cesar Petra de Barros, antigo chefe
de oficina da Imprensa Nacional, incluido na carreira de Oficial Ad-
ministrativo, em virtude do decreto-lei n. 2.522, de 1940, que reor-
ganizou os quadros do pessoal civil do Ministério da Guerra.

Despacho: — Duas questões se discutem neste processo: a do
reajustamento do cargo ocupado pelo reclamante à carreira de Ofi-
cial Administrativo e a sua classificação, por antiguidade, na nova
ciais° dessa carreira.

452 — Em 27 de março de 1941 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República — Encaminhou Vossa Excelência a este Departa-
mento o incluso proçesso do Ministério da Viação em que Mário Torres,
oficial administrattivo, classe J, da Diretoria Regional da Baia do De-
partamento dos Correios e Telégrafos, pede que o trabalho de sua au-
toria, intitulado "Memória histórica sôbre os Correios", seja submetido
ao julgamento deste Departamento, para o efeito previsto na artigo
187 do decreto-lei n. 1.713, do 28 de outubro de 1939. Esclarece ainda
que já formulou o pedido em dezembro de 1939, como consta do pro-
cesso n. 8.165 de 1939, deste Departamento.

2. Preliminarmente, importa esclarecer que o processo n. 8.165,
_ - de 1939, a que se refere o interessado, foi devolvido ao Serviço do Pes-

soal da Viação, em virtude de não obedecer o pedido ao disposto no
artigo 221 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis, conforme des-
pacho do 29 do dezembro de 1939, publicado no "Diário Oficial" do
mesmo mês e ano.

3. Examinando, a seguir o mérito do pedido, este Departamento
deve observar que não se acha consignada no orçamento da União qual-
quer dotação para atribuição do premios a trabalhos da autoria de fun-
cionários públicos. Entretanto, todos os anos, de acordo com instruções
previamente aprovadas por Vossa Excelência,, promove este Departa-
mento concurso de monografias aberto a todos os funcionários da União,
no qual são conferidos premies, à conta do dotação oreamentária pró-
pria. Assim, o interessado, observando as normas que forem adotadaa,
poderá verificar, oportunamente, a conveniência do inscrever-se com o
seu trabalho ao concurso de monografias deste ano.

4. Nestas condições, ao restituir a Vossa Excelência o anexo pro-
cesso, este Departamento tem a honra de propor o seu arquivamento
no Serviço do Pessoal do Ministério da Viação.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro-
testos do meu mais profundo resspeito. — Luiz Simõ'es Lopes, pre-sidente.

Aprovado. — Em 27-3-41 — G. VARGAS.

454 — Em 28 de março de 1941 ---'Excelentissimo Senhor Presi--
dento da República — O Sr. Ministro da Educação e Sande submete a
Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, as anexas pro-
postas de admissão de Silas Gonçalves Filgueiras, Valter Teixeira da
Luz e Domingos Fendo para, como extranumerários-mensalistas, exer-
cerem, na Faculdade Nacional de Medicina, as funções de Interno IV,
em vagas correspondentes às dispensas de Murilo Vilela Bastos, Edison
Monteiro de Godoi e Paulo Tibau da França.

2. Esclarece O Ministério interessado que os candidatos, se admiti-
dos, irão desempenhar suas funções, o primeiro, na cadeira de Clínica
Psiquiátrica, e os dois últimos, na cadeira de Clinica Médica.

3. A vigente legislação do ensino atribue aos professores catedráti-
cos a livre escolha dos seus auxiliares, motivo por que a admissão desses
servidores podo ser feita, uma vez que os candidatos apresentem os do-
cumentos exigidos por lei e a aprovação nas cadeiras correspondentes.

4. Atendidas que foram todas as exigências do decreto-lei n. 240,
de 4 do fevereiro de 1938, este De partamento, ao encaminhar a VossaExcelência os processos inclusos, tem a honra de opinar favoravelnaenteàs propostas formuladas.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro-
testos do men mais profundo resspeito. — Luiz Simões Lopes, pre-sidente.

Aprovado. — 28-3-41 — G. VARGAS.
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Quanto à primeira, não ha dúvida: somente o cargo isolado, de
provimento efetivo, de que era ocupante o interessado, poderia ser o
reajustado e não o provido em comissão, que, precariamente, exercia.

Quanto à segunda, a D.F. está com o reclamante, porque entende
não dever existir distinção entre o funcionário transferido, "ex officio",
no interesse da administração, e o ocupante de cargo, reajustado à
carreira, por efeito de lei.

Reexaminando o assunto, o Conselho Deliberativo ratificou a'
igualdade. Assim, deve o reclamante ser colocado, na classificação,
por antiguidade, na classe K, levando o seu tempo anterior de exer-
cício, a partir de 1-1-37, tendo, portanto, interstício e podendo con-
correr às promoções.

D. F., 31-3-41. — Paulo Lira, D.D.
Aprovado. Restituo ao Ministério da Guerra. Em 31-3-11. —

Lu,iz Simões Lopes, Presidente.
Processo n. 1.974-41 — Invalidez para o serviço público, antes

de completar o estágio probatório.

PARECER

O Ministério da Guerra submeteu à apreciação deste Departamento
o anexo processo em que consulta como deve proceder com relação à
situação de Domingos Lobianco, servente, classe B, do seu Quadro Su-
plementar, lotado no Laboratório Químico do Exército, visto haver si.
do julgado inválido para o serviço público em geral e não contar o es-
tágio probatório de que trat ao artigci 16 do Estatuto dos Funcioná-
rios.

2. Prestadando esclarecimentos sobre o assunto, declara aquele
Mini,siério que o referido funcionário está licenciado, para tratamen-
to de saucle, desde 27 de outubro de 1939, e em igual dia e mês deste
and connfretará vinte e quatro meses de afastamento do respectivo
cargo,

3. Estudando o processo, verificou este Departamento:
o) que aquele funcionário foi nomeado para o aludido cargo, por

decreto de 5 de junho de 1939, tendo tomado posse a entrado em exer-
cício em 1 de julho desse ano;

b) que, a partir dessa data, até 26 de outubro do referido ano,
esteve no desempenho do seu cargo, tendo sido recolhido, no dia se*.
guinte, ao Hospital Central do Exército;

c) que, inspecionado de saude, em 7 de novembro do mesmo ano.
foi julgado inválido para o serviço público em geral; laudo de fls. 3; e

d) que, à vista disso, lhe foi concedida-licença para tratamento da
sande, nos termos do artigo 168 do referido Estatuto; (fls. 7 e 8 do
anexo processo).

4. Resta saber, portanto, se o funcionário de que se trata, lacte-
pendentemente de contar os 730 dias de exercício, por motivo de mo-
léstia que o invalida para o serxviço público, pode ser aposentado
após a terminação do prazo máximo de licenciamento.

. O artigo 200 do Estatuto determina que

"o funcionário invalidado, em consequência . de acidente no
exercício ee suas atribuições ou de doença profissonal, será
aposentado com vencimento ou remuneração, seja qual for
o seu tempo .de serviço" (o grifo é meu)

6. O artigo 201, seguinte, estabelece;

"Será igualnente aposentai°, com vencimento ou remu-
neração, o funcionário atacado de tuberculose ativa, aliena--
ção mental, neoplasia maligna, cegueira, lepra ou paralisia,

que o impeça de se locomover" (o grifo è meu).
7. Nesse dispositivo está enquadrada a moléstia de que está ata-

ca( l o o funcionário, que, assim, será igualmente aposentado, seja qual
for o seu tempo de serviço.

8. Este é, portanto, o parecer da D. F., •podendo o processo ser
restituido à Secretaria Geral do Ministério -da Guerra.

D.F., em 31 de março de 1941. — Paulo Lira, Diretor de Divi-
são.

Despacho: Aprovado. Em 3-3-11. — Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente.

Processo n. 2.049-41 — Restabelecimento da função gratificada
de escrivão de pagador.

PARECER

Nelson de Miranda e Silva, escrit y rario, classe F, do Quadro IV
do Ministério da Viação, pede seja restabelecida a gratificação mensal
de 100$0, que recebia como escrivão de pagador da Estrada de Ferro
Noroeste do Brasil. 	 e

2. Pelo decreto-lei n. 2.901, -de 24 de dezembro de 1910, fo-
ram extintas todas as funções gratificadas atribuidas aos' escrivães
de pagador do Ministério aludido.

3. Essa medida decorreu da revisão geral feita neste Deporta.
mento, em que se verificou que essas e outras funções gratificadas,
no Miniatério em causa, constituiam atribuições normais de cargos
e carreiras ali existentes, não se enquadrando, assim, no conceito
com que é definida a função gratificada no Estatuto dos Funcioná-
rios.

4. Nessas condições, e atendendo a que o mesmo argumento teia
determinado a extinção do idènticas funções gratificadas nos diver.
ts'os Ministérios, a D. F. é por que se negue deferimento à petição
se encaminhe o processo ao S. P. V., para os devidos fins.

D. F., em 31 de março de 1941. — Paulo Lira, diretor de Di-
yisão.

Despacho. — Aprovado. Em 1-4-41. — Luiz Simões Lopes,
presidente.

Processo n. 2.079-41 — Transferência de Assistente, padrão I,
de uma para outra cadeira da E.Scola Nacional do Engenharia.

PARECER

O Minidério da Educação e Saude solicita o parecer deste De-
partamento sobre o pedido formulado pelo reitor da Universidade do
Brasil, no sentido de que o engenheiro Luiz Dutra e Silva, assistente,
em comissão, padrão 1, da cadeira de Química Industrial, seja trans-
ferido para a de Química Tecnológica da Escola Nacional de Enge-
\liaria, conforme proposta feita pelo profeasor catedrático, interino,
'essa última cadeira.

2. Informando o processo, entendeu a D. P. do D. A., do ci-
tado Ministério que,

"não sendo uma providência de economia interna das
escolas, a designação da cadeira em que deverão lecionar os
assistentes",

o caso poderia ser resolvido por alteração de cadeira, mediante apos-
tila no decreto de nomeação, com o que concordou o diretor geral
do D. A.

3. Examinando o assunto, verificou esta Divisão:
I — que, como transferência, a proposta não pode ser atendida:"
a) porque, entre as modalidades de transferências previstas no

art. 63 do Estatuto dos Funcionários não e6tá a de cargo em comis-
são, para cargo em comissão;

b) porque, tendo sido o interessado nomeado em 27 de junho de
1939, não possue mais de setecentos e trinta dias de exercício no
cargo de que é ocupante, como é exigido pela alínea b, cio art. 1.0,
do decreto n. 6.222,, de 4 de setembro do 1940, para qualquer mo-
dalidade de transferencia; e

c) porque, tendo o decreto-lei n. 2.8915, de 21 de dezembro de
1940, declarado extintos, quando vagarem, os cargos de assistente da

II — que, mediante apostila, não se poderá prover cargo público,
Escola Nacional de Engenharia.; não podem os mesmos ser providos;
COMO se propõe, para resolver o caso de que se trata; pois apostila
é meio de retificar-se o ato administrativo, sem que altere, porem,
a sua essência.

4. Nestas condições, o, preenchimento da função de assistente
somente poderá fazer-se, no entender da D. F., mediante a admis-
são de um extranumerário, na forma da lei, podendo o processo ser
r'estituido ao Sr. ministro da Educação o Saude.

D. F., em 29 de março de 1941. — Paulo Lira, diretor de Di-
viSão.

Despacho: Aprovado. Em 31-3-41. — Luiz Simões Lopes,
presidente.

OFÍCIOS
N. 623 — Ao senhor chefe do Serviço Regional do Pessoal da

Viação Férrea Leste Brasileiro. — Ratificando, à vista do ofício
264, daquela Estrada, os termos do ofício D. F.-280, de fevereiro
último, em que esta Divisão, solicitou fos'se examinada a folha de
pagamento de diárias, por serviço de fiscalização de trens e estações,
prestado por ocupantes das carreiras de Escriturário e Oficial Ad-
ministrativo, no que transgride o estabelecido no art. 272, do Es-
tatuto dog Funcionários, que veda ao funcionário o exercício de
atribuições diversas das inerentes à carreira a que pertencer.

N. 635 — Ao senhor diretor do Serviço do Pessoal do Ministério
da Viação. Solicitando providências, no sentido de que seja cum-
prido o disposto no art. 7.°, do decreto-lei n. 2.964, que determi-
nou fosse publicada, dentro de seasenta dias, a partir do sua vigên-
cia, a relação nominal dos ocupantes de cargos do Quadro V do Mi-
nistério da Viação.

N. 636 — Ao senhor ministro da Educação — Sobre inquérito
administrativo.

N. 63T— Ao senhor diretor geral do Expediente e Contabilidade
da Polícia Civil do Distrito Federal — A respeito do inquérito ad-
ministrativo, instaurado afim de apurar irregularidades na entrada
e permanência de estrangeiros no país.

—
Divisão do Extranumerário

Relação nominal do pessoal extranumerário-mensalista, corres-
pondente à tabela numérica aprovada pelo decreto n.- 7.028, de 28 da
março de 1941.

MINISTÉRIO DA GUERRA

COLÉGIO MILITAR DO RIO DE JANEIRO

TABELA ORDINÁRIA

1 — Tesoureiro Auxiliar XIII — 700$0
1. .Aderbal Espindola.

1— Assistente de Ensino XVII — 1:1000
1. Ernani Teixeira de Souza Bastos.
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14- Auxiliar de Escritório VII - 4000

1. Antônio Gomes da Cunha.
2. Atila Borba Nogueira.
3. Carlos Alberto de Freitas.
4. Edésio . Guilherme do Figueiredo.
5. João de Castro Mota.
6. José Marques , de Andrade.,
7. José Guedes de Miranda.
8. José Cleofas de Medeiros.
9. José Maciel da Costa.

10. José dos Santos Castro Mota. n
11. Mario Cardoso.
12. Moacir de Figueiredo Borges.
13. Newtort Guilherme de•Figueiredo.
14. Valdomiro de Souza.

1 - Auxiliar de Escritório IX - 50040
1. José Gomes de Moura.

2 - Auxiliar de Escritório XI - 600$0
1. Augusto Rodrigues rio Souza Figueiredo
2, cararles Cahn.

5 - Praticante dc Escritório VI - 350$0
1. Djalma Corda de Castro.
". Jorge Gama de Abreu.
3. Nelson de Mourão Raton.
4. Paulo Souto Maior.
5. Plinio Guimarães de Souza.

à - Laboratorista IX - 500$0
1. Columbano Junqueira.
2. José Manoel Coelho.	 •
3. Virgilio José Ataíde Fernandes Pinheiro.

Processo n. 2.014-41 - Zacarias Frutuoso; ex-servidor do De-
partamento dos Correios e Telégrafos, Agência Postal de Jaú, solici-
ta sua reacimissão, como carteiro, na referida Agência.

Despacho - Dirija-se, querendo, ao Departamento dos Correios
e Telégrafos. D.A.S.P., em 31 de março de 1941. - Luiz Simões'
Lopes, presidente.

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Verba I - Título Pessoal, Consignação IV - Gratificações, Sub-
consignação n. 12 - Gratificações por serviços extraordinários.

Folha de pagamento do vatifiração por serviços extraordinários
na forma do art. 122, letra. b, 2.0 o 3.°, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939 e portaria n. 180, de 1 de março do 1941:

Nomes - Funções - Observações

Renato Gabriel Costa, oficial . de vigilância (Diário

Dias
de

trabalho

Líquido
a

pagar

Oficial do 19-3-41) 	 30 58630
Manuel José da Fonseca Santos, oficial administra-

tivo 73 (Diário Oficial de 19-3-41) 	 26 43040
;Valdomiro Ming; escriturário de I.a classe (Diário

Oficial do 19-3-41) 	 30 333$0
Matildes Correia do Lago e Silva, escriturário G

(Diário Oficial de 19-3-41) 	 30 300$0
Áurea Bastos, escriturária G	 (Diário	 Oficial do

19-3-41)	 	 30 300$0
Lourenço Fabro, datiloscopista E (Diário Oficial de

19-3-41)	 	 30. 233$0
Gine. Turra, escriturário de 2.a classe (Diário Ofi-

cial de 19-3-41) 	 30 216$7
António Mourão, escriturário E (Diário Oficial do

19-3-41)	 	 . 30 200$0
Irene Rezende, 30 escriturário	 (Diário Oficial de

19-3-41) 30 170$0
Pala Duarte Besouchet, datilógrafo D (Diário Ofi-

cial	 de	 19-3-41) 	 30 166$0

3:017$7

Confere e importa a presente folha de pagamento na quantia bruta
de três contos dezessete mil e setecentos réis. Em 31 de março. de
1911. - Fernanda Mourão de Souza, auxiliar do escritório.

Os funcionários constantes da presente folha organizaram no pe-
. rodo de 1 a 31 do março a estatística do serviço de carnes e seus deri-

vados e não receberam neste exercício qualquer outra gratificação.
-Em 31 de março de 1941. - Fernanda Mourejo de Souza, auxiliar do
escritório. - Visto. C. de Abreu c Souza, contador. - Visto. Alberto.	 -P. Carriho, diretor da Secretaria.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negóoiõs Interiores

de de exiranumerário-contratado, 'percebendo o salário mensal de um
conto le réis, pe:o prazo de Mn ano, devendo proceder-se à revisão
do contrato minutado pela Secção do Pessoal do aludido estabeleci-
mento, afim de retificá-lo no que se refere à denominação da fun-
ção, e conforma-los às normas gerais adotadas pelo D. A. S. P. Ga-
binete, em 14-2-41. - À I. N. para providenciar. 14-2-41.

Parecer n. 670 - Processo C. E. 21-41 - Relator, Sr. Léu de
Alencar - Assunto: Admissão da extranumerário-mensalista para a
Diretoria da,Justiça e do Interior deste Ministério. Resumo': A Comis-
são, tendo em vista o que consta do parecer, opina favoravelmente à
admissão de João Monteiro Bona para exercer as funções de auxiliar
de escritório VII,'daquela Diretoria, na vaga de Paulo d'Avila e Silva.
Gabinete, em 19-2-41. - De acordo, venha o expediente. 19-2-11.

Parecer n. 671 - Processo G! E. 29-11 - Relator, Sr. Bento
Queiroz de Barros Júnior - Assunto: Admissão de extranumerário-
mensa/ista para o Instituto Sete de Setembro. Resumo: Verificando
que a proposta atende às reais necessidades do serviço, a Comissão
opina favoravelmente à admissão do Dr. Lido Vespúcio Cordeiro Mo-
letta para exercer as funções de Médico XIII naquele estabelecimento.
Gabinete, em 27-2-41. - Venha exposição. 5-3-41.

Parecer n. 672 - PrOceeso C. E. 28-41 - Relator, Sr. Bento
Queiroz de Barros Júnior - Assunto: Admissão de extranumerário-
mensalista para o Arquivo Nacional. Resumo: Tendo em vista o que
consta do parecer, a Comissão opina favoravelmente à admissão de
Jaime Antunes dos Santos para exercer ás funções de Servente V. na-
quela. repartição. Gabinete, em 27-2-41. - Venha o expediente.;
5-3-41.

Parecer n. 673 - Processo C. E. 24-11. - Relator, Sr. Bento
Queiroz de Barros Júnior: Assunto: Admissão de extranumerário-
mensalista para o Instituto Sete de Setembro. Resumo: A Comissão,
é de parecer favoravel à admissão de Maneta Medeiros de Barros,
para exercer as funções de atendente VI, naquelo„ estabelecimento,
dependente, entretanto, da aceitação ou não, por parto do D. A..
S. P., da prova de capacidade apresentada para o exercício da fun-
ção. Gabinete, em 28-2-41. - Despacho: "Venha o expediente-.
5-3-41".

Parecer n. 674 - Processo C. E. 27-41 - Relator, Sr. Bento
Queiroz de Barros Júnior - Assunto: Admissão de extranumerá -rio-

Coinimão de Eficiência

PUBLICAÇÃO DETERMINADA PELO OFICIO N. 247, DE 9 DE FE-
' VEREIRO DE 1939 DO PRESIDENTE DO D. A. S. P.

Parecer n. 665 - Processo C. E. 16-41 - Relator, Sr. Léo do
Alencar - Assunto: Admissão de extranumerário-mensalista para a
Escola João Luiz-Alves - Resumo do parecer: A comissão é de pare-
cer favoravel à admissão do Dr. Jorge Pereira Pinto, para exercer as
funções de Médico XIII, naquela repartição. Gabinete em 12-2-41. -
De acordo, venha o-expediente. 14-2-41.

Parecer n. 606 - Processo C. E. 18-11 - Relator, Sr. Joaquim
Didier Filho - Assunto: Admissão de extranumerário-mensalistti
Para o Conseilio Penitenciário do Distrito Federal - Resumo do pa-
recer: A. Comissão opina favoravelmente ao aproveitamènto da au-
xiliar de escritório Heloisa Calado Martins, ora em exercício na Co-
missão de Permanência de Estrangeiros, nas funções de auxiliar de es-
critório, referência IX, do Conselho Penitenciário do Distrito Fe-
deral. Gabinete, em 12-2-41. - De acordo, venha o expediente.
14-2-11.

Parecer n. 667 - Processo C. E. 17-41 - Relator, Sr. Bento
Queiroz de Barros Júnior. Assunto: Admissão de extranumerário-
mensalista para o Serviço de Comunicações do Departamento do Ad-
ministrarão deste Ministério. Resumo: A Comissão, tendo em vista o
que consta do parecer, opina favoravelmente às admissões de Acida-
no Azevedo Ramos e Iolanda /Alves, para Telefonistas V, dependentes,
entretanto, da aceitação ou não, por parte do D. A. S. P., da prova
de capacidade apresentada para o exercício da função. Gabinete em
13-2-41. - De acordo, venha o expediente. 14-2-41.

Parecer n. 668 - Processo C. E. 14-41 - Relator, Sr. Bento
Queiroz de Barros Júnior - Assunto: Admissão de extranumérário-
imensa:1sta para a Divisão do Material do Departamento do Adminis-
tração deste Ministério - Resumo: A Comissão, tendo em vista o que
Consta do parecer, opina favoravelmente às admissões de José Miguel
e José dos Reis, para exercerem, naquela repartição, as funções de Ar-
mazenista XI e XIII, respectivamente. Gabinete, em 13-2-11. - De
acordo. venha o expediente. 14-7-41.

Parecer n. 669 Processo C. E. 7-41 - Relator, Sr. .Tonquins
Didier Filho - Assunto: Admissão de extranumerário-contratado
para a Imprensa Nacional - Resumo do parecer: A Comissão opina fa-
voravehneate à admissão de Djalma Ulrich de Oliveira para exercer
naquela repartição as funções de técnico de mecanização, mi qualida-

mensalista para o Instituto Sete de Setembro. Resumo do parecer:
A Comissão opina favoravelmente à admissão de Alda Almeida, para
exercer naquela repartição as funções de atendente VI, que ficará,
no entanto, dependendo, de aceitação ou não, por parte do D. A.
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8. P., da prova de capacidade apresentada para o exercício da fim-
cão. Gabinete, em 1-3-41. - Despacho: "Venha exposição.
5-3-41".

Parecer n. 675 - Processo Cl. E. 30-41 Relator, Sr. Joaquim
Didier Filho - Assunto: Admissão de extranumerário-mensaliSta
para o Instituto Sete de Setembro - Resumo do parecer: A Comis-
são opina favoravelmente à admissão de Golconda da Silveira Ávila,
para exercer a função de atendente VI, naquele estabelecimento, a
qual ficará, entretanto, dependente da aceitação ou não, por parto
do D. A. S. P., da prova de capacidade apresentada para o exer-
cício da função. Gabinete, em 1-3-41. - Despacho: "Venha expo-
sição. 5-3-41".

Parecer n. 676 - Processo C. E. 32-41 - Relator, Sr. Joa-.
quim Didier Filho - Assunto: Admissão de extranumerário-men-
salista para a Casa de Correção - Resumo: Tendo em vista o que
consta do parecer, a Comissão opina favoravelmente à admissão do
Feliz Porcel Garcia, para exercer naquela repartição as funções de
Dentista XIII. Gabinete, em 1-3-41. - Despacho: "Venha exposi-
ção. 5-3-41".

Parecer n. 577 - Processo Cl. E. 25-11 - Relator, Sr. Bento
Queiroz de Barros Júnior - Assunto: Admissão de extranumerário-
mensalista para o Instituto Sete de Setembro -- Resumo: A' vista
do que consta do parecer, a Comissão opina favoravelmente à ad-
missão de Jadir Teodoro Torres da Costa, para exercer naquele es-
tabelecimento as funções de Armazenista XI. Gabinete, em 3-3-11.
-- Despacho: "Venha exposição. 5-3-41".

Parecer n. 678 - Processo G. E. 26-41 Relator, Sr. Bento
Queiroz de Barros Júnior - Assunto: Admissão de extranumerário-
mensalista para a Casa de Correção - Resumo: Tendo em vista o
que consta do parecer, a Comissão opina favoravelmente à admis-
são de Geraldo Trindade, para exercer as funções de Armazenis-
ta XI, naquela repartição. Gabinete, em 3-3-41. - DeApacho: "Ve-
nha exposição. 5-3-41".

Parecer ri. 679 - Processo Cl. E. 39-41 - Relator, Sr. Bento
Queiroz de Barros Júnior - Assunto: Admissão de extranurnerário-
mensalista. para a Escola 15 do Novembro. Resumo: A Comissão, à
vista do que consta no parecer, opina favoravelmente à admissão de
Almir Castelo Branco ; para exercer as funções de Armazenista XI,
na Escola 15 de Novembro. Gabinete, em 12-3-41. - Despacho:
"De acordo, venha o expediente. 14-3-41".

Parecer n. 680 - Processo (.1.. E. 46-41 - Relator, Sr. 'Joa-
quim Didier Filho - Assunto: Admissão de exteanumerário-men-
faliste para a Escola 15 de Novembro - Resume: A Comissão, tendo
em vista o que consta do parecer, opina favoravelmente à admissão
de Maria Aparecida das Chagas Lisboa para exercer a função de
Auxiliar de Ensino VII, naquele estabelecimento, desde que os do-.
cumentos apresentados pelo proposto possam, a critério do D. A.
S. P., suprir a prova a que se refere o § 1•0 do art. 4.° do decreto-
lei n. 1.909-39. Gabinete, em 12-3-41. - Despacho: "De acordo,
venha o expediente. 14-3-41".

Parecer n. 681 - Processo Cl. E. 31-41 - Relator
'
 Sr. Joaquim

Didier Filho - Assunto: Admissão e melhoria de extranumerário-
mensalista para o Patronato Agrícola Venceslau Braz. Resumo do
parecer: A Comissão, encaminhando o processo ao Sr. ministro,
opina favoravelmente à melhoria do auxiliar de Ensino V, Luiz
Leite Bueno, na função Vi da mesma série funcional; e à admissão
de Reinaldo Bueno de Toledo, Rosilea de Paiva Branco e Evaldo
Buslamante, respectivamente, nas funções de Artífice 'VII, Auxiliar
de Ensino VI e Inspetor Auxiliar IV, que ficarão, no entanto, pen-
dentes da aceitação ou não, por parte do D. A. S.P., das provas de
capacidade apresentadas para o exercício das funções. Gabinete,
em 12-3-41. Despacho. - De acordo, venha o expediente. 14-3-41.

Parecer n. 682 - Processo Cl. E. 48-41 - Relator, Sr. Bento
Queiroz de Barros Júnior - Assunto: Admissão de extranumerário
mer..salista para a Casa de Detenção. Resumo: À vista do que consta
do parecer, a Comissão opina favoravelmente à admissão de Luiz
Ribeiro de Castro, para exercer as funções de Dentista xm, na-
quela repartição. Gabinete, em 12-3-41. Despacho. - De acordo,
venha o expediente. 14-3-41.

Parecer n. 683 - Processo C. E. 47-41 --Relator, Sr. Joaquim
Didier - Filho - Assunto: Admissão de extranumerário mensalista
para a Escola 15 de Novembro - Resumo: Tendo em vista o que
consta 'do parecer, a Comissão opina favoravelmente à, admissão de
Norma Círio da Costa para exercer as funções de Auxiliar de En-
sino VII, naquele estabelecimento, desde que o diploma apresentado
possa, a critério do D. A. S. P., suprir a prova a que se refere o
§ 1.0 do art. 4P do decreto n. 1.909-39. Gabinete, em 12-3-41.
Despacho. - De acordo, venha o expediente. 14-3-41.

Parecer n. 684 - Processo Cl. E. 40-41 - Relator, Sr Joa-
quim Didier Filho - Assunto: Admissão de extranumerário men-
salista para a Escola 15 de Novembro - Resumo: A , Comissão, en-
caminhando o processo ao Senhor Ministro, opina favoravelmente à
admissão de Najla Jabor Mala de Carvalho para exercer as funções
de Auxiliar de Ensino VII naquele estabelecimento, desde que os do-
cumentos apresentados possam suprir, a critério do D. A. S. P., a
prova prevista no § 1.°, do art. 4.° do decreto-lei n. 1.909-39.
Gabinete, em 12-3-41. Despacho. - De acordo, venha o expediente.
14-3-41.

Parecer n. 685 - Processo C. E. 50-41 - Relator, Sr. Joa-
quim Didier Filho - Assunto:. Admissão de extranumerário

senda para a Escola 15 de Novembro - Resumo do parecer: A Co-
missão opina favoravelmente à admissão do Dr. José Maia do Car-
valho para exercer a função de Médico XIII, naquele estabelecimento.
Gabinete, em 17-3-41. Despacho. - Venha o expediente, de acordo.
18-3-41.

Parecer n. 686 Processo C. E. 52-41 - Relator, Sr Joa-
quim Didier Filho - Assunto: Admissão de extranumerário men-
salista para a Divisão do Pessoal do Departamento de Administração
deste Ministério. Resumo: Tendo em vista o que consta do parecer,
a Comissão opina favoravelmente à admissão de Wilson Rangel
Gomes de Sousa, para exercer as funções de Praticante de Escritó-
rio VI, naquela repartição. Gabinente, em 17-3-41. Despacho. -se
De acordo, venha o expediente. 18-3-41.

Parecer n. 687 -r- Processo Cl. E. 53-41 - Relator, Sr. Joa-
quim Didier Filho - Assunto: Admissão de extranumerário meu-
Balista para a Procuradoria Geral da República. Resumo: A Co-
missãci, encaminhando o processo ao Senhor Ministro, é de parecer
favoravel à admissao de Izabel do Carmo Rosadas Speranza para
exercer as funções ne Praticante de Escritório VI, naquela repar-
tição. Gabinete, em 17-3-41. Despacho. - De acordo, venha o ex-
pediente. 18-3-41.

,Parecer n. 688 - Processo Cl. E. 51-41 - Relator, Sr. Joe-
quim Didier Filho - Assunto: Admissão de extranumerário men-
ealista para o Instituto Sete de Setembro =- Resumo: Tendo em vista
o que consta do parecer, a Comissão opina favoravelmente à admissão
de Glória Fernandina Quintela para exercer, naquele estabelecimento,
as funções de Inspetor Auxiliar IX, condicionada, no entanto, à acei-
tação ou não, por parte do D. A. S. P., da prova de capacidade
apresentada para o exercício da função. Gabinete, em 21-3-41. Des-
pacho. - De ordem, venha a exposição. 28-3-41.

Parecer n. 689 - Processo Cl. E. 57-41 - Relator, Sr. Bento
Queiroz de Barros Júnior - Assunto: Admissão de extranumerário
mensalista para o Instituto Sete de Setembro - Resumo: A Co-
missão, à vista do que consta do parecer, opina favoravelmente à
admissão de Maria Perciliana Almeida de Araujo para exercer, na-
quela repartição, as funções de Atendente VI, que dependerá, entre-
tanto, da aceitação ou não, pelo D. A. S. P., da prova de capacidade
apresentada para o exercício da função. Gabinete, em 26-3-41.:
Despacho. - De ordem, venha a exposição. 28-3-41.

-
Divisão do Material

Comunica-se às repartições deste Ministério, para os devidos fins,
que, segundo consta do processo n. 4.478-41, foram considerados de-
vedores remissos, nos termos do decreto-lei n. 5, de 13 de novembro
de 1937. pela Recebedoria do Distrito Federal, os se guintes contres
buintes:

Arnélio Feitosa Matos, rua Bolivar n. 45.
M. Antunes & Cie, rua Francisco Sá n. 7.
Leoa Abulafir, rua Visconde de Pirajá n. 98-A.
Arnaldo Machado Braga, rua Barão da Torre n.
Jofre Pinto de Sousa, rua do Itapirú n. 78-A.
Jorge Gross Lefevre, rua Djalma Ulrich n. 222,
J. Simões- & Filho, rua General Pedra n. 142.
J. Pinto Cardoso & Cia. Ltda., rua General Pedra n. 94.
J. Dias Barcelos, rua da Assembléa n. 77.
Olavo Moreira, rua Mayrink Veiga n. 30. •
Bichara Ibrahim El Chaer, rua Buenos Aires n. 324,
Irmãos Reis Morais, rua da Alfândega n. 183.
Getimo Alo, Plataforma da Estação de Anchietaa

D. Martins & Carvalho, rua Uruguaiana n. 154.
Comp. Brasileira de Administração Imobiliaria S. A., rua dag

Laranjeiras n. 371.
F. S. Correia, Praça da Bandeira n. 1.
Joaquim Fernandes, rua Licfnio Cardoso com depósito à rua Bellesdito Ipólito n. 109.
José Castelo Branco, rua Dr. Bulhões n. 13-A.:
Teófilo Joaquim José, rua Ana Neri.
J. Siqueira do Macedo, Avenida Erasmo Braga n.
M. M. Simão, rua Dias da Cruz, n, O.
Produtos Medicinais Ltda., rua da Conceição n. 110.
Ivo de Figueiredo, rua da Assembléia n. 33.
Manini Rosa & Cia. Ltda., rua Benedito Otonl n. 624
Davi Almeida Silva, rua dos Inválidos n. 4.
Domingo sCosta c Silva, rua Real Grandeza n. 156.
Maria Lepri, rua Julio do Carmo n. 44.
Cecilia Matos, rua da Gloria n. 8 e 12.
M. J. Calheiros, rua Conde de Bonfim n. 262.
Viriato da Silva Praça, rua da Conceição n..118.
Azevedo Zanenga Cl, rua São Pedro n. 14-A.
Geraldo Lima, rua dos Andradas n. 127 Sob.
Antônio Gonçalves Lourenço, rua General Pedra n. 133,
Casemiro Arouca Soares, rua Carolina Machado n. 1.034.
Lopes Vieira, rua Luiz de Camões ri. 6.
Pedro Alves Camargo, rua Barros Alarcão n. 54. -
Oscar Gomes da Silva, rua 24 de Maio ri. 609.
Bernardino B. Rebelo da Silva, rua Visconde de Itaúna n. 13.
Adriana Carny, rua Rodrigo Silva n. 8 sob.
Zommer & Soares, Ave. Nilo Peçanha n. 155 - sala 21a
Verfssimo Pereira da Silva, Estrada do Tinguim n. 876.„
Milciades de Oliveira Pais, Estrada Joari n. 345.

•
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Imprensa Nacional	 •
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO

Apostila:
O Sr. Ministro do Estado da Justiça e Negócios Interiores, por

apostila do 26 de março p. findo, resolveu declarar que é Metias
Silverio do Jesus Filho o verdadeiro nome do Operário de Artes Grá-
fieis, classe I' do Quadro III do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores e não como consta do decreto de sua promoção a essa elas.
se, e que foi publicado no Diário Oficial de 11 do janeiro do 194i.
,(Proc. n. mestre 428 (04.234).

Ministério da Educação e Saude
Gabinete do Ministro

ANTEPROJETO DA ORDEM DOS FARMACÊUTICOS DO BRÁSII.

A comissão constituida em portaria ministerial n. 342, de 18 de
novembro de 1938, para elaborar o anteprojeto da Ordem dos Farma-
cêuticos do Brasil, apresentou ao Sr. Ministro, era 26 de março de
1941, o seguinte trabalho, sobre o qual poderão manifestar-se os in-
teressados, apresentando sugestões até 30 cte junho próximo futuro,
ao Departamento Nacional de reaude: -

Ordem dos Farmacêuticos do Brasil

CAPITULO I•

DA ORDEM E SUA ORGANIZAÇÃO

Art.. 1.° A Ordem dos Farmacêuticos do Brasil, instituida por
esta lei, será o órgão da disciplina e da defesa dos direitos e interesses
da classe.

Art. 2.0 A Ordem, que constitue serviço público federal, serl
lambem o órgão consultivo oficial em todos os assuntos relativos a
classe farmacêutica, e ficará isenta de todos e quaisquer impostos,
taxas ou outras contribuições fiscais.

Art. 30 A Ordem compor-se-á de tantas secções quantos forem
os Estados da Uniã•, inclusive o Distrito Federal e o Território do
Acre, sediadas nas respectivas capitais e no District° Federal. Cada
secção poderá desdobrar-se em sub-secções que deverão ter, no míni-
mo, 15 farmacêuticos inscritos e poderão abranger várias cosnarcas da
meema secção.

Art. 4.° A Ordem exercerá suas atribuições, •
a) por um Conselho Federal em todo o território nacional;
b) por conselhos seccionais-em cada secção;
c) pelas diretorias, nas respectivas sub-secções.

CAPITULO

DA DIREÇÃO DA ORDEM. CONSELHOS E AsSEMB12.1 n8

Art. 5 0 A Ordem será dirigida por um Conselho Federal coas-
tituido pelos presidentes ou delegados dos Conselhos Seccionais. O
Conselho Federal elegerá dentre os seus membros, um presidente,
dois secretários, um tesoureirc e as comissões que forem criadas no
regulamento desta lei.

§ 1•0 Cada secção terá um Conselho Seccional composto de nove
farmacêuticos nas secções que contarem menos-de 250 inscritos, e de

quinze nas outras. Um terço pelo menos de cada Conselho Seccional
será formado por industriais farmacêuticos, quando os houver. Esse
Conselho será eleito pela assembléia geral da secção e dirigido por
uma Mesa composta de um presidente, dois secretários e dois tesou-
reiros, eleitos pelos próprios Conselheiros.

§ 2.° O presidente do Conselho Feder-al será o presidente legal da
Ordem dos Farmacêuticos do Brasil.

Art. 6.0 O mandato de todos os conselhos, assim federal como
seccionais, será de dois anos. A assembléia geral de cada secção e
sub-secção será constituida por todos os farmacêuticos nelas inscritos.

Art. 70 A assembléia geral de cada secção reunir-se-á, ordina-
riamente, urna vez por ano, no mês de abril, e extraordinariamente
quando convocada na f n Irma do regulamento, competindo-lhe:

a) eleger os membros do Conselho Seccional e -revogar-lhes o
mandato;

b) aprovar o relatório e contas do Conselho da. Secção;
c) autorizar a alienação de imóveis. pertencentes à secção;
d) deliberar sobre os assuntos que lhes sejam propostos peio

Conselho Seccional ou pelas Diretorias sub-seccionais..
Art. 8.° A Assembléia Geral de cada sub-secção lambem reunir-

se-á ordinariamente uma vez por ano, no mês de janeiro e extraordi-
nariamente quando convocada na forma do regulamento, competindo-
lhe:

a ) eleger ,os membros da diretoria da sub-secção e revogar-lhes ó
mandato;

b) deliberar sobre os assuntos que lho sejam propostos por esst
mesma diretoria.

Art. 9.0 Ao Conselho Federal incumbe:
a) tomar deliberações de caracter geral;
b) ratificar a aprovação dos relatórios e contas das seccÕes;
c) julgar os recursos interpostos das decisões dos Conselhos

Seccionais.
Art. 10. Ao Conselho Geecional compete:
a) velar pela honra, dignidade e independência da Ordem e pelo

livre exercício dos direitos de seus membros
b) eleger sua Mesa e seu representante no Conslho Federal, quan•

tio o seu presidente não puder comparecer pessoalmente;
c) eleger as comissões que forem criadas no regulamento;
d) deliberar sobre a inscrição dos membros da Ordem nos io-

pectivos quadros, a distribuição dos inscritos pelas subsecções em
que pretendem exercer atividade, bem como a transferência ou can-
celamento das inscrições;

e) executar as decisões do Conselho Federal e as da Assembléia
Geral da secção;

f) impor aos membros da Ordem, inscritos na secção; as penas
disciplinares constantes desta lei;

g) resolver os casos omissos, com recurso necessário para o Con-
selho Federal;

h) autorizar a alienação dos bens pertencentes à secção;
i) julgar as contas anuais do Tesoureiro e dar parecer sobre o

ielatório do presidente.
Art. 11. Ás Diretorias sub-seccionais compete:
e.). executar as decisões da Assembléia Geral da sub-secção, bem

como as do Conselho Federal ou do Conselho Seccional, que lhe fo-
rem cometidas;

b) arrecadar a renda e efetuar as despesas da sub-secção pres-
tando contas à Mesa do Conselho Seccional.

Art. 12. O mandato dos Conselhos Seccionais durará dois anos.
Na falta ou impedimento de qualquer conselheiro, os demais elegerão
os respectivos substitutos.

CAPITULO III

Dos MEMBROS DA ORDEM E Do EXERCÍCIO PROFISSIONAL

Art. 13. Só os farmacêuticos inscritos na Ordem poderão votar
ou Ser votados para membros do Conselho Seccional ou das diretorias
das sub-secções.

Ari. Ii. Só é permitido o exercício da profissão farmacêutica em
qualquer dos seus ramos, atividades e especialidades, dentro do ter-
ritório nacional, aos farmacêuticos inscritos na Ordem e portadores
da respectiva carteira, que lhes será fornecida na forma o para os
efeitos desta lei.

Parágrafo único. A carteira fornecida pela Ordem, servirá de
carteira de identificação, substitue o diploma e tem fé pública.

Art. 15. A inscrição far-se-á mediante requerimento e prova
quanto ao candidato de:

a) ter os requisitos legais de capacidade civil e profissional;
b) ser diplomado ou graduade por instituto superior oficial, mie

parado ou sob regime de inspeção federal permanente, ou possuir tí-
tulo de curso superior por qualquer outra forma reconhecido 1103
termos da constituição e das leis federais;

c) ser brasileiro nato ou naturalizado e estar quite com o servi-
ço militar, não compreendidos nestas exigências os estrangeiros que
já exerciam a profissão no país até 16 de julho de 193i;

d) não estar legalmente impedido de exercer a profissão;
e) gosar de boa reputação pública e privada atestada por três

membros da Ordem;
f) usar correntemente o vernáculo quando brasileiro naturalte

zado ou formado em escola estrangeira.
Parágrafo único. Os farmacêuticos diplomados por escolas ed-

taduais reconhecidas, serão inscritos na Ordem, Mas suas atividades
se limitarão aos respectivos Estados, devendo tal restrição constar da
carteira de membro da Ordem.

Art. 16. Em quadro especial serão inscritos os práticos licen-
ciados para dirigir farmácias nas localidades do interior, de acordo
com a legislação vigente.

§ 1.0 As inscrições a que se refere este artigo vigorarão por cinco
anos, podendo ser renovadas;

§ 2.° Os componentes deste quadro especial terão um delegado
eleito por um ano para tomar parte nas discussões e deliberações dos
Conselhos e'seccionais:

§ 3.° Da carteira dos membros deste quadro especial constará
.0 prazo de validade da inscrição.

Art. 17. Para oc efeitos desta lei, considera-se exercício profis-
sional do farmacêutico sua atividade no magistério da profissão e
em farmácia ou drogaria, em laboratório químico, em laboratório
farmacêutico ou organizações congêneres.

§ 1.° Por farmácia deve entender-se o estabelecimento desti-
nado à preparação das fórmulas magistrais e à venda, diretamente ao
público com exclusividade, de drogas, produtos farmacêuticos e quí-
micos de uso medicinal; e por drogaria o estabelecimento destinado h



venda, de acordo com as leis sanitárias, de drogas, produtos químicos
e farmacêuticos em geral;

§ 2.° Entende-se por laboratório químico qualquer laboratório-
s-sue se destine ao estudo ou à indústria da química oura ou- aplicada,
• físico-auímica e da - pesquisa clínica. Esta atividades porem, não
e pr:vativa do farmacêutico;

§ 3.° Laboratório farmacêutico é o laboratório destinado ao. fá-
brico de medicamen!os, isto sé, de especialidades farmacêuticas, pro-
vidos químicos, biológicos e quaisquer outros de uso Medicinal ou
farmacêutico;

§ 4.0 Consideram-se organizações congêneres, para O exercício:
profissional, aquelas -em que a atividade cio farmacêutico , possa scr-
utilizada em bacteriologia, imunologia. formacognosio ou qualquer"
outra especialidade constante- do uso de farmácia das universidades
Co país.

Art. 18. A ordem não se oporá a que o farmacêutico, na farmácia,
comercie com artigos que não colidam com o decoro profissional.

CAPITULO IV

DA DISCIPLINA

Art. 19. O poder de punir disciplinarmente 03 membros da
Ordem compete. exclusivamente, aos Conselhos das secções em que
estiverem inscritos ao tempo do fato punível.

Art. 20. A jurisdiefio disciplinar, estabelecido nesta lei, não der-
roga a jurisdição comum quando o fato constitua crime punido em
s/.

•

CAPITULO VI

DISPOSICUS TRANSITÓRIAS

Art. 39. Os farmacêuticos e práticos licenciados, que estiverem
exercendo legalmente a profissão na data deste decreto, devem re-
querer sua inscrição eentro de 180 dias, a contar da instalação da
Secção a . que pertencerem.

Parágrafo único. Para a inscrição a que se refere este artigo,
será obri gatória apenas, a prova dos requisitos constantes da letra a,
do art. 15, desde que o requerente demonstre a atualidade do seu
exercício profissional.

Art. 40. Os práticos que estiverem licenciados para deiiruigirosfanry-
mácia na data da promulgação da presente lei, serão inid
quadro de que co gita o art. 16, sem a restrição do § 1.°.

Art. 41. O Có 4 igo de Deontologia Farmacêutica será' organizado
pelo Conselho Federal, sob pena de perda do mandato de todos os seus
membros, dentro de 180 dias, a contar da instalação do mesmo Con-
selho, e será até 30 dias depois submetido à aprovação do Ministério
da Educaçãoe Sauee Pública.

Parágrafo único. Se o Ministério não se pronunciar até 60 dia3depois da apresentação considerar-se-á aprovado o Código.
Art. 42. Revogam-se as disposições em contrário,

Alvaro Varges
Eurico Brandão Gomes
Edmundo Nunes Lopes
Manoel Vieira da Fonseca Junior
Antenor F. Rangel Filho

• Antenor de Menezes

Divisão do Orçamento

ExPEDIENTE Do SR. DIRETOR DO DEPARTAMENTO

Dia 26 de março de 1941.

Subvenção - Comprovações aprovadas

Ano	 Importai-leis

1910	 10:000$0

1940	 8:000$0

1940	 5:00080

•
Bafa:

Asilo Filhas de Ana - Cachoeira - (S. E.
6.422-41) 	

São Paulo:
Associação das Damas de Caridade - Barre-

tos - (S. E. 39.369-40) 	
Sanatório Santa Cruz - Campos do Jordão -

e-- (S.	 39.509-40)
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Art. 21. Constituem infrações disciplinares:
o) desobedecer às disposições da presente lei;
1)) desacatar as deliberações da Ordem ou concorrer para seu

desprestigio;
e) faltar aos deveres profissionais consignados no Código de

Deontologia;
(1) revelar o seg

•

 redo profissional adquirido no exercício de suas
funções;

e) praticar atos de concorrência desleal;
f) vender ou empregar na manipulação dos medicamentos pro-

dutos ou substancias de procedência ilegítima, falsificados, adulte-
rados ou eeteriorados•

g) exercer ou facilitar o exercício ilegal da medicina;
h) admitir, em estabelecimento sob sua direção técnica, auxl-.

liares sem idoneidade moral e capacidade profissional bastantes;
i) usar títulos que, realmente, não possua;
5) assumir a responsabilidade de , atos profissionais praticados

por outrem;
k) anunciar produlb de sua indústria ou comércio atribuindo-lhe

composição ou ação terapêutica que efetivamente não tenha:
1) recusar-se ao aviamento (-e receitas sem motivo justificavel;
sa) celebrar acordos ou contratos com médicos clínicos que re-

ceitem os produtos de sua fabricação; 	 -
st) exercer atividade particular idêntica a que estiver exercendo

em cargo público civil ou militar;
o) concorrer para o exercício ilegal da sua profissão;
p) não comparecer às reuniões dos Conselhos Seccionais e das

Comissões de que fizer parte, sem justificar, por escrito, o motivo.
Art..22. Na imposição das penas, o Conselho terá o cuidado de

começar pelas mais leves.
Art. 23. Incorrerá nas penas do art. 379 eo Código Penal quem,

sem ser diplomado regularmente e sem estar inscrito na Ordem,
usar o títudo de farmacêutico em anúncios da imprensa ou em avulsos,
em palavras ou dísticos em estabelecimentos comerciais, na resi-
dência ou em qualquer outro local ou por qualquer outra forma.

Art. 24. Cada secção da Ordem, por seu presidente e em virtude
de deliberação do Cense%) respectivo, assim corno o Conselho Fe-
deral e o presieente da Ordem, tem qualidade para agir tanto civil
corno criminalmente contra as infratores dos dispositivos desta lei e,
em geral, em todos os casos que inter;"essem à dignidade, ao prestígio
e às prerrogativas do farmacêutico.

Art. 25. A verificação do cumprimento de todos os dispositivos
legais vigentes relativos ao exercício da profissão de farmacêutico
e respectivo comércio, será exercida por comissões nomeadas peto
presVente do Conselho Federal, sendo seus membros indicados pelos
Conselhos Seccionais.

§ 1.° Verificada a infração de qualquer dos dispositivos legais,
será lavrado o competente auto de flagrante, que deverá ser assinado
por duas testemunhas, alem dos autuantes, afim de que sejam im-
postas ao infrator as penalidades previstas em lei.

§ 2.° O auto de flagrante, do qual se fornecerá cópia ao infrator,
será remetido .à autoridaee competente, que imporá a 'penalidade
que no caso couber.

Art. -26. A disciplLa na Ordem será exercida de conformidade
com a presente lei e com o Código de Deontologia.Farmacèutica.

Art. 27. O Código de Deontologia tratará dos deveres do farma-
cêutico para com a srofissão, os colegas, os médicos, o público, os
práticos e os demais auxiliares impondo as penas autorizadas em lei.

Art. 28. As penas disciplinares que os Conselhos Seccionais po-
derão aplicar são as seguintes:

a) admoestação sem publicidade;
b) advertência, com publicidade;
c) suspensão do exercício da profissão até 6 meses; 	 -
d) exclusão dos quadros da Ordem ad referendum do Conselho

Federal.

Art. 29. Os processos disciplinares serão iniciados ex officio
Pelo Cortselho Seccional ou mediante denúncia, instruido com a prova
da acusação. Assegurar-se-á ao acusado ampla defesa. As sentenças
deverão ser fundamentadas.

CAPITULO V

LISPOSIOES GERAIS

Art. 30. Tor'as as eleições da Ordem serão procedidas por es-crutínio secreto. Incorrerá na multa de 1000 o membro da Ordem
que deixar de concorrer a qualquer eleição, salvo motivo justificado
por escrito.

Art. 31. O exercício dos cargos eletivos da Ordem será gratuito
e obrigatório. Incorrerá na multa de 2000, o farmacêutico que.,
eleito eu nomeado para qualquer destes cargos, deixar ou excusar-se
de exercê-lo, sem causa justificada.

Art.- 32. Os profissionais inscritos na Ordem pagarão h respe-
ctiva secção a contribuição anual de 60$0.

Parágrafo único. A juizo do Conselho Seccional, ad referendum
o Conselho Federal, poderão ser dispensados dessas contribuições

aqueles que estiverem impossibilitados materialmente de fazê-lo,
.F ;st dispensa será feita mediante requerimento do interessado, epelo período de um ano, podendo ser renovada.

Art. 33. Cri 'a secção contribuirá com 10 % da sua renda bruta
para a instalação e manutenção dos serviços do Conselho Federal.

Art. 31. A Ordem prestará assistência judiciária aos seus mera-
b- quss ões profissionais.

Art. 35. O Conselho Federal, os Conselhos Seccionais e as Dire-
torias subse.ccionais organizara() seus regimentos internos.

Art. 36. Os membros da Ordem não respondem, sequer subsidia-
riamente, pelas obrigações, contraídas em nome dela, bem como não
respondem a Ordem e seus dirigentes por quaisquer indenizações
decorrentes da aplicação c'e penalidades estabelecidos nesta lei.

Art. 37. O desempenho de (malquer cargo coletivo da Ordem
constituirá relevante serviço público para todos os efeitos legais.

Art. 38. Somente profissionais inscritos na Ordem poderão exes-
cer cargos ou funções para os quais é exigido o diploma de farma-
cêutico.



Dia 27 de março de 1911

Granado & Cia. - Cowpareça.
Granado & Cia. - Compareça.
Granado & Cia. - Compareça.
Institúto Científico São Jorge, S. A. - Compareça.

Dia 28 do março de 1911

Grana:a.) & Cia. - Compareça.
Granado & Cia. - Compareça.
Granado St Cia. - Compareça.
Granado & Cia. - Compareça.
Instituto Científico São Jorge, S. A. - Compareça.
Instituto Científico São Jorge, S. A. - Compareça.

Ns. 2.626 -
N. 2.628 -
N. 2.631'-
N. 2.665 -

N. 2.627 -
N. 2.629 -
N. 2.633
N. 2.635
N. 2.656
N. 2.663
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EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Dia 26 de março de 1911.

• Comprovações despachados

Pernambuco:
Instituto Arqueológico Histórico e Geográfico Pernambucano -

Recife - Em 1939 - Os documentos ainda não obedecem às forma-
lidades legais. (S. E. 27.102-40).

Distrito Federal:
Centro Espírita Joaquim Murtinho - (S. E.. 1.281-41) - Em

1910. - As segundas vias das contas para comprovação são desneL.
cessarias à mesma, e, por isso, nesta data, são elas devolvidas a essa
Centro.

São Paulo:
Sociedade Feminina de Instrução e Caridade - São Paulo -

(S. E. 3.193-11) - Em 1910. - Os documentos devolvidos por esta
Divisão (ofício 505 de 20-2-41) serão aprovados se obedecerem, na
Integra, às instruções em vigor. •

Sociedade Luiz Pereira Barreto - São Paulo - (S. E, 18.412
de 1939) - Em 1938. - Os documentos ainda carecem de formali-
dades legais.

Sociedade Luiz Pereira Barreto - São Paulo - (S. E. 5.218
de 1941) - Em 1919. - Os documentos apresentados não obedecem
às formalidades legais.

Sociedade Luiz Pereira Barreto - São Paulo - (S. E. 5.224
de .1911) - Em 1940, - Ateste, por extenso, a prestação do serviço
nos documentos - de fls.• 7 a 11.

Minas Gerais:
Santa Casa de Misericórdia - Jacutinga - (S. E. 4.797-41) -

Em 1910. - Os documentos apresentados são, nésta data, devolvidos
para o cumprimento de formalidades legais.

SECÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCICIO PROFISSIONAL

DESPACHOS DO SR. DiRETOR

Cenntra de animei°

Dia 15 de março de 1941

Requerimentos despachados:
N. 1.132 - Rinder, Ltda. - Compareça.
N. 1.935 - Quintin Pinheiro - Compareça.
N. 2.223 - Laboratório Raul Leite, S. A. - Compareça.
N. 2.224 - Laboratório Raul Leite, S. A. - Compareça.
N. 2.225 - Laboratório Raul Leite, S. A. - Compareça.

Dia 17 de março de 1911

N. 2.241 - Granado & Cia. - Compareça.
N. 2.243 - Granado & Cia. - Compareça.

2:214 - Granado &, Cia. - Compareça.

Dia 18 de março de 1941

N. 2.226 -Laboratório Raul Leite, S. A. 	 Compareça.
N. 2.227 - Laboratório Raul Leite, S. A. 	 Compareça.

Dia 21 de março de 1941

N. 2.780 - A. Química Bayer, Ltda. - Compareça.
N. 2.781 - A. Química Bayer, Ltda. - Compareça.
N. 2.782 - A. Química Bayer, Ltda. - Compareça.
N. 2.783 - A. Química Bayer, Ltda. - Compareça.
N. 2.781 - A. Química Bayer, Ltda. - Compareça.
N. 2.785 - A. Química Bayer. Ltda. - Compareça.
N. 2.786 - A. Química Bayer, Ltda. - Compareça.
N. 2.787 - A. Química Bayer, Ltda. - Compareça.
N. 2.788 - A. Química Bayer, Ltda. - Compareça.

Dia 26 de março de 1941

N. 2.259	 Eduardo Luiz Martins. - Compareça.
N. 2.657 - Istituto Científico São Jorge. - Compareça.
N. 2%659 - Instituto Científico São Jorge.
N. 2.660 - Instituto Cientifico São Jorge.
N. 2.662 - Instituto Científico São Jorge.
N..2.664 - Instituto Cientifico São Jorge,.
N. 2,879 - Flora Medicinal - Compareça.

Divisão do Pessoal

Admissão de um extranumerário-diarista para o Instituto Na-
cional de Surdos Mudos, nos termos do art. 27 do decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1938, correndo a despesa pelo crédito de 15:000$0,
de que trata a verba 1 - Pessoal - Consignação II - Pessoal ex-
tranumerário - sub-consignação 05 - diaristas, do orçamento
vigente.

A referida admissão visa o preenchimento, a partir da data
da publicação, de uma vaga consignada na tabela publicada a pági-
nas 2.397 do Diário Oficial de 6-2-41.

Nome - Função - Diária

Jaime Terra Passos, torneiro 	 	 16E1

Conselho Nacional de Educação

Aos 31 dias do mês de março de mil novecentos e quarenta e um,
nesta cidade do Rio do Janeiro, no Edifício "Ouvidor", sob a pre-
sidência do Sr. Conselheiro Cesário de Andrade, tendo como Secre-
tário o Sr. Francisco Leitão, presentes os Senhores Conselheiros
Leonel Franca, Jurandir Lodi, Jónatas Serrano, Samuel Libânio, Par-
reiras Horta, Luiz Camilo, Beni de Carvalho e Leitão da Cunha, rea-
lizou o Conselho Nacional de Educação, a 7.a sessão plenária do ano.

Lida, pelo Sr. Secretário, a ata da sessão anterior, foi a mes-
ma unanimemente aprovada.

Expediente - Leitura de pareceres.
Ordem do Dia - Na Ordem do Dia foram unanimemente apro-

vados os pareceres:
N. 18, da Comissão de Ensino Secundário, Relator o Sr. Mim-

tas Serrano, sobro a inspeção preliminar para as classes didáticas
do Curso Complementar do Ginásio Regente Feijó, de Ponta Grossa,
Estado do Pará, concluindo contrariamente; e

N. 19, da Comissão de Legislaçã'o, Relator o Sr. Reinaldo Por-
chat, concluindo contrariamente ao registo do diploma de André Mi-
guel Leekning.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou encerrada
al sessão, convocando os Senhores Conselheiros para o dia 2 de abril
próximo, 4•9. feira, à hora regimental.

Departamento Nacional de Educação

EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR

Portaria n. 304, de 31 de março de 1941

O Diretor Geral do Departamento Nacional de Educação, resolve
designar, em substituição ao Dr. Cesário do Andrade, o Dr. Rui Mau-
rício do Lima e Silva, professor da Escola Naciónal de Engenharia,
para membro da comissão do inquérito constituida pela portaria
n. 289, do 15 do corrente, desta Diretoria Geral, cabendo-lhe a pre-
sidência da referida comissão. - Abgar Renault.

Compareça.
Compareça.
Compareça.
Compareça.

Biblioteca Nacional

DIREITOS AUTORAIS
Março de 1941

De ordem do Sr. Diretor e do conformidade com as leis em
vigor, faço publico que durante o mês de março foram efetuados
os seguintes registos:

N. 6.398 - "Publicidade - Material do Registo Imobiliário".
De autoria de Soriano Neto.

N. 6.399 - "Pernambuco" Traços de sua Geografia Humana".
De autoria de Mário Lacerda de Melo.

N. 6.400 - "Dicionário Inglês-Português, Português-Inglês".
3.a edição. De autoria de Alvaro Franco.

N. 6.401 - "Catecismo- Escolar e Popular- do Prof. P. Spirago".
2.a edição. Registo requerido pelo padre Pascoal Lacroix.,

N. 6.402 - "Minha Gramática Francesa". (Ma Grammaire
Française). De autoria . de José Valdivino de Carvalho.

N. 6.403 - "The Philosophy of Personality". De autoria de
Bernard Oscar Clifton-Riley.

N. 6.401 - "Manual do Engenheiro". Registo requerido por
Barcelos, Bertaso & Cia.

N. 6.405 - "A Mulatinha Enjeitada". De autoria de Iris de Al-
meida Cristovão Grilo.

N. 6.406 - "O que a mulher deve saber!..." Problemas bio-
lógicos na vida feminina. De autoria de Wolfgang Buecherl.

N. 6.407 - "1.0 Caderno de Química Prática". Do autoria de
Donaldson Medina Quintela.

N. 6.408 - "Curso de Química Analítica". De autoria de
Donaldson Medina Quintela.
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Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

DESPACHO Do SR. DIRETOR
•

Em 28 de março de 1941

Requerimento da Venerarei Ordem 3.a de S. Francisco cia Pe-
nitência, pedindo autorização para executar obras na igreja. — À
vista da informação verba: da Secção Técnica, ficam autorizadas as
obras requeridas, com excepção da pintura das lanternas existentes
na fachada principal do edifício, lanternas essas que deverão ser re-
tiradas

Ministério das Relações .Exteriores
Divisão do Pessoal

Expediente do Sr. 'Ministro de Estado:

Por portaria de 25 do corrente:
(*) Foi designado Edmundo Machado Júnior, ocupante do cargo

da classe L, da carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do Mi-
nistério das Relações Exteriores para exercer a função de Secretário
do Chefe do Departamento Diplomático e Consular, da respectiva Se-.
cretaria de Estado.

Ministério da Fazenda
Serviço do Pessoal

O diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 4.0, inciso II,
do regimento a que se refere o decreto n. 2.297, de 29 de janeiro
de 1938, resolve dispensar, a pedido o Dr'. Alberto Gentile, das fun-
çõps de chefe da Secção de Assisténcia Social ela mesma Diretoria.

Rio, 31 de março de 1941. — Lauro Boamorte.
O diretor do Serviço do Pessoal do Ministério dE. Fazenda, usan-

do da atribuição que lhe confere o artigo 4. 0, inciso II, do regimento
a que se refere o decreto n. 2.297, de 29 de janeiro de 1933, resolve
designar o oficial administrativo, classe 20, do Quadro Suplementar,
do Ministério da Fazenda, Dr. Ignácio de, Almeida Guimarães, para
exercer, interinamente. as funções de chefe da Secção de Assistên-
cia Social do mesmo Ministério.

Rio, 31 de março de 1911. — Lauro Boamorte.	 •

Contadoria Geral da Repúblico

PORTARIA N. 87

O contador geral da República, de conformidade com o artigo
72, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, resolve remo-
ver, ex.-officio no interesse da Administração, o guarda livros da
classe "F", do Q. P. deste Ministério, Lauro de Vasconcelos Vila-
res, da Contadoria Seccional na Delegacia Fiscal em .Alagoas, para
a Contadoria Seccional na Delegacia Fiscal de Pernambuco.

Ria, 28 de março de 1911. — M. Marques de Oliveira, contador
geral.

Dia 1 de abril de 1911

Requerimento despachado pelo senhor contador geral:
PI. 1.097-41 — Protocolado nesta Contadoria — Ernani Fon-

seca da Costa Alecrim. — Deferido.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 26 de março de 1011

Processos despachados:
N. 22.919-11 (Tesouro) — Em o qual o Ministério da Agricultura

pede seja relevada a consignação à ordem com que chegou a 1. a partida
de animais de raças finas importados por diversos criadores esta-
belecidos em São Paulo. — Deferido.

Ordem n. 137, de 26-3-41, à Alfândega de Santos.
N. 16.533-41 (Tesouro) — Em o qual a Fazenda. Amália Conde

Francisco illatarazzo Junior solicita autorização para o desembaraço,
com redução de direitos. de 242 peças de lâminas do ferro simples,
lisas, destidadas à construção de tubulações para o serviço de irriga-
ção dos canaviais pertencentes à usina da requerente. — Conceda-se
o abatimento legal.

Ordem n. 140, de 26-3-940, à Alfândega de Santos.
N. 22.915-41 (Tesouro) — Em o qual a Sociedade Agrícola e

Pastoril de Uruguaiana solicita autorização para o desembaraço livre
de direitos e taxas, do 600 lanigeros adquiridos no Uruguai pelo Em-
baixador Batista Luzardo. — Deferido.

Ordem n. 13, de 26-3-41, à Alfândega de Uruguaiana.

N.,23.759-41 (Tesouro) — Em o qual S. A. Litográfica e Mecâ-
nica "União Industrial" solicita autorização para o desembaraço conl
a redução de 50%, para 1.000 caixas contendo folhas de Flandret, -
,em lâminas simples. — Deferido.

clrdem n. 150, de 26-3-41, à felfAndega do Rio de Janeiro.
N. 22.913-41 (Tesouro) — Ern o qual o Ministério da Guerra

solicita autorização para o desembaraço, livre de direitos e taxas. de
200 caixas contendo folhas de Flandres em lâminas simples. — De-
ferido.

- Ordem n. 151, de 26-3-41, à Alfândega do Rio de Janeiro.
-N. 17.121-11 (Tesouro) — Em o qual a Embaixada dos Estados

Unidos da América do Norte solicita o desembaraço, livre de direitos
e taxas, de 1.570 galões de gazolina para aviação. — Deferido.

Ordem n. 152. de 26-3-41, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 7.072-41 (Tesouro) — Em o qual Usina St. Teresinha S. A.

solicita autorização para o desembaraço, livre de direitos de importa-
ção para consumo e demais taxas aduaneiras, de 30 tambores marca
U. S. T. S. A., contendo benzol. — Deferido.

Ordem n. 27, de 26-3-41, à Alfândega de Recife.

EXPEDIENTE DO EB. MINISTRO DA FAZENDA

N. 9.855-40 (Tesouro) — Em que Alberto Flett Cia. pede re-
dução de direitos para folhas do Flandres. — À Diretoria do Rendas
Aduaneiras para aguardar a satisfação, pelos interessados, da exi-
gência de fls. 115.

Nota: Esta é a terceira publicação.
N. 14.668-40 (Tesouro) — Em que João Carlos de Sousa pede

nomeação para o lugar de corretor de navios. — À Diretoria das
Rendas Aduaneiras, para providenciar no sentido de que o interessado
junte a documentação devida.

Nota: É 3 terceira publicação.
N. 44.767-39 (Tesouro) — Em que Marvin S. A. pede A.:stitui-

çãci de direitos. — Convide-se o Sr. Mario ,Altino Correia de Araujo
a satisfazer o despacho que fez objeto do presente processo.,

Nota: É a terceira publicação.
N. 16.183-41 (Tesouro) — Em que Eag/e Electric MFG. & Co.

reclama sobre classificação dada a certa mercadoria despachada pela
Alfândega de Santos. — De acordo com o parecer, arquive-se.

- N. 85.147-40 (Tesouro) -- Em que é interessado o polícia fiscal
Miguel Angelo. — Aguarde a solução do processo submetido à de-
liberação do Conselho de Contribuintes, em grau de recurso.

N. 94.608-40 (Tesouro) — Em que Pedro Plecininno recorre
do ato do Diretor Geral mie lhe negou direito à restituição pre-
tendida.	 •

Ordem n. 138, de 26-3-911, à Alfândega de Santos.

EXPEDIENTE DO $R. DIRETOR GERAL

N. 101.606-40 (Tesouro) — Respondendo o telegrama núme-
ro 421, de 29 de novembro de 1940, do inspetor da Alfândega de
Alanáos. — O crédito aberto pelo decreto-lei n. 2.321, do 20 de
junho de 1940, extinguiu-se com o encerramento do exercício do
referido ano, à vista do disposto no art. 6.0 do decreto em questão.
Por isso, o pedido constante do telegrama de fls., não podo ser
atendido. Encaminhe-se o presente •à Diretoria das Rendas Adua-
neiras.

• Ordem n. 7, de 26-3-41, à Alfândega do Manos.
N. 16.367-41 (Tesouro) — Referente ao ofício n. 57, de 21

de fevereiro último, do inspetor da Alfândega do Paranaguá. —
Autorizado, à vista dos pareceres emitidos no processo.

O parecer desta Diretoria foi ac6rde com o emitido belo chefe
da Primeira Sub-Diretoria desta repartição, Sr. José 1'. de Araujo
Pinto, abaixo transcrito:

"A solicitação da Inspetoria da Alfândega de Paranaguá é aten-
direi. Desde que a gazolina adquirida pela agência fiscal de Anto-
nina, para o consumo de sua embarcação, não pode ser utilizada
pelo motivo indicado no ofício de fls. 2, nada mais justo do que
seu aproveitamento por aquela alfândega em sua embarcação".

Ordem n. 11, de 26-3-41, ti. Alfândega de Paranaguá.
N. 11.111-41 (Tesouro) — Em o qual Irmãos Daud eia.

Ltda. pedem reconsideração do despacho que lhes indeferiu pedi-
do de restituição pretendida. — Conforme declara a circular deste
Ministério, n. 54, de 14 de outubro de 1938, cabe ao Diretor Geral
da Fazenda Nacional, em face do que preacreve o decreto número
24.036, de 26 de março do 1934, decidir, em última instancia, as
questões relativas a restituições de impostos.

Foi, à vista disso, que o Sr. Ministro da Fazenda cleixim de•
tomar conhecimento de um recurso -Interposto de decisão desta Di-
retoria Geral, conforme tudo consta da ordem da Diretoria daE
Rendas Internas, n. 53, publicada no "Diário Oficial" de 26 ds
setembro cio 1940.

Arquive-se, à vista do exposto, este processo.
Ordem n. 139, de 26-3-41, à Alfândega de Santos.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIRETORIA DAS RENDAS
ADUANEIRAS

N. 6.691-40 (Catete) — Em que Navegação Aérea Brasileira
S.A., solicita isenção de direitos para material de aviação. — Sa-
tisfaça as exigências da informação e do parecer. Publique-so.

Nota: É a terceira publicaçãlf.
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Diretoria da Despesa Pública

Circular Telegráfika n. 6, de 28 de março de 1944 expedida às dele-
gacias fiscais nos Estados

Solicito providencieis sentido seja observada circular deste Mi-
nistério n. 134 primeiro novembro 1933 publicada "Diário .Oficial",
quatro mesmo mês relativa encerramento certidões datilografadas.
Sds. Jacob Cavalcanti, respondendo expediente Diretoria Despesa". -

A circular citada é a seguinte:
"Ministério da Fazenda - Rio de Janeiro, i de novembro de 1933

Circular n. 134 - De acordo com o resolvido no processo n. 6.858,
de 1932, declaro aos Sr:. Chefes das repartiOes subordinadas a este
Ministério,' para seu conhecimento e devidos efeitos, que podem ser

, passadas e aceitas pelas mesmas repartições certidões datilografadas,
desde que, à seme:bança do que se pratica com relação aos atos de
que trata o art. 85 do decreto n. 18.393, de 17 de setembro de 1928.
sejam elas encerradas, terminadas, numeradas, rubricadas, subscritas
e assinadas em manuscrito. Fica, assim, modificada a circular deste
Ministério n. 42. de 27 de novembro de 1914. - Oswaldo Aranha.

Circular telegráfica n. 7, de 31 de março de 1941, expedida às dele-
gacias fisca:s nos Estados

"De conformidade parágrafo único artigo terceiro decreto-lei nú-
mero 1.755 nove novembro 1939 e atendendo pedido Serviço Pessoal
Ministério Viação solicito providencieis sentido nenhuma anulação
transferência Tesouro seja feita conta créditos distribuidos pagamen-
to pessoar daquele Ministério sem 'ordem prévia desta Diretoria. Sds.
Jacob Cavalcanti, respondendo expediente Diretoria Despesa"

EXPEDIENTE Do SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA

Proc. n. 106.651-40 - Viuvas e filhas de Ministros do Supremo
Tribunal, pedindo lhes seja concedido o favor do decreto-lei n. 1.155
do 15-3-39. - Na exposição de motivos n. 434, o senhor ministro
da Fazenda, opinando pelo arquivamento do pedido, submeteu o as-
sunto à deliberação do Execelentissimo Senhor Presidente da Repú-
blica que, aprovando o parecer, dá despacho seguinte: - Sim. - G.
VARGAS.

N. 40.789-40 (Tesouro) - Em que J.L. Aliperti It Irmãos
pede isenção de direitos para maquinaria destinada à Usina Side-
rúrgica Strepila, de São Paulo. - Satisfaçam a exigência -do des-
pacho de 15 do corrente, selando, devidamente, Os documentos.
Em 27-5-940.

Remessa de processos:
Ao Gabinete do Sr. Ministro:
N. 18.815-41 -'Estrada de Ferro do Paraná.
N. 18.811-41 - Estrada de Ferro do Paraná.
N. 18.805-41 - Estrada de Ferro do Paraná.
N. 21.726-41 - Pessésa do Melo & Cia.
N. 43.309-36 - Estrada de Ferro do Paraná.
Ao Serviço de Comunicações:
Oficio n. 53, de 7 de janeiro último, da Alfândega do Rio de

Janeiro.
N. 100.239-39 - Muller & Wolf Ltda.

DIRETORIA DÃS RENDAS ADUANEIRAS

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPUBL!CA

Dia 27 de março de 1941

- Processo despachado:
N. 16.912-41 (Tesouro) - Em que a Prefeitura Municipal

no Barbacena solicita autorização para o desembaraço, livre do di-
reitos e taxas, de uma máquina dínamo-elétrica-gerador, com exci-
tadora, reostato e seus pertences. - Deferido.

Ordem n. 153, de 27-3-941, à Alfândega do Rio de Janeiro.

Remessa de processos:

Ao Gabinete do Sr. Ministro:
N. 61.975-40 - Cristóvão Fernandes & Cia.
N. 22.600-41 - Companhia Refinadora de óleos /quem.
N. 21.566-41 - Alder Pettersson.
N. 19.V3-11 - Interventor federal no Estado do Ceará.
l. 21.298-41 - Aviso n. 692, de 14 do corrente, do Minis-

tério da Viação e Obras Públicas.
Si.N. - Carta ML-183, de 14 do corernte, do Sr. Chefe do

Gabinete do Ministro da Agricultura, transmitindo a este Ministé-
rio telegrama de Felisberto Rodrigues Freitas, do Uruguaiana.

N. 23.434-41 - Oficio n. 7, de 13 do corrente, da Alfândega
de Uruguaiana.

,N. *0.803-41 - Comércio e Indsútria Sousa Noschese S. A.
N. 84.694-40 - Comité Consultivo Econômico Financeiro In-

teramericano.
N. 14.383-41 - Aviso verbal EC-82-943.(00), de 15 de feverei-

ro último, do Ministério das Relações Exteriores.
Diretoria Geral da Fazenda:

N. 35.737-46 - Companhia Estrada de Ferro de Mossoró.
N. 101.627-40 - Byington & Cia.
N. 103.256-40 - Telegrama do Delegado do Norte de Mato

Grosso, contra a atuação do agente, aduaneiro Periandro da Silva
Nogueira.

Conselho Superior de Tarifa

. Pauta para a sessão ordinária a se realizar no--dia 3 de abril de
-1911, quinta-feira, às 13 112 horas, na Segunda Câmara do Conselho

Superior de Tarifa.	 -
N. 3.378-A-370 - Royal Mail Agencies (Brasil) Ltda. - Rest.

de direitos - Alfândega do Rio - Rel., Sr. S. Figueira.
N. 6.536-A-358 - C. Pereira & Cia. - Dif. de direitos - Al-

fândega de' João Peseba - Rel., Sr. S. Figueira.
N. 6.541-A-363 - Crédito Comercial S. A. - Fatura consular

Alfândega do Rio - Re/., Sr. C. Branco.
N. 6.546-A-367 - The Dunlop Pneumatic Tyre Co. (S. A.) Ltda.

- Fatura consular - Alfândega do Rio - Rel., Sr. C. Branco.
N. 6.552-A-371 - Minetti & Co. Ltd. do Brasil - Fatura con-

sular - Alfândega do Rio - Rel., Sr. C. Brance.
N. 6.554-A-373 - S. A. Central, Elétrica Rio Claro - Red. de

direitos - Alfândega de Santos - Rel., Sr. U. Sampaio.
N. 6.579-A-387 - The Goodyer Tire & Rubber Co. of South Ame-

rica - Fatura consular - Alfândega do Rio - Rel., Sr. C. Branco.
N. 8.587-A-395 - Carlos Kueners Co. Ltd. - Fatura consular -

'Alfândega do Rio - Rel., Sr. C. Brando.
N. 6.634-A-410 -Equipamentos Wayne do Brasil - Fatura con-

sular - Alfândega do Rio - Rel., Sr. S. Figueira.
N. 6.650-A-421 - Alberto Ferreira Bastos - Apreensão de 82

novilhos - Alfândegas do Rio Grande.- Rel., Sr. Ti. Sampaio.
Secretaria da 2.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 31

de Março de 1941. - José Pinto dos Santos, Secretário.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL
Desbachos :

Proc. n. 99.361-36 - No qual é interessada Raimunda Anun-
ciada Gouveia Mota. - Achando-se prescrito o direito da interessada,
como esclarece a Diretoria da Despesa. arquive-se. D.G. da Fazen-
da Nacional, em 22-3-41. - Raymundo Erigido Borba, respondendo
pelo expediente da Diretoria Geral.

Proc. n. 7.652-41 - Flávio Auglusto do Nascimento e outros,
pedindo pagamento. - Apresentem alvará de autorização. D.G. da
Fazenda Nacional, em 22-3-41. - Raymundo Erigido Borba, respon-
dendo pelo expediente da Diretoria Geral.

Proc. n. 17.570-41 - Herminia de Figueiredo Silva, pedindo
pagamento. - Indeferido, de acordo com os pareceres. D.G. da Fa-
zenda Nacional, em 22-3-41. - Raymundo Erigido Borba, respon-
dendo pelo expediente da Diretoria Geral.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DESPESA PÚBLICA
Despachos:

Proc. n. 16.486-4/ - No qual é interessado Emilio Parfsio de
Brito Mala. - Da certidão de fls. 4, consta que o requerente sofreu,
em folha de pagamento, o descontos das importâncias de 1:30467 e
1:37364, a que estava sujeito em virtude do art. 19 e tabela "A",
§ 6.0, ns. 1 e 2, respectivamente, do regulamento expedido com o
decreto n. 17.538, de 10 de novembro de 1926. A decisão do Mini s té-
rio da Fazenda a que se quiz referir o peticionário é a do 16 de dezem-
bro de 1940, da Diretoria Gera/ da Fazenda Nacional, no processo nú-
mero 41.053-40. Teve ela fundamento no fato de se considerar o
aumento como "transformação" dos vencimentos de funcionários do
Tesouro em ordenado e quotas. Não se tratando, pois, de caso idêntize
àquele, por falta de amparo legal, indeferido.

Proc. -n. 42.673-40 - Dalva Martins Benedito7pedindo paga-
mento. - Habilite-se de acordo com o art. 270 do Regulamento Gera;
de Contabilidade Pública.

Proc. n. 9.500-40 - Oscar Alves Cabral. - Convida-se o in-
teressado a satisfazer a exigência.

Proe. n. 23.242241 - A. Cardoso & Comp. Ltda. - Sele o do-
cumento de fls. 2.

Proc. n. 23.238-41 - Fradique Ferreira de Almeida. - Sele
documento de fls. 2.

Proc. n. 21.460-41 - Petrina Cruzeiro de Lima, pedindo paga-
mento. -- Convida-se a interessada a proceder, querendo, pela forma
proposta no parecer. -

Proc. n. 22.588-41 - No qual é interessada a Associação Civil
e Militar de Beneficência. - Deixo de atender o pedido devido a
ter o funcionário falecido em 24 de novembro de 1940.

Proc. n. 20.964-41 - Companhia Territorial Iliachuelo. -
Jatisfaoa a exigência do parecer.



Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE Do Sn. DIREToR

Dia 1 de abril de 1911

Precatórios:

N. 21.215-11 - Juizo da 8.a Vara Criminal,
(trezentos mil reis), a favor de Ernani Correia.

N. 21.403-11 - Juizo da 14. a Vara Criminal,
(quinhentos mil réis), a favor de Ernani Correia

entrega de 30010
- Cumpra-se.
entrega de 50010
• - Idem.-
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Prác. n. 19.215-41 - Mi Loretti Ferreira. - Revalide o sela
da petição.

Proc. n. 103.4Q3-10 . - José Domingos Siriaões. - Apresente
alvará de autorização, uma vez que se diz inventariante.

Proc. n. 20.043-41 - Mário Dias Feno. - Convida-se o In-
teressado a comprovar a quitação do selo.

Proc. n. 8.411-41 - Leonor Braziel e outra. - Satisfaçam a
exigência cio parecer.

Proc. n. 18.868-11 - Secundino da Silva Simas, pedindo trans-
ferência cio seu pagamento para a Delegacia Fiscal em Santa Catarina.
- Indeferido, visto estar ainda percebendo abono provisório.

Proc. n. 23.566-41 - Mirtes de Campos, pedindo certidão. -
Dirija-se, querendo, ao serviço de Comunicações deste Ministário.

Proc. n. 75.492-40 - Alvaro Couto Rodrigues e outro, pedindo
pagamento. - Habilitem-se de acordo com o art. 270 do Regula-
mento Geral de Contabilidade Pública.

Proc. n. 13.191-11 - Luiza Vieira da Costa e outras. -
litem-se de acordo com o art. 270 do Regulamento Geral de Conta-
bilidade Pública.

Proc. n. 3.724-39 - Radagásio Meneses Maranhão. - Requeira,
querendo, por exercícios findos.

Proc. n. 71.675-39 - Rute Pompeu de Barros. - Apresente seu
título de montepio.

Proc. n. 30.016-11 - Regina Maria dos Santos t outras. - Sa-
tisfaçam a exigência do parecer.

Proc. n. 65.834-40 - Maria Pinheiro de Carvalho. - Requelca
por exercícios 'findos.

Proc. n. 22.592-11 - Associação Civil e Militar de Beneficência.
- Da informação prestada pela Segunda Subdiretoria, dê-se conhe-
cimento à interessada.

Proc. n. 22.236-41 - Nair Descbamps Lavrador de Matos. -
Satisfaça a exigência do parecer.

Proc. n. 10.010-11 - Júlio de Sousa Viana, pedindo certidão.
- Convida-se o interessado a prestar melhores esclarecimentos.

Proc.. n. 22.581-41 - Associarão Civil e Militar de Beneficên-
cia. - O pedido deixa de ser atendido por haver o funcionário fale-
cido em 29 ("e novembro de 1940.

Dia 24

N. 1.956-41 - Adail da Silva, pede lhe seja cobrada a taxa de
ocupação de um terreno que ele ocupa na Barra de Guaratiba. -
Indeferido.

•
N. 103.616-40 - Júlio Kanitz, solicita que lhe seja earado o

foro referente ao exercício de 1910, do terreno de marinha da Praia
do Flamengo n. 10. - Apresente certidão do 50 Ofício do Registo
de 'moveis.

N. 13.408-11 - Djalma Ribeiro, pedindo seja regularizada a
sua situação, quanto a dois lotes de terreno situados na Praia dos Ta-
moios, Paquetá. de acordo com o decreto-lei ri. 2.490, de 16-8-40. -
Apresente-se-afim de selar os documentos de fls.

N. 13.370-41 - Maria Moraia, solicita que seja expedida guia
para recolhimento dos foros em atm° do terreno da Praia da Guanaba-
ra, ii. 37. Ilha do Governador. - Apresente procuração e certidão do
Registo Geral 'de 'moveis atualizada. •

N. 13.550-41 - Paulo da Rocha Gomes, solicita substituição do
carta de aforamento. - Complete, os selos dos documentos de fls. 2
a 6 e apresente os originais para a conferência.

N. 13.310-11 - A Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de
Beneficência, solicita que seja adaptado aos termos do decreto-lei nú-
mero 2.190, de 16-8-1940, o domínio util do terreno de acrescido de
marinha da Praia do Retiro Saudoso ns. 61 e 66, freguesia de Silo
Cristovão. - Apresente certidão do Registo Geral de 'moveis autali-
zada e recibos comprovantes de foro, referentes aos três últimos anos.

N. 13.628-41 - Sérgio de Sousa Raimundo, solicita que lho •
sejam cobrados foros do terreno da rua Dr. Aristão ris. 34 a 36. -
Compareça afim de prestar melhores esclarecimentos.

N. 16.494-11 - Henrique Pecegueiro do Amaral, solicita que
se proceda aos registos e anotações referentes ao foro do terreno da
Praia do Flamengo n. 16.1. - Apresente certidão. do Registo Geral
de 'moveis, e recibo comprovante de pagamento de foro pelo exer-
cício de 1937.	 -
' N. 106.111-10 - Vilobaldo de Sousa Campos, solicita licença
para vender a Antonieta Fonseca o lote ri. 3, da Estrada do Monjolo,
Ilha do Governador. - Apresente: carta de aforamento, recibos com-
provantes de pagamento do foro, correspondente aos três últimos anos.
título de propriedade e unia certidão do Regista Geal de 'moveis, atua-
lizada.

, N. 13.662-41 - Vitor José Pereira de Morais, solicita que seja
adaptado aos termos co decreto-lei n. 2.490, de 16 de agosto do 1940,
o terreno de acrescidos de marinha da rua Sacadura Cabral n. 102. -
Sele os documentos de fls., e apresente os recibos comprovantes, de
pagamento de foro, correspondeutes aos três últimos anos.

N. 11.550-41 - Trinou Alves, pede o aforamento do terreno
marinha da rua Barros de Mamão n. 36, Distrito de .Guaratiba.
C,ompleté a selagem do croquis do terreno apresentado.

Dia 2.1

N. 13.218-11 - Alfredo de Miranda Pacheco, solicita carta
aforamento do terreno da rua Gustavo Sampaio na. 207 e. 209.
Complete os selos dos documentos de fIS. 2 a 8 e 10.

Diretoria do Domínio da União

DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO

EXPEDIENTE DO SR. DirusTort

Dia 21 de março de 1911

.Processos despachados:
N. 77.094-40 - Requerimento em que Vicente Meggiolaro pede

certificar se terrenos de sua propriedade situados em Caxias, mfuni-
dei° de Nova Iguassú, estão compreendidos entre as terras citadas
Pe lo decreto n. 5.110, de 12 de janeiro de 1940. - Indeferido. -
Sr lpinno de Barros.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA DIVISÃO

Dia 26 de março de 1911

N. 21.104-11 - Aforaniento de terrenos de marinha e alaga-
dos no município de Canguaretama, pretendido por José Maranhão.-
- Restituido o processo ao Eterviço Regional no Rio Grande do Norte
para os fins indicados.	 A. C. Narchand.'

N. 70.019-40 - Aforamento de terreno acrescido de marinha,
situado na rua do Mangue, no Pina, freguesia de Afogados, município
de Recife, requerido por Maria Candida Gomes. - Restitilido o pro-
cesso ao Serviço Reg ional em Pernambuco para os fins convenientes.- A. C. Marchand.

N. 20.465-41 - Ofício ri. 117, do Serviço Regional em minas
Gerais, referent2 a inventários. - Re,stituido o processo ao Serviço
Regional naquele Estado para os fins indicados - A. C. Marchand.

Ni 21.843-41 = Remessa n. 28 do Serviço Regional no Paraná,
referente à circular n. 10, de 0 de abril de 1939. .= Encaminhado
'àquele Serviço para os devidos fins. - A. C. Marchoml.

de

de

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

l&PEDIENTE DO SR. calEFE Do SERVIÇO

Dia 21 de março de 1941
Processos:

N. 13.202-41 - Calcina Maria Correia. solicita que lhe seja
"concedido um terreno situado na Estrada de Guaratiba, Jacarépaguil.

Indeferido. Dirija-se ao Ministério da Agricultura.
N. 13.200-41 - Galileu Ferreira dos Santos, solicita que lhe

seja concedido um terreno situado na restinga de Jacarépaguá. -In-
deferido. Dirija-se ao Ministério da Agricultura.

N. 12.684-41 - João Crisóstomo Lira, solicita que lhe seja c3n-
Cedido um terreno em Jacarépagua. - Indeferido. Dirija-se ao Mi-
nistério da Agricultura.

N. 9.518-41 - Ataíde Alves de Sousa, solicita o aforamento
"do terreno de marinha da rua Trigal n. 1. - Sele novamente o reque-
rimento.

N. 21.401-41 - Juizo da 14P Vara Criminal, entrega de 30010
"(trezentos mil reis), a favor de Domingos Lopes Pacheco. -
idem.

N. 21.105-11 - Juizo da 12. a . Vara Criminal, entrega de 30010
'(trezentos mil reis), a favor de José Manuel de Magalhães. -
Idem.

N. 21.100-11 - Juizo da 12P Vara Criminal, entrega de 4:50010
(um conto e quinhentos mil reis), a favor de José Manuel de Ma-
galhães.	 Idem.

N. 21.107-11 - Juizo da 12. a Vara Criminal, entrega de 30010
"(trezentos mil reis), a favor de Dr. Edmundo José Vieira. -
Idem.

Requerimentos:

N. 42.004-41 - Irmãos Bragança.-Imponbo a multa de
'(5010) cinquenta mil réis, cominada no art. '70, do decreto nú-
mero . 1.137, .de 1936.

21.144-41 -	 de. S.Qusa LS; Companhia. - Idem
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SEGUNDA SUBDIRETORIA.

EXPEDIENTE DO Srt. SUBDIRETOR

• N. 60.650-10 - Cooperativa Agrícola de Cotia, rua X, as. 38-40.
Apresente seus estatutos, dentro .de 20 dias.
N. 73.663-40 - Antônio Maria Cabral, rua Maria Rodrigues,

número 184. - Apresente seu distrato social, dentro de 20 dias.
N. 79.062-40 - Fábrica de Fumos Veado, rua Capitão Feliz,

'número 16. - Apresente as provas exigidas no artigo 10 do vi-
gente. regulamento, dentro de 20 dias.

N. 3.317-41 - Nogueira, Braga & Companhia, Av. Suburba-
na, n. 2.216. - Apresente o contrato respectivo da alteração de
firrna, dentro de 20 dias.

N. 3.108-11 - Soc. Fluminense de Aves .e Ovas Ltda., rua
Marquês de fs'apncaí, 219-tojo. - Compareça para prestar es-
clarecimentos, dentro de 20 dias.

N. 4.079-41 - Faina Pedro, estrada de Santa Cruz, ri. 499,
lundos. - Idem.

N. 5.258-41 - Antônio dos Santos Ribeiro, rua Uranos, nú-
mero 1.058. - Prove o seu verdadeiro nome e junte certidão de
vacancia do prédio n. 1.058, dentro de 20 dias.

N. 0.113-41 - Irmãos Gama ês Comp. Ltda., travessa do
Ouvidor, n. 14. - Faça recolher a firma do documento, dentro de
20 dias.

N. 11.941-11 - Abrahant Famstein. rua Seveiro, n. 6.
Compareça para prestar esclarecimentos, dentro de,-20 dias.

N. 11.970-41 - Domingos Olero Abelenda, rua Senador Pom-
peu, u. 239. - Apresente o contrato de locação •ou talão do im-
pos to predial, dentro de 20 dias.

N. 13.770-41 - Silva Romar & Alamino, avenida Antenor Na-
varro, n. 160. - Apresente seu contrato social, dentro de 20
dias.

N. 14.428-41 - Manuel Bergo, raia Cons. Agostinho, núme-
ro 182. - Apresente- provas do seu contrato de arrendamento
como a da sublocação alegado, dentro de 20 dias.°

N. 15.440-41 - Manuel Szteinbock, rua Benedito Hipédito,
número 91, sobrado. - Faça prova de estar com sua permanên-
cia letalizaCa no país, dentro de 20 dias.

N. 15.815-41 - Pejsach Ilerzenhant, rua Júlio do Carmo,
número 03, casa 13. - Idem.

N. 16.111-U - A. Bento & Sá. rua Benedito Ilipôlito, nú-
mero 116. - Apresente seu registo do Dep. Nac. de Ind. e Comér-
cio, fendo Augusto Mendes, prova de direito de dispor do ne-
gócio. dentro de 20 dias.

N. 16.118-11 - Moiséa Rosenwald, rua . D. Itlinervina. nú-
mero 121. - Faça prova de estar com sua 'permanência legalizada
no país. dentro de 20 dias.

N. 16.158-41 - Ali Alsmed, rua Senador Euzébics, Ti, 414. -
Idem.

N. í6.159-11 --- • Scardar Assi, rua Senador Euzébio, n. 414. -
Idem.

N. 16.519-11 - S. N. Mana, rua Bela, D. 331. - Compareça
para prestar esclarecinhnos, dentro de 20 dias.

N. 16.717-41 - Jacob Rosenblat, rua Júlio do Carmo, nú-
mero 453, apartamento 202. - Faca prova de que estai com sua
permanência legalizada no país. dentro de 20 dias.

N. 16.906-11 - J. R. Fontoura, rua João, Rego, n. 153. -
Faça prova do registo da firma, dentro de 20 dias.

N. 17.172-41 - W. M. Jackson Inc. rua do Ouvidor, n. 110.

- Apresente as provas exigidas no art. 10, do regulamento em
vigor, dentro de vinte dias.

N. 17.40f-41 - A. P. Pinto (5: Comp., rua Leopoldina Rego,
número 68. - Apresente seu contrato social, dentro de 20 dias.

N. 17.476-41 - Renato Cataldi, Largo da Carioca ns. 1 a 5,
portão 9. - Faça prova do pagamento do imposto de Indústria e
Profissão e d'o registo de consumo, e faça figurar no documento apre-
sentado, duas testemunhas com os'firmas reconhecidas, dentro de 20
dias.

N. 17.181-11 - Gilabeate & Comp.,' rua Carolina Meyer n. 19.
- Prove o alegado, dentro de 20 dias.

N. 17.482-41 - Belinho St Ferreira. rua Pedro I n. 43. - e- For-
mule novo pedido, instruido com o contrato de locação, posa ser de-
vidamente apreciado, dentro de 20 dias.

N. 17.564-41 - S. A. a Mutuante. rua Sete de Setembro n. 179.
- Complete o selo dos documentos, dentro de 20 dias.

N. 17.571-41 - Brasilia Elétrica Ltda., rua do Senado n. 14. -
Prove o alegado, dentro de 20 dias.

N. 17.588-41 - Arnaldu Halpern, rua Santo Amaro n. 33. -
Apresente sua carteira de estrangeiro, dentro de 20 dias.

N. 17.589-41 - Hersch Richter, rua do Colete n. 267. - Idem.
N. 17.5C0-41 - Ssmul Chaim Staree, rua Marquez de Olinda

n. 81. - Idem.
N. 17.689-41 - J. D. Loureiro & Oliveira, rua Américo Rocha

n. 617. - Prove o alegado. dentro de 20 dias.
• N. 17.901-41 - José Fichman. rua do Cafele n. 267. - Apre-

sente sua carteira de identidade para estrangeiros, dentro de 20 dias.
N. 17.937-41 - M. Agostini & Comp. Ltda., rua Teófilo Otoni

n. 90. - Junte o contrato de arrendamento, dentro do 20 dias.
N. 17.890-41 - E. Razuk, rua Senhor dos Passos n. 282. -

Prove o registo de sua firma, no Departamento Nacional de Indústria
e Comércio, dentro de 20 dias.

N. 18.042-41 - Cezar Branquinho Júnior, Praia S. Cristovão
St. 35. - Faça reconhecer as firmas nos documentos, denilro de 21)
dias.

18.152-11 - João Paz Filho, rua Joaquim Palhares n.
- Prove o alegado, dentro de 20 dias.

N. 18.153-41 - Dias &, Lucidi, rua Joaquim Palitares n. 674-A'.
- Idem. .

N. 18.165-41 - Constantino dos Santos & Abel, rua Frei Caneca
ri, 76. - Apresentem seu contrato social, dentro de 20 dias.

N. 18.205-41 - Adriano de Amorim & Irmão, rua Castro Alvest
n. 30. - Junte o contrato social, dentro de 20 dias.

N. 18.241-41 - J. Batista & Irmão, rua do Matoso n. 45.
Apresente o seu contrato social, dentro de 20 dias.

N. 18.243-41 - Ilenryk Rostenstroch, .rua do Catete n. 138.
Apresente sua carteira de identidade para estrangeiros, dentro de 20
dias.

N. 18.241-41 - Elias Seadé, rua Visconde de Batina n, 84, -0
Idem.

N. 18.245-41 - Idel Berezin, rua das Laranjeiras n.
Idem.

N. 18.259-41 - Luiz & Lima, rua Domingos Lopes n. 67. -.
Junte o contrato social, dentro •de 20 dias.

N. 18.299-41 - Nogueira & Veloso, rua da Alfandega a. 179.
Apresente seu contrato social e bem assim a prova do direito de dis-
por, por parte de Manuel Alves dos Santos, dentro de 20 dias.

N. 18.314-41 - Luiz Siciliano, rua Joaquim Palitares n. 693h
- Prove o alegado, dentro de vinte dias.

N. 18.387-41 - R. de Azevedo & Comp. Ltda., rua São Fran.
cisco Xavier n. 332. - Apresente seu contrato social, dentro de 20
dias.

N. 18.441-41 - Antônio Lago, Avenida Passos n. 48. - Prove
o signatário da petição, em que qualidade requer pelo interessado,
dentro de 20 dias.

N..18.173-41 - Comp. Nacional de Fumos e Cigarros, rua Ca-
pitão Felix ns. 16 a 20. - Compareça para esclarecimentos; dentro
de 20 dias.

N. 18.518-41 - Sílvio Terra Pereira, Largo da Carioca as.
a 5. - Faça reconhecer a firma da coleta, dentro de 20 dias.

N. 18.519-41 - Epaminondas Pontes, Largo da Carioca as. 1
a 5, sala 4O8. - Idem.

N. 19.016-41 - Ind. Bras. de Prod. Químicos Ltda., rua Mi-
guel Couto n. 2;-A, 3.0, sala 305. - Prove o alegado, dentro de 20dias.

N. 19.338-41 - Instaladora Casa Berta Ltda., rua Uruguaianan. 111.	 Prove o alegado, dentro de 20 dias.
Segunda Sub-Diretoria. em 1 de abri/ de 1941. - II. Mello, es-criturário,.

•

:segundo Conselho de Contrununtes

RESUm0 DA SESSÃo orIDINÁRIA REALIZADA NO DIA 25 DE MARÇO DE 1971.('rERCA-FEIRA) ÀS 14 HORAS

Compareceram os Srs. Nero de Macedo, presidente; Cernélio Mar-condes da Luz, vice-presidente; Tobias. Cândido Rios Filho, Francisco
Brandão Cavalcanti, Onaldo Brancante Machado o João Constant

Magalhães Serejo, membros do Conselho; bacharel Pedro 
TeixeiraSoares Júnior, representante da Fazenda Pública e o secretário doConselho, Frederico Diniz Martins.

Aberta a sessão, foi lida e a provada a ata da sessão anterior, rea.lizada no dia 21 do mês corrente. 	 -
No expediente foram lidos os seguintes ofícios do Sr. chefe cioGabinete do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, comunicando despachos

proferidos pelo mesmo Sr. Ministro: Ofício n. 80, de 25 do mês ern
curso, comunicando que o Sr. Ministro, tendo em vista o 

processo-em, que são interessadas as firmas Eduardo Cineli & Comp. e Com-panhia Industrial Paulista de Papéis o Papelão, estabelecidos emSão Paulo e a que se refere o acordão deste Conselho, n. 9.121, pu-blicado no Dtário Oficial de 30 de setembro do referido ano, proferiu,no dia 22 do - corrente mês, o seguinte despacho: "De acordo com aproposta do 2.° Conselho de Contribuintes, resolvo dispensar, por mui-,
datle, as munas impostas". Oficio n. 81, da mesma data, contusi.
condo que o Sr. Ministro, tendo cai vista • o processo em que é inte-sressado Nestor Brito, estabelecido em TaubatésEstado de São Paulo ea que se refere o acordão deste Conselho, n. 8.936, publicado noDiário Oficial de 10 de setembro do ano findo, proferiu, em 22 docorrente mês, o seguinte despacho: "De acordo com a proposta do2.0 Consellui do Contribuintes, resolvo dispensar, por equidade,multa imposta".

Passando-se à ordem do dia, foram j ulgados os seguintes re-cursos:
Aeordãoss

N. 10.331 - Recurso n. 5.590 - Justo & Comp.. - Impost.6 d9consumo - Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul, ekofficio - Relator, Sr. Onaldo Machado. - Negou-se . provimentoaos recursos interpostos, unanimemente.
N. 10.332 - Recurso n. 9.975 - 112nrique Lago - Imposto de

consumo - Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul - Re.
lator Sr Onaldo Machado. - O Gonsellio resolveu converter o jul.
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gement o em diligência, para o fim de que a repartição recorrida pro-
videncie no sentido de se tornar legalmente válida a fiança constante
do teãxne de fls., unanimemente.

N. 10.333 - Recurso n. 11.648 - Gabriel & Rafael Jafet -
Imposto de consumo (consulta) - Delegacia Fiscal em São Paulo,
ex officio - Relator, Sr.. Onaldo Machado. - Ausenta-sé o senhor
Marcondes da Luz. - Deu-se provimento ao recurso ex officio para,
reformando a decisão recorrida, declarar que os consulentes devem
proceder nos precisos termos do decreto-lei n. 2.898, de 1940, una-
nimemente.

N. 10.334 - Recurso n. 12.310 - Fábrica Eletro Limitada -
Imposto de consumo(consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo,
ex officio - Relator, Sr. Onaldo Machado. - Negou-se provimento
aci recurso ex officio, contra o voto do relator. E' designado o senhor
Tobias Rios Filho para redigir o acordão.

Ausente o Sr. Marcondes da Luz.
N. 10.335 - Recurso n. 8.281 - Laboratórios Lisoform S. A.

- Imposto de consumo (consulta) - Recebedoria Federal em São
Paulo, ez officio - Relator, o Sr. Tobias Rios Filho. - Deu-se pro-
vimento ao recurso ex officio para, reformando a decisão recorrida,
declarar que o produto está sujeito a imposto de consumo, unanime-
mente.

Ausente o Sr. Marcondes da Luz.
N. 10.336 - Recurso n. 9.140 - S. A. Indústrias Reunidas F.

Matarazzo - Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em Santa Caa
farina, ex officio - Relator, o Sr. Tobias Rios Filho. - Negou-se . pro-
vimento ao recurso, ex officio. unanimemente.

Ausente, o Sr. Marcondes da Luz.
N. 10.337 - Recurso n. 12.271 Checre Azer Med - Im-

posto de consumo (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo,
ex officio - Relator, Sr. Tobias Rios Filho. - Negou-30 provimento
ao recurso ex officio, unanimemente. •

Ausente o Sr. Marcondes da Luz.
N. 10.338 - Recurso n..12.790 - Carlos Zeias Sociedade °plica

Ltda. - Imposto de consumo - Alfândega do Rio de Janeiro, ez
off (cio - Relator. Sr. Tobias Rios Filho. - Negou-se provimento
ao recurso. ex officio, unanimemente.

Ausente o Sr. Marcondes da.Luz.
N. 10.339 - Recurso n. 462-R - Companhia de Anilinas e

Produtos Químicos do Brasil - Imposto 'de consumo (pedido de re-
consideração do acordão n. 6.415) -• Delegacia Fiscal no Estado de
Minas Gerais - Relator. Sr. Nero de Macedo. - Não se tomou co-
nhecimento do pedido de reconsideração, por iierempto, unanime-
mente.

Ausente o Sr. Marcondes da Luz.
N. 10.310 - Recurso n. 8.241 - Elequeiroz S. A. -- Imposto

de consuma - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, senhor
Nero de Macedo. - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. -

Ausente o. Sr. Marcondes ria Luz.
N. 10.341 - Recurso n. 9.235 - Naasif Salomão Sfeir - Im-

posto de consumo - Delegacia Fiscal no Paraná - Relatei'. senhor
Nero de Macedo. - Deu-se provimento. em parte, ao`recurao, para
reduzir a mulita a 200$0, unanimemente.

Ausenta o Sr. Marcondes da Luz.
N. 10 312 - Recurso n. 12.275 - Casa Martinho Claro -- Im-

poso de consumo (consulta) - iterebedoria Federal em São Paulo.
cx officio - Relator, Sr. Nero de Macedo. - Negou- ae provimente
no recurso, ex officio, unanimemente. O Sr. Onaldo Machado votou
com 'restrições.

Ausente o Sr. Marcondes da Luz. 	 -
N. 10.343 - Recurso h. 533-R - Francisco Rodrigues Pereira

- Imposto de consumo (pedido de reconsideração do acerdão nú-
mero 9.129) - Delegacia Fiscal em Alagoas - Relator. Sr. Mar-
condes da Luz. - Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unani-
memente.

Ausentes os Srs. Brandão Cavalcanti •e Magalhães Serejo.
N. 10.344 - Recurso n. 9.262 -- S. Gallo & Comn. Imposto

de consumo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais - Relator, o se-
nhor Marcondes da Luz. - Compareceu o Sr. 'Brandão Cavalcanti.
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ausente, o Sr. Magalhães Serejo. 	 •
N. 10.345 Recurso n. 10.042 - Elias Agostinho - Imposto

de consumo - Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro. -
Compareceu o Sr. Magalhães Serejo - Relator, o Sr. Marcondes da
Luz. - Deu-se em Parte, provimento ao recurso, para reduzir a
multa a 500$0, unanimemente.

N. 10.346 - Recurso n. 10.257 - Amaro Aqui de Abreu -
Imposto de consumo - Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro
- Relator, o Sr. Marcondes da Luz. - Negou-se provimento ao
recurso, unanimemente.

N. 10.347 - Recurso n. 9.665 - Irmãos Carraro - Imposto de
consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo - Relator, o Sr. Bran-
dão. Cavalcanti. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente
e encaminhou-se o processo ao Sr. Ministro, propondo-lhe a dis-
pensa da multa, por equidade, contra o voto do Sr. Onaldo Machado.

Ausente, o Sr. Marcondes da Luz.
N. 10.348 - Recurso n. 9.668 - Companhia Lanifício S. Pedro

S. A. - Delegacia Fiscal em Santa Catarina - Relator, o Sr. Bran-
dão Cavalcanti. - Negou-se provimento ao recurso unanimemente
e encaminhou-se o processo ao Sr. Ministro, propondo-lhe a dis-
pensa da multa, por equidade. Imposto de consumo.

'Ausente. o Sr. Marcondes da Luz.
N. 10.349 - Recurso n. 9.686 - Carlos Kuernerz & Comp. Ltda.

- Delegacia Fiscal em Sergipe - Relator, o Sr. Brandão Cavalcanti.
• _	 •

- Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. Imposto do con-
sumo.

Ausente, o Sr. Marcondes da Luz.
N. 10.350 - Recurso n. 10.180 - Dias, Irmão & Comp. - Im.

posto de consumo - Recebedoria Federal em São 'Paulo - Relator,
o Sr. Brandão Cavaleanti. - Deu-se provimento ao recurso, unanià
mernente.

-	 Ausente, o Sr. Marcondes da Luz.
N. 10.351 - Recurso n. 10.371 - Drogafarma Ltda. - Imposto

de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, &se-
nhor Magalhães Sereao. - Deu-se provimento ao recurso, unanime-
mente.

Ausente, o Sr. Marcondes da Luz.
- Recurso na 10.372 - Jean A. Nicolau - Imposto

Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, o
Screjo. - Deu-se provimento ao recurso, unanime-

Se. MarcondesMarcondes da Luz.
-.Recurso n. 10.4C6 - Imposto de consumo - H.
- Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, o
Serejo. - Deu-se provimento ao recurso, unanime-

Sr. Marcondes da Luz.
• N. 10.354 - Recurso n. 10.491 - Richard Saigh & Comp. -..

Imposto de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Re-
lator, o Sr. Magalhães Serejo. - Deu-se provimento no recurso, una-
nimemente.

Ausente, o Sr. Marcondes da Luz.
Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 26 de março

de 1941. - Frederico Diniz Martins, secretário.

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO SR. 'MINISTRO

Dia 2Q de março de 1941
Avisos:

Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando o pagamento das ec.-
guintes quantias:

No Tesouro Nacional:
N. 941 - M. Faz. 290 - 845$2 a D. Maria Angélica Pe•reiva.
N. 943,- M. Faz. 292 - 845$2 a D. Ana Rosa de Miranda.

Na Delegacia Fiscal de Alagoas:
N. 942 - M. Faz. 291 - 845$2 a D. Joaquina Maria da Con-

ceição.
Ministério da Guerra. - Rio de Janeiro, 28 de março de 194i .

- 945 - Dir. Fun. 105. - AProvo a tabela que a este acompaolie,
distribuição de quantitativos às unidades nela discriminadas, Jia
importância total de 6:510$ (seis contos quinhentos e dez mil 1-Cie).
it conta da Verba 2 - Material - 111 - Diversas despesas - S-0
n. 32-17, do atual orçamento deste Ministério. - General Furico
G. Dutra.

Tabela de distribuição de quantitativos its unidades abaixo.
para pagamento de urna só vez pelos Serviços de Fundos Regionais,
para assinatures de" Diário da Justiça".
Verba 2 - Material - III - Div. despesas - Subconsignação 32-

17 - Assinaturas de orgãos oficiais.
Discriminação:

Saldo em ser na D. F. E.
Total desta tabela 	
Saldo em ser na D. F. E. 	

Serviço de Fundos da 1. a Região Militar:
Estado Maior do Exército, Supremo Tribunal Militar •

•Quartel General da 1.a Região Militar e 1.a Divisão
de Inflintaria, 210$0 cada um	 e 	

Inspetoria Geral do 1.° G. R. M., Inspetoria Geral do 2.0
• - D. R. M., Inspetoria Geral do 3.° G. R. M., Ins-

petoria de Engenharia, Inspetoria de Cavalaria, Ins-
petoria Geral do Ensino do Exército, Diretoria do Arqui-

vo do Exército, Diretoria de Artilharia, Diretoria de
Artilharia de Costa, Diretoria de Cavalaria-Trem-
Remonta e Veterinária. Diretoria de Engenharia,
Diretoria de Fundos do Exército, Diretoria de In-
fantaria, Diretoria de Intendência do Exército. Di-
retoria do Material Bélico, Diretoria de Moto-meca-
nização e Transportes, Diretoria de Recrutamento,
Diretoria de Saude do Exército. Subdiretoria de
Transmissões, Subdiretoria de Remonta e Veteri-
nária, Quartel General da Artilharia Divisionário
Quartel _G en er a I de Infantaria Divisionário
Quartel General do Grupamento de Leste, Quartel
General do Grupamento de Oeste, Biblioteca Militar,
i.a, 2.a e 3.a Circunscrições de Recrutamento e Ser-
viço de Fundos Regional 70$0 cada um 	

Soma 	

N. 10.352
de consumo -
Sr. Magalhães
mente.

Ausente, o
N. 10.353

Klein & Comp.
Sr. Magalhães
mente.

Ausente, o

-

26:610$0
6:520

20:100$0

630$0

2:02 n 1P0

2 :6W ao
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11080

42G$0

50080

serviço de Fundos da 2.a Região Militar:

Quartel General da 2.a Região Militar 	
Quartel General de Infantaria Divisionária, 4. a, 5.a e 7.a

Circunscrições de Recrutamento e Serviço de Fun-
dos Regional, a 7080 cada 	

Soma 	

Seiviço de Fundos da 3•a Região Militar.;

Quartel General da • 3•a Região Militar, Quartejo Gene-
nais das 1•a, 2.a e 3.a Divisões de Cavalaria a 14080
cada 	

Quartel General da Artilharia Divisionária, Quartel Ge-
neral da Infantaria Divisionária, 8• a Circunscrição
de Recrutamento e Serviço de Fundos Regional a
7080 cada 	

Soma

Serviço de Fundos.da 4.a Região Militar:

Quartel General da 4.a Região Militar 	
Quartel General da Infantaria Divisionária, 11. a e 12.a

Circunscrições de Recrutamento e Serviço de Fun-
dos Regional a uso cada 	

Soma 	

Serviço de Fundos da 5. a Região Militar: -

Quartel General da 5•a Região Militar 	
Quartel General da Infantaria Divisionária, 15.a e
16.a Circunscrições de Recrutamento e Serviço de
de Fundos Regional a 7080 cada 	

Sorna 	

Serviço de Fundos da 6. a Região Militar:

Quartel General da 0.a Região Militar 	
17•a e 19.a Circunscrições de Recrutamento e Serviço de

Fundos Regional a 7080 cada 	

- Sorna

Serviço de Fundos da 7•a Região Militar:

Quartet General da 7.a Região Militar 	
20.a 21.a, 23.a. 24.a e 25•a Cireunscriçõa de Recrutamento

e Serviço de Fundos Regional 7080 cada 	

Soma 	

Sr. diretor de Fundos do Exército:

Aviso n. 911 - Dir. Fun. 104. - Mandai entregar ao agente
diretor da Diretoria de Sande do Exército, à conta da Verba 3 -
Serviços e Encargos - Consignação I - Diversos - Subconsigna-
Cão ns. 19-14, do atual orçamento deste. Ministério, a quantia de
78:981$0 (setenta e oito contos novecentos e oitenta e um mil réis),x
para atender a despesav decorrentes da mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado pelo Serviço do Fun-
dos da Primeira Região Militar. - General Eurico G. Mura.

Sr. diretor de Fundos do Exército:
Aviso n. 916 - Dir. Fun. 106. - Mandai entregar ao agente

diretor do Serviço Central do Transportes do Exército, conta da
Verba 2 - Material - Consignação I - Material Permanente -
Subconsignação n. 02 a)-19, do atual orçamento deste Ministério, a
quantia de 1:30080 (um conto e trezentos mil reis), para atender
despesas decorrente.; da mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado pelo Serviço de Fun-
dos da Primeira Região Militar. - General Eurico ,G. Dutra.

Dia 27 de março de 1911.

Exmo. Sr. ministro de Estado da Fazenda:
Aviso n. 937 - M. Faz. 286. - Tenho a honra de solicitar de

V. Ex.. as necessárias providências, tio sentido de ser distribuida à
Diretoria de. Fundos do Exército a importância de 50.000:00080
(cinquenta mil contos de réis), relativa à quota atribuida ao Mini,S-
tério da Guerra, constante do crédito aberto pelo decreto-lei núme-
ro 3.103, de 12 do corrente.

Reitero a V. Ex., os protestos de elevada estima e mui distinta
consideração. - General Enrico G. Dutra.

Dia 28 de março de 1941

Aviso n. 950 - Hosp. 1-- Fica o diretor do Depósito de Con-
valescentes de Campo Belo, autorizado a pennitir que as praças da
Policia Militar do D:strito Federal, convalescentes de moléstias não
contagiosas ou de intervenções cirúrgicas, sejam internadas, até dez,
no máximo, no mesmo Depósito, mediante indenização. - General
Enrico G. Dttira

EXPEDIENTE DO RR. MINISTRO DE ESTADO.... o...

Dia 31 de março de 1941

Despachos:
Foram designados, por necessidade do serviço:
Os capitães Paulo Serpa Mercè e Renato Paquet Filho, auxiliares

de instrutor de Equitação da Escola das Armas; o capitão Planto de
Sá e Benevides, auxiliar de instrutor de Artilharia do Centro de Pre-
paração de Oficiais da Reserva da 1. 8. Região Militar; o major Delso
Mendes da Fonseca, do Quadro de Técnicos da Ativa, para servir na
Fábrica do Realengo; o capitão Celso da Cunha Gonçalves, do Quadro
do Técnicos da Ativa, para o Arsenal de Guerra do Rio. (8.417,
8.419, 8.416-41).

110$0

35080

49080

5.00$0

•

28080

840$9

14080

28080

42080

110$0

280$0

4,2080

PORTARIA N. 2.811, DE 29 DE MARÇO DE 1911

O minkro de Estado resolve, transferir os sub-tenentes Nelson
14080 Pinto Monteiro, João Balista Brilhante de Albuquerque André Gomes

e António de Paula Lima, do 1.° Grupo de Artilharia .Automovel para,
35080 os très primeiros, o I-3.° e o último, para o 1-1.° Regimento de Ar-

tilharia Anti-Aérea e ErneCto Gemes Lustosa, do Grupamento Escola
49080 de Defesa contra Aeronaves, para o I-1.° Regimento de Artilharia Anti-
	  Aérea. - José Agostinho dos Santos, coronel, chefe do Gabinete, na

ausância do Sr. ministro.

Dia 1 de abril de 1911
14080

Requerimentos:
• 'Claudionor Lacerda Lima, ex-aluno do Centro de Preparação de

11080 Oficiais da Reserva da 1.a Região Militar, pedindo para prestar exa-
mes em 2.a época. - Deferido. (5.922-41).

280$0	 Frederico Trota, capitão, pedindo matrícula na Escola de Es-
tado Maior ou dispensa do requisito de idade, para concorrer à

6:510^0 matricula no ano de 1942. - Indeferido, de acordo com as informa-
	  ções do Estado Maior do Exército.' (4.326-41).

Manuel Moreira Paes, pedindo matricula no Centro de Prepara-
ção de Oficias clã Reserva da La Região Militar: - Deferido. (8.418)

Secretaria Geral do Ministério da Guerra
Comissão de Eficiência

PROMOVSES
1.0 QUADRUWESTRE

Lista e indicações apresentadas ao Esmo. Sr. Secretário Geral
em 25 de março de 1911.

QUADRO PERMANENTE

Carreira - Oficial administrativo
Classe - K
Cargo vago - i

Serviço de Fundos da 8.a Região Militar:

Quartel General da 8.4 Região Militar 	
26.a, 27.a, 28.a o 29.a Circunscrições de Recrutamento

e Serviço de Fundos Regional a 700 cada 	

Soma 	

Serviço de Fundos da 9•a Região Militar:

Quartel General da O. Região Militar 	
30.a Circunscrição do Recrutamento e Serviço. de Fundos

Regional a 7080 cada 	

Sorna 	

Soma total 	

Recapitulação:
S/F. da 1.a lt/M 	
S/F. da 2.a II/M 	
S/F. da 3.a R/M 	
S/F. da 1.a. RPM 	
S/F. da 5•a RIM 	
s/l, . da 6.a RIM 	
S/F. da 7.a RIM 	
S/F. da 8.a R/M 	

, S/F. da 9.a It/111 	

Soma 	

2:66080
49080
84980
42080
42980
35080
56080
49080
28080

6:51080

Rio de Janeien, 18 de março de 1911. - Waldentar Rocha, tenente •
coronel chefe S. 2-1.) I. E.
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1. Raimundo Agostinho Pinto. 	 13,999_
2. Jaime de Castro Ribeiro. 	 15,666
3. Virgílio José de Almeida. 	 15,414

Indicação por antiguidade

1. Paulo Emílio de Noronha Mena Barreto.
Classe -
Cargo vaga - 1

Indicação por antiguidade

1. joila Cáries Martins.
Classe - I
Cargos vagos - 3

Indicação por antiguidade
(1 vaga)

Pedro da Cunha Filho.

Lista tríplice par nterecímentu
(2 vagas)

1. túcia Memiz	 Freire, .
2. Lopo de Carvalho Coelho.. 	
3. Hélio	 Barbosa Pret.
4. Raimundo Brandão dos íiantos. 	
5. Jaime Geraque Murta.
G. Durval Duarte Nunes.. 	

	  •

Pontos

15,714
15,714
15,714
15,714
15,714
13,714

Carreira - Escriturário
Classe -
Cargos, vagos - 2

Lista tríplice por merecimento (*)

(3 vagas)

(*) Incomp t.eta por serem os únicos da classe que possuem o
interstício legal

QUADRO SUPLEMENTAR

Carreira - Escrevente
Classe - G
Cargas vagos - 4

Lista tríplice Por Iller.Uilnenio
(4 vagas)

/. José Schwartz Wilson. .
2. Francisco Cândido de Sousa Ramos.
2. Manuel Ferreira Uns
4. José	 Rebouças.	 	
5. Miguel Pereira de Araujo. . 	

Djalma Rodrigues da Silva. 	 . 	
7. Benedito Batista da Silva. 	
R. José do Rego Lira.
9: Antônio Raimundo da Costa.	 . 	

io. Humberto Alexandrino de Aquino... 	
11. Valeriano Fontes Teixeira Pitanga. • •
12. Manuel Ribeiro 	

Rio de Janeiro, 27 de março de 1941.

Pontos
16,666
16,666
16,666
16.66.8
16,¢66
16 666
16,666
16,66G
16,666
16,666
16,666
16,666

A Comissão: Joaquim Henrique Continha. - Armando Magno
da Silva. - Mario Leal Netto dos Reys.

Dia 25 de março de 194i
. Despachos:

Foram concedidos 30 dias, em prorrogação, para a entrega dp in-
auérito Policial Militar de que é encarregado o Coronel Oscar Mo-
reira Tinoco. (7.419-41).

Dia 26 de março de 1941
Foi exonerado o 2.0 Tenente da reserva Maximiliano Vicente

Pereira do cargo de Delegado do Serviço de Recrutamento da 28.a
Zona da 15.a Circunscrição de-Recrutamento e nomeado para substi-
tuí-10 o 2.0 Tenente da reserva de 1.a classe José Joaquim de An-
drade. (5.839-41: por conveniência do serviço.

Foi excluido do Asilo de Inválidos da Pátria, por ter sido julgado
apto para o serviço ativo da Armada o marinheiro asilado, Francisco
Bispo dos Santos.

Foram excluidos do Asilo de Inválidos da Pátria, por se acharem
enquadrados no § 1.0 do art. 44 das Instruções em vigor no referido
asilo, os 3.0s sargentos Antônio Gomes de Santana, João Galdino de
Figueiredo. cabo Aurélio Rodrigues_ Silveira e soldados Deneau
Dantas Vanderlei e Miguel do Carmo. (4.745-11).

TERCEIRA SECÇÃO

Relação, por ordem de antiguidade, dos oficiais administrativos
do Quadro Suplementar deste Ministérlo a que se refere o deereto-1
n. 3.042, de 11 de feveriro de 1941. publicado no Diário Oficial de
13 do mesmo mês

Nomes	 Classe - Graduação militar anterior
1. Joaquim Henrique Continha, 27 - Tenente -Coronel.
2. Carlos Lage Saião, 24 - Major.
3. Isolino Alonso; 24 - Major.
4. Alcides de Seine Cantinho; 24 - Major.
5. urico de Andrade Neves Filho, 22 - Major. .
6. Humberto Pereira .Gonçalves, 22 I - Major.
7. Oscar Bandeira, 22 - 'Major. -
8. Carlos Carneiro de Barros Azevedo Sobrinho ; 22 - major.
9. _José Eusébio de Carvalho Oliveira Filho, 22 - Capitão.

10. Isaac de Oliveira Palmeira, 22 - Capitão.
11. Eduardo da Silva Baros, 22 - -Capitão.
12. Sebastião Figueiredo Leite, 22 - Capitão.
13. Frederico Duarte de Oliveira. 22 - Capitão.
14. Mário Coutinho, 22 - Capitão.
15. Alberto Magioli, 22 - Capitão.
16. Álvaro de Lamare Leite, 22 - Capitão,
17. Ataliba Faro, 22 - Capitão.
18. João Lopes Pereira de Carvailio, 22 - Capitão.
19. Cesar Augusto Sampaio Júnior, 19 - Capitão.
20. Antônio Bruno de Oliveira Júnior, 19 - Capitão.
21. Nelson Daniel Mendes, 19 - Capitão.
22. Renato Pfahler Vinhais, 19 - Capitão.
23. Mário Batista Nunes, 19 - Capitão.
24. Antônio- 'Augusto de Andrade Lima, 19 - Capitão.
25. Omino de Moura Meia, 19 - Capitão.
26. Roma da Costa Lago, 19 - Capitão.
27. Laurentino de Oliveira Azambujo, 19 - Primeiro Tenente.
28. José de Ancliteta Gondin, 19 - Primeiro Tenente.
29. Oscar Vale da Silva Lima, 19	 Primeiro Tenente.
30. Eutímio Ferreira Mendes, 19 - Primeiro Tenente.
31. Adalberto Duarte Nunes, 19 - Primeiro Tenente.
32. Aleísio Salazar Macedo, 19 - Primeiro Tenente.
33. Agenor Rodrigues da Mota Teixeira, 19 - Primeiro Tenente
31. Fausto de Essa Rangel, 19 - Primeiro Tenente.
35. Orlando José da Costa Pereira, 19 - Primeiro Tenente.
36. Helvécio Alberto Carlos, 11 - Primeiro Tenente.
37. Américo de Brito Gomes, 14 - Primeiro Tenente.
38. Sílvio Cavalcante da Cunha, 14 	 Primeiro Tenente
39. Anónio Jebe, 14 - Primeiro Tenente.
40. Jerônimo Carlos dos Santos, 14 - Primeiro Tenente.
41. João Xavier de Campos, 14 - Primeiro Tenente.
42. Oscar Gibson, 14 - Primeiro Tenente.
43. João da Rocha Pereira, 11 - Primeiro enente.
44.• António de Melo Cardoso, 11 - Prieiro Tenente.
45. Vasco Ferreira Rogé, 14 - Primeiro Tenente.
46. Osvaldo dos Reis e Sousa, 14 - Primeiro Tenente.
47. Jrisé Bas.ílio Py.ri ho. Filho, 1.1 - Segundo Tenente.
48. Hélio Santos da Fonseca, 14	 Segundo Tenente.
49. flristiano.de Lamare Leite,. 11 - Segundo Tenente,
50. Dionísio Martins Portela, 14 - Segundo Tenente.
51. Hugo Filipinas Fernandes, 14 - Segundo Tenente.
52. Edgárd Fare,* 14 -L-; Segundo Ti-nente.
53. liaroldo Vanier, 14 - Segunde Tenente.
51. Aloísio de Melo Matos, 14 - Segundo Tenente.
Nota - As graduações militares dos funcionários acima alio as

que eles tinham anteriormente à Constituição de 10 de novembro -
de 1937, visto ser proibida a concessão de novas graduações, em con-
sequência da letra C do artigo 160 da mesma Constituição, conforme
doutrina já firmada a respeito pela D.A.S.P., no processo de re-
querimento de Aloísio de Melo Matos.

Rio de Jane i ro, 31 . de março de 1911. - Oscar Lisboa de Souza,
Coronel Chefe da

Diretoria de Engenharia

SEGUNDA DIVISÃO

ATOS DO SR. GENERAL DIRETOR DE ENGENHARIA

Dia 28 de março de 1941

Transferência e designação de oficial:
Por ato do Exmo. Sr. General Diretor de 28-2-1941, fol transfe-

rido do Q. O. (2.0 Btl. Rdv.) para o Q. S. P. e designado, por ne-
cessidade do serviçc,, como auxiliar do S. E. da 8.8 R. M., O pri-
meiro tenente Francisco das Chagas Melo Soares. .

Por necessidade do serviço, do Quadro -Ordinário (1. 0 Btl. Fv.)
para o Quadro Suplementar Privativo e designo para auxiliar do
S. E. da 1•5 It. M., o 1.0 Tenente Luiz Marcai Ferreira Filho (Ato
de 12-3-1941) .

Transferências de oficiais:
Por ato do Exmo. Sr. áeneral Diretor de 28-2-1941, foram

transferidos, por necessidade do serviço, os seguintes oficiais:
Do 2.0 Btl. Fv. para a IV-4.0 Btl. Rdv. o.1.0 tenente Luiz de

Assis Duque Estrada;
Da 2.a Cia. Ind. Trns. para a Cia. E. Eng. o 2. 0 tenente Manuel

da Rosa Machado;
Da IV-4.0 Bll. Rdv. para a I-1.0 Batalhão de Engenharia o 2.0

tenente Lauro Tavares da Silva.
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Por necessidade do serviço, da 4. a Cia. der 4.0 Btl. Rdv. para
auxiliar do Serviço de Transmsisões da Diretoria de Artilharia de
Costa, o 2.° Tenente convocado Pedro Narciso (Ato de 20-3-1941)

Por necessidade do serviço, da I-1.° Btl. Eng. para a Cia. E.
'Eng.. o 1.0 tenente Otávio Rodrigues da Silva (Ato de 22-3-1941).

Por necessidade do serviço, do Contingente Especial da Escola de
Transmissões para o Batalhão Vilagran Cabrita, o 1.0 Tenente Geraldo
Guimarães Lindgren (Ato de 25-3-1941).

Transferência de oficiai - Anulação:
Torno sem efeito, por necessidade do serviço, a transferência do

1.0 tenente Luiz de Assis Duque Estrada, Publicada no Boletim desta
D. E. n. 50, de 1-3-1911, item IX, do 2.° EU. Ev. para a IV-4.0 Btl.
Ildv. (Ato de 17-3-1911).

Transferência e classificação de oficiais:
Transfiro, por necessidade do serviço, os seguintes oficiais: do

Q. S. P. (Stibdiretoria de Transmissões) para o Q. O. e classifico
no Batalhão \Magna Cabrita, o 1. 0 tenente José Maria de Paiva
Ronco;

Do Q. O. (Batalhão Vilagran Cabrita) para o Q.
fico na Subdiretoria de Transmissões, o 1.° tenente Aidil de Sousa
Martins (Ato de 14-3-1941).

Desligamento de oficial:
É desligado de adido à esta D. E. por ter sido posto á disposi-

ção da E. T. E., o 1.0 tenente Ari Martins.
Requerimentos despachados:

José Silva R: Cia. Ltda., solicitando a devolução da caução do
285$0 (duzentos e oitenta e cinco mil reis), depositada na Caixa Eco-
nômica do Rio de Janeiro como garantia do fornecimento a esta D. E.
- Deferido. Restitua-se. (Ato do 3-3-1941).

Western Eletric Company of Brasil, solicitando o levantamento
da caução de 5:000$0, depositada na Caixa Econômica do Rio de Ja-
neiro, como garantia para fornecimento de material cinematográfico
à E. E. M. - Deferido. Restitua-se. (Ato de 3-3-1941) „-

•Alfredo Lima & Cia., solicitando a devolução da -caução de réis
5 :000$0, depositada na Caixa Económica do Rio de Janeiro corno
garantia de fornecimento de ferragens para o novo edifício da E. T.
- Deferido. Restitua-se. (Ato de 3-3-1941) •

Irmãos Janeiro, pedindo levantamento da caução de 1:000$0, de-
positada na Caixa Econômica do Rio de Janeiro como garantia de for-
necimentos a esta D. E. - Deferido. Restitua-se. (Ato de 3-3-1941).

José de Campos, solicitando o levantamento da caução de 30:000$0,
depositada na Caixa Econômica do Rio de Janeiro, como garaptia do
contrato de demolição do antigo Quartel General do Exército,'- De-
ferido. Reslitua-se. (Ato de 7-3-1941).

Pirie, Vilares & Cia. Ltda., solicitando o levantamento da caução
de 4 :335$10, depositada na Caixa Econômica do Rio de .Janeiro como
garantia de fornecimento de elevadores ao II. C. E. - Deferido.
Restitua-se. (Ato de 7-3-1941).

John Roger, solicitando o levantamento da caução de 2:000$0,
depositada na. Caixa Econômica do Rio de Janeiro como garantia dó
fornecimentos a esta D. E. - Deferido. Restitua-se. (Ato de 11
de março de 1941). -

Martins Júnior & Cia., pedindo a restituição da caução de 1 :100$0,
depositada na Tesouraria desta D. E. como garantia' de fornecimentos
11 esta Repartizão. - Deferido. Restitua-se. (Ato de 11-3-1941).

Fred Isigner, solicitando o levantamento da caução de 80080, de-
positada na Caixa Económica do Rio de Janeiro corno garantia de
fornecimentos a esta Diretoria. - Deferido. Restitua-se. (Ato de
11-3-1911).

F. F. Fernandes &, Cia., pedindo a z-astituição da importância
de 1:000$0, caucionada na Tesouraria desta DireNla corno garantia
de fornecimentos a esta Repartição. - Deferido. Ilestitua-se. (Ato
de 11-3-1911).

A. Nogueira Lopes, solicitando o levantamento da.. caução de
2:000$0. depositada na Caixa Econômica do Rio de Janeiro como ga-
rantia de execução de serviços na Estola Militar do Realengo. -
Deferido. Restitua-se. (Alo do 12-3-1911) •

Firmas M. J. de Almeida & Cia. e Kaj. A. Svanholm, ambas
solicitando levantamento de caução. - Venham . em termos. (Ato de
14-3-1911).
. Siemens Schuckert S. A., solicitando o levantamento das cau-

ções do 30:000$0,5:000$0 e 5:000$0, depositadas na Caixa Econômica
do Rio de Janeiro como garantia de instalações de luz, força, relógios
e telefônes na E. T. E. - Deferido. Restitua-se. (Atos de 15-3-1911).

Companhia Fornecedora de Materiais, solicitando o levantamento
da caução de 5:000$0, depositada na Caixa Econômica cio Rio de Ja-
neiro como garantia da apresentação de proposta para fornecimento
de ladrilhos e cerâmica ao novo Q. G. E. - Deferido. Restitua-se.
(Ato de 21-3-1941) .

Companhia Brasileira de Eletricidade Siemens Schuckert S. .A.,
pedindo o levantamento da caução de 5:000$0, depositada na Caixa
Económica do Rio do Janeiro como garantia de fornecimento e insta-
lação de bombas de elevação no novo Q. G. E. - Deferido. Res-
titua-se. .(Ato de 21-3-19411.,

Ministério da Aeronáutica
DESPACHO DO EXMO. SR . PRESIDENTE DA REPÚBLICA

• Na exposição de motivos n. 0/232, de 5 de março de 1911, que
o Sr. Ministro de Estado . dirigiu a S. Ercelência o Sr. Presidente
da República, foi exarado o seguinte despacho: "Aprovado. Em
13-3-1941.	 G. VARGAS.

Senhor Presidente
Tenho a honra de passar às mãos de Vossa Excelência, por ed..

pia, o incluso parecer dos Senhores Assistentes Técnicos deste Mi-
nistério, versando sobro -a necessidade de imediato funcionamento
dos cursos destinados à formação de pilotos e especialistas de Ae-
ronáutica.

2. Submetendo à elevada apreciação de Yossa Excelência as
sugestões dos meus Assistentes Técnicos, com as quais estou inteira-
mente de acordo, e cujo interesse julgo desnecessário encarecer, te-
nho a honra de remeter, igualmente, cópias das cartas a mim cliri.
gidas, sobre o asunto, pelos , Senhores - Ministros da Guerra e da Ma-
rinha, a quem previamente consultara.

3. O primeiro destes ilustres colegas concordou integralmente
com o que foi sugerido.

4. O Senhor Ministro da Marinha, faz objeções quanto ao " yes-
- sareimento dos prejuízos sofridos" pelos candidatos que, durante o
curso, revelarem inaptidão. É de ponderar, porém, que essa objeção

- já foi atendida em entendimento verbal que tive com aquele titular,
'quando concordei em que sejam suprimidas; no art. 9. 0, § 2.0, das
Dire(rize's propostas, as palavras "e terão garantidos os seus direi-
tos de ressarcir os prejuízos sofridos".

5. Vossa, Excelência verificará na carta do distinto Almirante
Guiltem, que os outros motivos de oposição são facilmente removí-
veis corno, por exemplo, o pequeno número de oficiais. Poderia ser
remediado este inconveniente, com o aumento do número de alunos
a admitir, e não restringir, como está 	 sendo feito.

O. É de relevância atender que a neces‘tflado da Aeronáutica é
mais premente, pela impossibilidade material de ser areado o curso
inicial no corrente ano, e sem o auxílio prestimoso dos dois emi-
nentes colegas das Pastas Militares teremos um ano perdido de apren-
dizado de pilotos que, pelas circunstâncias em que nos encontramos,
será, como p inguem melhor do que Vossa Excelência sabe, um sa-
crifício talvez irremediável para a defesa do País, que exige o pre-
paro urgente, imediato, de aviadores.

7. Acresce que os alunos das Escolas Militares -que vão pedir
transferência para a Escola de Aeronáutica, muitos deles, já se des-
tinavam a esta Arma quando se matricularam naquelas, como meio
de nesta ingressarem.

8. Não recebi, até esta data, a resposta do titular da Educação,
Lambem consultado, mas, por mera cortezia, o que porem, ao afeta
a solução do problema, porquanto não se trata de ensino obrigatório,
submetendo-se os candidatos voluntariamente às condições que forem
estipuladas.

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos
do meu mais profundo respeito. - Joaquim Pedro Salgado Filho.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Portaria:

N. 90 de 26 de março de 1911. (Vide cópia anexa). Para ser
publicada novamente por ter saído com incorreções.

Exoneração de oficial:
Foi exonerado do comando do 3.0 Corpo de Base Aérea o Major

Aviador, Francisco Assis do Oliveira Borges, coaforme propôs o Se-
nhor Diretor da .Aeronáutica Militar.

• Designação de oficial:
Foi designado para o Escalão Volante do 3.° Regimento de Avia-

ção, como Sub-Comandante o Eajor Aviador, Francisco Assis de
Oliveira Borges conforme propôs o Sr. Diretor da Aeronáutica Militar.

Despacho de requerimento:
Thornycroft do Brasil S. A. requerendo permissão para que o

avião de matrícula inglesa G-AGAS, possa fazer o percurso Rio-Mon-
tevidéo-Buenos Aires e volta, partindo do Rio tão pronto seja conca.
dida a licença. - Defiro, de conformidade com as informações pres-
tadas.

'PORTARIA N. 90 - DE 26 DE MARÇO DE 1911
Ministro de Estado da Aeronáutica, usando da atribuição que

lhe confére o art., 2.° do decreto-lei n. 2.961, de 20 de janeiro de
1941, e de acordo com o art. 2.° do decreto n. 3.142, de 25 deimar-
ço de 1941.

Resolve baixar as seguintes Instruções para o funcionamento da.
Escola de Aeronáutica:

1. A formação de oficiais aviadores passará a ser feita em urna
só Escola, denominada "Escola de Aeronáutica", que utilizará _para
seu funcionamento as instalações e recursos da extinta - Escola do
Aeronáutica do Exército, no Campo dos Afonsos.

2. A instrueão a ser ministrada na Escola de Aeronáutica com-
preenderá um curso completo de três anos, pelos quais será conve-
nientemente distribuido o ensino, que abrangerá:

a) 'Instrução Fundanientizl - relativa às disciplinas que são
necessárias ao preparo básico superior do futuro oficial, tais como:
Física - Geometria Analítica - Cálculo Diferencial e integral
gletricidade - Mecânica - Desenho Técnico - Linguas.

S. P. e classi-
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b) Ins:rução Mi1inr - rCativa a regulamentos militares, à
organização de serviços de Aeronáutica. do Exército e da Armada, etc.

a) Instrução Aeronáutica - relativa aos assuntos que são ne-
cessários ao preparo espacializadc profissional do futuro oficial, tais
somo: Aerodinâmica - Teoria do vôo - Motores - Navegação -
Armamento - Meteorologia - Tecnologia Aeronáutica - Fotografia
Aérea - Rádio - Tática e Instrução Prática de Vôo.

3. A Escola de Aeronáutica funcionará em 1941, comj seu curso
completo, obedecendo no que lho for aplicavel ao regulamento da
extinta Escola de Aeronáutica do Exército, regulando-se nos casos
omissos e nos decorrentes da fusão, por meio do Instruções Provisó-
rias baixadas pelo seu Comandante.

4. Esto Ministério promoverá, no corrente ano, todas as medidas
'necessárias; à elaboração do Regulamento, do Regimento Interno da
Escola, e dos diferentes Programas de Ensino.

5. Os candidatos matriculados na Escola de Aeronáutica terão
praça como "Cadetès de Aeronáutica" e terão as vantagens e Obri-
gações que forem estipuladas nas leis, regulamentos e instruções com-
petentes.

6. Para evitar interrupção na formação de oficiais aviadores,
e em face da demora e das dificuldades que acarretaria a abertura
de inscrições normais de candidatos ao 1. 0 e 2.° anos, o recrutamento
de candidatos a matrícula na Escola de Aeronáutica será feito, em
1941, da seguinte forma:

a) Terão matricula no 1.0 ano:
- os candidatos civis já selecionados, para matrícula em 1941,

no Curso de Piloto Aviador para It. N. A. da extinta Escola de Avia-
ção Naval, desde que requeiram ao Ministro da Aeronáutica, inde-
pendentemente do outras formalidades.

b) Terão matrícula no 2.° ano:
I - Os cadetes do 2.° e 3•0 anos da Escola Militar, mesmo de-

pendentes da cadeira de Química do 1.° ano desta Escbla, desde, que
requeiram ao Ministro . da Aeronáutica e sejam considerados aptos
em inspeção de saude.

- Os aspirantes do 2.0 e 3.0 anos da Escola Naval, mesmo de-
pendentes da cadeira .de Química do 1.° ano desta Escola, desde que
resumiram ao Ministro e sejam considerados aptos em inspeção de
saude.

III - Os aos. Tenentes do Q. O. de Oficiais da Armada e os
Guardas-Marinha que requererem matrícula ao Ministro da Aero-
náutica e forem considerados aptos em inspeção de saude%

IV - Os alunos da Escola de Engenharia da Universidade do
Rio de Janeiro ou de Escolas de Engenharia a ela equiparadas que
apresentem certificados de aprovação em exame final de Geometria
Analítica, Cálculo Diferencial e Integral, Geometria Descritiva e Fí-
sica; e os Eengenheiros diplomados por essas Escolas que apresen-
tarem seus diplomas desde que requeiram ao Ministro da Aeronáu-
tica e satisfaçam as seguintes condições:

- ser brasileiro nato
- ser menor de 24 anos na data de encerramento das inscrições

(10 de abril)
- ter bons antecedentes de conduta atestados por autoridade

competente.
- apresentar atestado de vacina
- apresentar atestado de idoneidade moral assinado por dois

oficiais do Exército, da Armada ou da Aeronáutica.
- ser solteiro
- apresentar autorização de pae ou tutor, se menor de 21 anos.
- ser considerado apto em inspeção de :sande.
c) Terão matrícula no 3•0 ano:
Os cadetes que terminaram com aprovação, em 1940, o segun-

do ano . do Curso de Aviação Militar, na Escola de Aeronáutica do
Exército.

§ 1.0 Será fixado oportunamente em 120 o número de candida-
tas it matrícula no primeiro e segundo anos da Escola, em 1941.

§ 2.° Se o número de candidatos, em condições de matrícula,
for superior ao número das vagas fixadas, será obedecido a se-
guinte ordem de frequência:

a) os candidatos militares (procedentes da Marinha ou do Exér-
cito,

b) os candidatos civis já selecionados à matricula no primeiro
ano;

c) os engenheiros . diplomados;
d) os alunos das Escolas de Engenharia (tendo preferência os

mais idosos).
7. Os candidatos , à matricula deverão requerer ao Ministro da

Aeronáutica dentro do prazo máximo de 15 dias, encerrando-se as
inscrições em 10 de abril próximo futuro.

§ 1.0 Os candidatos civis deverão juntar aos seus requerifnentos
todos os demais documentos de que trata o n. IV, letra "b", do
item 6.

§ 2.0 Nos Estados, os requerimentos deverão ser entregues
pelos interessados nas Secretarias dos Corpos, Bases ou Regimen-
tos de Aviação mais próximos, devendo os Comandantes .e Diretores
desses Corpos, Bases ou Regimentos:

a) Entregarem ao requerente uma ficha de entrada do. regue-
ri ment o.

b) anotarem as residências dos requerentes.
- e) providenciarem o embarque dos requerentes, pelo meio mais
rápido de transporte, à expensas deste Ministério, fazendo-Os apre-
sentar à Diretoria de Aeronáutica Militar.

da Encaminharem à Diretoria de Aeronáutica Militar, a partir
rio dia 10, e com a máxima urgência, todos 6s- requerimentos re-
cabidos.

§ 3•0 Na Capital Federal os requerimentos deverão ser entregues
na D.A.M.

§ 4.° O Comandante da Escola providenciará alojamento para
Lodos os candidatos, e para submetê-los à inspeção de sande para
fins de matrícula, - encaminhando ao Diretor da Aeronáutica
tar, o resultado das inspeções realizadas.

§ 5 0 O Diretor do Aeronáutica Militar informará os regue-
rimautos dos candidatos, juntando os resultados das inspeções do
saude realizadas, e os encaminhará finalmente ao Ministro para que
este conceda ou negue as matriculas solicitadas.	 •

§ 6.° Os Candidatos considerados inaptos em inspeção de saudo
terão direito à viagem de'regresso, à expensas do Ministério, dentro
do prazo de 30 dias a partir do despacho do Ministro em seu re-
querimento. O Comandante da Escola providenciará a requisição
das passagens.

, 8. Em 1942; serão abertas matriculas ao primeiro e segundo
anos da Escola de Aeronáutica; a

§ 1.0 No 1.0 ano,
para os candidatos que se inscreverem de acordo com as dis-

posições do futuro Regulamento da Escola.
§ 2.0 No 2.0 ano,
a) para os cadetes dos 2.° e 3P anos da Escola Militar, de acor-

do com o disposto no n. I, letra "b", item 6.
b). para os aspirantes dos 2.0 e 30 anos da Escola Naval, de

acordo com o disposto no n. II, letra "b". item 6.
c) para os candidatos civis com o curso ginasial completo que

satisfaçam às seguintes condições:
- ser brasileiro nato;
- ser menor de 23 anos na data de encerramento das inscri-

ções;	 -
- ter bons antecedentes de conduta atestados por autoridade

competente;
- apresentar atestado de vacina;
- apresentar atestado de idoneidade moral assinado por dois

oficiais da Armada, do Exército ou da Aeronáutica. •
- ser solteiro;
-;anbs	 apresentar autorização de pae ou tutor, se menor ale 21

- ser considerado apto em inspeção de saude realizada nos
Serviços Médicos do Ministério.

- ser aprovado em concurso de admissão versan

•

 do sobre Geo.
Tiniria Analítica, Cálculo Diferencial e Integral, Física,

9. Os segundos tenentes e guardas-marinha de que trata ia nú-
mero III, letra "b", item 6, não serão promovidos alem do Posto
de segundo tenente enquanto estiverem cursando a Escola de Aéro-
na t ita

§ 4.0 Se terminarem o curso com aprovação final, serão inclui-
dos no Quadro de. Oficiais Aviadores ae classificados abaixo do 2."
tenente mais moderno na data da classificação.

§ 2.0 Se forem desligados do curso por qualquer motivo, re-
gressarão ao quadro de origem na Armada.

10. Compete ao Comandante da Escola regular por meio de
Ordens Internas a distribuição das disciplinas da instrução aero-
náutica e da fundamental de forma a atender a situneão especial
criada com a concessão de matrículas no 2. 0 ano da Escola.

11. As Diretorias de Aeronáutica Naval e Militar entrarão em
entendimentos, afim de regillarizarem. com a máxima urgência, as
miestões relativas - à transferência da pessoal. da instrutores n mate-
rial necessários ao ensino na Escola. - .100(271)711 Pedro Sa:gado
Pilho. .

Departamento de Aeronáutica Civil

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 26 de março de 194)

Requerimentos despachados:
Jorge da Assunção Viana, solicitando licença para pilotar am .o-

naves dos tipos Waeo-F, Bucker-Jungmann, Aeronca e Rearwin.- Deferido, à vista dos pareceres. (Ref. 1.055-41),.
Dia 27 de março de 1941

Montiel Santiago, requerendo concessão da licença correspon-
dente à sua carta n. 290. de mecanico de aeronavés. - Deferido,

vista dos pareceres. (Ref. 552-41).
ORDEM DE SERVIÇO N. )

O Chefe da Diviaão Administrativa, considerando a gravidade
da falta disciplinar cometida .pelo extranumerário mensalista es-
criturário XII, Alberico Saraiva Ribeiro, negando-se a cumprir as
ordens superiores (inciso II do art. 224 do Decreto-lei n. 1.713,
de 1939), e tendo em vista ainda que a conduta que vem reve-
lando o mesmo extranumerário ressente-se do necessário espírito
de disciplina e respeito aos seus superiores hierárquicos (inciso I
do art. 225, do Decreto-lei n. 1.713),

Resolve, baseado no artigo 234 e de acordo com o inciso IV do
artigo 242 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
iam& ao mencionado extranumerário mensalista a pena disciplinar
do suspensão por 5 dias (cinco dias).

. Rio de Janeiro, 29 de março de 1941. - (Assinatura ilegível),
oficial administrativo L.

0
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Ministério da Viação e Obras Públicas .
Diretoria de Contabilidade

PORTARIA N. 227 DE 24 DE MARÇO DE 1941'.

O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu o GoVeriiii 'do
Estado do Rio Grande do Sul, arrendatário ala Rede de Viação Fér-
rea Federal do mesmo Estado, e de acordo com o parecer da Inspe-
toria Federal das Estradas, em ofício. n. 1.103-S, de 17 de dezem-
bro de 1940,

Resolvo aprovar, em aditamento à portaria n. 677, de 6 de outu-
bro de 1936, a inclusão, no atual Quadro de .Pessos,1 da referida Rede,
a partir de outubro do ano próximo findo, de um cargo do sub-dire-
tor, com os vencimentos mensais limitados ao mininio de 3:55080 o
ao máximo de 3:95080.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1941. — João d.e Mendonça pipieis
(N. 4.843— 1-4-41 — 1683).

PORTARIA N. 236 DE j DE ABRIL DE 1941

O Ministro de Estado, atendendo ad que propôs o Sr. Ministre dá'
Fazenda em exposição de motivos n. 128-Gabinete, de 21 de janeiro
do corrente ano.

Resolve designar o Consultor Técnico deste Ministério, Moacir Ma-
lheiros Eernanoes Silva o os oficiais administrativos das classes I e H
do Quadro III deste Ministério, Godofredo de Siqueira e Odir Pimen-
tel de Paiva Lesse, para, sob a presidaalcia do primeiro, donstituirelea
a comissão incumbida de rever e refundir a legislação referente aos
serviços de transporto aéreo de correspondência postal por empresas
particulares.	 -

Rio de Janeiro,.! de abril de 1941. — João de Mendonça Lima..

Serviço do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE IbA REPÚBLICA'

DESPACHOS

Exposições de motivos
Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 	 •
N. 233 — Gulomar de Paula Ribeiro dos Santos, escriturário,

classe E, dcPQuadro III — Parte Permanente — deste Ministério, so-
licita remoção da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Amazonas, onde está lotada, para a do Pará.

O pedido está amparado paio art. 71, item I, do Estatuto dos
Funcionários Públicos CiVf3 e ao seu atendimento, este alinistario nada
tem a opor. uma vez que na lotação da Diretoria Regional, para onde
pretende a funcionária ser removida, existe claro proveniente da
transferência de Cirano Maciel Neves.

Nessas condições. cumprindo a exigência da alínea "d", inciso I,
item I. do art. 1.0 do decreto n. 6.223, de 4 de setembro de 1940,
tenho a honra de submeter o assunto à deliberação de Vossa Exce-
lência.

Rio de Janeiro, em 20 de março de 1941. — João de Menaonça
Limo.

Despacho: "Lavrem-se os atos. Em 25-3-941. — O. VARGAs."
—

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
N. 234.— Atendendo à proposta formulada pelo. Diretor Ge-.

ral dos Correios o Telégrafos, tenho a honra de sugerir a Vossa Exce-
lência seja removido ex officio. no interesse da administração, de acor-
do com o art. 71, item I, do Estatuto dos Funcionários Públicos Ci-
vis, o telegrafista, classe I, do Quadro III — Parte Suplementar —
deste Ministério, Joaquim Guilherme de Sousa Leitão ala:dotado, da
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Fedaral para
a de Belo Horizonte, preenchendo o claro existente na lotação, em
virtude da aposentadoria do Joaquim Barbosa de Oliveira.

Rio de Janeiro, em 20 de março de 1941. — João do Mendonça

Despacho: "Aprovado. Em 25-3-941. — G. VARGAS."
•

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
N. 237 — Tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência a lie-

rea.sária autorização para que o armazenista da Estrada de Ferro Ma-
ricá — Armando de Miranda Junior possa ter exercício, pelo prazo de
um ano, no Serviço do Material deste Ministério (S. M. V.).

.	 Rio de Janeiro, em 21 de março de 1941. — João de Mendonça
Lima.

Despacho: "Autorizado. Em 22-3-941. — G. VARGAS."

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
N. 267 — Tenho a honra de propor a Vossa Excelencla a reino-

cão, ex officio, no interesse da administração, do telegrafista, classe II,
do Quadro II! — Parte Suplementar — dedo Ministério. Magno Fer-
reira. da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Rio de Ja-
neiro, rara a Diretoria Geral (Superintendência do Tráfego Telegrá-
fico) .

A proposta em apreço está prevista no art. 71, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, e não centraria aLdisraosiçÕes
do decreto n. 6.223. de 4 de setembro de 1940.

Rio de. Janeiro, em 21 de março de 1941'. — João de Mendonça
Lima.

Despacho: "Aprovado. Em 25-3-941. — O. VaRoAs."

ATOS DO SR. DIRET011

Portaria n. 3 de 31 de março dc 1941
O Diretor, tendo eYn vista a necessidade de atualização do assen-

tamento individual do funcionário, trabalho afeto à Secção Adminis-
trativa, e usando da atribuição que lhe confere o art. 4.0, n. V, do
decreto n. 2.296, de 29 de janeiro de 1938,

Resolve, de acordo com as letras "a", "b" e "g". do art. IP, do de-
creto n. 5.062, di 27 de dezembro de 1939. prorrogar, a partir de 1.0
de abril p. futuro até 40 dias, interpoladamento o expediente dos
fu.ncionários e extranumerários que figuram na tabela anexa, durante
trás horas por ,dia, arbitrada a gratificação na forma do art. 122, le-
tra "b", §§ 2-0 6.3.0 do decreto-lei n. 1.713, do 28 de outubro de 1939.

Rio de Janeiro, effi 31 de março de 1241, — Alvaro Pereira.
• Apostilas:

Por apostila de 26 do março deste ano, lançada no decreto de
7 do mesmo más e ano, expedido a João Landelino Dornelas Câmara
Júnior, que exerce, efetivamente, o cargo da classe G, da carreira de
escriturário do Quadro III — Parto Permanente — deste Ministério,
foi declarado que o nome do funcionário é João Landelino Dornelas
Câmara Neto ..(6.068-41).

Por apostila de 31 de março deste ano, lançada no decreto de
3 de novembro de 1937, expedido a Manuel Negrão, que exerce,
efetivamente, o cargo , de agente de estrada de ferro da classe D, do
antigo Quadro XIII, deste Ministério, foi declarado que, conforme
documentação que apresentou, o nome do funcionário a quem se
refere o decreto é Manuel Augusto Negrão (7.367-41),

	

Convite:	 .
Evangelina de Araujo dos Santos Lima (habilitando-se ao mon-

tepio). — Queira comparecer ao Serviço do Pessoal, para receber
esclarecimentos (3 . 592-41) .

•

Relação dos funcionários e extranumerários da Secção Adminis-
trativa do Serviço do Pesoal cujos serviços foram prorrogados pela
Portaria n. 3, de 31 de março de 1911.
Nomes -- Cargos ou função — Natureza do serviço — Número de

horas — Horas — Gratificação diária — Despesa total
Paulo Sebastião de Morais Vellez, oficial

administrativo classe H — Assentamento
individual do funcionário 	

Clotilde Beatriz Aires de Miranda, oficial
administrativo claro II — Assentamento
individual do funcionário 	

Carmen da Rocha Sodré, datilógrafo classe
D — Assentamento individual do fun-
cionário 	

Tubos Muniz Barreto, auxikar . escrit. XII
— Assentamento individual do funcio-
nário 	

Hilda de Jesus Gomes, auxiliar escrit. XI
— Assentamento individual do funcio-
nário

Odilo Guimarães Monteiro, auxiliar escrit.
XI — Assentamento individual do fun-
cionário 	

Floriano Segala Filho, auxiliar escrit. X —
Assentamento individual do funcionário

Almehi França de Almeida, auxiliar
escrit.	 — Assentamento individual do
funcionário 	  

Secção Administrativa, em 31 os março de 1941. — Alvaro
Pereira.

Dispensa de pessoal extranumerário-mensalista publicada no
Diário Oficial de 26 de março último à página 6.197.

RETIFICAÇÃO
Onde se lê:

Alberto Batista de Sousa (a pedido), ...6.00-41,
Leia-se:

Alberto Batista de Sousa (a pedido), ...6.000-41,

(•) Tabela numérica do pessoal extranumerário-diarista a ser
admitido à conta do destaque de 930:00080 da Subconsignação ri. 08,
do orçamento deste ministério para 1941.
Número — Função — Diária — 25 *dias — Despesa do 1941:

e Anual
93. Guarda-fios 	 	  20$0 500$0 46:50080 558:00080
60. Carteiros 	 	  1280 30080 18:00080 216:00080
22. Serventes 	 	  1280 300;0 6:60030 79:20080
8. Mecânicos eletricistas .-. 	 8$0 20080	 1 :600$0	 19 :20080

24. Serventes 	 	 880 20080 4:80080	 57:60080

Total 	  77:50080 930:00080

V) Reproduz-se por ter sido publicado com incorreções.

n••• •

30	 3 .1282	 36680

30 3 12$2	 366$0

40 . 3	 586 .• 224$0

40 3 782	 28880

40 3. 687	 26880

40 3 6$7	 26880

40 3	 681	 21430

40 4 687	 268$0

2:292$0

mensal
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ror.iix DE PAGAMENTO DE DIÁRIAS A EXTRANUMERÁRIOS-MENSALISTAS DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE • SANEAMENTO NO MÈ3 DE
JANEIRO DE 1941

-

•	 Nome — Função Salário

C

-
Local	 para	 onde	 se

afastou

,
Natureza

do
serviço

.

Diárias, inteiras Meias diárias

•	 Total

. Número .
.

Valor Minere Va:cr

.. .

'leitor Alvarenga,	 eng.	 ref.	 XXI 1:50050 Araruama, Geitacuns e '
.	 Sepetiba 	 Inspeção 10	 . 2550 . — — 25C$0

Jorge Pais de Figueiredo, eng. re- . ,
ferência XXI	 f 1:50080 Jacarépaguá 	 Inspeção 11 2550 — — 27553

Silvio Lobo San Tiago, eng. ref. XXI 1:50050 Guanabara e Itahoni 	 Inspeção 10 250 — 25050
Otávio Dias Moreira, eng. ref. XXI 1:50050 epetiba e Guanabara Inspeção 20 2550 — — 50050
Próspero Vital°, elig. ref. XXI,... 1:50080 Magé 	 Inspeção 11 2550 . — — 27550
Eduardo Seeades, eng. ref. XX.... 1:40050 Sepetibit 	 Inspeção 6 2230 5 1150 18750
Guilherme	 Lahmeyer	 Filho,	 en-

genheiro referência XX 	 1:40050 Itaboraí	 	 Inspeção 10 2250. — - '22050
Antônio Lago Machado Costa, en-

genheiro referência XX 	 1:40050 Guanabara 	 Inspeção 11 2250 — — 21250
Roberto ` . :ana Rodrigues, eng. re-

feri:meia XX 	 1:40050 .Guanabara 	 Inspeção .	 6 2250 5 11$0 15750
Filusto Brasil da Silveira, eng. re-

ferência X X 	 1:30050 Goitacazes 	 Inspeção — — 10 - 1150 11050
Allamir Correia Moreira, eng. re-

ferência XIX :30080 Sepetiba 	 Inspeção G 2250 5 1150 18750, 
Ari Magioli, eng. rf. XIX 	 1:30050 Guanabara 	 Inspeção — — .._ __. .___
Rubem 1)emétrio de	 uusa, in::•pe-

for	 ref.	 XIII 	 70050 Araruama 	 Inspeção 20 1250 8 1150 P.S$0
João	 Neves,	 motorista,	 ref.	 XIII 70050 Nos	 diversos	 Distritos — — —* — 21050

com o Sr. diretor 	 Servi cos .
p , de moto-

rista. - 8 650 4850

Total 	
	

3:05950

Observações: 1 — Importa a presente folha em 3:05950 (três contos, cinquenta e nove mil reis).
2 — As diárias foram arbitradas e concedidas de acordo com o decreto 11. 4.705, de 26-12-939. A despesmorre à conta
do empenho n. 30-P, do 7 de março de 1911.

Secçlo de Controle, em 13 de março de 1941. — Lydia de Souza Petry, pret. esc. VI. Vigo.	 ~rico Santiago, chefe da Secção.

FEVEREIRO DE 1911

Nome — Função Salálly	Local para	 onde
afastou

Se
Natureza

do
serviço

Diárias inteiras Meias diárias

Total

Número	 Valer Número Valor

leitor Alvarenga,. eng.	 ref. -XXI 1:50050 Araruama, Goitarazt's e

Silvio Lobo San Tiago, eng. ref. XXI
Jorge Pais de Figueiredb, eng. re-

ferência XXI 	
Otávio Dias Moreira, eng. ref. XXI
Próspero	 Vitalo,	 eng.	 ref.	 XXI
Eduardo Secades, eng. ref. XX 	
Guilherme Lahmeyer 	 Filho,	 en-

1:50050

1 :50050
1:50050
1:50050
1:40050

Sepetiba 	
Guanabara e ltaboraf 	

Jacarépaguá 	
Sepetiba e Guanabara 	
Magé 	
S:epetiba 	

Inspeção
Inspeção

Inspeção
Inspeção
Inspeão
Inspeção

8

eia10
12
10

6

25$0
2550

2530
2550
2,5$,0
2250 2 1150

2,3050
2o0$0

250$0
30050
25080
15450

genheiro	 referência	 XX 	
Antonio Lage Machado Costt. en-

1 :400$0 'laborai	 	 Inspeção O 2250 19830

genheiro referência XX 	
Roberto Viana Rodrigues, eng. re-

1:40050 Guanabara 	 Inspeção 5 2250 11050
ferência XX 	

Fáusto Brasil da Silveira, eng. re-
1:10050 Guanabara 	 Inspeção o 2250 2 1150 V-45j

ferência XIX 	
Altamir Correia Moreira, eng. re-

1:30050 Gollacazes 	 Inspeção 4 1150 050
ferência XIX 	

Ari Magioli, eng. ref. XIX 	
Antônio Damasceno	 Ribeiro,	 en-

1 :30050
1 :30050

Sepetiba	 	
Araruama 	

Inspeção
Inspeção

O
6

2250
2250

2
1

11$0
1150

154S0
13480

genheiro referência XIX 	
Isaías	 Salgado	 Pereira	 eng.	 re-

1 :300$0 Sepetiba 	 Inspeção 3 2250 1 1150 7733
ferência XIX 	

José Esmeraldo de 5.2ousa Lima, en-
1:30050 Guanabara 	 Inspeção 3 2250 1 1150 -77$0

genheiro referência XIX 	
Rubem Demétrio de S'ousa, inspe-

1:30050 Jacarépaguá 	 Inspeção 3 2250 1150 7730
tor	 ref.	 XIII 	

João	 Neves,	 motorista,	 ref.	 XIII
70050
70050

Aramam 	
Nos	 diversos , Distritos

com o Sr.	 direti-Jr 	

Inspeção
Serv iç o s
de moto-

5 1230 6050

rista. 8 650 1830

Total e 	 	 ":56250
•

Observações: 1 — Importa. a presente folha em 2:562$0 (dois
2 — As diárias foram arbitradas e concedidas de

conta do empenho ri. 30-P, de 7 de março de 1941.
Secção de Controle, em 13 de março de1941. — Lydia de Soaza

contos quinhentos e sessen‘a e dois mil reis).
acordo com o decreto n. 4.705, de 26-12-939. A despesa corre à,

Petry, ftrat. esc. VI. Visto. — America Santiago, chefe da SeceãO.



Ministério da Agricultura
PORTARIA N. 104, DE 1 DE ADRIL DE 1941

O ministro de Estado, usando da atribuição que lhe confere il
art. 13 do decreto n. 24.049, de 27 de março de 1934:

Considerando a necessidade de aumentar o consumo interno df:
algodão com a sua aplicação em outras utilidades;

Considerando a situarão anormal que atravessam os mercado;
externos impossibilitando a exportação de vende parto da produ.
cão;

Considerando as resoluções do Conselho Federal do Comércio Ex.
tenor, aprovadas pelo Exmo. Sr. Presidente da República, eelati.
vas à substituição obrigatória dos envoltórios de juta importakP
Pelos de algodão, no enfardamento desse produto.

Resolve:
a) tornar obrigatória, dentro do prazo de um (1) ano, a subs.

tituição de envoltórios de juta importada. pelos de algodão, n.o re.
vestimenta dos fardos deste produto. -7- Fernando Costa.

PORTARIA N. 105 DE 1 DE ABRIL. DE 1941
O ministro de Estado. usándo das atribuições que lhe confer

o art. 27, alínea "a", do regulamento aprovado pelo decreto nume.
ro 5.739, de 29 de maio de 1940, resolve delegar atribuições ao De
partamento Nacional da Produção Animal, por intermédio da Divisã.
de Inspeção de Produtos de Origem Animal, para, observadas a
disposições daquele •regulamento, executar a classificação de couro
e peles, de conformidade com as especificações baixadas com oá de
eretas ns. 6.588, de 11-12-40 e 6.921, de 5-3-41. - Fernand
Costa.

Excelentíssimo Senhor Presidente- da República.
G. M. 175 - Em 3-3-41 - Conforme já tive ensejo de empo

a Vossa Excelência, acham-se em animadora fase de desenvolvi
mento as construções localizadas nos terrenos da antiga Fazend
"Caxias", destinadas a dotar o Centro Nacional de Ensino e Pesqui
sas Agronómicas de toda a aparelhagem que lhe permita executai
com garantia de êxito, o importante programa técnico que lh
cenipele.

Dentre os edifícios que ali estão sendo construidos, um se desti
na ao Instituto de Experimentação Agrícola. Esse Instituto, dada
sua relevante finalidade técnica; necessita de ser dotado de uma zon
residencial de-vinte çasas, dnde ficaria localizado o pessoal técnic
e administrativo constante de sua lotação.

Os projetos anexos, do tipo padrão deste Ministério para resi
ciências rurais, estão especificados e orçados no valor total de réi
679:060$0 (seicentos e setenta e nove contos e sessenta mil réis)
A verba 5? - Obras - subconsignação 02 "Prosseguimento(-I
obras, etc.", do vigente orçamento homporta a despesa aqui pre
vista e que seria realizada mediante concorrência administrativa e
forma consignada no Regulamento Geral de Contabilidade Public;
caso mereça aprovação de Vossa Excelência.

Renovo a Vossa Excelência as protestos de meu profundo
Peito. - Fernando Costa.

DC111 11.750-41.
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Requerimento despachado:
Requerimento da Companhia Docas do Lubituba solicitando a

cessão do quatro quilômetros de trilhos pesados dos que se achani
depositados em Vai-de-Cães, em Belem, Estado do Pará. - Impos-
sível atender em face das informações da S.N.A.P.P. (42.371-40).

-
Departamento dos Côrreios e Telégrafos

EXPEDISNTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 1 de abril de 1941
Incorporando a linha telegráfica de Quixerarnobim a' Boa Viagem,

com 46.631 metros de extensão, 12." secção de linhas da Diretoria
Regional do Ceará, como 11.° trecho, sediado ein lida Viagem, e a de
Tamboril a Independência, com 105.538 mtros de extensão, à 3? sec-
ção de linhas da referida Diretoria, constituindo os seguintes trechos:

90 trecho - Tamboril a Pinheiro - extensão 28.123 metros.
Séde: Pinheiro.

10.0 trecho - Pinheiro a Crateús - extensão 31.000 metros..
Sede: Crateús.

11.0 .trecho - Crateús a Independência - extensão 46.415 me-
tros. Sede: Independência (Portaria 291, de 31-3-41).

Modificando os termos da portaria 148, de :13 de fevereiro de
1941, na parte em que se refere à sede do 40 trecho da 11• 8 Secção
da Diretoria Regional de Geia; que ficará assim constituido:

5•0 trecho - Itaboraf-Goiaz - extensão 42.000 metros - Sede::
Goiaz. (Portaria 292, de 31-3-41.)

Dando a denominação de 1.0' 2.o
'	

5•0	 6.° trechos, res-
pectivamente aos atuais 6.°, 4P. 3.0, 2.° e 1 0 trechos da 6a see-
Cão de linhas (sede Monte Alegre) da Diretoria Regional de Uberaba,
.(Portaria n. 297, de 1-4-41.)

rizTurieskeies

No expediente do Sr. Diretor Geral do dia 28 de março de 1941,
publicado no Diário Oficial de 29 de março de 1941, às 'fls. 6.451,
que admite Luiz Calos Fontenele e Valdemar de Lima Albuquerque,
ele., acrescente-se: (Portaria 284, de 28-3-41).

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR.. DR.

Dia- 1 de abril de 1941
Ernesto de Abreu Sardinha - Carteiro da classe 13 - Requeri-

mento ficha n. 13.642-41. - Submeta-se o requerente à inspeção de
saude, na SS., imediatamente, afim de entrar em exercício no prazo
do 48 horas.

Isnae de Sousa - Carteiro da classe G - Requerimento ficha nú-
mero 15.923-41. - Deferido.

Silvio Dano Ribeiro - Carttilro da classe D - Requerimento fi-
cha n. 18.449-41. - Deferido.

Estrada de Ferro Central do itrasii
EXPEDIENTE DA DIRETORIA

Dia 28 de março de 1941
Processos:

N. 21.180-41 - Frank Batista Santos. - Indeferido, bevista cio
leireeer.

N. 26.940-41 - Ilariberto-Batista Gonçalves. - Prove a qua-
lidade em que requer.

N. 10.570-4J	 Maria Francisca de Sousa. - Certifique-se.
N. 1.410-41 - Pedro Casemiro. - Prove o requerente, que os

funerake foram feitos às suas expensas.
N. 80,730-40 - Adão Martins. - Cancele-se a concorrência,

.em face do parecer. do Departamento Comercial.
N. 17.820-4l. - Dias Garcia & Comp. Ltda. - Indeferido, à

vista do parecer do Serviço do Material.
N. 17.850-41 - Dias Garcia & Comp. Ltda. - Idem, idem.
N. 34.510-41 - Florisbela Maria cia Conceição. - Compareça

ao Serviço Central de Comunicações.
Gustavo Adolfo de Oliveira. - Idem, idem.
N. 103.210-40 - Norberto Batista Veloso -.- - Idem, idem.
Petronillio José de Lima. - Idem, idem.
N. 148.220-40 - Gaz Neon Pannon Ltda. - Não convem-a.

proposta.
N. 100.690-40 - Júlio Dias da Silva. --Indeferida, tendo em

vista a informação da 48 Divisão.
.. N. 26.380-41 - João Luiz Gomes Junior. - Deferido, , medi-
ante o pagamento prévio da importância de 3420.

N. 22.332-41 - Mineração Geral do Brasil Ltda. - Indeferido,
de acordo com . o parecer do Tráfego.

N. 20.070-41 - Remiro Adolfo de Sousa Guimarrie g. - Não
bá que deferir, uma vez que a Central não mais possue os elementos
tecessários à certidão requerida.

N. 10.898-40 - Salvador Calvano. - beferido.

N. 8.992-41	 'Serviço de Entregas Rápidas. - Indeferido, em
face da informação do Sr. chefe do Serviço Rodoviário.

N. 20.212-41 - Academia do Comércio de Juiz de Fora.
Pague-se a presente reclamação, na importãnele de 35180.

N. 21.252-41 - Gabriel Cohen Persiano. - Idem, idem, na im-
portância de 14580.

N. 21.252-41 - Idem, idem, na importância de 148$0..

Dia 29 de -março de 1911
Processos:	 •

N. 23,112-41 - Companhia do Armazens Gera W do Estado- da
São Paulo. - Indeferido, à vista do parecer do Tráfego.

N. 23.102-41 - Empresa das Águas do Caxambú. - Idem,
idem.

N. 23.532-41 - Antônio da Silva Caldas. - Pague-só a pre
sente reclamação, na importancia do 10080.

N. 23.092-41 - Irmãos Linhares. - Idem, idem, na importiln,
cia de 157$8.

N. 115.02-41 - Morais Machado & Comp. - Idem, idem,
importância de 308$0.

N. 23.542-41 - Osmar Rocha. - Idem, idem, na importâncin

de 98$.5.N 31.770-41 - Antônio Francisco da Fraga.
N. 24.660-41 - Carlos José Salvador.
N. 28.160-41 - José Augusto Tavares.
N. 31.230-41 - José Ietbel Ernesto.
N. 30.190-41 - Maria Augusta Correia de Vasconcelos.
N. 21.090-41 - Sebastião de Sousa.
- Aguardem oportunidade.
N. 33.700-41 - José Augusto Campos. - Sele a. petição.
N. 140.620-41 - Angelo Bento. - Indeferido, tendo em vistei

a informação da 4•" Divisão.

Serviço do Material

-ATOS DO SR. MINISTRO

Dia 28 de março do 1941
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Excelentíssimo Senhor Presidente da República.

G. M. 176 — Eni 3-3-41 — Apraz-me levar ao conhecimento
lie -Vossa Excelência que no exercício próximo findo ficou concluida
a construção do Pavilhão Central do novo Observatório Meteoroló-
gico em Santa Cruz, localizado às margens do Km. 47 da rodovia.

io- São Paulo.
Por conveniência técnica e administrativa, tenho a honra de so-

licitar de Vossa Excelência a devida autorização para a construção,
no citado local, de quatro casas destinadas à residência dos técnicos
que ali irão desempenhar suas funções.

Justificam essa construção a necessidade absoluta de perma-
nên ,:ia dos funcionários no local de trabalho e a falta de casas nas
Prarimidades do local.

.1.s residências a serem construidos são do tipo padrão adotado
por este Ministério e estão orçadas no valor total de 135:812$0 (cen-
to e trinta e cinco contos oitocentos e doze mil réis).

Caso Vossa Excelência haja por bem autorizar a construção das
meinas, a despesa será atendida pela verba 5• a — Obras — Sul),
consignação 02 — "Prosseguimento de obras iniciadas, etc., do ora
çamento vigente, mediante concorrência administrativa.

Renovo a Vossa Excelência os protestos de meu mais profundo
respeito. — Fernando Costa.

DOM 2.836-41.
Despacho do Sr. Presidente:
Observe-se o disposto no art. 3.0, do decreto-lei n. 1.720, de

30-10-1939.
Em 12 de março de 1941. -a- G. VARGAS. -

Excelefltissimo Senhor Presidente • da República.
G. M. 201 — Em 11 de março de 1941 — Realizando-se o pros-

seguimento das obras do Aprendizado Agrícola e Estação Experimen-
tal de Máquinas, do C. N. E. P. A. em virtude de concorrência
administrativa autorizada por Vossa Excelóncia e tornando-se agora
necessário o fornecimento e instalações de obras de serralheria não
previstas no orçamento ,original, solicito de Vossa Excelência a autori-
zação para dispender, à conta da verba 5.a "Obras", subconsignação 02)
"Prosseguimento de obras, etc.". do atual orçamento, a importância
de 26:320$0 (vinte e seis contos, trezentos e vinte mil réis), em que
foram orçadas ditas obras devendo sua execução ser adjudicado. à
Companhia Brasileira de

 obras, 
vencedora da concorrência ci-

tada.
Renovo a Vossa Excelência meus protestos de alta estima e coa-_

sidPeação. — Fernando Costa.
DOM.

• - Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
G. M. 234 — 17-3-41 — Em relação ao despacho de V. Ex.,

exarado no processo G. M. n. 22 tenho a dizer que:
Da reunião de todos os chefes de serviços, nos Estados, raspou-

soveis pela execução dos "Acordos", realizada, neste Ministério, em
setembro de 1940, resultaram váriat • medidas de carater objetivo,
tendentes todas a emprestar maior eficiência e prestígio a esse pe..
gime de trabalho agrícola ora em vigor em quase todo o país.

Algumas dessas medidas se encontram consubstatnciadana mi-
nha portaria n. 506, estabelecendo normas uniformes para a toma-1
da de contas, aplicação de verbas, admissão do pessoal extranume-
rário, etc.

2. Com relação ao segundo item do despacho de V. Ex., exarado
no processo relativo ao Estado do Maranhão, tenho a informar que,
nos termos do acordo lavrado nos anos de 1936 e 1937, para a
execução de serviços de fomento agrícola, — sendo que os de 1937
já lavrados de conformidade com o art. 1.0, da lei n. 199, de 23 dej aneiro de 1936, — figuram as linhas gerais indicativos dos traba-
lhes' a serem realizados. Os termos de acordo mencionados acham-
Se anexos, por cópia.

3. Vão juntos os programas de trabalho, relativos aos anos de
19aa, 1936, 1937, 1938, 1939 e 1940.

4. Como se verá das cópias de acordo anexas, ó primeiro acordo
instituido entre o Ministério da Agricultura e o Estado do Maranhão
foi lavrado no ano de 1935, para a produção, melhoramento e defe-
sa de frutas de clima tropical.

Tão proveitoso'2 foram os resultados colhidos que o Governo
estadual, em 1937, propunha fazer um outro acordo para o fomento
de todos os produtos vegetais de valor económico, no Maranhão.

Essa providência determinou a mecanização da lavoura mara-`
nheilse e a criação, entre os agricultores, de uma nova mentalidade,,
permeavel aos processos modernos e racionais de exploração eco-
nômica da terra.

Nenhuma solução do continuidade ti'Ofreu, portanto, dai por di-
ante, esse regime do trabalho, que veio a ter o seu ponto culminan-
te com o acordo celebrado em 13 de março de 1940.

Cada uma das cópias dos acordos em apreço, contem o plano de
trabalhos agrícolas e os programas organizados para cada ano foram
rigorosamente cumpridos. •

5. As contas, para cada acardo e em cada exercício, foram pres-
tadas' regularmente e remetidas às repartições superiores, para fis-
calização e controle, tais como: Divisão de Contabilidade, Diretoria
de Plantas Têxteis, Delegacia Fiscal e Secretaria Geral do Governo
do Estado.

6. Não há prestações de contas atrazadas, e foram todaajla-
daâ legais pelas repartições competentes.,,

7. O sistema em vigor, para o controle das' despesas com os ser-
yiços do "Acordo" no Estado do Maranhão, é a seguinte:

a) a admissão de pessoal ex •ranumerário (5 processada depois de
aprovadas as respectivas relações numéricas e nominaW pelo dire-
tor geral do Departamento Nacional da Produção Vegetal;

b) a aquisição de material é feita mediante concorrência admi-
nistrativa ou coléta de preços.

Todas as despesas com os serviços mantidos por acordo s`ão aten-
didas pelas quotas contratuais do Governo Federal e Estadual, depo-
sitadas na agencia local do Banco do Brasil, à disposição do executor
00 acordo.

Semestralmente, é feita a prestação de contas da quota mixta,
em 4 vias, com todos os documentos de despesa, sendo remetida uma
via para a Divisão do Fomento da Produção Vegetal„ outra para o
Governo do Estado e, finalmente, a última via; arquivada na re-
partição.

8. Em 1940, com pessoal, foi gasta a importância de réis 	
416:702$250, e com material a de 408:297$750, conforme se vê do
quadro anexado no final do processo junto.

9. Em 1935, por conta das quotas distribuidas para a execução
do "Acordo" relativa à fruticultura, foram construidos um galpão de
máquinas, uma pequena casa para um guarda, uma caixa dágua para
2.000 litros e iniciado um prédio para a residência do diretor.

Nos anos seguintes', nenhuma construção foi feita à conta doa
acordos e • nehuma comunicação sobre as construções acima foi feita
h Diretoria do Domínio da União por terem corrido as despesas res-
peetivas pelas quotas dos referidos acordos'.

10. Nenhum funcionário federal servindo no "Acordo", recebeu gra-
tificação por conta das suas respectivas dotações.

11. Cs' acordos só foram postos em execução, depois de' devida-
mente registados pelo Tribunal de Contas.

Tendo em vista, pois, o acima exposto e todos os documentos
juntos, remetidos pelo executor do acordo no Maranhão, e que dão
informações seguras relativas à eficiência com que é realizado o
serviço naquele Estado, venho pedir as necessárias providências a
V. Ex., no sentido de ser aberto, para a manutenção dos serviços
de "Acordo", ali, um crédito especial de 1.000 contos de réis, cum-
prindo-me esclarecer que o crédito anterior era de 550:000$0, e que
o interventor Paulo Ramos pede o seu aumento para 1.000:000,540,
em virtude de seu propósito patriótico de aproveitar as' grandes pos-
sibilidades econômicas do Estado que dirige.

Reitera a V. Ex., os protestos de meu profundo respeito. —
Fernando Costa.

Despacho do Senhor Presidente:
O acordo com o Estado do Maranhão poderá ser mantido neste

exercício, concorrendo a União com a quota do 500 contos de réis.
A despesa deverá correr, porem, à conta da quantia distribuida

no Ministério da Agricultura, pelo decreto-lei n. 3.103, de 12 de
março de 1941, referente ao Plano Especial de Obras Públicas, Apa-
relhamento da Defesa Nacional,

Em 28 de março de 1941. a.- G. VARGAS

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DinETon

Dia 1 de abril ale 1941

Foi dispensado, por abandono do serviço, a partir de 1.° de fe-
vereiro de 1941, João Cassiano dos Santos, extranumerário diarista,
do Horto Florestal de Lorena, São Paulo, do S. F. (DC111-10.761-41).

Foi dispensado, a pedido e a partir de 5 de março de 1941, Nilo
Gomes da Silva, extranumerário diarista, da Inspetoria Regional em
São Carlos, Estado de São Paulo, da Divisão de Fomento do produ-
ção Animal, do D. N. P. A. (DOM. 11.207-41).

SEMO ADMINISTRATIVA
•

Por despacho de 18 de outubro de 1940, do Chefe da Estação
Experimental de Cereais e Leguminosas de Ponta Grossa, Estado do
Paraná, concedeu 90 dias de licença para tratamento de saude, nos
termos do artigo 162, § 2.0, do decreto-lei 1:713, de 28 de oatubro
de 1939, ao Agrônomo Careioultor, classe J, Francisco Peixoto de
Lacerda Wekneck, no período de 15 de outubro de 1940 a 12 de
janeiro do corrente ano (DUM. 8.132-41).

Por despacho de 4 de dezembro de 1940, do Agente do Serviço
de Economia Rural no Estado de Paraiba, foram concedidos 30 dias
de licença, para tratamento de saude, nos termos do art. 162, § 2.°,
do decreto-lei 1.713, de 28 de outubro de 1939, ao Praticante de Es-
critório IV, extranumerário mensalista do mesmo Serviço, Augusto
Francisco da Silva, no perfodO de 26 de novembro a 25 de dezembro
do 1940 (DOM. 3 ;655-41) .

O Administrador do Campo de Sementes de-Cana de Açucar de
Cariri, do I. E. A. do C. N. E. P. A., por despacha do 17 de de-
zembro de 1940, concedeu 30 dias de licença para tratamento de saude
nos termos do art. 162, § 2.°. do decreto-lei 1.713, de 28 de outubro
de 1939, ao Agrônomo, classe G, José Wagner Pereira, ao período
de 12-12-40 a 10-1-41 (DOM. 8.219-41).

Por despacho de 2-1-40, do Inspetor Chefe da I. R., da DFPN, -
em Catú, foram ,concedidos 90 dias do licença, para tratamento de •

sande, nos termos do art. 162, § 2.0. do decreto-lei 1.713, de 28

ss



Natureza da despesa - Importâncias

Ajuda de custo, de um mês de n,.encimentos arbitrada•
pelo Sr. diretor do Serviço de Economia Rural, con-
forme portaria n. 28, de ::-.1-3-911, segundo D. C. M.
10,279-41, • ao credor acima citado, visto ter
sido o mesmo, designado para ter entendimentos
diretos com os senhores agentes, orgãos para-estatais.
associações comerciais e bolsas de mercadorias inte-
ressadas em promover a padronização de todos os pro-
dutos de nossa produção agro-pecuária, nos Esta-
dos do Paraná, São Paulo, Minas Gerais e 'Espírito
Santo, incumbência essa que levará prazo superior
a trinta dias. 	 1:9001'9
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de outubro de 4939, ao Prático Rural, classe H, José Teodoro Bonfim
Lago, pelo período de -4-1 a 34-3-41 (DCM. 6.029-41).

Por despacho de 8-1-41, do Inspetor , Chefe da I. R. da D. D.
5. A., em Salvador, foram concedidos 90 dias de licença, para tra-
tamento de sande, nos termos do art. 162, 2.0, do decreto-lei
1.713, ao prático rural, classe G, Carlos Florence, pelo período de
8-1-40 a 7-4-41 (DCM. 5.622-41).

Por despacho de 8-1-11, do Diretor do Serviço de Meteorologia,
foram concedidos 30' dias de licença, para tratamento de sande, nos
termos do art. 162, § 2.0, do decreto-lei 1.713, ao Estacionário, clas-
se A, Maria Dias de Oliveira, pelo período de 2 a 31-1-41 (DCM.
2.033-41).

Por despacho do 13-1-10, do Diretor do Aprendizado Agrícola
Rio Branco, no Território do Acre, foram concedidos 90 dias de
licença, para tratamento de saude, nos termos do art.- 162, § 2.11,
do decreto-lei 1.713, de 28-10-39, ao extranumerário mensalista da
referida repartição, dentista XII, Raimundo Montenegro de Farias,
pelo período de 14-1 a 13-4-11 (DCM. 6.457-41).

Por despacho de 23-1-41, do Chefe da Agência do S. E. R.,
em Minas Gerais, foram concedidos 45 dias de licença, para trata-
mento de sande. nos termos do art. 162, § 2.0, do decreto-lei 1.7a,
ao Auxiliar de Escritório VII, extranumerário mensalista do referido
Serviço., Maria Guimarães Werkema, pelo período de 18-1 a 3-3-11
(DCal. ri. 6.195-11).

Por despacho do 27-1-11, do Diretor da Estação Experimental
de Cana de Acuar, da S. E. A.. do C. N. E. P. A., em Recife,
Pernambuco, foram concedidos 45 dias de licença, para tratamento

saude, nos termos do art.: 162, § 2.0, do decreto-lei 1.713, ao
Agrônomo, classe G, João Mendes Olímpio de Melo, no período de
22-1 a 7-3-41 (DCM. 5.500-41).

Por despacho de 7-2-41, do Chefe da Secção do Fomento Agrí-
cola em São Paulo, foram concedidos 180 dias de licença, para trata-
mento de saude, nos termos do art. 162, § 3.0, do decreto-lei 1.713,
ao Servente, classe C, Valentlm Mutschelle, pelo período de 11-2-41
a 9-8-42 (DCM. 7.450-41).

Por despacho de 8-2-41, do Inspetor Chefe da I. R. da D. I. P.
0. A., em Curitiba, foram concedidos 60 dias de licença, para tra-
tamento de sande, nos termos do art. 162, § 2.°

'
 do decreto-lei nú-

mero 1.713, ao prático rural, classe E, reophilo Corrêa Dias, no pe-
ríodo de 7-2 a 7-4-41. - DCM, 7.625-41.

Por despacho de 8-2-41, do Inspetor Chefe da.I. Il. da D. F.
P. A. em São Carlos, Estado de São Paulo, foram concedidos 90 dias
de licença, para tratamento de saude, nos termos do art. 162, § 2.0. do
decreto-lei n. 1.713, ao prático rural. classe H, André Fleury Curado,
pelo período de 8-2 a 8-5-41. - DCM. 6.189-41.

Por despacho de 14-2-41, do Chefe da Secção do Fomento Agrí-
cola em São Paulo, foram concedidos 90 dias de licença, para trata-
mento de saude, nos termos do art. 162, § 2P, do decreto-lei n.1.713,
ao auxiliar de escritório IX, da mesma Divisão, Haydée Camargo RO-
drigtves, pelo período do 1-2 a 1-5-41. - DCM. 6.491-41.

Por despacho de 13-2-41, do Inspetor Chefe da I. R. da D. F.
7. A., em São Carloa, Estado de São Paulo, foram concedidos 30 dias
de licença, para tratamento de saude, ao trabalhador VI, - extranu-
snerário mensaliste da mesma Divisão, Newton Nunes Ribeiro, pelo
período de 5-2 a 6-3-41. - DCM. 6.584-41.

Por despacho de 17-2-41, o Administrador do Campo de Semen-
tes de Coqueiro, do I. E.-A. do S. N. E. P. A., foi concedido um
ano de licença, para tratamento de sande, ao almoxarife, classe E,
Luiz Martins Fontes, nos termos do art. 162, § 3. 0, combinado com
o art. 168, do decreto-lei n. 1.713, pelo período de 17 de fevereiro
de 1941 a 16-2-42. - DCM. 7.592-41.

Por despacho de 18-2744, do Chefe da Secção de Fomento Agrí-
cola no Estado do Espirito Santo, foram concedidos 60 dias de licen-
ça, para tratamento de sande, nos termos do art. 162, § 2.°, do de-
creto-lei n. 1.713, ao datilógrafo, classe F, Eunice Cardoso Freitas
de Sousa, pelo período de 18-2 a 18-4-41.	 DCM. 7.281-41.

Por despacho de 22-2-41, do Chefe da Agência do S. E. R., na
Estado de Minas Gerais, foram concedidos 365 dias de licença, para
tratamento de saude, nos termos do art. 108, do decreto-lei n. 1.713.
ao classificador IX, do referido Serviço, Ahnir .Correia de Morais Sar-
mento, pelo período de 12-2-41 a 11-2-42. - DCM. 7.514-41.

Por despacho de 22-2-41, do agente do S. E. R., no Estado do
São Paulo, foram concedidos 30 dias de licença, para tratamento de
sande, nos termos do art. 162, § 2.0, do decreto-lei n. 1.713, ao clas-
sificador auxiliar X, extranumerário mensalista do referido Serviço,
Maria Luiza Penteado Sales Teixeira, pelo período de 18-2 a 19-3-41.
- DCA' . 8.199-41.

Por despacho do 27-2-41, do Diretor da Escola Agrícola de Bar-
bacena, foram concedidos 30 dias de licença, para tratamento de sou-
de, ao Sr. Cassiano Moreira Pires, artífice IV, extranumerário meu-
ardina da referida Escola, no perfodo de 15-2 a 16-3-41, nos termos
do art. 162, § 2.°, do decreto-lei n. 1.713. - DCM. 8.184-41.

Por despacho do 27-2-11, do Inspetor Chefe da I. R. da DIPOA
em São Paulo, foram concedidos 60 dias de licença, para tratamento
de sande, nos termos do art. 162, § 2.°, do decreto-lei n. 1.713, ao
extranumerário mensalista da D. I. P. 0. A., com exercício na re-
ferida Inspetoria, praticante de escritório VI. Maria Lopes d'Avanço
no período de 21-2 a 21-4-41. •- DCM. 7.953-41.

Requerimento de Osvaldo Gouvêa, pedindo prorrogação de prazo
para entrar em exercício. - Deferido. - DCM. 6.201-41.

Decreto-lei n. -2.920, de 30 de dezembro de -1910 - Art. 4.0,
anexo 12 - Verba i - Pessoal - Consignação V - Indenizações

Subconsignatão n. 18 . - Ajuda de custo - 10) C. N. E. P. A.-
0) I. E. A.

Folha de pagamento de ajuda de custo de novecentos mil réis
(900$0), do agrônomo classe "0", do Instituto de Experimentação
Agrícola, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas, Os-
vaido Bastos• de Menezes, como abaixo se deeara:

Natureza da despesa - Importâncias

Ajuda do custo de um mês de vencimentos, concedida e
arbitrada pelo Sr. diretor do Instituto de Experimen-
tação Agrícola, do Centro Narsional de Ensino e Pes-
quisas Agronômicas,-conforme despacho de 14-3-41,
segundo DC.a1-10.219-41, ao credor acima citado,
visto ter sido o mesmo designado, em virtude da
portaria n. 7, de 21-2-41, para acompanhar os tra-
balhos concernentes à cito-genética, na Escola Supe-
rior de Agricultura "Luiz de Queiroz", em Piracicaba,
no Estado de São Paulo, incumbência essa que le-
vará prazo superior a trinta dias. 	

	
90080

Portaria n. 8, de 8-1-941, do Sr. ministro,
Confere e importa a presente folha cru novecentos mil réis

(90080), quantia essa deduzida no crédito respectivo, consoante em-
penho n. 483, de 27-3-941.

S. C, em 31 de março de 1911. - O chefe da Secção, Carlos
Olyinpio Paes. - Helio Perdigão de Freitas, encarregado da Equipe
de Vantagens. - Visto, o diretor, Waldemar José de Carvalho.

-
Decreto-lei n. 2.920 de 30 de dezembro de 19-10 - Art. 4. 0, anexo

12 - Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Indenizações - Subcon-
signação n. 18 - Ajuda de custo - 22) Serv. Econ. Rural.

Folha de pagamento de ajuda de custo de novecentos mil réis
(90080), de que é credor João Gonçalves de Sousa, agrónomo classe G,
do Serviço de Economia Rural, como abaixo se declara.

Natureza da despesa' - Importancias
•

AlLoda de custo de um mês de vencimentos arbitrada pelo
Sr. diretor do Serviço de Económia Pairai, conforme
portaria 11 de 13-2-41, segundo DOM-6.841-11, ao
credor acima citado, por ter sido o mesmo designado
para, no Estado do Ceará, colher .dados necessários
bem como amostras da fibra do Paco-Paco, no intuito
de completar os trabalhos dos diversos tipos culti-
vados e fornecer esclarecimentos à indústria Pau-
lista, interessada nessa fibra, incumbência essa que
levou prazo superior a trinta dias 	 - 

90080

Portaria n. 8, de 8-1-941, do Si'. ministro.
Confere e importa a presente folha em novecentos mil réis

réis (90080)), quantia essa deduzida no crédito respectivo, consoante
empenho n. 463, cio 22-3-941.

S. C., em 31 de março de 1911.: - O chefe da' Secção, Carlos
Olympio Paes. - Helio Perdigão de Freitas, encarregado da Equipe
do Vantagens. - Visto, o diretor, Wa/dentar José de Carvalho.

Decreto-lei n. 2.920,....de 30 de dezembro. de 1910 - Art. 4.0

•anexo - 12 - Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Indenizaçõe.i
- Subconsignação ri. 18 - Ajudas de custo - 22) - Serviço ds
Economia.

Folha de, pagamento de ajuda d.e cuto de 1:900$0 (um conto e
novecentos mil reis), ao agrônomo do Fomento Agrícola, classe "K"
Innen Feliz Pedroso, do Serviço da Economia Rural, como abaixo SE

declara.

Portaria ri. 8, de 8-1-941, do Sr. ministro.
Confere e importa a presente folha em um conto e novecentos

mil réis (1:90080), quantia essa deduzida no respectivo crédito,
consoante empenho n. 478, de 25-3-41.

S. C., em 31 de março de 1941. - O chefe da Secção, Carlos
Olympic* Paes. - Helio Perdigão de Freitas, encarregado da Equipe
de Vantagens. - Visto, o diretor, Waldemar José de Carvalho.
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RETIFICAÇÕES

No Diário Oficial de 28 de março, h pág. 6.382, na folha de pa-
gamento de gratificeção por serviços extraordinários da Divisão do
Pessoal, onde se lê:

Silvio de Oliveira Borges — Auxiliar de escritório X — 18385,
leia-se:

Silvio de Oliveira Borges — Auxiliar de escritório X'183$3.
Na mesma folha; onde se lê:,
teteraida Veras de Abreu — Auxiliar de escritório VIII — Sal.:

450$0, idem, (em branco), liea-se:
Geralda Veras de Abreu — Auxiliar de escritório VIII — Sal.:

450$0, idem, 150$0.
Na mesma folha, onde se lê:
Idem, (no total), 150S.'0, leia-se:
Total: 933$3.

No Diário Oficial de 29-3-4!, às páglnas a. 6.455. onde se lê:
folha de pagamento de ajuda de custo de 000$0, ao auxiliar de eu-
genheiro XI, da Divisão de Águas, Alcides Carbacho Garcia, leia-se:

— Folha de pagamento de ajuda de custo de 60080, ao auxiliar
de engenheiro XI, da Divisão de Águas, Alcides Corbacho Garcia.

Di*.isão do Material

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 1 de abril de 1941	 •	 •
DoC.M. 7.963-41 — Osvaldo' Sampaio. — Prove a 'idoneidade

financeira. medianteatestado de estabelecimento bancário.
D. C .M. 7.964-41 — Viuva Barbosa & Filho. — Sele o

documento o prove a idoneidade financeira, mediante atestado de
estabelecimento bancário.

D.C.M. 9.61-1-41 — Produtos Agrícola Nova São Paulo Ltda. —
Provo a idoneidade financeira, medianie atestado de estabelecimento.
bancário.

Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas
e Cientifieds no Brasil

ATA DA DUCENTÉSIMA NONA SESSÃO DO CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO DAS
EXPEDIÇÕES ARTÍSTICAS E CIENTIFICAS NO DRA.SIL

Aos onze dias do mês de março de mil novecentos e quarenta e um,
lis quatorze horas e meia. no primeiro andar do edifício-sede do
Serviço Florestal, reuniu-se em sessão ordinária o Conselho de Fisca-
lização das Expedições Artísticas e Cientificas no Brasil, sob a pre-
sidência do doutor Francisco de Assis Iglésias.

Conselheiros presentes: Berta Lutz, Angione Costa, Renato Costa
Almeida, Anibal Alves Bastos, Mário de Oliveira, Flexa Ribeiro e Ale
berto Ru iz.

Aberta a sessão pelo Sr. presidente io secretário leu a Minuta da
ata da reunião anterior, que foi aprovada.

Expediente: Requerimento datado de 3-3-1941, em que o jorna-
lista e escritor Willy Aureli acusa o recebimento do ofício deste Con-
selho n. 19-41, de 13-2-1941, que lhe comunicou ter sido negada per-
missão à sua terceira entrada nos sertões do rio das Mortes e solicita
seta aberta rigorosa sindicância para apurar as acusações de que se
julga vítima, formuladas pelo diretor do Serviço de Proteção aos Indios,
afim de poder desfazê-las e após, pleitear reconsideração da última
decisão do Conselho, que negou a licença pedida para explorar a meso-
potômia dos rios das 'Abortes e Xingú. O Sr. presidente solicitou su-
gestões aos senhores conselheiros, sobre o assunto.

O conselheiro Renato Almeida declarou que não figura entre ,as
atribuições do Conselho a competência para abrir inquérito, medida
de carater administrativo que escapa à alçada deste orgão, julgando,
por conseguinte que o requerente deveria se dirigir à autoridade de
direito.

A conselheira Berta Lutz concordou com essa opinião e propôs
que o requerimento fosse distribuido ao relator do pedido da licença
para emitir ,parecer.

O conselheiro Anibal Alves Bastos lembrou que a expedição não
poderia ser considerada cientifica, conforme assinalara o relator do
processo referente ao pedido de licença.

O conselheiro Flexa Ribeiro pediu a ptlavra e votou a favor das
observações proferidas, afirmando que não tem cabimento o pedido
de sindicância endereçado a este Conselho que não acusou ao Sr. Willy
Aureli, motivo porque o interessado deveria se dirigir à repartição
de onde partiram as referências contra as quais reclama. O Sr. pre-
sidente decidiu distribuir o processo ao conselheiro Renato Almeida,
para proferir parecer. Oficio n. 91, de 6-3-1941, do diretor do Museu
Nacional, indagando em que época pretende vir ao Brasil a missão
cientifica sob a chefia dos reverendos Chardin e Leroy, afim de poder
dar a este Conselho uma resposta definitiva quanto à possibilidade
de auxiliar o Museu Nacional a missão.

Foi resolvido aguardar a resposta do Ministério das Relações Ex-
teriores a ofício deste Conselho, resposta em que será prestado o es-
clarecimento pretendido pelo Museu.

A seguir, o conselheiro Renato Almeida leu a informação que pro-
feriu o apropósito da incumbência que lhe dera o Conselho, de conhe-
cer o auxílio que poderia proporcionar o Ministério das Relações Ex-
teriores à expedição do Instituto de Geo-Biologia de Peiping.

Nessa informação, o conselheiro Renato Almeida declarou que
sobre o asunto, com Sua Excelência o Senhor Ministro de Estado tias
Relações Exteriores que se mostrou muito interessado em auxiliar
uma missão chefiada por tão ilustres cienti,stas, encarregando o se-
nhor chefe da Divisão de, Cooperação Intelectual de estudar os me-
ses entendera de até aqui favorecer a sua vinda ao Brasil.

Entendeu-te, posteriormente, o conselheiro Renato Almeida com o
Sr. chefe da Divisão de Cooperação Intelectual que lhe disse estar
cumprindo a determinação do Sr. Ministro de Estado. Terminada a
leitura o Sr. presidente agradeceu ao conselheiro Lenato Almeida a
informação prestada-.

O conselheiro Flexa Ribeiro leu o S2l1 parecer sobre o ofício em
que o diretor do Museu Paraense Emílio Goeldi e delegado deste Con-
selho no Estado do Pará, Dr. Carlos &levam, comunica que o referido
museu resolveu patrocinar a viagem do Sr. Guri Nitnuendajú à região
dos índios "Tucuna".

• Nesse parecer, o conselheiro Flexa Ribeiro salientou que o Sr.
Carlos Estevam, naturalmente, só fala, no caso, como diretor do Museu
Paraense Emílio Goeldi e não como delegado do Conselho uma vez
que as pesquizas e demais estudos se vão realizar em zona sujeita à
jurisdição de outro delegado.

Esclareceu mais que o art. II, do Regulamento do Conselho es-
tatue, no seu parágrafo que "o exame será feito pelo Conselho,
seus delegados ou técnicos por ele designados, na sede do Conselho,
suas delegacias' estaduais ou em local convencionado com os expedi-
cionários".

No caso, parece que seria a delegacia do Estado do Amazonas.,
Como no final do parecer que opinou pelo licenciamento se de-

clara que a coleta toda ela, seja, de início, exposta nesta cidade e aqui
na sede do Conselho, estudada e sujeita à partilha final, — foi o con-
selheiro Flexa Ribeiro de parecer que, embora se trate de uni Insti.
luto de renome nacional corno é o Museu Paraense, e dos títulos e mé-
ritos qii•e acolhem o nome .do Dr. Carlos Estevam, se cumpra, como
é regular, os termos da primitiva licença.

O conselheiro Renato Almeida foi de opinião que o parecer do
conselheiro Mexa Ribeiro destinou-se a esclarecer o Conselho e que
este deve apenas tomar conhecimento da comunicação do Museu e res.
ponder-lhe que a mesma foi anotada aqui.

O conselheiro Angione Çosta sugeriu que fosse respondido ao
Museu dizendo-lhe que está de pé o parecer dado anteriormeitte so-
bre a concessão da licença ao Sr. Curt Nimuendajii, de modo a evitar
dúvidas no tocante ao destino do material a ser colhido.

O conselheiro Renato Almeida pergontou se a secretaria coutuma
comunicar aos delegados as licenças que são concedidas pelo Con-
selho. O Sr. presidente respondeu afirmativamente, esclarecendo que
a comunicação se faz por telegrama.

O conselheiro Flexa Ribeiro apresentou uma sugestão no sentido
de ser oficiado ao nosso delegado no Affiazonas remetendo-lhe cópia do
parecer primitivo e chamando a sua atenção para os termos do mesmo.

A Conselheira Borla .Lutz propôs a remessa aos senhores delega-
dos, para o seu próprio governo, de cópias dos pareceres em virtude
dos quais sejam concedidas licenças, havendo o Conselho deliberado tr
seguinte:-adotar essa medida e, quanto ao plecesso em discussão, apro-
var d parecer do conselheiro Flexa Ribeiro; acusar o recebimento do
ofício do Museu, declarando-lhe que tomou conhecimento da sua co-
municação e recomendar ao nosso delegado no Amazonas que proceda
de acordo com o parecer relativo à concessão da licença.

O conselheiro Angione Costa leu o seu relatório sobre o pedido
de renovação de licença endereçado a este Conselho em 2 de janeiro
de 1941 pelo professor Adolfo Schneider. do Museu Zoológico de Ber-
lim e bem assim sobre a comunicação ' que faz o mesmo professor
quanto à situação em que se encontra o seu antigo assistente, Dr. Hei-.muth Sick.

O conselheiro relator foi de parecer que se concedesse a permissão
requerida para o prosseguimento das excorsões do professor Adolfo
Schnelder e que em relação à situação do Dr. Helmuth Sick, fosse or-
ganizado processo aparte, diante do pedido de nova licença, para o úl-
timo, encaminhado ao Conselho pelo Itamarati.

O Sr. presidente declarou em discussão o parecer.
O conselheiro Mário de Oliveira pediu a palavra para perguntar

se o professor Adolf Schneider está no Rio de Janeiro. Respondendo
o Sr. presidente pela afirmativa, lembrou o Sr. conselheiro a con-
veniência de fazer saber ao interessado que deverá satisfazer outras
exigências legais na Divisão de Caça e Pesca do Departamento Nacio-
nal da Produção Animal, uma vez que as suas excursões visam a aqui-
sição de material ornitologico. O Conselho aprovou o parecer do re-
lato'', com o a dendum, do conselheiro Mário de Oliveira.

Tendo o Sr. presidente oferecido aos senhores conselheiros exem-
plares do Album Floristico, recentemente publicado por sua inicia-
tiva, tomada na qualidade de diretor do Serviço Florestal, a conse-
lheira Beria Lutz propôs um voto de louvor ao doutor Francisco de
Assis Iglésias pela publicação do trabalho em apreço.

-	 Os senhores conselheiros aprovaram esse voto por aclamação.
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão e redigida a

presente ata que vai por todos assinada e Por mim, que a lavrei. —
Paulo Cid Lemos, secretário. — Bertha Luiz. — Flexa Ribeiro. —
Angyone Costa. — Renato Almeida. — Mario de Oliveira. — Annibal
Alves Bastos. — Armando Dias. Albei'to Ruiz.

Confere. Em 26 de março de 1941. — Maria Juliq A. Coutinho.
auxiliar de escritório XI. Visto. — Paulo Cid Lemos. secretário.
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. Ministério do Trabalho Indústria
e Comércio

Comissão de Efielõncia

PROMOÇÕES

PRIMEIRO QUADRIMESTRE

Lista e indicações apresentadas ao Sr. ministro, em 31 de março
de 1911.

QUADRO ÚNICO

Carreira: Inspetor de Previdência

Classe 1 — Duas vagas

Indicação por antgittidade

Francisco Anibal Ribeiro Dantas.
Luiz Comes da Costa.

Carreira: Inspetor de Previdência

Cl,asse I — Uma vaga

Lista tríplice por Inerecimentg

Evaristo dos Santos 	 	 13.85
Rubens Amaral Soares 	 	 13,75
José Nilo de Albuquerque 	 	 13,57

A Comissão: Samttcl Felippe Dontingues Uchtia, presidente. —
Paulo Burlantaqui de Mello. — Bernardo Cezar de Berrodo Carneiro.

(*) PROMOÇÕES
Afim de atender ao disposto no decreto-lei n. 2874, de 16 de de-

zembro de 1940, que determina o imediato preenchimento de 12 cargos
vagos de escriturário de classe O, esta-Comissão apresenta a seguinte
relação:

Indicação por merecimento

1. Maria Aparecida Sampaio 	
2. Célio Garnier da Silva 	
3. Adolfo Rodrigues de Magalhães 	

• 4. Alfa Monteiro Barreto 	
5. Edite i Prado" de Oliveira Garcia 	
G.. João Alves da Silva 	
7. Altair Monteiro de Sousa 	

• 8. Paulo Gomes de Oliveira 	
9. Jovita de Oliveira Monteiro 	

10. Carlos Grerasso 	
11. Raul Pereira Caldas 	
12. Hugo de Araujo Faria 	
13. Lígia de Mendonça Moreira 	
11. Mário Cintra da Costa 	
15. Judite Leal Neto 	 •
16. Ernesto Evangelista Pereira Pinto 	
17. Maria LetIcia Moreira de Sampaio Marques 	
18. Maria do Carmo Sales Vieira 	
19. Luiz Mezavila 	
20. Dirceu Vieira Mayer 	
21. Moacir Metias 	
22. Fenelon de Sousa 	
23. Amilcar de Faria Cardoni 	
24. Ernesto Jancarelli 	
25. Henrique Cândido Camargo 	
26. António Felipe Domingues Uchóa 	
27. Isabel Silva de Aquino Fonseca 	
28. Aderbal • Carneiro Ribeiro 	
29. Creus:a Afonso Rebelo 	
30. Lucas Martins da Silva Castro 	
31. Francisca Uras 	
32. José de Oliveira e Silva 	
33. Maria Constança Cosme Pinto 	
34. João Pires dos Santos 	
35. Alvaro Mendes de Oliveira 	
36. Luiz Manuel d'Urso 	

%- Rio. 15 de março de 1941. — A Comissão: Samuel Pelippe Dontin..
gues Urldia, presidente. — Paulo Burlamaqui de- .— Bernardo
Cezar de Berredo Carneiro.

Departamento de Administração

Adjunto de Procurador extranumerário Arnauri Angra de Oliveira,
e do Oficial Administrativo, clase J, Sérgio Domingues Machado,
para o. fim de proferir laudo sobro o litígio suscitado entre a So-
ciedade de Resistência dos Trabalhadores em Trapiches e Armazens
de Café e o Sindicato dos Proprietários de Veículos de Carga do Rio
de Janeiro, visto haver sido recusada por esta última associação a
proposta de submeter o litígio a juizo arbitrai, formulada pela Co-
missão Mixta de Conciliação do Segundo Distrito desta Capital.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1941. — 1Valdentar Falcão.
Referência: Processo n. MTIC 8.298 de 1941.

Divisão do Pessoal

Por portaria de 3 de outubro de 1940, o Delegado Regional no
Estado do Rio Grande do Norte, usando das atribuições que lhe con-
fere a lei e em conformidade com 3 delegação de competência do
Sr. Ministro, resolveu designar' o oficial administrativo, classe II,
João Carlos de Vasconcelos para exercer as funções tia representante
deste Ministério DO Conselho da. Delegacia do Trabalho Marítimo,
naquele Estado e de Secretário da Junta de Conciliação e Julgamento
anexa ao citado orgão, até posterior deliberação (Processo n. MTIC
35.724-40).

— Por outra da mesma data, o Delegado Regional no Estado do
Rio Grande do Norte, usando das atribuições que lhe são conferidas
em lei e em conformidade com a delegação de competência do senhor
Atinistro, resolveu designar o Praticante de Escritório, referência VI.
Luiz Gonzaga Cavalcanti Barros para ter exercício na Delegacia do
Trabalho Marítimo daquele Estado, até posterior deliberação (Pro-
cesso n. N.TIC 35.721-.40),

Departamento Nacional do Trabalho

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFIS9IONMi

ExPEDIETE DO SR. INTENDENTE

Dia 13 de março de 1941

Pedidos de registo de químicos deferidos:
40..370-10 — Heráclito Viana.

6.915-41 — Avelino Rockenback.
37.977-40 — Severino Pasqual Rusetti.
41.119-40	 Artur Gregório Comandullf.
6.910 — Vitor Faria Masi.

34.297-40— Daut Jorge'fgimão.
6.931-11 — Mário Fortunato Antônio mutti,,
6.921-11 — Max Avila.

38.005-40 — Guido Zueehetti.
38.961-40 — Vespasiano Nunes Muller.
33.80q-40 — António da Cunha.
7.691-11 — Derlí Goulart Dorneles.

31.167-40 — Otto João Low.
7.692-41 — Mansuetto Syefano Tesse.
7.695-41 — Domingos António Maret.
7.694-11 — Eugênio R. Colussi.
7.675-41 — Virgílio Iloman fios.

Processos arquivados:
SIP. 32.589-40 — Mário Humberto B. Esteves,
SEP. 29.841-40 — Maninho Teodoro Barbosa.
SIP. 27.025-40 — José Samuel de Sá.
SIP. 26.928-40 — Rafael Pierri.

Dia 14

Pedidos de retificação de carteira deferidos:
14.596-41 — Onofre dos S. Tavares.

SIP. 14.595-4k — Maria 13. Tavares.
SEP. 13.920-41 — Graciliano V. Cavalcante.
SIP. 6.281-41 — União dos Operários em Fábricas de Tecidos,

para Nicodemus de Sousa.
SIP. 14.706-11 — Manuel Pereira.
SIP. 11.G78-41 — Tuberhim G. Lima.
Maria Augusta da Silva, solicitando registo de professora. .(SIP.

7.878L 41) . — Deferido, em face dos documentos apresentados.

	

Dulce Alves de .Ataide, idem.. (SIP. 7.551-11). 	 Deferido„
face dos documentos apresentados. Faça-se o registo tendo em vista
o que ficou reSolvido pelo 9r. Presidente da República, na exposição
de motivos n. SCM 219, de 9-10-40.

16,1'3
16,19
15,83
15,77
45,66

15,49
15,41
15,33
15.33
15,33
15,27
15,27
15,16
15.1-1
11,99
11,91
14,83
14,72
14,66
14,60
14,50
•14,33
14,33
14,33
14,10
13,99
13,83
13,77
13,77
13,77
13,72
13,70
13,61
13,60
13,48
13,41

SIP.
SIP.
SIP.
SIP.
SIP.
SIP.
SIP.
SIP.
SIP.
SIP.
SIP.
SI').
SIP.

SIP.
SIP.
SIP.

Serviço de Comunicações Processos arquivados:

Portaria Ministerial n.	 SC-618, de 31 de março de 1941 SIP. 12.003-41 — Naziazeno Barbosa de Albuquerque. -

NOMEIA UMA COMISSO ESPECIAL PARA PROFERIR LAUDO
SOBRE LITÍGIO

SIP.
SIP.

24.230-40
46.451-40

— Manuel António dos Santos.
— Osvallio Pinto Correia.

O Ministro de Estado resolve, de acordo com o art. 15, § único,
do decreto n. 21.396, de 12 de maio de 1932 nomear uma Comissão
Especial composta do Procurador, Padrão N, Humberto Grande, do

o
,.(*) Retificação por ter saido com incorreções. •

Dia 24

João Pereira de Carvalho, solicitando identificação, como corretor
de seguros. (SIP. 27.110-10). — Deferido, em face da informação
lo D.N.S.P.C.
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Carmen Maria de Resende, solicitando registo de professora. (SIP.
5.586-41). - Deferido, em face dos documentos apresentados. Faça-
Fe o registo tendo em vista o que ficou resolvido pelo Sr. Presidente
da República na exposição de motivos n. S'CM 249, de 9-10-40.

Sílvia Maria de Resende, idem. (SIP. 5.590-41) . . - Idem.
Daniel do Sousa, idem. (SIP. 9.244-41). - Idem.

Dia 25

Decreto n. 22.489 de 22-2-1933 (Registo de Livros)

Art. 4.0 	 ...... . ..........	 4080

Decreto n. 23.581 de 13-12-1933:

Art. 2.° 	 ................	 5280

Pedidos de retificação de carte" ira deferidos:
	 Total	 .....	 ..........	 • 97780

de

SIP. 8.963-41
• 11.756-41

S1P. 14.874-41
SIP. 13.138-41

Fiaeão e Tecelagem
SIP. 15.090-41
SIP . 15.297-41
SIP. 15.337-41
SIP. 15.025-41
SIP. 11.853-41
SIF. . 15.018-41
SIP. '15.007-41
SIP. 14.813-41
SIP. 14.251-41
SIP. 14.957-41
SIP. 14.942-41
SIP. 14.771-41
SIP. 14.797-41
SIP . 15.038-41

- Eugenio Rosa.
- Francisco M. Correia.
- Epafrodito de Melo Azedia.
- Sindicato dos Trabalhadores na Indústria.
do Rio de Janeiro.

- José V. do Nascimento.
- Renato de Olivci9 Guimarães.
- Maria Ferreira de Morais.
- Valuarto da Silva.
- Vanda da Almeida.
- Jack- F. da Silva. -
- Osvaldo R. da Silva.
- Alfredo J. da Silva.
- Si:W:1'i° Anel Dieghez.
- Florenana Alonso.
- serafim C. da Costa Negrais
- João Dos Santos.
- Silvério A. Preres.
- Guilltermino Pereira.

Dia 17

Decreto n. 22.035 de 29-10-1932 (Carteiras Profis-
sionais)

Art. 50 	 ; ............	 ..	 78580
Art. 9:0 	  ...............	 1080
Art. 9.0, parágrafo único 	 ... 1 	 	 8080

Decreto n. 22.489 do 22-2-1933 (Registo de Livros):

Art. 4.0 	 •	 ..	 ....... .. . .	 40580

Decreto n. 23.581 de 13-12-1933:

Art. 2.0 	 ...	 ........
	 6680

Total 	 ......	 1;34680

Dia 26	 Dia 18
Pedidos de registe de professores deferidos:

SIP. 1. 1.410-41 - José Moreira.
SIP. 11.461-11 - Maria da Conceição Rodrigues Vasconceles.
5W. 47.147-40 - Izzie Margaret Kolb.
SiP. 9.197-41 - José de Sousa Viana.

Pedidos de registo de químicos deferidos:
SIP. 11.221-41 - Nilson Moreira Cunha.
SiP.	 821-40 - Mário Gomes Pacheco.
SW. 31.368-40 - Frutuoso Ebner de Oliveira.
António Puerta Garcla, solicitando registo de químico. (SIP.

32.913-40). - Aguarde-se, como proposto.	 Decreto n. 23.581 de 13-12-1933:
Francisco Pereira Soares, solicitando prazo para apresentação

de documentos. (SIP. 13.085-41). - Deferido. 	 Art.....	 • ...
Max Wirt, solicitando informação, sobre ó registo de químico

prático, c quais as exigências para o referido registo.

- Dia 27 •

69580
5080

Decreto n. 22.035 de 29-10-1932 (Carteiras Profis-
sionais):

Art. 50 	 ...	 .........Art. 9.° 	 ..............
Art. 9•0, parágrafo único 	 ....	 ..	 14080

Decreto n. 22.489 de 22-2-1933 (Registo de Livros):

Art. 4.° 	 ..	 .......	 14580

14280

Total . 	

•

	 1:17280

Pedidos de registo de livros deferidos:
SIP. 14.850-11 - Virio Luffi & Comp. Ltda.
SIP. 14.749-T1 - Pascual Careri .
SIP. 14.514-41 - M. Assonso & Teixeira.
Telio & Uigri, solicitando substituição de livros. (IP. 15.406

de 1911). - Apresente o instrumento de mandato.
Casa cio Estudante do Brasil. - Aguarde-se, como proposto.
Carmino Armando Flor Alevato, solicitando transferência. (SIP.

15.059-41). - Apresente o instrumento de Mandato.
Irmãos Blak, solicitando registo de livros. (SIP. 14.505-41).

- Aguarde-se, como proposto.
José 'Joaquim Alves Gaspar, solicitando registo de livros. (SIP.

11.518-41) . - Idem.
Armando di Tulio, solicitando registo de livros. (SIP. 14.519-41).

- Idem.	 ,.

Notificaçíies expedidas.

Dia 27 de março de 1911

À firma P. II. Denizot:	 •
N. 10 - Notificando para recolher a importância de 2000 (du-

zentos mil reis), correspondente à multa imposta por infração do
art. 10 do decreto n. 22.035, sob pena de cobrança executiva (SIP
n. 25.190-10).

À firma R. da Mata:
N. 11 - Notificando para recolher a importãneig, de non (du-

zentos mil rei), correspondente à multa imposta por infração do
art. 10 do decreto n. 22.035, sob pena de cobrança executiva (SIP
n. 18.626-40) .

Arrecadação efetuada pela Tesouraria em 15 de marco de 1911,
a saber:

Decreto n. 22.035 de 29-10-1032 (Carteiras ProfiS--.
sionais):

Art. 5? . 	
Art. 9.° .
Art. 9.°,: parágrafo único 	 • : ...	 ...

Dia 19

Decreto a. 22.035 de 29-10-1932 (carteiras Prons-
siopnais)

Art.•5.° . . . . . 	 	 2:01080
Art. 9.° 	 	 	 105A
Art._ 9.°, parágrafo único .	 . . 	 	 21080

Decreto n: 22.489 de 22-2-1933 (Registo de Livros)

Art. 4.° 	 ... .....	 . . 	 	 25580

_	 Decreto n. 23.581 de 13-12-1933:

Art. 2.° 	 ...

Total 	

Dia 20

Decreto n. 22.035 de 29-10-1932 (Carteiras Profis--
sionais):

Art. 50 	 	 925S0............... .
Art. 9.° 	 ....	 	 	 t580
Art. 9.°, parágrafo único 	 ..........	 13080

Decreto n. 22.489 de 22-2-1933 (Registo de Livros)

Art. 4.0 	 .........

Decreto' n. 23.581 de 13-12=-1933:

Art. 2.°

..	 1:3278.0
75080

4580
	

Total
9080

..	 1,	 . ..	 ...

155G

5280

2:510813	 -
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Dia 21

Decreto n. 22.035 de 29-10-1932 (Carteiras Profis-
sionais)

4rt. 5•° • 	
Art. 90 	 ................
Art. 9.°, parágrafo único 	 '• ........

Decreto n. 22.489 de 22-2-1933 (Registo do Livros) :;
Art. 4P 	 ..Decreto n. 23.581 de 13-12-1933:
Art. 2.0 	

'Total 	 ................

Dia 22
Decreto n. 22.035 de 29-10-1932 (Carteiras Profis-

sionais):

Art. 50 	 ... - . -	 ... 	
Art. 90 	 .............	 	
Art. 9.°, parágrafo único 	 ...... 	 -

Decreto n. 22.489 de 22-2-1933 (Registo de Livros)
Art. 4.° 	 ........ u••••••	 •••••• n•

'iecreto n. 23.581 de 13-12-1933:

Art. 2°
	

............ •-•

Total. 	  ...... • • • •	 • VII

Dia 24

Decreto n. 22.035 de 29-10-1932 (Carteiras Profis-
sionais):

Art. 5 0 	 .... •	 •
Art. 9•0 • 	 • 	
Art. 9 0, parágrafo único 	 	

Decreto n. 22.489 de 22-2-1933 (Registo de Livros)

Art. AP 	  oz.:. • •

Decreto n. 23.581 de 13-12-1933:

Art. 2.0 . . • •	 t•ar:o: • C.

Total • • • • te .• II • ...... :1 • • • • ae • C. • ejll ••n••••••11 e.

Dia 25

Decreto n. 22.035 do 29-10-1932 (Carteiras Profis-

	

sionais) :	 •

Art. 50 	 -11711- • • Nir 	 jr•i• • e
Art. 9.° . 	
Art. 9.°, parágrafo único 	 ..

Decreto n. 22.489 de 22-2-1933 (Registo de Livros);

Art. 4 0 	 •. • 	

Decreto n. 23.581 de 13-12-1933:

Art. 2.° . .

Total .•• • • .. •-• .... • • • • a.

Dia 26

Decreto n. 22.035 do 29-10-1932 (Carteiras Px ofis-
sionais):

Art. 50 	
Art. 9.° 	

x•-• •.-. 	
...... 	

Art. 9.°, parágrafo único	 ...........

Decreto n. 22.489 de 22-2-1933 (Registo de Livros):

Art. 40

Decreto n. 23.581 de 13-12-1933:

Comissão Especial da Justiça do Trabalho
Dia 1 de abril de 1941

Despacho do Sr. ministro do Trabalho, em 25 de março de 194f.;
- Autorizo, nos termos da informação do D. A. (A informação opina
a que seja dada autorização ao delegado regional em Aracajú para o
fim de serem tomadas as providências para a assinatura do contrato.
do prédio situado à rua João Pessoa.

25530 Folha de pagamento, organizada de acórdo com o resumo do pon.
to, do pessoal admitido, a título precário, para auxiliar os trabalhos
da Comissão Especial da Justiça do Trabalho, de acordo com as por.

53$0 tarjas do Sr. presidente desta Comissão, na. GE-43, CE-44, CE-45,
CE-46, CE-47, de 11 da fevereiro de 1941, publicadas no Diário Ofi-1:40330 cial de 12 de fevereiro de 1941, portarias CE-49, CE-50, GE-51, de 28
de fevereiro de 1941, publicadas no Diário Oficial de 7 de março de
1941, portaria n. 54, de 18 de marco de 1941. publicada no Diário
Oficial do 19 de março de 1941, relativa ao período de 1 a 31 de mar.
,co de 1941: •
Nomes - Categoria - Serviços - Gratificação mensal fixada - AM/

Dias - Importância líquida a pagar
FrancismAzevedo Viana, ajudante técnico - 90030 24	 69638
Sílvio Batista, ajudante técnico - 900$0 	 24	 69638
José Francisco do Almeida, auxiliar - 60030 	 24	 464$5
Maria gelena Pereira de Faria, auxiliar - 60030 	 31	 60030
Dulcinéa Capola Gil Gimenez, auxiliar - 600$0 	 31	 600$0
Ligia Arlete Gomes da Silva, datilógrafa - 50030 	 31	 50030
Catarina Maria Guida, datilógrafa - 500$0 	 31	 50030
Dagmar Calvet, datilógrafa - 500$0 	 Si	 50030
Mary Gomes da Silva, datilógrafa - 50030 	 12	 193$5

4 :751$6

73530 auxiliar. - Francisco Barbosa de Rezende, presidente.
2030	 Confere com o original. - Eugênio Ribeiro Gomes, auxiliar.6030 Visto, Ubyratan Luis de Valmont, secretário.

COMISSÃO ESPECIAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO

pecial da Justiça do Trabalho, n. 	 de 11 de fevereiro de 1941,
publicada no -Diário oficia:. de 12 de fevereiro de 1941, CE-52, da
4 de março do 1941, publicada no Diário Oficia/ de 5 de março de16080 1941, CE-53, de 7 de março de 1911, publicada no Diário Oficial de

serviços exraordinários prestados no período de 1 a 31 de março de1941, à Comissão Especial - da Justiça do Trabalho e do Conselho Na -
dona' do Trabalho, de acordo com a portaria n. SCM-89, de 17 dejunho de 1939, do Sr-. Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio,
e o disposto no art. 108 do decreto-lei n. 1.237, de 2 de maio de
1939, combinado com o art. 36 do decreto-lei n. 1.346, de 15 de

Nomes - Categoria - Serviços - Gratificação mensal fixada ~I

Março - Dias - Importância líquida a pagar
/300 João Salustiano de Campos, contador, da classe 26,

do quadro suplementar do Tesouro Nacional
- Organizar e chefiar os serviços de contabili-
dade - 1:000$0 	 	

22	 570009:0Z40$0 Uubidatan-Luiz de Valmont, oficial addministrativo J
- Chefia da secretaria; orientação e fiscaliza-
ção dos serviços de expediente - 500$0 	 	 Si1:81030 Laura Simões Lopes, escriturário XIX - Execução
dos serviços de contabilidade - 430$0 	 	 26	 360$0

Elisa Lispector, oficial administrativo H - Taquigra-
fia e atas dás sesstied da Comissão - 35080 	 	 31	 350$0

Maria José.de Sousa Távora, escriturário XVII- Ta-
3q5uirtoafia e atas das sessões da Comissão --.o 	

6	 67$71
72030 Eugênio Ribeiro Gomes, escriturário. XVII - Exc.2530	 cução dos serviços de contabilidade - 35030- 	 10	 11239
14030 Joel Barbosa Menandro, escriturário F - Informação

• de processos, redação e expediente - 230$ 	 	 26	 192$0
Lígia Arlete Gomes da Silva, datilógrafo - &In-

feção de quadros e datilografia em geral ---.11030	 16030. . . .. 	 	 26	 134$2
António Pereira Lima, servente E - Limpeza e

corei° - 200$0 	 ..	 si	 200$0

• •	 • • "o'o,:co"•• 'v11

•"•-•" • • • • In* • •"11'	

93030
.	 1530

.15030

66030
5030

13030

5030

6130
11n1,

951$0

(Importa a presente folha de pagamento em quatro contos, sete.
centos e cinquenta e um mil e seiscentos réis).

Rio de Janeiro, 31 de march de 1941. - Eugênio Ribeiro Ganes,

Folha de pagamento do .de acordo com o resumo
235$0 ponto, nos termos das portarias do Sr. Presidente da Comissão Es.

organizada

8 de março de 1941, CE-55, de 24 de março de 1941, publicada no1:21030 Diário Oficial 25 de março de 1941, relativo às gratificações porde

'junho 1939, corando a despesa à conta do crédito especial, aberto1:4950
3.5$0 pelo decreto-lei n. 2.942, de 13 ck janeiro de 1941, publicado na.

11030 Diário Oficial de 15 de janeiro de 194-1.

de

Art. 2.0 • '• • •	 ......... • • " 	 	 • • •
	 9030	 2:62880

Total	 ...............	 .	 1:08530

Confere. - Alfredo Lima Gomes, contador. - Visto. - Antonio
Bento, intendente em comissão.

.(Importa a presente folha de Pa gamehto em dois contos, seiscen.
tos e vinte e oito mil réis.)

Rio de Janeiro, 31 de março de 1941. - Eugênio Ribeiro Gomes,
- Francisco Barbosa de Rezende, presidente.
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TRIBUNAL DE CONTAS

ATA N. 443

SESSÃO ORDINÁRIA EM 14 DENAR,ÇO DE 1911

'residèneia do Sr. ministro Ruben Rosa — Procurador, Dr. Leo-
poldo Cunha Melo . — Secretário, Homero Dutra Medeio

Presentes os Srs. ministros Otávio Tarquinio de Sousa, José
,mérico, Bernardino de Sousa, Eduardo Lopes.

Os Srs. ministros Oliveira Viana e Oliveira Lima deixaram 03
oinparecer, com causa participada.

Relatados pelo Sr. ministro Otávio Tarquínio de Sousa;

Aviso n. 312.4, de 3 do corrente mês, da Comissão de Do era
ia Economia Nacional, com a cópia cio termo de contrato celebado en-
e a Comissão e o Sr. Nino Galo, para exercer as funções de chefe

te Secção de Oi.gaetização Agrícola da mesma Comissão (PG. 4.956).
- O Tribunal converteu o julgamento em diligência, para os fins

ndicados nos itens n, c b da informação do Corpo Instrutivo.

Ministério da Agricultura:

Ofício n. 3.187, de 1 do corrente . mês, da Divisão do Pessoal, com
tS cóp ias do decreto-lei n. 3.054, de 13 do corrente mês, que abre -
) crédito especial de 15:00080 para pagamento de gratificação de re-
,rese.ntação do agrónomo fruticultor, classe K, Tasso de Miranda, de-
:ignado para inspecionar em Buenos Aires as condições de chegada.
Ias laranjas de procedência brasileira. (PG. 1.381). — O Tribunal
wdonou o re gisto do crédito especial e o de sua distribuição à Tesou-
aria do Ministério da Agricultura.

Aviso n. 2.024, de 3 de fevereiro findo, com as cópias do termo
le modificação do contrato firmado em 22 de maio de 1940, com o
i. Flávio José de Sá Carvalho, para servir na qualidade de arquiteto

Ia Secção de Arquitetura e Engenharia do mesmo Ministério (PG.
i.857). — O Tribunal resolveu ordenar o registo do contrato, embora
ião tenha sido cumprida, dentro do prazo legal, a diligência anterior-
malte ordenada, tendo em vista o despacho proferido pelo Sr. Presi-
l e nte da República na Exposição de Motivos n. 223 de 28 de fevereivo
'indo, publicada no Diário Oficial de 8 do corrente mês.

Ministério da Educação e Sande:

Ofícios:
N. 1.239, de 17 de fevereiro findo, sobre o contrato celebrado

:om Herman Lent, para exercer no Instituto Osvaldo Cruz, as 'funções
to pesquizador especializado (PG. 4.893) . — O Tribunal ordenou o
•eg isto do referido contrato e, bem assim, o termo aditivo ao mesmo.

N. 1.731, de 6 do corrente, do Departamento de Administração,
• obre os contratos celebrados com Nuno Lopo Smith de 'Vasconcelos

mais dois para o desempenho das fundões de professores dirigentes
10 Internato do Colégio Pedro II. (PG. 4.957). — O Tribunal or-
lenon o registo dos aludidos contratos.

Aviso n. 74, de 28 de fevereiro findo, sobro a distribuição de
-réditos, Do total de 221:80080, às diversas Delegacias Fiscais nos Es-
ados, à conta da verba 2.a — MateFial — III — Diversas despesas,
.libconsignação 31/04), 01) do vigente orçamento (PG. 6.362). — O
Tribunal ordenou o registo da distribuição dos créditos às Delega-
'ias Fiscais indicadas.

Ofício n. 1.787, de 7 do corrente mês, da Divisão do Pessoal,
orri a folha, na importância de 2:660$5, de pagamento a Dano Leal.e

-)utros, por serviços extraordinários prestados durante o mês de ja-
iciro próximo findo. (PG. 6.382). — O Tribunal recusou registo

-1 despesa, de acordo Com o parecer.

Ministério da Fazenda:

Processos:
De distribuição de créditos, no total de 569:60080, às Delegacias

ciscais nos Estados, à conta da verba 2. 0. — Material — III — Di-
versas despesas, subconsignação 30, n. 27 — Diretoria do Imposto
ie Renda, do vigente orçamento. (2.957). — O Tribunal ordenou

registo da distribuição de créditos às Delegacias Fiscais indicadas.

De concessão de aposentadoria:

Nos termos do art. 156, letra e da Constituição Federal de 1937:
ao servente da classe D do Ministério da Viação e Obras Públicas, An-
tônio Joaquim Garcia (PG. 4.399). — O Tribunal converteu o jul-
g -mento em diligência, de acorde com os pareceres.

Com o mesmo fundamento, ao prOfessor de desenho da Escola
Normal de Artes o Ofícios Venceslau Braz, padrão J, do Quadro I,
do Ministério da Educação e Sande, Julieta de França. (PG. 4.329).
= O Tribunal converteu o julgamento em diligência, afim de que,

mediante apostila, sejam os vencimentos de inatividade acrescidos
dos adicionais que eram percebidos pelo funcionário, quando em
atividade.

Ainda com o mesmo fundamento, ao telegrafista da classe II, do
Quadro III, do Ministério da Viação e Obras Públicas, Manuel Fer-,.
reina de Melo; ao contínuo classe G, da Secretaria .da. Camara de5
Deputados, Ministério da Justiça e Negócios Interiores, Leonardo Ama-•
ral Teste; ao impressor classe .E,.do Quadro III, do mesmo Ministé-
rio, Armando Bernardcs de 3ousa; ao compositor classe E. do Qua-
dro III, do mesmo Ministério, Mário Reis; ao escriturário da cias,
se G, do Quadro I, do -Ministério da Educação e Sande, Heitor Fer-
reira o ao oficial administrativo da classe K, do Quadro tnico
Ministério da Agricultura, Jaime . de Matos .(PG, 4.38j, 4,335, 4.455,
4.291, 4.289 - e 4.414).

Nos termos do art.- 177- da -Constituição Federal de • 1937: a0
bngonheiro, classe N, do Quadro I, do Ministério da Viação c Obras
Públicas, Liciano Martins Véras (PG. 4.318) .

De acordo com o art. 196, item II, do decreto-lei n. 1.713. de
28 de outubro de 1939: ao oficial administrativo classe L, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fazenda, Joaquim da Silva Guima-,
rães Ferreira (PG.- 4.4.25).	 .	 -	 •	 n -

Com fundamento no art., 106, item T, do decreto-lei ri. 1.713,
de 28 de otitlibro de 1939: ao professõr catedrática, classe L,
Quadro I, do Ministério da, Educação e Saude, Cândido Luiz Maria;
de Oliveira Filho; e 20 -professor catedrático, dast ,: L, do Quadro I.
do mesmo Ministério (PG. 4.315 e 4.426).

Eos termos do art. 170, inciso 4. 0. da 'Constituição Federal de
1934: ao ajudante de .lesoureiro na classe G', do Quadra XXI. do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, Camilo António Emules Fi-
lho (2G. 4.278)-	 .	 .

De concessão de montepio e meio soldo a D. Leonar Pessoa da
Fonseca Costa, viuva do capitão de Mar o Guerra, Caetano Tavlor
da Fonseca Costa, nos termos do decreto n. 475, de 11 de junho dd
1890 (PG. 4.374).

O Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões-.
Telegrama -n: 10,- de 5 -do -corrente- mês,- -da- -Delegação -do Tri-

bunal de Contas, na Estado de Sergipe, consultando-sobre se, avista
do disposto TIO art ..- 45, da decreto-4d n.- 2.206, de 20 do inalo últi-
mo, pode ser julgada legal pela mesma Delegação aquisição d.e Ma-
terial permanente e do consumo, feitas a conta de adiantamento
concedido pela subconsignação 111 — Ligeiros reparos nos edifícios,
do vigente cirkhMento (PG.' 2-.937). — O Tribtimil eolveu respon-
der que, enquanto não forem criadas as Agências do Departamento
Federal de Compras, as comprovações de adiantamentos serão regi,
das pelas norinas,estabeleeidas no Código ,de .Contabilidade o no ata
n. 1 do Tribunal, e não pelo art. 16 do decreto-lei ri. 2.206, de O,
do Maio do.1240.-: ,,,,,,

Relatados pelo Sr. ministro Bernardino de Sousa:,

Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica:

Ofício n. 236, de 3 do corrente mês, sobre o -pagamento de
7600 à firma Bernardmo Gomes St Comp. (Papelaria União), pro-
veniente de serviços- de impressão de- duas mil- fichas destinadas ã
Secção de Contabilidade do dito Conselho (PG. 476 e 638). —
Tribunal ordenou o registo-da-despesa, tendo em vista os esclare-
cimentos prestados pelo ofício n. 236, citado.

Ministério da Educação e Sande:

Ofícios:
N. 1.900, de 11 do corrente mês, da Divisão do Pessoal, com á

folha na importância -de 100 208$3.- de-pagamento a Arabela Pache-
co dos Santos e outros, extranumerários-mensalistas do Hospital Ar-
tur Bernardes, -de -salários -relativos- ao mês -de -fevereiro próximo
findo. (PG. 6.389). — O Tribunal ordenou o registo da despesa.

Ns. 1.687 e 1.732, de 5 e 6 do corrente mês, do Departamento
de Administração, sobre os contratos celebrados com Luiz Buarque
de Santa Maria e Hortência Cortes de Lacerda, para o desempenho
das funções de professores de Matemática e História da Civilização,
no Externato do Colégio Pedro II (PG. 4.955). — O Tribunal or-
denou o registo dos contratos, tendo-em -vista o despacho do Sr.
Presidente da Repúblioa,•proferidd na Exposição -do Motivos n. 223.
do 28 de fevereiro próximo findo,-publioada no Diário Oficial de
do corrente mês.

Ministério da Fazenda:

Ofício n. 311, de 8 do corrente mês, da Diretoria do Domínio
da União, sobre o contrato de - arrendamento dos alagados de man-
gues situados na margem esquerda do Rio Santa Maria e do Riacho
Massaranduba, no município de S. 'Cristóvão, no 'S" taelci de 'Sergipe,
assinado em..26 de agosto do ano findo, 'pela firma Pedro Amado ,k-n
Comp. (PG. 15.175). — O Tribunal converteu o julgamento em
diligência, afim de que a Diretoria faça a juntada do processo que
deu origem a ofício de fls. 157.
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Processos:

Do pagamento de 210:00080 à firma "Esquadria Aliança Limi-
tada", por lornecimento do esquadrias e serviços complementares
ia construção do edifica° da Alfândega. do Rio de Janeiro (PG.'
3.551). - O Tribunal ordenou o registo da despesa, tendo em vista
o despacho do Sr. Presidente da República, de fie. 2 e 3.

De concessão de montepio e meio soldo a D. Rosa Tinoco
reira Aranha, viuve do l.0 tenente da Armada, professor Josél3raz
Coqueiro Aranha, nos termos do decreto n. 475, de 11 de junho de
1890. (PG. 4.419),

De aoosentadoria:•	 •
Com fundamento na jeira F, do art. 150, da Constituição Fe-

deral de 1937, a Antônio de Salsa Compasso, servente classe G, do
Quadro VII, do Ministério da Fazenda (PG. 4.391).

Nos termos da letra cl do mesmo artigo a Carlos Afonso Pinheiro
da Fontoura, ajudante de agente classe E, do Quadro XXIX, do Mi-
nistério da Viação; a Vicente Carneiro Leão, oficial de Justiça clas-
se E, do Quadro 11, do Ministério 3a Justiça e a Cecilia Wernecld
Garcez, agente classe E, do Quadro IV do Ministério da Viação (PG.
4.330, 4.400 e 4.380).

Nos lermos da letra c do referido artigo a Ivar Dreux, oficial
administrativo classe J, do Quadro I, do Ministério da Viação e a
Eduardo Worns, carteiro classe G, do Quadro IV, do mesmo Ministé-
rio (PG. 4.428	 4.325).

De acordo com a Lei Constitucional n. 2. de 1C de maio del
1938 ao guarda do tráfego classe E, do Quadro II, do Ministério da
Justiça, Alfredo Sabatini; ao detetive classe F, do Quadro II, do Ines-
1110 Ministério, Álvaro de Lemos Araujo; ao maquinista de Estrada
de Ferro classe I, do Quadro II, do Ministério da Viação, Manuel
Alves Ferreira Neto e ao agente fiscal do imposto de consumo da
Distrito Federal, Carlos de Sousa Dantas (PG. 4.444, 4.294, 4.324,
e 4.360).

De acordo com o art. 177, da Constituição Federal de 1937 it
José Carlos Ferreiro, professor padrão 0, do Quadro VIU, do Minis-
tério da Educação; a Ricardo Sampaio de Brito, chefe de Portaria
classe 1, do Quadro Único do Ministerio do Trabalho, Indústria e Co-
mércio (PG. 4.293 o 4.320).

Com fundamento no art. 170, n. 3, da Constituição Federal, de
1931, ao servente de 2.a classe do Serviço de Profilaxia do extinto
Dep irlamento Nacional de Sande Pública, Constantino João de Sa-
les (PG. 4.423).

O Tribunal ordenou o registo da,s aludidas concessões o o das
despesas classificadas.

Nos termos da letra d, do art. 156, da Constituição Federal de
1937, ao servente do Quadro I, do Ministério da Viação, Antônio
atiunes Cordeiro (PG. 4.321). - O Tribunal ordenou o registo d'S
aludida concessão, oficiando-se de acordo com os pareceres.

1)e acordo com o art. 196, item I, do decreto-lei n. 1.713, do 28
de outubro de 1939, ao secretário padrão K, do Quadro I, do Minis.a.
tério da Educação e Saude, Júlio Azambuja (PG. 4.342). - °Tri-
bunal ordenou o registo da concessão, de vez que o tempo de . servi-
ço em que o funcionário serviu como inspetor federal do ensino !á
computado para os efeitos da aposentação em outro cargo.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

Ofício n. 427, de 3 do corrente, da Imprensa Nacional, sobre o
'contrato eelebrado com Luiz Manuel dos Santos, para o desempenho-
das funções de chefe da Otichia de Litografia (PG. 4.946). - O
Tribunal converteu o julgamento em diligência, para o fim de ser
renovada a folha corrida do contratado.

Miniaério do . Trabalho, Indústria e Comércio:

Aviso n. 27, de 10 do corrente, sobre a distribuição do crédito
te 100;00080, nos termos do decreto-lei n. 3.095, de 6 de março
corrente, por conta do que foi aberto pelo mesmo decreto-lei (PG.
127). - O Tribunal ordenou o registo da distribuição de crédito'
ao 'Vesouro Nacional para os efeitos do referido decreto-lei.

- Relatados pelo Sr, ministro Eduardo Lopes;

Ministério da Educação e Sande:

Ofícios:
N. 1.843, de 10 do corrente, do Serviço do Pessoal, sobre ó pa-

gamento de 161:81882 a Alfredo Baeta Neves e outros, extranume-
rários do Serviço do Aguas e Esgotos do Distrito Federal, de salários
em fevereiro findo (PG. 6.368). - O Tribunal ordenou o registo
da aludida despesa.

N. 1.686, de 5 do corrente, do Departamento de AdMinistração,
sobre o contrato celebrado com Alfredo Mauricéa Filho, para o de-
sempenho das funções de professor de biologia do Colégio Univer.
sitárjo .(par. 4.954) .. r- O Tribunal ordenou Q r_egistc2 do

tendo em vista o desPacho do Sr. Presidente da República, profe.
rido na Exposição de Motivos n. 223, de 28 ao fevereiro proximt
findo, publicado no Diario Oficial de 8 do corrente.

Ministério da Agricultura:
Aviso n. 2.031, de 3 de fevereiro . último, sobre o termo de mo.

dificação do contrato renovado em 14 de dezembro de 1938, entre
União e Lafayete Fernandes da Cunha, para servir na qualidade cl•
cinernacografiffit do mesmo Ministério (PG. 4.861). - O Tribuna
tendo em visto o despacho do Sr. Presidente da República proferid(
na Exposição de Motivos n. 223, de 28 de fevereiro próximo findo
publicada no Difirio Of;cial do dia 8 do corrente, resolveu ordena
o registo do contrato, embora não tenha sido satisfeita a diligêncL
anteriormente ordenada.

Aviso n. 3.530, de 11 do corrente, 'sobre o contrato celebra&
com Vaidemar Cardoso de Menezes, para servir como chefe da Es.
tação Experimental do Instituto de Experimentação Agrícola th
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas (PG. 4.886),
- O Tribunal resolveu ordenar o registo do aludido contrato, tendt
em vista o despacho do Sr. Presidente da República, proferido nç
já referida Exposição de Motivos a. 223.

Ministério da Fazenda;

Processos:

De pagamento de 429:76580 a &sor Aghina, .pelq forneci.
mento e colocação de serralheria nos edifícios da Alfándega e Girar.
da-mona em construção (PG. 3.570). - O Tribunal ordenou o re•
gisto xla despesa, tendo em vista o despacho do Sr. Presidente dt
República, constante da Exposição do Motivos de fls. 2 o 3 o a ina
formação de fls. 10 e 11 do prooesso.

De concessão:

De montepio, com fundamento no decreto n. 695, de 28 th
agosto de 1800, combinado com o art. 15, da lei n. 5.167-A, de li
do janeiro de 1927, a Elisabete Nascimento dos Santos. viuva do
Firmo Marques dos Santos, 3? sargento da Armada (Kb 4.375).

De aposentadoria:

De acordo como .art. 156 etr. d, da Constituição Federal
103-7, a Francisco Câncio de Pontes Neto, veterinário classe J,
Quadro I, do Ministério da Educação e a Aires alibeiro
Rocha, chefe de Secção padrão L, do Quadro IV, do Ministério
Justiça (PG. 4,337 e 4.336).

Nos termos da letra e do mencionado artigo a Justino Cassiam
de Oliveira, escriturário classe G, do Qi.kadro IV; a Antenor PinItc
Moreira, contínuo classe G, do Quadro I; Cirilo Nunes do Amaral
telegrafista classe II, do Quadro III; Esperidião Maria de Sousa
carteiro classe D, do Quadro XXV; Manuel Ribeiro de Faria, telt:
grafista classe F, do Quadro III, do Ministério da Viação o a Angelt
Pedro Stanzione, guarda civil classe E, do Quadro II, do Mirdistérit
da Justiça (PG. 4.338, 4.331, 4.322, 4.328, 4.290 e 4.357).

Com fundamento no art. .170, D. III, da Constituição Federal d,
192 4, 13 Acácir, F:tdieleao Ie Araujo, medico clinico, classe G, dc
Quadro 1, do Ministério da Educação e a Manuel Bento, trabalhado!
de lavoura do Hosptial Colônia de Psicopatas (PG. 4.413 e 4.343)

De acordo com a letra a, do artigo. 121 e parágrafo único, df
letra b da lei ia. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 a João Manuel de
Sousa Lima, telegrafista de 4•a classe da ex-Repartição Geral do;
Telégrafos (PG. 4.319).

Com fundamento na Lei Constitucional n. 2, de 16 de maio d:
'1938, ao guarda de presídio classe E. do Quadro I, do Ministério chi
Justiça, Artur Osvaldo Martins (PG. 4.292).

De acordo com o art. Cl, da lei n. 2.924, de 5 de janeiro cl;!
;1915, e na conformidade do decreto n. 2.265, de 7 do outubro de
1910 a João António Ribeiro,,2 faroleiro da Diretoria de Navega,

•,çáo de Ministério da Marinha (PG. 4.276).
O Tribunal ordenou o registo das aludidas 'concessões o o da;!

despesas classificadas.
Ministério das Relações Exteriores:
Aviso n. CT/20/256 (41), de 3 de fevereiro findo, relativas aov

¡decretos-leis ns. 2-.922 de 30 de dezembro de 1940 e 2.976 de 23 d,:
janeiro último, sobre a transferência do crédito e a classificação da;
(despesas com início dos trabalhos da Ponte Internacional Brasil,
Argentina sobre o Rici Uruguai, na importância de 4.000:00080 (PG
'30.792): - O Tribunal mandou anotar os atos constantes dos cita,
dos decretos-leis.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 651, de 6. do corrente, com a cópia do decreto-lei no,

mero 3.057, de 14 de fevereiro lindo, que abre o crédito especial dl
9.493:21382, para pagamento das prestações devidas no correnti
Ano, pela aquisição do .020_ vagões, destinados g Estrada de Forra

d;
dt

dt
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Noroeste do • Brasil (PG. 5.788). — O Tribunal ordenou o registo
do aludido crédito e o da sua distribuição à Tesouraria da, referida
,Estrada.

Departamento Administrativo do Serviço Público:
Ofício n. 436, de 8 do corrente, com a cópia do termo de rasei-
do contrato celebrado com Paulo Lopes Correia em 21 de janei-

ro do corrente ano, para o desempenho das funções de arsistente
técnico de 1." classe do mesmo Departamento (PG. 4.967) . —
a:ribunal mandou anotar o aludido termo de rescisão.

Nafta mais havendo a tratar, o Sr. mtnistro presidente designou
o dai 18 cio corrente mas. às 13 horas, para a seguinte sessão ordi-
nária, declarando encerrados os trabalhos.

ilda vai subscrita eE, para constar, lavrou se a presente ala,
assinada.

a.TA N. 151

ar.C.ISõ ES DO SENHOR MINISTRO SEMANÁRIO, DR. RERNARDINO JOSÉ 	 .

SOUZA SECRETÁRIO, JOSUÉ GERSON MONTEIRO

Dia 17 de março de 1911

Presidência da República:

Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica.

Ofício n. 217, de 21 de fevereiro último, pagamento de 70080 a
Alexandre Ribeiro La Comp. Ltda., de fornecimento (637).

Foi ordenado o registo da despesa.
Ministério da Educação e Saude.

Ofícios;

Da Divisão do Pessoal.

Ns. 1950, 1954, 1991 e 1992, de 12 e VI de março corrente, pa-
gamentos de 20:70080 a Walter Osvaldo Cruz e outros (0.400), de
C2:800$0 s a Achile Bassi e outros (6.399), de 11:610$0 a Augusto
Pereira da Rocha Viana e outros (6.408) e de 12:75987 a Lineu
Pinto da Silva e outros (6.407), de salários de fevereiro último,
como extranumerários-contratados do Instituto Osvaldo Cruz, Facul-
dade de Filosofia, Colégio Pedro II. e mensalistas do Departamento
Nacional da Criança;

N. 1.775, de 17 de março corrente, pagamento de 11:80080 a
Alvaro Ferdinando de Sousa da Silveira e outros, de gratificação de
representação como membros da Comissão Nacional do Livro Didático
r(6.403);

Da Divisão do Material:

N. 1 21, de 3 de' março corrente, pagamento de 287$8 à Compa-
nhia Brasileira de Energia Elétrica, d fornecimentos (6.387);	 -

N. 674, de 7 de março corrente, adiantamento de 40:00080 ao
oficial administrativo, classe H, °tília Rosa Vieira, para despesas-
com obras, etc. no 1.° trimestre deste ano (6.402).

Foi ordenado o registo das despesas.
Ministério da Fazenda.
Processo:
De pagamentos:
De 1:240$0 a Duicinéa Jardim da Fonseca e outro (2.977). de

r,51”, 1 a Marina Tavares Franco (3.016), de 372$0 a José Heroncio
de Melo (3.016), de diárias;

De 370$9 a Francisco Neto (3.490), de 99989 a José Travisani
Sofiatti (3.699), de 600aO a S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo
(3.706), de 10N, 83$4 e 31$1 à Rede Mineira de Viação (3.720,
3.721 e 3,722), de 340$1 e Maria Cândida Caldas Foseca (3.460), de
500$0 a Francisco Ferreira da Silva (3.429), de 61$0 a S. Paulo Rail-
way Company (3.490), de 20385 à Perfumaria Myrta S. A. (3.632),
de 19(85 a José Alves de Oliveira (3:444), de 10685 a Iva da Silva Oli-
veira (3.445), de 41$5 à Secretaria da Viação e Obras Públicas de São
Paulo (3.430), de 20:52180 à Standard'Oil Company of Brazil

' (3.415), de 41$5 à Secretaria. da Viação e Obras Públicas de São
(3.631), de 6989, 15$0, 2387,48181 e 1789 a The Leopoldina Railway
Co. Ltda. (3.502, 3.503, 3.504, 3.506 e 3.505)', de 5180 a São Paulo
Railway Co. (3.733), de 45$0 a Comp. Ferroviária São Paulo (3.732),
de 20781 a Comp. Mogiana de Estrada de Ferro (3.731), de 84687 a
Custódia Maria Soares Cardoso (3.750), dé 50080 a Júlio Casar
(3.735), de 18683 a Heitor Silva Correia (3.552), de 1:50080 a José
Dernóstenes de Holanda Cavalcanti (3.734), de 1:00080 à Irmandade
do Santíssimo Sacramento da Candelária (3.556), de 15080 a A.
Mandas (3.553), de 23889 à Comp. Telefónica Brasileira (3.555), de
20080 a Davi de Arruda Câmara (3.106), de 21488 a Alexandre Es-
Pindola Abrantes (8.110), de 18:99087 a Enrico Sanzoni de Lira
(8.107). de 23:48682 a Luiz Fernando de Novais (8.106), de 2:24081
a Alfredo da Costa Dona (3,742), de 1:01482 a Raimundo Macifira
acto (8.103), de 548í a José da Costa (8.100) de 68382 a Rude -

brando Moreira da Rocha (8.161), de 8903 a Serafim Pinfo de Oli-
veira (8.162), de 4:83983 a Euclides Malta Filho (8.791), do dividas
de exercícios fine-os.

Foi ordenado o registo das despesas.
De 6:200$0 a Rosendo arfuniz Palma (3.131), de 4:15080 a Uni ..

versina Silveira Leites (3.134), de 4:500$0 a Genovena Danai°
Scotti (3.128), de dívidas apuradas pela Comissão Encarregada da
Liquidação da Dívida Flutuante;

De 10:91285 a The City of Sabeis Improyements Company Ltd.,
de restituição (3.633);

De 54:00080 a Otávio Pacifico Furtado, de .abono provisória
(4.482);

De j.:p0$0 a Osório. Alves Costa, de pansão de montebio (4.500)1
De distribuição de crédito.
De 10:07186 à Caixa de Amortização, para pagamento de dife-

rença de vencimentos a Emílio Delfino dos Santos o outros (3.060).
Foi ordenado o registo das despesas com os mencionados paga-

mentos e distribuição de crédito.
Ministério da Justiça e lçiegócios Interiores.
Aviso n. 1.127, de 6 de março corrente, pagamento de 11:14687

a José Kruk, de serviços prestados (6.64);

Ofícios:

Da Divisão do Pessoal.
N. 2.340, des6 de-março corrente, pagamento de 3:10080 ao Pro-

motor Público, interino, padrão N, Bel. Francisco de Paula Baldes-
sarini (665), de vencimentos de fevereiro último;

- N. 2.414, de 7 de março corrente, pagamento de 3:22883 a Dora
Pederneira Linnernann e outros, de gratificaçõ'os por serviços extra-
ardinários, no período de 23 de janeiro a 24 de fevereiro últimos •

Foi ordenado o registo das despesas.
Ministério da Viação e Obras Públicas.

Avisos:

N. 597, de 4 de março corrente, adiantamento de 4:000$0
Prático de 'Engenharia. classe H, Antônio Mendes Antas, para des-
pesas miudas e do pronto pagamento, nos meses de abril a junho desta
ano (5.813).

• Ofícios:

Da Inspetoria Federal das' Estradas:
Ns. 1 e = 2, de 7 de março corrente, adiantamentos de 4:02580 a

de 3:75080 ao desenhista, classe J, João Jaques Boiteux (5.805 o
5.806), para despesas de aseio, higiene e miudas e de pronto paga-
mento, no primeiro trimestre deste ano.

Foi ordenado o registo das despesas.

Dia 18

Presidência da República;

Ofícios:

Do Conselho de Comércio Exterior:-
N. SA-104-303.97, de 3 de março corrente, pagamento de 889Sa

ao Loide Brasileiro, de fornecimento de passagens (652).•
O julgamento foi convertido em diligencia, para os fins indica-

dos pela Diretoria.
Do Conselho Nacional de Águas e Energia.Elétrica.
N. 259, de 8 de março corrente, pagamento de 1:2000 a Selinabi

S: Cia. de fornecimentos (673).
Foi ordenado o registo da despesa.
Ministério da Educação e Saúde.
Divisão do Pessoal.
Ofício n..1.800, de 8 de março corrente, pagamento de 3:15080 a

Ataulfo Nápoles de Paiva e outros de gratificação de representação no
mas de janeiro findo, corno membros do Conselho Nacional do Ser\ iço
Social (6.404).

Foi ordenado o registo da despesa..
. Ministério da Fazenda.

Processos.
De pagamento.
De 504$0 a Luiz Rodolfo Lopas (8.190) a - de 24080 a Austeelino

de Albuquerque Campeio (2.978), de diárias de janeiro e fevereiro,
últimos;

De 4:800an a José Antônio. dos Santos. de abono provisório
(4.4771; -
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De 9.7987 a Alfredo da Cunha Machado (3.752), de 3:33383 a Leo-
vigildo do Amaral Alves (3.736), de 16687 a Pedro Dias Roca (3.569),
do 46088 a Cia. Telefônica Brasileira (3.549), de 1:76349 a Maxi-
miano Ramos de Queiroz (3.753), de 22682 a Cia. Brasielira de Ener-
gia Elétrica (3.554), de 5:00080 a Santa Casa de Misericórdia de Pi-
tanguí (3.562), de 2:500$0 a Venerava/ Ordem 3• a de S. Francis:o
de Assis. de S. João d'El-Rei no Estado de Minas Gerais (3.561), de
1:50080 a Casa do Caridade do Pará de Minas (3.500), de 12980 a
Santos Martins & Cia. (3.550), de 84582 a Emilia Dardelina Masca-
renhas de Carvalho (8.139), de 3:80880 á Valério Vicente de Azam-
buja (3.739), de 2:20080 a Antônio Fontes (3.737), de 2:51388 a
Alhos Pinto Afonso f3.751). de 34289 a Ernani Coelho Vieira da
Costa (3.740), de 72080 a Helio 13ruggemann da Luz (3.453), de 42680

Juventino Selando Lins (3.454), de 9:61580 a Empresa Fluvial Ltd.
(3.749), de 66080 a Paulo Amâncio Cavalcanti (3.155), de dividas de -
exercícios findos.

Foi ordenado o registo das despesas.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores.
Departamento de Administração.
Ofício n. 1.708, de 17 de fever eiro último, distribuição de réis

2:40080 à Delegacia Fiscal no Estado do Ceará, para pagamento de
gratificação adicional ao Juiz substituta Federal em disponibilidade
Adonias Limas (552).

Foi ordenado o- registo da despesa cem a mencionada distribuição.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.
Divisão do Pessoal:
Ofício n. 787, de 14 de março corrente, pagamento de 15:75080

a Francisco Barbosa de Rezende e outros, de gratifinção de represen-
tação, no mês de fevereiro último, coajo membros do Conselho Na-
cional do Trabalho (138).

Foi ordenado o registo da despesa.
Ministério da Viação e Obras Públicas.
Inspetoria Geral de Iluminação.
Ofício n. 55, de 8 de março corrente, pagamento de 5:92580 a

Cia. Imobiliária do Castelo S. A., de aluguel relativo a fevereiro úl-
timo de salas ocupadas pela referida Inspetoria (5.830.

Foi ordenado o registo da despesa.

Dia 19

Ministério da Educação e Saude.
Ofícios.
Da Divisão do Pessoal.
N. 2.041, de 15 de março corrente, pagamento de 1 :871$4 a Herta

Meyer e outros, de salário do fevereiro último, como extranumerá-
rios contratados da Faculdade Nacional de Medicina (6.410);

Da Divisão de Contabilidade.
N. 725, de 15 de março - corrente, adiantamento de 22:50030 ao

oficial administrativo, classe K. Alberto Cláudio de Freitas, para des-
pesas com a desinfecção de navios no 1.0 trimestre de.ste ano (6.419);

Da Divisão do Material.
Números 145 e .149, de 7 e 10 de março corrente, adiantamento

de 1:50080 ao oficial administrativo classe I, Gaspar da Silva Gui-
marães (6.409; e de 45080 ao secretário da Escola Nacional de Edu-
cação Física, Joaquim Moreira de Sousa (6.413), para despesas miu-
das e de pronto pagamento, no IP trimestre deste ano..-

roi ordenado o registo da despesa.
Ofício n. 1.889, de 11 de março corrente, pagamento de 12:15080

a Dalva de Castro e outros, de salários_de janeiro findo, como extranu-
merários-mensalistas do Colégio Pedro II (Internato) (6.383).

O julgamento foi convertido em diligência para o fim do ser re-
quisitado o processo deferido no parecer.

Ministério da Fazenda:

- De 21880 a Maurício Pais Barreto (8.111), de 3:87580 a An-
tónio dos Santos Pinho e outros (8.112), de 68280 a José de Gois
Calmon de Brito (8.113), de 77580 a Alam da Costa Nunes (8.111),
de diárias relativas a janeiro último;

De 2:07980	 Julieta de Araujo Clemente (23.708), de 1:80080
e 6:06988 a Maria de Lourdes Jaques Pibernat e Iolanda Jacques
Pibernat (4.529), de 6:39988 e 18:81680 a Honorina do Neiva Car-
neiro (4.552), do 3:469$4 a Jacinto Borrei Machado (4.420), do
1:440$0 e 1:15385 a Nair Pacheco da Silveira (4.542, de 12:08084
a Maria Gomes Barbeilo (4.520), de 3:96080 e 314810 a Azélia da
Fonseca Rosa (4.517), do 2:40182 e 71387 a Terezinha Gomes Pe-
reira o outro (4.505). de 3:72080 a Genovena Paula Ramos (1617),
de 5:00080 a Alcina Sampaio de Niemeyer (4.532), de 5:481$6
Leonor Patrício e outros (4.536), de 3:32080 a Maria Mercas Damas-
cano (1.531), de' 40080 ta Dália de Oliveira Coelho Carcaz (4.507),
ele 1:80080 e 1:75685 a Maria Cândido da Cruz (4.526); de 1:32080
e 97187 a Dinah Alves Ferreira (4.527). de 32:38683 a Carlos Ra-.

horto Gomes Ribeiro (4.540, de 3:72080 e 1084 a Frida Nanjer de
Avila (4.528), de 2:79986 a Hilda. Ferreira Archamjo (4.525), de
Pensão de montepio e meio soldo;

De 7:20080 a Laurindo José de Carvalho (4.481), de 6:37181 e
•16:23585 a Alcebiades Horta de Sousa (4.142), de 6:00080 a José Ore-
gório do Nascimento (4.479), do 7:20080 a José Joaquim Moreira
(4.480), de 8:40080 a Gregário Rufino de Sousa (4.492), de 7:20080
a António Braz de Oliveira (4.409), de 6:00080 a Manuel Mendes de
Oliveira (4.411), de 8:40080 a João Américo de Moura (4.387), de
42:00080 a Conrado I ela Serra Sampaio (4.351), de 24:15183 e
58:34285 a Alberto Martins de Oliveira (4.364), de 13:20030 a Ole-
gário José dos Santos (4.388), de 6:00080 a Lino Francisco de Sales
(4.483), de 4:38380 a Liberato Monteiro (4.478), de 0:00080 a Hen-
rique Pereira Campos (4.484), de 7:20080 a Virgílio Braz dcs Toledo
Black (4.476), de 10:80080 a Luiz Caetano Pinto (4.475), de abono
provisório;

De 4:35687 a Jefferson Beck (3.640), de restituição;

De 95980 a João Alves Pinto (3.576), de 9785 a Bráulio Gomes
(3.538), de 12080 a Joaquim da Silveira (3.622), de 03580 a Carlos
Carneiro da Cunha (3.572), de 30080 a Francisco Alves Machado
(3.571), de 15080 a•Rornão Carvalheiro Filho (3.574), de 11080 a
João Antônio de Freitas (8.138), do 11080 a Arnaldo Luiz de Assis
(8.140), de 1:30085 a Hernani Pereira Vieira (3.741), de 58080 a
João de Oliveira (8.158), de 9782 a Elas Cardoso Júnior (3.596).
do 104$8 a José da Silva Maia (8.152), de 222813 a Mija Rrumond
Pereira da Silva (3.645), de 18080 a Paulo Pio Paz (8.147), de
33980 a Faustino Dias de Alvares Filho (8.157), de 12080 a Amé-
rico de Sousa Barbosa (8.149), de 6:84381 a Manuel Rosa Neto
(8.150), de 79384 a Afonso Monteiro de Barros (8.155), de 22081
a Rede Mineira de Viação (3.714), de 12980 a Pedro Costa (3.557).
de 1:08380 a Adolfo Cavalcanti de Sousa (3.626), de 5280 a Manuel
Monço Guimarães (3.624), de 21080 a Mariano Vitor dos Santos
(8.176), do 2,4080 a João Pereira Resende (8.177), de 81030 e 99080
a José Frandeco Gançaives (8.175 e 8.174), de 90080 a Raimundo
Xavier de Pontes Resende (8.153), de 15789 a Carlos do Siquei-
ra Porto (8.154), de 6280 a José.Galdino Filho (3.623), de 11980 a
Tecelagem de Seda e Algodão de. Pernambuco (3.639), de -1087 a
José Mendes Jaques (3.643), de 52080 a S. A. du Gaz de Rio de
Janeiro (3.675), de dívidas de exercícios findos;

De 118682 a Alcides Campos ( 3.605), de 12:00080 a João Ro-
drigues Nunes (3.604), de 6:67580 a Matias Hermenegildo Teixeira.
(3.603), de 2:40080 a Perfect° Queiroz (3.142), de 2:91080 a Eleo-
nora Baecin Giaretta (3.148), de 9:24080 a Francisco Bandeira de
Lima (3.149), de 2:88080 a Dvgelo Silveira do Sousa (3.160), rio
dívidas a oradas pela Comissão Encarregada da Liquidação da Dí-
vida Flutuante.

Foi ordenado o registo das despesas.
•

Do 11280 a Jacf Nunes Macuco (3.591), e de 41488 a António
Carlos de Figueiredo (4.408), do dívidasde exercícios findos.

O lulgamento foi convertido em diligência, para os fins indi-
cados pela Diretoria.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Divisão do Pessoal:

Ofício n. 2.784, de 14 de março corrente, pagamento de 7:91080
ao Dr. Israel de Carvalho Camará e outros juizes, de honorários por
celebração de casamentos em fevereiro último (688).

Foi ordenado o registo da despesa.'

Dia 20

Ministério da Educação e Sande:
Divisão do Pessoal:

•
Ofício n. 1.851, de 1 de março corrente, pagamento de 20080 a

Domingos Olímpio Braga-Cavalcanti Filho, do diárias de Janeiro
findo (6.411). — Foi ordenado o registo da despesa. 	

,

Ministério da Fazenda:

Processos:

Do pagamento:
De 1:50480 a Álvaro Dantas Carrilho (8.252), de 50480 a Tuge

de Alencar Araripe (8.316), e de 42080 a Júlio Lira Neiva (8.257).
de diárias relativas a janeiro e fevereiro últimos;

Do 1:00080 à. Ermínia Loureiro, de salários de -.janeiro e fava-
:eiro últimos, como extranumerária mensalista (9.988);

Do 45:00080 ao Dr. Augusto Tavares de Lira, de vencimentos
/le aposentadoria no período de i de abril a 31 de dezembro deste
ano (4.372);

De 8:080 a Francisco Camargo Júnior (8.263), de 60080 a Er.
nesta Pinto Vieira (8.244), de 2:05110 a Paulo de Carvalho Pontal
(8.200), de, 40084 e 41288 a João Martins Fernandes (3.716 e
3.745), de 81687 à Maria Magalhães (8.141), de 81582 à Lídia
Richter das Chagas (3.748). de 51485 a Sebastião Rosa (3.747), de
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419$4 a Leopoldino José de Freitas (8.181), de 24080 a João Fran-
cisco dos Santos (8.178), de 1:00986 a Polibir de Assis Pereira
(8.180), de 30381 i Anésia Vatter Crespo (8.179), de 69788 a José
Ribeiro de Sousa Peixoto (8.166), de 40080 a Salustiano Pereira dos
Santos (8.157), de 22786 a Orlando Ramos (8.156), do 1:13383 a
FICA Alves dos eis (3.711), de 71988 a Afonso de Jesus Fernandes
(3.623), de 17:22686 à Usina Serra Grande S. A. (3.646), de 13687
a João Mastranjioli (3.676), de 1:74383 à Comp. Telefônica Brasi-
leira (3.617), de 13288 a Oliveira Lencastre & Comp. (3.641),. de
28181 à Comp. Telefônica Brasileira (8.131), de 47580 a Daniel
Martins da Silva (8.137). de 14582 a João da Silva Rabelo (8.168),
de 40987 a Hortêncio de Morais Barreto (3.614), de dividas 'de exer-
cícios findos;

De 32986a Jesus Builamaqui Manai) . (3.668), da 72080 a Ode-
mar Domingues dos Santos (3.669), de 45181 a 'Ille Dumplos Pne-
malic Tyre Co. (S.A.) Ltcl. (3.666), de 72080 a Eleutério Bruno
Ferlich (3.667), de 33880, MN, 53$1, 10186, 53080, 8282, a S. A.
Fábricas Orion (3.680, 3.674. 3.677, 3.673, 3.672, 3.671), de 42381
a Júlio Casar Fonseca da Cunha (3.670), de restituições diversas;

De 2:81285 a José Schere (8.186), de 2:11383 a Paulo Dall'Oglio
(8.187., de 8:82080 ao Banco Nacional do Comércio (8.180), de
dívidas apuradas pela Comissão Encarregada da-Liquidação da Di-
vida Flutuante;

De 8:91986 à Alexandrina de . Ca,ryalho Tupper (4.533), de
11:51288 à Lúcia da Silveira Fatal (1.538), de 1:80080 à Calina
Alves dos Santos (1.521), da 5:48081 à Maria Herminia da Fontoura
Rocha (1.622), de pensão de montepio e meio soldo.

Foi ordenado o registo das despesas.
Da 25186 a Leopoldo de Almeida Matos, de divida de exerci-

cios findos (8.118).
O Julgamento foi convertido em diligência para os fins indica-

dos pela Diretoria.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

Departamento de Administração:.

ufício n. 2.977, de 18 de março corrente, adintamento de
19 :50080 ao Almoxarife da Casa do Detenção Moacir de 'Siqueira
Queiroz, para despesas de água, asseio, etc., nos . meses de março e
abril deste ano (698). — Foi ordenado o registo da despesa.

Dia?!

Ministério da Educação e Saúde:

Ofícios:

Da Divisão do Pessoal: •

Ns. . 1.898 e 2.13.1, de 11 e 20 de março corrente, pagamentos
Co 27080 a Manuel Augusto Alaíde, de diárias referentes a janeiro
lindo (6.423), e de 17:10080 a Valter Osvaldo Cruz e outros, de sa-
lários, do mesmo mês, como extranumerários contratados do Insti-
tuto Osvaldo Cruz (0.134);

Da Divisão do Material:

N. 182, de 17 de março corrente, pagamento de 28:90080 à Com-
panhia Industrial Minas Gerais, de alugueis referentes a janeiro
último (6.411).

Foi ordenado o registo das despesas.
N. 2.077, de 18 de março corrente, pagamento de 20080 a Seve-

riflo Ferreira do Nascimento, de salários de fevereiro último, como
extranumerário diarista do Colégio Pedro II (Internato) (6.424).

O julgamento foi convertido em diligência, para os fins indica-
dos pela Diretoria.

Ministério da Fazenda:

Processos:

De pagamento:

De 1:10080 à Conservadora Rex, de serviços prestados (3.066);
_De 3:25080 à norma Polli e outros, de salários de fevereiro úl-

timo, como extranumerários tarefeiros do Serviço do Pessoal (8.258);
De 2:12686 a Aguinaldo Grave (8.245),'Ile 2:12687 a Luiz

Osório Rodrigues Nogueira (8.246), de 47380 a José Policarpo do
Nascimento (8.159), de 1:05789 a Joaquim José de Vasconcelos
(8.248), de 2:12086 a José Burgos de Meneses (8.247), de 2:12686
a Abelardo da Costa Nunes (8.165), de 2:12686 a Durval Odorico
de Jesus (8.239), de 2:51388 a Ornar Carneiro da Cunha (8.164), de
2:12686 a Antônio Calmon de Brito (3.741), de 78388 a Francisco
José Lima (8.243) de 2:05883 a Luiz Steiger Magalhães Castro
(8.240), de 2:12686 a Heitor Francisco Sapucaia (8.241), de 1:13880
a Joaquim de Lima (8.242), de 2:12686 a Antônio Moreira Mais
(3.713), de 70080 a Plínio Ferreira da Silva (8.2 .65), de 3:06684 a
Artur Ramos de Araujo Pereira (8.260), de 1:77080 a Gastão Ara-
nha (8.201), de 50080 a Epitácio Galvão (8.198), de 83586 a Irineu

Mário Psudante (8.266), de 30488 a Edmundo Maciel Venceslau
(8.170), de 9:530$0 a B. Herzog & Comp. (8.264), de 76:82983 a
Sindicato Condor Ltd. (8.261), de 1:59282 a Lúcio de Castro Alen-
car (8.199), de 23282 a Tomé de Sá Barreto (8.132), de '70680 e
2:26587 a Lloyd Brasileiro (2.712 e 2.713), de 69687 a Hilda da
Silva Martinez (8.134), de 2280 a Comp. Paulista de Estradas de
Ferro (8.136), de 63282 a José Antônio Gonçalves (8.169), de
2:27189 a Humberto Carneiro Leão (8.171), de 81582 a Amélia Cou-
linho Damasceno (8.142), de 29083 a João Joaquim da Silva (8.144),
de 23982 a L. Figueiredo & Comp. (8.310), de 46686 a José d'Alber-
garia (8.185), de 30080 a Hugo Casteleti (3.133), de 1:47888 a José
Ferdeliz de Barros (8.143), do 3:20683 a João Batista Correia de
Araujo (8.145), de 10085 a Aprigio José da Costa (8.131), de
2:51380 a Manuel Caetano •da Braba Passos (8.135), de 19685 a
Pedro Francisco Gomes (8.129), de 19685 a José Alves das Neves
(8.130), de 30080 a Godofredo de Araujo Gois (8.202), de 46789 a
Manuel Vaz Fortes (8.193), de 12680 a José Guilherme de Almeida
(8.151), de 12680 a Jorge Domingos António (8.192), do 2:12686 a
Alfredo Amado (8.238), de 2:0533 a Mário Ribeiro Guimarães
(8.215). de 3:96687 a Herminia Martins Machado de Azevedo (8.221).
de dívidas de exercícios findos;

De 4:00580 a Vitalino Rodrigues de Almeida (8.209), de 3:14080
a Virgilino José de Oliveira (8.225), do 4:21080 a Virgulina Lemos
Mury (8.222), de 5:30080 a Darjel- da Silveira Goulart (8.212),
de 7:12480 a Corbiniano Nestor Batista (8.223), de 2:17980 a José
Longo (8.216), de 10:01580 -a\-Matilde Silva Amaral (8.249), de
6:65283 a Oniva de Moura Brizzola (8.217), de 1:503$0 a João
Eirinjer (8.207), do 3:03580 a Francisco Stidulski (8.208), de
10:00080 a Germano Gelmer (8.250), de 4:50080 a Antônio Cate-
lan Filho (8.224), de 1:200$0 a Sanvindo Pietro Primo (8.211), de
10:40080 a Adolfo José de Castro e Genros (8.214), de 36080 a Olindo
Medeiros do Albuquerque (8.210), de 1:56580 a Henrique Pock-
mann (8.213), de 27080 a Vitali Narruckca (8.116), de dividas apu-
radas pela Comissão Encarregada da Liquidação da Divida Flu-
tuante;

De 12:08081 à Olga \\Tintar de Morais Sarmento (1.586), de
30:33383 à Ana Isabel Lisboa Tavares o outros (4.556), e de réis
5:91986 a Irene dos Santos Lima (4.540), de pensão de Montepio e
meio soldo;	 -

De 11648. 3188, 6080, 8080, 41388, 8080, à S. A. Fáfricas Orion
(8.279, 8.280, 8.281, 8.283, 8.284 e 8.2813), de 87087 a Antônio
Florêncio de Almeida (8.307), do 39$1, 1781 e 8189 a Martins Irmão
& Companhia (8.303 a 8.305), de 40287 a Joaquim Júlio Correia &
Companhia (8.306), de 4880 à S.A. Brasilens Mestre e Blatgé
(8.302), de 78789 a Tertuliano Fernando & Companhia (8.308), de
20582 a Aires, Sou & Comp. (8.309), 70782 e 1:01387 à Comp. Te-
lefónica Brasileira (3.678 e 3.679)) de restituições diversas.

Foi ordenado o registo das despesas.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Divisão do Pessoal:

Oficio n. 751, de 10 de março corrente, pagamento do 2:20080 a
Luiz Nogueira de Paula e outros, de gratificação de representação, de
fevereiro último, como membros da Comissão do Salário Mínimo
(135).

Foi ordenado o registo da despesa.
Ministério da Viação e Obras Públicas:

Serviço do Pessoal:
Ofício n. 1.709, de 14 de março corrente, pagamento de 1:06189

à Clotilde Beatriz Aires de Miranda (5.212), de salários de feverei-
ro último, como extranumerários mensalistas *da Secção Adminis-
trativa (3.812).

Foi ordenado o ragisto da despesa.
Nada mais havendo que deliberar, foram encerrados os traba-

lhos aos vinte e um dias de março de mil novecentos e quarenta eum e lavrada a presente ata, que é assinada pelo secretário e pelo
senhor ministro senlanário, doutor Bernardino José de Sousa.

Total dos processos, 321.
Josué Gomes Monteiro. — Bernardino José de Souza.

'EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA SECRETARIA, SIGESMUNDO SOARES
BATISTA

Dia 1 de fevereiro de 1941
•

N. 18.644 — Ao Sr. Chefe dos Serviços Auxiliares do D.A.S.P.
— Solicitando providências no sentido de ser sanada divergência em
processo de pagamento de extranumerários.

Dia 3

N. 18.645 — Ao Sr. Delegado do Tribunal no Departamento Fe-
deral de Compras — Respondendo a consulta feita quanto a escritu-
ração das despesas de "Restos a pagar"

Dia 4

N. 18.616 — Ao Sr. Presidente do D.A.S.P. — Comunicando O
registo de contratos celebrados com Luiz Monuel Vilela e Jorge Al-
berto Floresta de Tavares Cavalcanti.
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N. 18.647 - Ao mesmo. - Idem, idem, com Paulo Lopes Correia,
Lucflio Brigos Brito o João Pereira do Lemos „Neto.

N. 18.648 - Ao Sr. Contador Geral da República - Comunicando
o registo do dotações orçamentárias consignadas ao Conselho do See
gurança Nacional e o da sua distribuição ao Tesouro.

N. 18.649 - Ao Sr. Diretor do Departamento Nacional cie Portos
e Navegação - Comunicando estar autorizado o Delegado do Tribunal
na Baía a designar um dos assistentes para Comissão de Tomada de
Contas.	 -

N. 18.650 - Ao Sr. Delegado do Tribunal na Baía - Autorizando
a fazer aquela designação.

N. 18.651 - Ao Sr. Chefe do Serviço Regional do Pessoal da
Viação Férrea Federal Leste Brasileiro - Baia - Solicitando a
cobrança de multa imposta ao tesoureiro da mesma Viação Férrea.

• N. 18.653 - Ao Sr. Diretor da Despesa Pública - Solicitando
'anulação em crédito do orçamento da Justiça distribuido ao Te;
souro.	 •

N. 18.654 - Ao Sr. Diretor Geral do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Justiça - Comunicando o registo e diligência
sobre distribuição de crédito à Tesouraria da Polícia Civil.

N. 18.655 - Ao Sr. Contador Geral da República - Idem, idem,
idem.

N. 18.656 - Ao Sr. Diretor das Rendas Aduaneiras - Esclare-
cendo, em aditamento, o ofício dessa Secretaria n. 18.536, de 27 do
janeiro findo.

N. 18.657 - Ao Sr. Diretor Regional dos Correios e Telégrafos
em Espírito Santo - Solicitando a alienação administrativa da caução
de um responsavel.

N. 18.658 - Ao Sr. Delegado Fiscal em Minas Gerais - Solici-
tando esclarecimento sobre a caução do um responsavel.

N. 18.659 - Ao Sr. Diretor do Domini') da União - Requisitando
processo de contrato de locação.

N. 18.660 - Ao Sr. Delegado do Tribunal no Departamento Fe-
deral de Compras - Remetendo escala do férias dos funcionários da
Delegação.

Identicos às demais Delegações..

Dia 5

N. 18.661 - .Ao Sr. Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério
1	 da Fazenda - Remetendo certidão de idade de um funcionário.

N. 18.662 - Ao Sr. Diretor da Escola Nacional do Belas Artes
Solicitando informação sobre adiantamento.

N. 18.663 - Ao Sr. Presidente do Tribunal de Apelação do Dis-
trito Federal - Solicitando idêntica informação.

N. 18.661 - Ao Sr. Inspetor Federal de Obras contra as Secas -
Devolvendo documentos pessoais.

N. 18.665 - Ao Sr. Diretor Geral do Fazenda do Ministério da
Marinha - Comunicando prorrogação de prazo para apresentação de
defesa em tomada de contas.

N. 18.666 - Ao Sr. Delegado do Tribunal em São Paulo -
Comunicando a remessa pelo tenente coronel Júlio Limeira da Silva
de documentos pertencentes à comprovação de adiantamento.

N. 18.667 - Ao Sr. Contador Geral da República - Comunicando
o registo do tabelas de créditos orçamentários da verba I do Minis-
tério da Agricultura.

N. 18.668 - Ao Sr. Diretor Geral do Departamento de Adminee.-
tração do Ministério da Agricultura - Fazendo idêntica comunicação.

N. 18.669 - AO Sr. Delegado Fiscal do Tesouro no Paraná -
Reiterando diligência sobre processo de tomada de contas.

N.,18.670 - Ao Sr. Delegado do Tribunal no Ministério da Ma-
rinha - Solicitando anulação em crédito distribuido à Diretoria de
Fazenda.

N. 18.671 = Ao mesmo - Idem, idem.
N. 18.672 - Ao Sr. Diretor da Divisão de Contabilidade dó Minis-

tério da Educação - Solicitando informação sobre comprovação de
adiantamento.

N. 18.673 - Ao Sr. Delegado Fiscal em Minas Gerais - Comu-
nicando levantamento de fiança.

N. 18.674 - Ao Sr. Diretor Regional dos Correios e Telégrafos
em Goiaz - Solicitando alienação administrativa de fiança de raspou-
sovei.

N. 18.675 - Ao Sr. Delegado Fiscal em Minas 'Gerais - Comu-
- nicando autorização para levantamento de fiança.

N. 18.676 - Ao Sr. Diretor da 1.8, Diretoria - Comunicando
alteração do nome de um extranumerário.

N. 18.677 - Ao Sr. Diretor da 2.8. Diretoria - Idem•concessão
de licença à funcionário.

N. 18.678 - Ao Sr. Contador da República - d 'omunicando o
registo de tabelas e distribuição do créditos, atribuidos ao Instituto
J3rasileiro o Geográfico o Estatística.

N. 18.679 - Ao mesmo - Idem, idem, do crédito especial aberto
pelo decreto-lei n. 2.912, de 13 de janeiro findo.

N. 18.680 - Ao Sr. Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério
da Educação - Solicitando providências sobre modificação de con-
trato.

N. 18.681 - Ao Sr. Diretor das Rendas Aduaneiras - Solicitando
providências para ser devidamente selado um documeãto.

N. 18.682 - Ao Sr. Delegado Fiseal em São Paulo - Comuni-
cando autorização para levantamento de fiança.

N. 18.683 - Ao Sr. Contador Geral da República - Comunicando
o registo e a distribuição do crédito especial aberto pelo decreto-lei
n. 2.940, de 10 de janeiro findo.

N. 18..684 - Ao Sr. Diretor Geral do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Agricultura - Fazendo idêntica comuni-
cação.

N. 18.68t - Ao Sr. Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério
da Educação - Solicitando providencias sobre modificação de con-
trato.

N. 18:686 - Ao Sr. Direior da Rede de Viação Cearense
diligência em processo de tomada de contas.

N. 18.687 - Ao Sr. Delegado Fiscal em Minas Gerais - Devol-
vendo processo de baixa\ fiança.

cando que não depende de autorização do Tribunal a baixa de uma
• N. 18.688 - Ao Sr. Delegado Fiscal em •São Paulo - Comuni-

fiança.
FazendoN. 18.689 - Ao Sr. diretor da Despesa Pública. -

identiCa qimunicação.
N. 18.600 - Ao Sr. delegado fiscal em Minas Gerais. - Idem.

idem.
N. 18.691 a 18.693 -- Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal do

Ministério da Educação. - Solicitando proeidencias sobre modifi-
cação de contratos. .

N. 18.694 -- Ao Sr. diretor do Domínio da União - Comuni-
ciando o registo de contrato de tenvação de aforamento.

N. 18.695 a 18.690 - Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal da
Ministério da Viação - Solicitando exclusão de nomes de extrarni-
ellerários em folhas de pagamento.

N. 18.697 - Ao Sr. diretor da Despesa - Reiterando solicita-
ção sobro alienação administrativa sie fiança.

Dia 6

N. 18.698 - Ao mesmo - Comunicando a autorização para te-
vantamento de caução.

N. 18.699 -- Ao Sr. diretoee do Serviço do Pessoal do Mirdsté-
rio da Viação - Sobre anotação de ato de rescisão de contrato.

N. 18.700 - Ao Sr. diretor Regional dos Correios e Telégrafos
em São Paulo - Solicitando devolução de provisão.

N. 18.701 - Ao Sr. diretor da Despesa -.Comunicação sobre
o levantamento da fiança do 'tesoureiro do Departamento dos Core-
raios e Telégrafos, Renato Antônio da Costa.

N. 18.702 - Ao Sr. delegado fiscal em Meto Grosso - Comu-
nicando o julgamento do processo de comprovação de •axlianeamento
com a glosa do duas importâncias.

N. 18.703 - Ao Sr. diretor de Tomada de Contas - Comuni-
cando prorrogaeão de licença do um funcionário.

N. 18.704 - Ao Sr. diretor da LR Diretoria - hlem• Justifica-
ção de ausência de um funcionário.

N. 18.7'05 - Ao Sr. delegado do Tribunal no Departamento
dos Correios e Telegrafo - Idem concessão de licença a funcioná-
trio.

N. 18.706 e 18.707 - Ao Sr. diretor da Despesa - Solicitan-
do anulação de importâncias em créditos distribuidos.

N. 18708 - Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal do Ministério
da Fazenda - Remetendo requarimento de funcionário.

N. 18.709 - Ao Sr. diretor da Despesa - Comunicando gloso
em processo de comprovação de adiantamento.

N. 18.710 - Ao mesmo - Idem julgamento de comprovação
de adiantamento .com uma parte glosada.

N. 18.711 - Ao 'Sr. diretor do Pessoal do Ministério da Ira-.
zenda - Devolvendo o processo n. 7.341-41 com a 2. e via de em-
penho de 6:0000, a favor de Celso Leitão de Almeida.

N. 18.712 - Ao Sr. delegado fiscal em Mato Grosso Comu-
nicando o julgamento do servente da Escola de Aprendizes Artífices,
nímio Seixos Pereira, com exclusão de uma parcela.

N. 18.713 -e- Ao Sr. delegado fiscal no Rio Grande do Norte -
Remetendo uni processo de comprovação de adiantamento para ser,
selado um documento.

- Sobre
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N. 18.714 - Ao Sr. diretor do DepnYtamento de Aeronáutica
Civil - Requisitando o conhecimeuto origina/ do recolhimento de
um a.liantamento.

N. 18.715 - Ao Sr. diretor da Despesa Comunicando o ar-
quivamento de processo com uma relação de eesponsaveis por adi-
antamento.

N. 18.716 et- Ao Sr. diretor geral da Fazenda Nacional_ -- Des
volvendo processo de pagamento à firma José Lino Martins Se Com-
panhia:

N. 18.717 - Ao Sr. diretor da Despesa - Comunicando o jul-
gamento de comprovação ee adiantamento do engenheiro José Fran-
co Titáreio Henrique, com exelasão de parcelas.

N. 18.718 - Ao Sr. delegado do Tribunal em Goiaz -- Reco-
mendando providências no sentido do recolhimento aos cofres pú-
blicos dos juros de mora sobre alcance recolhido pelo agente postal,
Paulo José de Alvarenga.

N. 18.719 - Ao Sr. delegado do Tribuna/ em Stio Paulo -
Solicitando oro\ idenciae no sentido de ser reiterado à Delegacia
Fiscal o pedido feito no ofício n. 15.956, de 22 de agosto, último..

N. 18.720 - Ao Sr. diretor da Despesa - Comunicando o jul-
aemeoto de processo de comprovação de adiantamento de Mário Mar-
tins Lege, escriturário do Departamento de Estradas de Rodagem,
com exclusão de parte do adiantamento.

N. 18.721 - Ao Sr. diretor geral da Fazenda Nacional - So-
licitando providências sobre o recolhimento de alcance do escrivão
de Cutelaria Adiai Antunes da Costa.

Dia 7
-

N. 18.722 - Ao Sr. diretor do "Lux-Jornal" - Comunicação
sobre o serviço de recortes de jornais para o Tribunal.

N. 18.723 - Ao Sr. diretor do Departamento de Portos e Noa
-5 . 0:Ação - Reiterando cs pedido de informação do ofício 18.410, de
11 de janeiro peeiximo findo.

N. 18.724 - Ao Sr. diretor do Pessoal do Ministério da ne.
zenda -- Remetendo portarias de eatranuruerários para serem apos-
tiladas.

N. 18.775 - Ao Sr. delegado Plica! em Alagoas - Restituindo
processo de comprovação do adiantamento, julgada legal.

N. 18.720 M Sr. 'diretor Regional dos Correios e Telégra-
fos de Alagoas -- Remetendo processo de comprovação de adianta-
manto, julgada legal.

N. 18.727 -- Ao Sr. diretor das Rendas Aduaneiras - Comu-
nicando o julgamento de comprovação de adiantamento com exclu-
são de parte do mesmo.

N. 18.728 - Ao Sr. diretor' a Despesa --- Solicitando a de-'
aolurão do processo de comprovação de adiantamento Je Lourival
llenriques dos Santos.	 •

N. 18.729 - Ao Sr. delegado fiscal no Rio Grande do Norte -
Restituindo processo de. comprovação de adiantamento julgada le-e
gaL

• N. 18.750 - Ao Sr. diretor da Imprensa Nacional -- Sabre a
remessa ao Tribunal no corrente exercício dos argãas oficiais indi-
cados.

N. 18.731 - Ao Sr. contador geral da República - Comuni-
cando o registo e anotação do distribuição do cradito especial de
18:C00$0 aberto pelo decreto-lei n. 2.973, de 23 de janeiro finda.

N. 18.732 - Ao mesmo - Idem, idem e distribuição do .cré-
dito especial de 1.000:000$0 aberto peio decreto-lei n. 2.961, kle
20 do dito mês de janeiro em seu art. 27.

N. 18.733 - Ao Sr. diretor da Divisão de Contabilidade do
Ministério da Educação - Reiterando a solicitação &instante do
ofício desta Secretaria n. 17.548, de 26 de novembro próximo pas-
sado.

N. 18.131 - Ao Sr. Jiretor do Imposto sobre a Renda - Rei-
terando a solicitação constante do ofício da Secretaria n. 17.549, de
20 de novembro eitimo.

N. 18.735 -- Ao Sr. diretor do Instituto Nacional de Estudos
Pedagogieos - Idem, idem, dos (Meios na. 4.849 de a de fevereiro
de 1939, e 17.035, de 28 de novembro de 1940.

N. 18.736 - Au Sr. diretor do Observatório Nacional - Idem,
idem, dos ofícios ne. 4.830, de 3 de fevereiro de 1939 e 17.634, ed
28 de novembro supracitado.

N. 18.737 - Ao Sr. contador geral da República - Comuni-
cando o registo do crédito especial do 4:500$0, aberto pelo 'decreto-lei
n. 2.D51, de 16 de janeiro findo.

Dia 8'

18.738 - Ao Sr. delegado do Tribunal em Sergipe - Decla-
rando, em resposta a consulta, que os delegados do Tribunal não éstão
impedidos de julgar comprovações de adiantamentos concedidos . aos
seus- assistentes, para despesas da delegação.

N. 18.739 . - Ao Sr. diretor do Domínio da União - Comuni-
cando o registo de contrato da novação de aforamento feito com a So-
ciedade Anónima Empresa da Urca.

• N. 18.740 - Ao Sr. diretor geral do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Justiça - Solicitando a relação das pessoas
com direito à diferença de remuneração, na importância de 4:2720
indicada 'no oficio de 22 de janeiro findo, sobre distribuição de cré-
ditos à Contadoria da Polícia Militar.

N. 18.7 II a-- Ao Sr. diretor geral do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Agricultura - Comunicando o registo o anotação
da distribuição do crédito especial aberto pelo decreto-lei n. 2.945,
de 13 de janeiro próximo findo.

N. 18.743 - Ao Sr. diretor da Despesa - Reiterando diligência
feita pelo oficio n. 18.333, de 14 de janeiro deste ano.

Ns. 18.744 a 18.747 - Ao mesmo - Comunicando o arquiva-
Mento de processos relativos a relações de funcionários responsaveis
por adiantamentos.

N .18.748 - Ao Sr. diretor geral da Fazenda Nacional - Soli-
citando providências sobre o recolhimento aos cofres públicos de
alcance do escrivão da Coletoria Federal, José Sarmento Sobrinho.

N. 18.749 - Ao Sr. delegado fiscal no Maranhão - Remetendo
o processo de comprovação de adiantamento para classificação da des-
pesa em ár los documentos.

N. 18.750 - Ao Sr. delegado fiscal no Pará - Solicitando pro-
vidências sobre a intimação do inspetor de consumo João Clímaco Pe-
reira para recolhimento aos cafres públicos da importància de adian-
tamento recebido.

Dia 10

N. 18.777.- Ao Sr. diretor da Faculdade de Direito de Re-
cife - Prestando esclarecimentos sobre a remessa à. Diretoria da
Despesa de processos de pagamento a funcionários da faculdade.

Ns. 18.751 e 18.752- Ao Sr. diretor da Casa da Moeda - Re-
metendo processos de comprovação de adiantamento para serem satis-
feitas diligências.

N. 18.75,3 - Ao Sr. diretor geral da Fazenda Nacional - Soli-
citando providência sobre o recolhimento aos cofres públicos de al-
cance do escrivão de coletoria federal Fidelcino Magalhães de França.

N. 18.754 - Ao Sr. delegado fiscal no Maranhão - Restituindo
processos de comprovações do adiantamento, julgadas legais.

Ns. 18.755 a 18.757 - Ao Sr. diretor geral da Fazenda Nacional
- Solicitando providências sobre o recolhimento aos cofres públicos,
do alcances dos escrivães do Coletoria Federal Afonso de Sousa Lima,

• Carlos Porto Dias e Vanderlina Botelho Figueira do Melo.
N. 18.753	 Ao Se. delegado do Tribunal na Bala - Prestando

esclarecimento sobre remessa de máquina de escrever.
N. 18.759 - Ao Sr. diretor da Despesa - Respondendo a pedido

de devolução do processo relativo a comprovação de adiantamento.
N. 18.760 - Ao Sr. diretor do Departamento de Aeronáutica

Civil - Solicitando informação sobre comprovação de adiantamento.
Ns. 18.761 a 18.763 - Ao Sr. contador gerai da República -

Idem, idem sobre vários processos da mesma natureza.
N. 18.704- Ao Sr. diretor do Serviço de Aguas e Esgotos - Idem,

idem sobre um processo de comprovação de adiantamento.
N. 18.765 - Ao Sr. delegado do Tribunal no Departamento Fe-

deral de Compras - Remetendo processo de comprovação de adianta-
mento de Carlos Augusto Leal Jourdan.

N. 18.766 - Ao Sr. diretor do Instituto Nacional de Surdos-
Mudos - Devoixendo segunda via de empenho de despesa.

N. '18.767 - Ao Sr. presidente do Segundo Conselho de Contri-
buintes - Solicitando informação spbre comprovação de adianta-
mento.

N. 18.768 r- Ao Sr. presidente do Conselho de Emigração e Co-
lonização - Idem, idem, idem.

N. 18.769 - Ao Sr. diretor do Departamento de Aeronáutica
Civil - Idem, idem.

N. 18.770 - Ao Sr. diretor de Contabilidade da Ministério da
Viação - Idem, idem.

N. 18.771 - Ao Sr. delegado fiscal no Maranhão - Restituindo
processo de comprovação de adiantamento, julgada legal.

N. 18.772 - Ao Sr. diretor da Despesa - Reiterando a soli-
citação constante do oficio desta Secretaria sobre a alienação da fiança
do ex-coletor federal Getúlio Rodrigues' Pereira.

Ns. 18.773 e 18.774 - Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal
cio Ministério da Fazenda - Sobre inspeção de saude de dois funcio-
nários para aposentadoria.

N. 18.775.- Ao Sr. diretor regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal - Remetendo 89 provisões expedidas a respon-
soveis.
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N. 18.778 - Ao Sr. diretor do Pessoal do Ministério da Fa-
zenda - Restituindo o processo referente ao pedido de aposentadoria
do ajudante de portaria Oscar de Oliveira Machado, com a informação

N. 18.779 - Ao Si'. delegado do Tribunal no Departamento dos
Correios e Telégrafos - Comunicando a dispensa de um assistente
e a designação de substituto.

N. 18.780 - Ao Sr. deeigado do Tribunal no Departamento Fe-
deral de Compras - Comunicando a designação de auxiliar dessa dele-
gação para assistente de outra. 	 •

Dia 11

N. 18.782 - Ao Sr. delegado do Tribunal em Minas Gerais -
Prestando informações sobre a circular - referente à apresentação do
relatório anual.

N. 18.783 - Ao Sr. diretor do Divisão do Orçamento do Minis-
tério- do Trabalho - Solicitando informação sobre comprovações de
adiantamento.

N. 18.781,- Ao Sr. diertor da Divisão de Contabilidade do Mi-
nistério da Educação - Idem; idem, idem. .

N. 18.785 - Ao Sr. diretor da Divisão do Orçamento do Minis-
tério da Justiça. - Idem, idem.

N. 18.786 - Ao Sr. diretor do Pessoal do Ministério da Fazenda
- Idem, idem.

N. 18.787 -Ao Sr. delegado fiscal em Alagoas - Restituindo
pr.JCCSSO do comprovação de adiantamento julgada legal.

N-. 18.788 - Ao delegado fiscal no Rio Grande do Norte - Res-
tituindo dois processos idênticos com igual julgamento.

• N. 18.789 - Ao Sr. delegado do Tribunal no Paraná - Comuni-
cando ter sido mantido despacho de indeferimento a pedido de diárias
feito por assistente da delegação.

N. 18.790 - -Ao Sr. diretor geral do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Agricultura - Solicitando informação so-
bre comprovação de adiantamento.

N. 18.791 - Ao Sr. Diretor da Divisão de Contabilidade do Mi-
nistério da Educação:

Idem, idem, idem.
N. 18.792 - Ao Sr. Delegado do Tribunal em Santa Catarina.
Dando esclarecimentos sobre a remessa de uma máquina de es-

e,rever.
N. 18.793 - Ao Sr. Delegado Fiscal no Rio Grande do Sul: -

Comunicando o julgamento de um processo de • tomada de contas
com ordem de baixa na fiança do respectivo responsavel.

N. 18.791 - Ao Sr. Diretor do Serviço Nacional da Febre Ama-
rela:
Requisitando discriminação de despesa com a aplicação de adi-

antamento.
N. 18.795 -
Comunicando

firma Mesbla, S.
N. 18.796 -

Marinha:
Remetendo 86 provisões expedidas a responsaveis-;--
N. 18.797 - Ao mesmo.
Comunicando o julgamento de um processo de tomada de contas

e solicitando a organização de outro.-
N. 18.798 . - Ao Sr. Delegado d6 Tribnnal no Paraná:
Comunicando já haver sida.solicitada distribuição de crédito

para material de consumo da Delegação.
N. 18.799 - Ao Sr. Contador Seccional do Ministério da Fa-

zenda:
Solicitando a devolução das terceiras vias dos empenhos de des-

pesa n. 165 o 180, de -desembro último.
N. 18.800 - Ao Sr. *Superintendente da Cotnpanhia Telefônica

Brasileira:
Remetendo a 1.a via do empenho de despesa n. 7.
N. 18.801 - Ao Sr. Superintendente da Societé Anonime

:
Remetendo idêntico documento sob n. 6.
N. 18.802 - Ao Sr. Diretor da Despesa:
Comunicando o julgamento de processo de combrovação de adian-

tamento, com exclusão de uma parte do mesmo.
N. 18.803 - Ao mesmo:
Requisitando cópia autêntica do ato que concedeu adiantamento

a funcionário da Casa da Moeda.
N. 18.801 - Ao Sr. Delegado Fiscal no Amazonas:
Reiterando solicitaeão anterior no sentido de remessa de conhe-.

cimento original de recolliim9nto de cmantia %dosada.

N. 18.805 - Ao Sr. Delegado Fiscal mil Pernambuco:
Restituindo Processo de comprovação de adiantamento julgada

N. 18.806 - Ao Sr. Diretor da Despesa:
Comunicando a legalidade da comprovação de adiantamento, re-

considerada a decisão anterior.

Idem a baixa de parte da fiança prestada pelo ex-coletor fedaral
N. 18.807 - Ao Sr. Delegado Fiscal em São Paulo:

, Luiz Schimidt.
N. 18.808 - -Ao Sr. Delegado do Tribunal no Est&lo da Bafa:
Autorizando a designar um dos assistentes da Delegação para

representar o Tribunal na apuração de contas de Companhia Ferro-
viária.

N. 18.809 - Ao .Sr. Inspetor Federal das Estradas:
'Dando conhecimento daquela autorizacãO•
N. 18.810 - Ao Sr. Contador Geral da República:
Retificando a comunicação feita por ofício n. 18.425, cie 18 de

janeiro próximo findo sobre o registo de tabelas de créditos do
orçamento do Ministério da Educação.

eN. 18.811 - AO Sr. Diretor da Divisão de Contabilidade do
Ministério da Educação:

Solicitando informação sobre comprovação de adiantamentos.
N. 18.812 - Ao Sr. Diretor Geral do Departamento de Admi-

nistração do Ministério da Agricultura:
- Idem idem.
N. 18.813 - Ao Sr. Chefe dos Serviços Auxiliares do Depar-

tamento Administrativo do Serviço Público:
Devolvendo documentos solicitados.
N. 18.814 - Ao Sr. Diretor da Despesa:
Comunicando o julgamento de processo de comprovação de

adiantamento, com exclusão da parte do mesmo.
N. 18.815 - Ao Sr. Delegado do Tribunal no Rio Grande do

Norte:
Solicitando cópia autêntica do ato que requisitou um adiata-

mento.
N. 18.816 - Ao Sr. Delegado riscai no Pará:
Reiterando a solicitação no sentido de intimação ao agente fis-•

cal José de Oliveira Mota para o recolhimento de importância glo-
sada.

N. 18.817 - Ao Sr. Delegado cio Tribunal em Alagoas. •
Dando . conhecimento de pedido' feito para a remessa do Diário

Oficial.
N. 18.818 - Ao Sr. Delegado do Tribunal em Sergipe;

Comunicando as providências dadas para a admissão de au-
xiliar para o serviço da Delegação e a designação de um assistente.

N. 18.819 - Ao Sr. Diretor do Serviço do Pesoal do Ministé-
rio da Fazenda:

Remetendo portarias para as devidas anotações.
N. 18.820 - Ao Sr. Diretor da Despesa:
Remetendo o processo n. 21.457, de 1933, referente a tomaaa

de contas do ex-agente do Correio Pedro Frugoni Perazzo.
N. 18.821 - Ao Sr. Diretor da 2.a Diretoria:

p'egamento ao Lloyd Brasileiro.
Comunicando a anulação de quantias a maior empenhadas para
N. 18.822 - Ao Sr. Contadar Seccional do Ministério da Fa-

zenda:
Fazend a mesma comunicação.
N. 18.823 -.Ao Sr. Diretor do. Serviço do Pessoal do Ministé-

rib da Educação:
Comunicando o -julgamento de comprovação de adiantamento

com exclusão de partes do mesmo.
N. 18.824 - Ao Sr. Diretor da Divisão do Pessoal do Ministé-

rio da Educação:
Solicitando providências no sentido 'de ser sanada divergência

existente em folha 'de pagamento.
N. 18.825 e 18.826 - Ao S-r. Diretor da Contabiliciade do Mi-

nistério da Educação:
Comunicando diligência sobre contratos com a Fundação Roo-

kefeller.
Ns. 18.827 e 18.828 - Ao Sr. Diretor da Despesa:
Idem, o arquivamento de processos em que figuram responsa--

N*01S que não estão sujeito.s a multa.
N. 18.829 - Ao Sr. Contador Geral da República:
Idem, o registo de tabelas de créditos da verba 1 do Ministério

da Educação.
• N. 18.830 - Ao Sr. Delegado do Tribunal no Estado do Rio de
janeiro:

Comunicando diligência sobre recurso de ato da Delegaçãe.
N. 18.831 - Ao Sr. Delegado- do Tribunal em Sergipe:
Respondendo a consulta sobre prestação de fiança de agentes

postais telegráficos de 3.a e A.a classes.
N. 18.832 - Ao Sr. Diretor do Domínio da União:
Solicitando providências no sentido da aprovação de um con-

trato de novação de aforamento de terreno.

Ao Sr. Diretor da Despesa:
a autorização para o levantamento de caução da
A.
Ao.S.r, Diretor Geral da Diretoria de Fazenda da

du
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N. 18.85S - Ao Sr. chefe do Departamento de Administração do
caução à 'Ministério das Relações Exteriores..

Idem, idem.
'N. 18.859 - Ao Sr. delegado fiscal no Estado do Maranhão:

Comunicando o julgamento de um processo de comprovação de
adiantamento.

N. 18.833 - Ao Sr. Diretor da Despesa:
Comunicando já haver sido ordenada a restituição de

firma Jacob Lopes de Castro.
N...18.334 - Ao Sr. Diretor da Divisão do Pessoal do Minis-

tério da Educação:
Idem o registo da prorrogação de vários contratos.
N. 18.835 - Ao Sr. Contador Geral da República:
Idem, idem das tabelas de distribuição de créditos do orçamento

rio •Ministério da Fazenda.
N. 18.836 - Ao Sr. Diretor do Pessoal do MinPlério da Fa-

renda:
ResPonderido a consulta sobro dosignação de um funcionário

para servir na Diretoria das Rendas Internas..
N. 18.837 - Ao mesmo:
Solicitando esclarecimentos sobre de faltas de funcionário.

Dia 13

N. 18.838 - Ao Sr. Contador Geral da República:
Solicitando informação sobre comprovação che .adiantamentc.,
N. 18.839 - Ao Sr. dirctor da Divisão de Contabilidade do Mi-

nistério da Educação:
Idem, jdem.
N. 18.840 - Ao Sr. diretor da Escola de Enfermeiras Ana Neri:
Reiterado pedido de informação da mesma natureza.
N. 18.841 - Ao Sr. diretor do Pessoal do Ministério da Fazenda:
Respondendo a consulta sobre remoção de funcionário. -
N. 18.812 - Ao Sr. Alberto Goldman, proprietário da Conser•

adora "Rex":
Remetendo primeiras vias de empenhos.
N. 18.813 - Ao Sr. delegado fiscal em Minas Gerais:,
Reiterando a solicitação constante de ofício desta Secretaria.
N. 18.814 - Ao Sr. dirat.o.r Regional dos Correios e Telégrafos

Baía:
Comunicando que o Trib . -mal aguarda o resultado da cobrança

executiva do alcance de um ex-agente postal, para responder ao pe-
dido de informação.

N. 18.8;5 - Ao Sr. diretor Regional do S Correios e Telégrafos IA
Estado do Rio de Janeiro:

Comunicando a alienação da fiança de um responsavel.
N. 18.816 - Ao Sr. diretor da Despesa:
Comunicando diligência em processo de tornada de contas.
N. 18.847 - Ao mesmo:
Prestando informação' sobre processo de aposentadoria.
N. 18.848 - Ao Sr. diretor d'o Departamento de Administração

do Ministério da Agricultura:
Solicitando informação sobre comprovação da adiantamento,
N. 18.819 - Ao Sr. contador geral ela República:
Idem, idem.
N. 18.850- Ao Sr. chefe do Departamento de Administração do

Ministério das Relações Exteriores:	 •
Idem, idem.
N. 18.851 - Ao Sr. diretor geral da Fazenda Nacional:
Devolvendo processo de divida a ser liquidada por exercícios

findos.
N. 18.852 - Ao Sr. delegado fiscal no Estado de Pernam-liuco:
Solicitando correções em processo de tomàda de contas.
N. 18.852 (?) - Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal do Mi-

nistério da Justiça:
Devolvendo segunda via de empenho.
N. 18.853 e 18.851 - Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal do

.Ministério da Educação:
Solicitando providências para ser sanada divergência em folhas

de pagamento.
N. 18.855 - Ao Sr. diretor da Diretoria de Fundos tio Exército:
Prestando informação pedida sobre processo de divida de exer-

cido encerrado.
N. 18.856 . - Ao Sr. delegado fiscal no Estado do Rio Grande do

Norte:
Comunicando o julgamento de dois processos de comprovação de

adiantamento.
N. 18.857 - Ao Sr. diretor da Despesa:
Comunicando o cancelamento da responsabilidade, por adianta-

mento, de um funcionário.

Dia 14

N. 18.860 - Ao Sr. diretor Regional dos Correios e Telégrafos
em klagóas:

Restituindo processo de comprovação de adiantamento já jul-
gado.

N. 18.861 - Ao Sr. diretor geral do .Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Agricultura: 	 -

Solicitando informação sobre comprovação de adiantamentc..
N. 18.862 - Ao Sr. delegado do Tribunal no Departamento Fe-

deral de Compras:
Comunicando levantamento de caução.
N. 18.863- Ao Sr. diretor geral do Departamento ,de Administra-

ção do Ministério da Agricultura:
Idem, o julgamento de processo de comprovação de adiantamento.
N. 18.861 -7- Ao Sr. delegado fiscal em Pernambuco:
Idem, idem.

N. 18.865 - Ao Sr. delegado do Tribunal na Paraíba:

Comunicando decisão negativa de provimento de recurso.
N. 18.866 - Ao-Sr. diretor da Divisão de Contabilidade do Mi-

nistério da Agricultura:
Reiterando, novamente, o pedido constante do oficio n. 19.179,

de 8 de janeiro de 1937..
Dia 15

N. 18.867 - Ao Sr. diretor da Despesa:
Solicitando , informação sobre comprovação de adiantamento.
N. 18.868 - Ao Sr. diretor da Divisão de Contabilidade do Mi-

nistério da Educação:
Idem, idem.
N. 18.869 - Ac Sc. diretor do Pessoal do .Ministério da Edu-

cação:
Comunicando anotação de prorrogação de contrato.
N. 18.870 - Ao Sr. diretor do Departamento de Administração

Oeral do Ministério da Educação:
Comunica diligência sobre prorrogação de contratos.

N. 18.817 - Ao Sr. diretor do Pessoal-do mesmo Ministério:

Comunica a anotaçao de prorrogação de contratos..
N. 18.872 - Ao Sr. diretor da Divisão do Material do dito Mi.

nistério:
Idem, a recusa de registo -de . adiantamento.

N. 18.873 - Ao Sr. diretor do Pessoal d meosmo Ministério:

/dem, a anotação de prorrogação de contratos e o registo de des-
pesa.

N. 18.874 - Ao Sr. diretor do Departamento Nacional de Es-
tradas de Rodagem:	 •••

-	 Idem, recusa de registo a adiafitamento.

N. 18.875 - Ao Sr. contador geral da República:

Idem, registo e distribuição de crédito aberto pelo Decreto-lei ml-
mero 3.006, de 30 de janeiro findo.

N. 18.876 - Ao Sr. diretor geral do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Agricultura:

Idem, idem, idem.

N. 18.877 - Ao Sr. diretor do Departamento de Administração
do Ministério da Educação:

Solicitando ratificação de cláusulas de contratos.
N. 18.878 - Ao Sr. delegado fiscal em São Paulo:
Solicitando alienação de fiança de responsavel.
N. 18.879 - Ao Sr. diretor do Pessoal do Ministério da Edu-

cação:
Comunicando recusa de registo a despesa com pagamento a ex-

tran.umerários.
N. 18.880 - .Ao , Sr. diretor do Service do Pessoal do Ministério

da Fazenda:

•
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Comunicando ciência de um funcionário à intimação para depôs',
no juizo da 4•a Vara Criminal.

N. 18.881 — Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal do Ministério
da Viação:

Idem, recusa de registo a folha de pagamento de extranumerários
tarefeiros.

N. 18.882 o 18.883 — Ao Sr. diretor gera; do Departamento da
'Administração do Ministério da Justiça:

Idem. registo do concessão de reforma de cabos de esquadras da
Polícia Militar.

TERMOS DE CONTRATO
•n•nnnn•••

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Yermo aditivo ao do contrato celebrado no Ministério da Educação e'
Saude, aos cinco dias do mês de março de mil novecentos e qua-
renta e um, entre o Governo da República dos Estados Unidos do

• Brasil e a senhora Alda Drummond Cadaval, para o desempenho
das funções de professora de inglês do Colégio Pedro II — Ex-
termino

Aos trinta e um dias do mês de março de mil novecentos e qua-
renta e um, presentes DO gabinete do diretor da Divisão do Pesosal do
Ministério da Educação e Sande o respectivo diretor e a senhora Alda
Drummond Cadaval, brasileira, residente nesta Capital, tendo em vista
a autorização do senhor Presidente da República, em virtude do des-
pacho exarado na exposição de motivos número dois mil trezentos o
sessenta e dois, de trinta e uni de dezembro de mil novecentos e qua-
renta, do Departamento Administrativo do Serviço Público, publicada
no suplemento do Dldrio Oficial da mesma data, acordaram ein tornar
declarado que o Rem da subconsignação 44, Contratados — Consi-
gnação 1I — Pessoal extranumerário — Verba Pessoal' anexo
treze do orçamento cai vigor, em cuja conta ficou empenhada a des-
pesa mensal do 81080 (oinocentos e dez mil réis) correspondente ao
pagamento, a partir de primeiro de janeiro do corrente ano, da con-
tratada, tem o número treze (13). Este termo aditivo está isento de
pagamento do selo proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos réis
por linha, na forma da legislação em vigor; e, para firmeza e vali-
dade do que fica estabelecido, lavrou-se o presente termo que, depois
de nolo e achado conforme, vai assinado velas partes contratantes já
anengonadae, pelas testemunhas abaixo e por mim : rFldite Monteiro
de Barros, oficial administrativo da classe II, do quadro Um, do Mi-
nistério da Educação e Saude, que lavrei em livro próprio às folhas
cinquenta e sete verso -a £inquenta e oito. Achavam-se coladas três es-
tampilhas federais no vfflor total de 1186 e um selo de Educação e
Saude, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 31 de março de 1941.— Or-
lando Gomes Calaza. — Alda Drummond Cadaval. Edite Monteiro de
Barros. Teatemunhas: Fernando Navarro Meireles. — José Duarte
dos Santos. — Aprovo. 31-3-911. Bittencourt de Sá.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

DepartamentQ Nacional. de Portos e Navegação
•I•

Termo aditiVo ao Termo de Ajuste entre o Governo Federal e o Sr.
J. Adonias de Araujo, para a retirada dos cascos das embarca-
ções "Barão de Urussul" e "Parnaibano", que se encontram sos-
sobrados, respectivamente, nos rios Igarassil o Parnaiba.

Aos trinta e uru do mês de março de mil novecentos e quarenta e
UM, no edifício do Departamento Federal, digo, Nacional de Portes o
Navegação, sito h Praça Maná 10, presentes o Sr. Diretor, eng.° Frede-
rico Cezar Burlamaqui o o contratante J. Adonias do Araujo, lavra-se
e presente Teofno Aditivo, ao de Ajuste assinado am dezessete do
corrente mês, para modificar a cláusula décima-primeira, que fica
assim redigida: Décima Primeira. As despesas do presente Termo
de Ajuste, correrão à conta da subconsignação — 02, inc-16, con-
signação I, verba 5.a — Obras — do anexo 19, a que se refere o artigo
3.0, do decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1910 e empenho
número dois, de vinte e novo do março do corrente ano, feito pela
pela Comissão de Estudos e MelhGramentos do Rio Parnaiba, no Estado
do Piauí. E para constar eu Antônio Pimentel Brandão, oficial adm.
cia classe .1, do Quadro I do Ministério da Viação, servindo neste De-
partamento, lavrei o presente • termo aditivo, que vai assinado pelo
Diretor,'eng.° Frederico Cezar Burlarnaqui, pelo contratante J. Ado-
nias do Araujo o pelas testemunhas eng.° Gilberto Cancdo de, Ma-
galhães, engenheiro classe E, e o oficial administrativo classe I Se-
rafim Alves dos Reis, e por mim que o escrevi. — (a) Frederico Cezac

-Burlaniaqui, J. Adonias de Araujo, Gilberto Canedo de Magalhães,
Serafim Alves dos Reis o Antônio Pimento' Brandão. Estava selado
com estampilhas no valor de 118000 o um selo de Educação e Saude,
devidamente inutilizados. — Datilografei. Em, 31-3-41. R. Lygia
O. Alves, prat. esc. VI. — Confere com o original, Serafim Alces
dos Reis, of. . adm. classe

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públieog
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO EM 31 DE
MARÇO DE 1911

Mercados

Praças	 Oficial"	 Livre

Londres:
Libras ARE.'. 	 	 .......

Itália 	
Alemanha:

Reisernark 	 ,	 —
Verreclinunsssmark ......., 	 —
Untersluetzungsmark .... 	 —

Portugal . ... 	 	 —
Su jo 	 . 	 e	 —
Nova York 	 	 108560
Uruguai 	 	 ......
Argentina 	 ..	 —
:lanho 	 	 —
Chile 	 	 —

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos;

Londres:
Libras AnEA 	

COTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS EM 1 DE ABRIL DE 1941

.DNIDA INTEDNA

Apólices - e • Obrigações 01

Uniformizadas de 1:000$, 5 c/s 	 	 8008000
Diversas Emissões de 1 :000$, 5 Ve , nom. 	 	 8058000
Diversas Emissões de 1:0008, -5 . 1/4; port. 	 	 8188000
Diversas Emissões de 1 :000$, -5 %,' part. (cautelas) 	 	 7958000
Reajustamento Econômico de	 500$, 5 S's, port. 	 	 4258000
Reajustamento Econômico de 1 :000$, 5 %, port. 	 	 8738000
Obrigações do Tesouro Nac:onal de 7 % (1930) 	 	 1:0358,000
Obrigações do Tesouro Nacional-de 7 Vo'. (1932) 	
Empréstimo Municipal de 1901, port. 	 	 5608000
Empréstimo Municipal de 1906, port. 	 	 1808000
Empréstimo Municipal de 1917, port. 	 	

1:01853088000000

Empréstimo Municipal de 4920, port. 	 	 1818500
Empréstimo Municipal da 1931, port. 	 	 2148000
Empréstimo Municipal de 7%, port. (Dec. n. 1.999) •••	 1908000
Prefeitura de Porto Alegre de 50$, 3 1/2 cá, port. 	 	 348503
Minas Gerais de 1:0008, 7 %, port. 	

	

• a série .• 	 	
8118798788:000

000
00;

Minas Gerais cie	 200$, 7 %, port. (1931), 3.	
)

Minas Gerais de 2008, 5%, port. '0 	 L934), a série .f.	 1718
Minas Gerais de	 200$, 8%, port. (1934), 2. a série ••• 

Pernambuco de 100$. 5 %, port. 	 89$000
Uniformizadas de São Paulo de 1:000$, 8 %, port. 	 	 1:053000

• Ações de Companhias
Companhia América Fabril 	 . 	

Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira, port. 	 	
224011505E0°00:0Companhia Sul Mineira de Eletricidade, preferenciais

. . Debêntures
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real. 	 2058000

Vendas Judiciais
3.650 Apiilices Diversas -Emissões de 1:0008,. 5 %, nom.	 8058000

Secretaria da Camara Sindical AO ni0 de Janeiro, em 1 de abril
de 1911. —Juvenal de Qiiciroz Vieira, presidente.

Junta dos Corretores de Mercadorias do Distrito Federal
MERCADO DISPONIVEL
MOVIMENTO DO DIA 29

Café
Sacas

Existência 	

Entradas 	
Saldas 	

Café doado 	

Consumo local
400.683

1.810

500
20

Café bonificado 	
Merecido firmo.

Livre

Especial

808010
.....	 d

—
0061
—

$880

—
—

38766
$790 8895

48613 .	 48921
19$781. 208691

88500
4$613 48875-
48663
.$660.	 ,

798328 11••••n



Açuear Fibra longa:
Sacos Tip3 Scridá.

Em 1 de abril de 1941.— O síndico, Bento Dias Pereira,

4

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDE
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Preços por	 . Algodão
;	10 quilos	 Fardos

-'

2185 Entradas 	
.	 2180 Saldas 	 	

36t012,2055 Existência 	 91.-. 	
.... 	 	 2050 Mercado esta‘el.1955

-	 Preços por,1950
10 quilos

T'ripo , 	"
Tipo 4
Tipo 5 	

Ti
Tipo

po
0
7 	

- Tipo 8 • 	

Entradas 	 	 6.528
Saidas 	  	 , 	 	 10.528Fipo 3 	 	 ZIVVI a ,-ít1M)
Existência • 	 	 '70.732 'fipo • 	 	 30$5 a 3785

Mercado firmo.	 Fibra média$
Preços por

- saco	 Sertões:
Branco cristal 	 	 Nominal
ti'. amarelo 	 	 5050a 51$0 Tipo 3 	
Maseav:nho 	 	 Não há	 Tipo 5
Mascavo 	 .. 	 	 3750 a 3980

Ceará:
Algodão

	Fardos Tipo 3 	 • 	
Entranas 	 	 Tipo 5 	
Saidas 	 	 445	 Fibra curta:
Existência 	 	 9.970	 • Matas:merendo estavel.

	

Preços por Tipo 3 	

	

10 quilos	 Tipo 5Fib ra longa:
Tipo Seridó:	 Paulista:

Tipo '1 	 	 3950 a 1050 Tipo 3 	
'Xi po 4 	  	  3685 a 3785	 "•	Tipo .5 	

Fibra mèdia:
Sertões:

Tipo 2 	
Tipo 5 	 	 	  2985 a 3085

Ceará:
Tipo
Tipo 5

Fibra curta:
Malas:

Tipo 7 	
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo 3 	  	  5
Ti1)0	 ArreciVada de 1 a 29 de março

do 1911 	 • 	 46.730:3615600	 45.598:9888500
Em 31 de março de 1941.— O síndico, Bento Dias Pereira. 	 Em 31 de março da 1941 	 4.018:110$000	 3.906:G6i$300

2955 a 3085

•n•

Geral Exclusivo
depósitos

MOVIMÉNTO DO DIA 31

Café
Sacas

Entradas 	 	 • 1.650'
Sabias 	 	 13.720
Consumo local 	 	 1.300
Existência 	 	 387.003
Café. doado 	 	 50
Café. bonificado 	

Mercado firme.

Total 	 	 50.798:5028200	 49.565:6528800
Em igual período de 1940 , 	 	 46.544:0425900	 45.735:136$800

Diferença para mais Cm 1911 	 4.253 :8598300	 4.830:516000

Arrecadada de 2 a 31 de março
de 1941 	 	 170.995:7058000	 159.916:1808600

Em igual período de 19-10 ' 	 	 157.259:2675600	 148.678:8865700

D,t.ferença- para mais em 1911	 13.736:4378400	 11.237:2038900

•	 Preços por
10 quilos	 \

3 ipo 3 	 	 2155-	 Recebedoria do Disirito FederalTipo 1 	 	 2159
Tipo 5 	 	 2085
Tipo 6 -.	 2080	 COMPARAÇÃO DA RENDA
Tipo 7 	 • 	 	 1985 GeralTipo 8 	  

Arrecadada cm 1 de abril c'e,4 ç a e a r	 1941 	 	 188:5398600	 170:8895100
Sn:xis Em igual período de 1940	 172:9205500	 102:4095300

Exclusive
depósitos

61.5ó1

Ent mai, • 	
Sai . la-
Fxistência 	

3bireado firme.

Diferença para mais em 1911 15:6198100	 68:4798800

Preços por
saco

"•n
Braue° cristal 	 	 Nolninal
c. anuirei° 	  5050 a 5150
Ma.scav:nbo 	  . Mio há
Mascavo 	  3780 a 39$0

Arrecadada de 2 de janeiro a
1 de abril do 1941 	

	
171.184:2445700	 160.132:0718100

Em igual período de 1910 	
	

157.432:188$100	 148.781:2905000

Diferença para mais em 1911 	 13.752:056$603	 11.350:7755100.
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Alfândega do Rio de Janeiro

# RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importâncias

Receita do dia:

31 de março de 1941 	 	 1 .951:.082$000
31 de março de 1940 	

Abril de 1041 6715 

N.

-

	 'pontos

Receita mensal;

De 1 a 31 dg março ee 1911
De 1 a 31 de março de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 4.60,mo 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 31 de março de 1911 	 	 123.927:3518100
De 2 de janeiro a 31 de março de 1910 	 	 133.038:9228809

Lifereeça da reCeita arrecadada pura menos em •
1941 	

46.892:5518100
44.877:8188600

9.111:5718400

4.011:7328500

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SÉBVIÇO

'PÚBLICO

Divisão de Seleção- e Aperfeiçoamento

CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL
DA CARREIRA DE GUARDA-LITROS

Torno público, para ciência dos interessados, que o presidente
deste Departamento, por ato de 31 de março próximo passado, delibe-
rou facultar a inscrição no concurso para provimento em cargos da
classe inicial da carreira de guarda-livros aos candidatos que:

I) Apresentarem certidão de aprovação no 2.0 ano do curso de
Contador em escolas oficiais ou oficialmente reconhecidas;

OU

II) Apresentarem certidão de conclusão do curso de Guarda-Li-
vros e compromisso de apresentação do diploma devidamente registado
até a data da homologação do concurso, sob rena de anulação da ins-
crição.

Afim de permitir a perfeita aplicação dessas providências, ficam
prorrogadas por mais quinze dias as Inscrições que, assim, se ence-
rarão às dezessete horas do dia 15 de abril próximo, de acordo ainda
com o decidido pelo Sr. presidente do D. A. S. P. •

D. S. do D. A. S. P., em 1 de abril de 1941. - Murilo Braga,
diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

1') CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA
CARREIRA DE OFICIAL ADMINISTRATIVO DOS QUADROS DOS.MINIST.ÉRIOS
EM QUE NÃO'HOUVER ESCRITURÁRIOBENEFICIADO PELO DECRETO-LEI
N. 4. 45, ne 29 DE DEMII320 DE 1937

Faço público, para conhecimento dos interessados, que foram ha-
bili tadas na prova- do Português do coneursn acima referido, os se-
guintes candidatos:

N. bis	 Nome .N. pontos

4. Paulo Alvim
7. Maria de Lourdes Almeida Filho

13. Hugo do Araujo Faria 	
17. João Alsina Júnior 	
18. Alberto da Cruz Bonfim
39. Hugo Paulo Storino 	
41. Geraldo da Mata Barcelos
42. Gladia do Carvalho 	
41. Nacir Paes de Sousa 	
47. Helena Maria de Araujo 	
49. Dane Benedito Cruz 	
55. Alberto Câmara Neiva 	
59. Alberto Cerqueira 	
65. Anibal Maia 	

• •

70
62
73
61
66

62
72
61
61
64
74
79

-	

.

" Reproduz-se por ter saido com incorrecries.

inse.	 Nome

78. Moacir Vaz e Silva 	
88. José de Sousa Pereira 	
91: Antônio Manoel Braga de Sousa 	
96. Helius Munia Barreto 	
99. _Tarcilla Dardeau Vieira Filha 	

101. Eduardo Pinto Pessoa Sobrinho 	
106. Francisco Lima Verde 	
114. Valdemiro de Sá Marques Coelho 	
116. Glivia Doring 	
118. João Oliveira Santos 	 .. 	
119. Ademar Barreto da Barros 	
125; 'Manoel Guimarães Filho 	
137: Luiz Batista 	
1 .14. Itagildo Ferreira 	
145. • Flortano Aguiar Dias 	
148. Paulo Lacerda de Araujo 'Feio 	
149. -Carlos Alberto de Oliveira Leite 	
150. Primitiva Diva Manso de Castro 	
161. Antônio Geraldo Pereira Caldas 	
162. Maria da Gloria Siqueira de Araujo 	
170. Holmes de Almeida Lacerda 	
171. Aguinaldo Navarro da Fonseca 	
176. Paulo Martins de Abranches 	
179. Moacir Áreas Campos 	

• 186. Ari- Teixeira 	
190. Carmen Robillard de Marigny 	

• 193. Judite Leal Neto 	
200. Fausto Cardou 	
204. João I3atista Fortes de Carvalho 	
206. Laura Colrim Marfins 	
207. Paulo Luso Ferreira 	
210. Antônio da Silva Cunha 	
211. Osvaldo Guimarães Costa 	
223. Goniglo Alves de Sousa e Silva 	
224. Antero Vieira da Cunha 	
232. Arnaldo Nioae de Sousa 	
231. Maria da Concel9t:O Miragaia 	
236. Orlando do Nascimento Paula 	
241., Maria Generosa Deschamps Cavalcanti
249..Ceeilia Gomes dos Santos 	
252. Helena Ribeiro Machado 	
254. Dirce Luna 	
255. Maria Dores Pinto da Silva 	
256. Elza Beatriz da Cunha Cruz 	
257. Mirtes de Queiroz 	
261. Elza Assis Selineider 	
265. Sebastião Ferreira de Sousa 	
269. Narita de Sousa Monteiro 	
279. Carlos Otávio da Veiga Lima 	
288. Hilda Ribeiro Machado 	
289. Silvio Andrade Ferreira dos Santos 	
296. Nilza Delayte 	
no. Júlio de Paiva Lemos 	
301. William Ahibe 	
304. Benjamin de Campos 	
306. Nilton de Assis Pinto 	
309. José Ribamar Albuquerque de Carvalho
313. Minam Aranha Figueira de Farias 	
319. Virgílio Alves Ferreira 	
328. Ulisses de Azeredo Coutinho 	
330. Fernando Soares Rodrigues de Vasconcelos
334. - Nhambieaby Carajaté Arnorim 	
335. Alfredo Larny Filho 	
338. Armenio Mesquita Veiga 	
342. José Quintais Guiroarilee 	
347. João Gurgel do Amaral Valente 	
349. Arnauri Augusto Paes -Leme 	
351. Milton Eli Vaz 	
359. Glória Fialho Rodrigues dos Santos 	
376. Fernando de Carvalho 	
481. João Adriana de Castro Gildão
384. Valter Toledo de Menezes 	
389. Luiz Augusto de Carvalho Ribeiro. 	
404. Waldir do Abreu. 	
405. Alice. de Sales Aragon. 	
408. Waldir Ribeiro de Carvalho. 	
411. Josias do Carvalho Argons 	
415. Cristiana Rosa. . 	
421. Helena Lamenha Lins 	
425. Lair Shoert do Azevedo. 	
427, Djalma Gonçalves. 	
434. Joadelivio cie Paula Codeeo. 	
435. Abelardo de Almeida Nogueira. , 	
436. Valdemar Mathado. Faguntleg.
438. Wilson .de Andrad-e , Campal° 	
440. Mana José da Silveira Wanderk.y. 	
455. Arlindo Ferreira. 	

• 460. Carlindo Huguenev. 	
464. Paulo da‘Si/va Coelho. 	
468. Amélia Silva Vaz. 	
475. Célia Rothier Duarte, 	
483. Fidelcina Quadros. . 	
484. Fanilin Pires Carniko	

- 85
62
68
60
74
73

63
09
80
433
77
aS
68
74
73
71
68
.62
413
62
63
65
60
(12
cri
7-1
436

63

113
63

435

67
(18
77
67
(13
01
112
68

67
GS
69
111
71

02
61
66
60

65

61
a3
mi

mi

mi-_
(13
67
1;7

CO

417
71

71)
418
(;1

1

rd)
e I
ei;

711
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Nome	 N. pontos

486. José Sebastião Carneiro. 	
487. Orlando Figueiró. 	
489. Júlio Teixeira Nunes. 	 •
197. Maria da Conceição Machado Castro. .........
499. Augusto Jaime de 'Vasconcelos. 	
501. José Romulo Pifano 	
502. Joubert de Barros Fernandes. 	
51P. Alvaro Pereira Jorge. 	
318. Dário Sampaio Diniz. 	
520. Marta Lahe Laneuville. 	
525. Luiz Cosia Araujo. 	
527. Cacilda Cunha Xavier. 	
329. Maria de Lourdes da Rocha Miranda. 	
530. Celso Lima Guimarães. 	
331. Odisséa Grúnewald. 	
532. Odete Halfeld. 	
533. Alba do Amaral Lopes
537. Maria do Carmo Maia e Almeida. 	
538. Olga Breves 	
546. Ivone da Oliveira. 	
547. Iolanda Ferreira dos Santos
555: Aracilda Osório de Almeida.
556, Maria Madalena Dibeiro de Carvalho. 	
558. Maria Stela Vieira de Rezende. 	
567. Augusto Moreira Fabião. 	
572. Wilson Lemos Coelho de Carvalho. 	
574. \Valfredo de Sousa Miranda': 	
383. Flora Landi. 	 \	
385. Alfredo de Paula Faria. 	
597. Miosotis de Albuquerque Costa. 	
59 g . Maria de Latirdes da Costa e Sousa. 	
599. Maria José ae Abreu Ruas 	
601. Doralice Ribeiro dos Reig
610. Iolanda Garcia de Carvalho Santos. 	
611. Dalva Duarte Besouchet 	
613. .Túlia Carvalho Bressane. 	
617. Weber José Ferreira. 	
618. Hélio Simiíes•de Figueiredo 	
621. 'Oodofredo da Costa Araujo.
628. Ilza- Alves Costa. 	
63i. Daniel Borges dos Ile:s ' 	
635. Mellilo Moreira de Melo. 	
636. Braulino Botelho Barbosa (Transferido para São

Paulo)..
637. José Escolastico Abreu de Oliveira. 	
638. José de Arimatéa Farias e Silva (Transferido para

São Paulo). 	
642. Jarbas da Silva Ramos 	
643. Beatriz Neiva de Figueiredo
616. Cibele Andrade de Cerqueira Lima. 	
649. Edite Pereira da Silva. 	
655. Ile:oisa Amaral Guedes de Melo. 	
658. Oton Barros de Carvalho. 	
662. Daisy Porto Barroso 	
664. Carmen da Veiga Euler. 	
668. .Alziro José d'Avila Júnior. 	
671. Jardelina Menezes Bastos. 	
672. Tereza Maria de la Peint 	
673. Emilia Landi. 	
674. Conceição Silva do Nascimento. 	
676. Dilce Monteiro de Castro. 	
677. Gerardo Magela Machado. 	
698. Antonio Alvin.	
699. Arlindo Carvalho de Sousa. 	
704. Gustavo Nunes Pires. 	
707. Alberto Cerqueira 	
710. Luiz Salzano. 	
715. Isidoro Zanotti. 	
718. Fernando Bessa de Almeida. 	
723. Geraldo Plínio de Sousa Coelho. 	
728. Geraldo da Costa Grilo. 	
729. Isabel da Costa Grilo. 	
737. Fernando de Avelar. 	
710. Tereza Eugênia Ilussak. 	
741. Sonia Passos. 	
744. Gilda Lopes de Vasconcelos. 	
745. Marina de Freitas Faria. 	
745. Maria Silvia Gomes 	
717. Edite Dias Vieira. 	
748. Jaime Ramos da onseea Lessa. 	
757. Wilson Gomes da l',)cha-. 	
760. Célia Moreira de Rezende 	
765. Fernando Alves Duarte. 	
776. Wilson Tavares Arens
780. Célia de Moura Costa. 	
785. Luiz Galli. 	
791. Manuel Pedro Juan Dias de lá Ve`ga. 	
792. Maria Te:xeira de Sá Campos 	
820. Leonor Emilia Rist. 	
822. Tanta Almeida Montenegro 	

64	 831. Gladstone Chaves de Melo 	 	 72
67	 834. Ari Câmara. 	 X 	 61
63	 835 Fredesvino Pontes Meireles 	 .	 65
83	 837. Geraldo Mariano de Menezes Miran 	 	 70
67	 849. Alafde Coelho Pinheiro 	 	 62
62	 851. Carmela Gomes Pereira 	 	 60
72	 851. Jaci Paraguassú 	 	 75
61	 855. Nise Aurea de Pontes 	 	 65
62	 857. Valdemar de Barros Cachapuz .. , 	 	 61
62	 862. Paulo Augusto Ciotrim Rodrigues Pereira 	 	 70
69	 864. Osvaldo Pereira 	 	 62
67	 867. Edgar Lamego dos Santos 	 	 •69
61	 868. Adolfo Rodrigues Magalhães 	 	 82
61	 870. Cléa de Vasconcelos Lessa .. 	 	 73
61	 871. Clarice Figueiredo de Oliveira 	 	 61
80	 877. Carlos Novo de Niemeyer 	 	 65

882. Sebastião Domingues 	 	 ^6965 884. Regina Silvia de Miranda 	 	 GO78	 891. Ottolmy Strauch 	 	 65633	 893. José Fernandes 	 	 6162	 903. Raul lk.funiz Conceição 	 	 6278	 915. Célia Neves 	 '	 6870	 920. Antõpio111onteiro Guimarães Sousa 	 	 6268	 923. Paulb Falcão Pessoa 	 	 6774	 932. Júlia Lisboa Figueira de Melo 	 	 7068	 938. Maria Emflia Amaral de Melo e Cunha 	 	 6262	 939. Haroldo de S2ixas 	 	 6968	 ^940. Edmundo Fernandes Levi 	 	 6261	 957. Roberto José da Rocha Guimarães 	 	 6164	 960. Jorge Américo de Araujo 	 	 6264	 966. José Maria Tavares de Sousd 	 	 6368	 970. Nelson Fernandes de Oliveira 	 	 64
65	 972. Macia Margarida de Alcântara 	 .	 72s.68	 978 José Tavares de Lacerda Filho 	 	 64
67	 999 João Evangelista Figueira 	 	 66
67 	 993 Davi do Almeida 	 	 65
72	 1.002. Tsila Maria Moreira Lima da Veiga 	 	 62
62	 1.010. Graz:ela Travassos 	 	 60
63	 1.013. Helena da Costa Rodrigues 	 	 67
65	 1.022. Joubert de Carvalho Mon 	 	 78
62	 1.033. Ilna Aglafs de Moreira Barbosa 	 	 62
65	 1.036. Lafayette Rodrigues Pereira Sobrinho 	 	 70
77	 1.036 Ricardo Jorge •ilbb 	 	 70

1.043. Manuel Ferreira 	 	 68
_75	 1.047. Carmen Bolores Alc:des . da Silva 	 	 67
66	 1.051. Orlando Pereira da Silva 	 	 61

1.054. Hamilton Neves Nogueira de Sá 	 	 65
1.079. Antônio Martins dos Reis 	 	 61
1.081. Elejo Fortes 	 	 62
1.084. Jorge Fróes Fernandes 	 	 65
1.086. José Terzi 	 	 61
1.091. Lido Silva limiar 	 	 62
1.119. Dante Câmara Neiva 	 	 69
1.141. Rodolfo da Paixão Linhares 	 	 60
1.142, Durval da Oliveira Magalhães 	 	 70
1.143. José Saldanha Marinho 	 	 64
1.146. Celso Macedo -	 	 67
1.162. Ieda Leal da Costa 	 	 61
1.173. Laurincla Pinheiro de Sousa Borges 	 	 68
1.178. Luiz Ferreira de Carvalho 	 	 62
1.184. Liris Alves 	 	 67
1.185. Zelfa da Rocha 	 	 75
1.198. Dirceu Guedés Ramos 	 	 61

•1.213. Wilton Freire Alegria 	 	 61. 1.218. Mário Continha Furtado 	 	 67
1.230 Waldomiro Costa Nunes 	 	 69
1.242. Ecliná Costa 	 	 621.265. Atie Cury 	 .	 621.270. Carlos Bastos da Silvff 	 	 661.286. José de Sousa Vieira 	 	 63
1.289 Dinorá Franco Santos 	 	 67•
1.300. Astrogildo Silva 	 	 67
1.326. Nei de Freitas 	 	 66
1.328. Danton Lopes da Fonseca 	 	 05
1.329. Áurea Nascimento Ribeiro 	 	 62
1.330. Newton Ferreira Josetti 	 	 76
1,345. Ernani Luiz Lacerda da Fonseca 	 	 62
1.362. Clovis Parim 	 	 63
1.363. Raul Matos Silva 	 	 77
1-.378.„José Maria de Albuquerque Arantes 	 	 72
1.386. Silvio Armando da Cunha 	 	 65
1.391. Ena Vitória Goulart de Carvalho 	 •61
1.392. Ademar Marcelino da Silva 	 	 71
1.454. Alvaro Poggi de Figueiredo 	 	 63
1.466. João Ribeiro dos Santos 	 	 63

.1.471. Maria Conceiçã.o Aires Bastos 	 	 60
1.482. André Fernandes Silva Jaeorne 	 .i	 69
1.543. Véra Henninger Barbosa Coutinho 	 	 61
1.573. Edgar da Silva Wilken • 	 	 62
1.581. Tomaz Benjamin Cavalcanti de Albuquerque 	 	 66
1.616. Maria Celina Goulart de Amaranto 	 	 62
1.624. Alfredo de Castro Ramos da Silva 	 	 81
1.625. Waldo Gaivão 	 •	 60

63
72
62
65
73
60
62
66
63
62
65
69
60
67
67
68
62_
62
61
62
04
79
61
60
71
62
70
66
61
61
62

-70
70
60
61
62
60
62•
65
68
66
65
61
67
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Estado de São Paulo

N. 1113C. Nome

22. Maria Lúcia Duarte de Castro 	
23. Carlos de. Castro Júnior 	
46. Arnaldo André Pedro 	
79. José Ferreira de Faria 	
91 . . Osvaldo Geraldes 	

106. Júlio Dalloz 	
111. Aparecida Joli Gouveia
123. Nelson Foet 	
135. Edivaldo Silva 	
136 .* Ernesto 1.11mann 	
1 1.1. Antenor Alves 	
176. Plínio de Alencar Ramalho 	
177. Guiomar Marcondes Carvalho 	
188. Osvaldo Prendes 	
2f:.7. Domingos Carvalho da Sdva 	
252. Maria Amélia Perrella 	
276. João Basílic 	
288. Júlio Assunção Milhadas 	
314. Ciro José Monteiro Brisolla 	
347. Olavo Barnel Martins 	
360. João Greg,ório Duarte 	
389. Paulo Ernesto Tone 	
399. Alceu Carneiro da Cunha 	
399. Antônio Ferre:ra 	
412. Roque Elói Pompilio Perrela (transferido para o Rio)
555. Maria , Caclíta Scrqueira do Amaral 	
582. Fábio de Oliveira 	

N. insc.	 Non:o	 N. pontos.

N. pontos 230. José Pires dos Santos 	  •	 61
281. Agostinho Pereira de Mellp 	 	 71
349. Mauro dos Santos Braga 	 	 69
351. Antonio Jos 4 Caetano da Siva Neto 	 	 82
359. Luiz Pinto Machado Junior. 	 , 	 	 63
360. -Felisbrrto Piá de Assis Tavora 	 ..
368. Nabel Esteves Greno 	 	 67

D.S. 'do D.A.S.P., em,1 de abril de 1941. - Raphael Teichholz,
secretário da Banca Examinadora.

MIN1STÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração

'Serviço de Obras

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 4, PARA OBRAS DE REPARO E CONSERVAÇÃÓ
DO EDIFiCIO DO PALÁCIO DA JUSTIÇA

69
68
60
60
	 de concorrência pública acima citado. o qual saiu publicado no Diário

Oficial n. 71, de 26 de março de 11'11, uis páginas ns. 6.209-210.

- Pelo presente, chama-se a atenção dos interessados para o edital

63	 Serviço de Gbras do D. A. do Ministério da Justiça e Negócios60	 Interiores. em 28 de março de 1911. - Luiz Hildebrando de B. Horta61	 harbosa,.Direlor do S. O.
41,

Servo de Obras

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 5, PARA DIVERSAS OBRAS DE REPÁRO DO EDIFfC10
DO INSTITUTO SETE DE SETEMBRO.

Pelo presente. chama-se a atenção dos interessados para o edital
de concorrência pública acima citado, o qual saiu publicado no Diário
Oficial n. 72, de 27 de março de 1911, às páginas 11&. 6.301-302.

Serviço de Obras do D.A. do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, em 28 de março de 1941. - Luiz Hildebrando de B. Horta
Barbosa, Diretor do S. O.

Policia Civil do Disirito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Transito, os proprietários ou condutores de veículos
abaixo discriminados:

Matriculas indistintas - Art. 366:

Ônibus:

• Mário Bianchi, ns. 15,538 e 588 - Art, 248 E.
Caldeira & Silva, ns. 82 e 590 - Art.:248 L.
Limousine Federal Lida., ns. 629 e 702 - MI. 96.
-José Joaquim de Brito, ns. 516 e 936 - Art. 248 L.
Empresa ônibus de Luxo Ltda., n. 397 - Art. 248 L.
Independência A. ónibus Ltda., n. 632 - Art. 218

Matriculas individuais:

Autos de carga:

Arlindo Machado Curvelo, n. 3.365 - 4rt. 83
Miguel Anjos Carvalho, n. 6.178 - Art. 102.
Benicio Teres Andrade, n. 12.849 - Art. 218 I.
Manuel Sampaio, n. 13.213 - Art. 257.

Ponto'	 Autos de passeio:

Carlos Alberto Aguiar Moreira, n. 272 - Art. 81,
Osvaldo Santos Afonso, n. 551 - Art. 92.
Nelson Viana Machado, n. 643 - Art. 102.
Adjaniro Silva, n. 883'	 Art. 257.
Paulo Frontin Werneck, n. 918 - Art. 249.
Sebastião Gana Cruz Júnior, n. 1.169 - Art. 102„
Joaquim Gomes, n. 1.560 - Art. 361.
António Simões Pereira Filho, n. 1.676 - Art.• 79.
Ulisses Paixão Morais, n. 1.850 - Art. 257.
Osvaldo Vez Sampaio, n. 1.879 - Art. 102.
Serafim Alves Braga, n. 2.277 - Art. 249.
Oscar Martins Farias, a. 2.718 - Art. 248 L.
Carlos Ortiz Veloso, n. • 2.722 - Art. 102.
Mário Pinto Oliveira, n. 3.005 - Art. 102.
Eduardo Schlaeffer, n. 3.086 - Art. 257.

72
82
60
60
69
75
70
73

65
66
68
65
64
73

65
b2
70
63

Belo Horizonte

5. Mário Mendes de. Resende 	
19. Raimundo Júlio Maciel 	
27. Bránlio Romualdo da Silva (transferido para
48. Antônio de Deus Vieira 	
55. Zoraida de Moura 	
57. Jorge Rodrigues de Siqueira 	
63. Alfredo Alves de Farias 	
66. José BrrnarcHno Reis 	
69. Adélia ICotler 	
75. HercHio Avelino Pinheiro 	
78. Antônio Fonseca Pimentel 	
83. João Dias Pereira Gomes 	
86. Halley Dias CaITIr:03 	
88. Jurema Andrade Duffles 	
96. Herculano Frazão 	

107. José Borges Horta 	
110. Mauro Rordel 	
115. Colina Amaral 	
127. Hélio Vinicius Pires 	
135. Maria Teresa de Sous'',
162. Arp Procópio de Carvalho 	
165. Alda Abreu de Aquino 	

D.' E. do D. A. S. P., em 29 de março de 1941. - Noelgi Amorim

Santos, secretár:o da Banca Examinadora.
• .

62
75

o Rio)	 68
63
61
61
72
65
62
61

65
65
65
61
67
63
71

67
62

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO MEN SALISTA
DA ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO BRASIL DO MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS: CORRENTISTA VI.

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o se-
guinte o resultado final da prova de habilitação acima referida, apre-
sentado pela Banca Examinadora:

Candidatos habilitados

6. Edir Seixas 	
20. Alcyone Xavier 	
24. Ismael Henrique Nery da Matta 	
25. Herminio dos Santos 	
26. Potyguara Tavares da Costa Miranda 	
29. José Pinto de Araujo 	
40. Emy Pimenta de Moraes 	
60. Persio dos &autos Jeolás 	
75. Eugenio de Araujo Oliveira Guimarães Filho 	
77, Wzljter Avila Pereira 	
94. IcIU de Sá lloriz 	

111. Maria do Carmo Reis Pontes
120. José Barja Fernandes 	
173. Geny do Nascimento 	
222. Regina Carvalho 	 	 *** .... •

'72
. 61

63
71
A2
64
66
60
67
68
61

. 70
65
74
65
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Abril de 1941

•

.Anibal Aguiar Sércio, n. 3.686 - Art. 102.
Boberto Ataulfo Gonçalves Prado, n. 4.310 - Art. 102.
Carlos Seigmeur Filho: n. 4.410 - Art. 102
António Martins Pereira, n. 5.071 - Art. 100.
Luiz Pereira Silva, n. 5.570 - Art. 102.
José Ribeiro Matos Filho, n. 5.631 - Art. 218 L.
José Nunes Ferreira, n. 5.678 - Art. 248 L.
Arnaldo Marsillae, n. 6.386 - Art. 79.
Edrnond Feres, n. 6.470 - Art. 79.
José Atílio Costa, n: 7.524 - Art. 257.
Joaquim Justino Alves Bastos, n. 7.724 - -Art. 257.
Agostinho Barbes Pires, n. 8.760 - Art. 102.
Nuno Andrade Magal4es, n. 8.985 - Art. 248 L.
João Valentim Rui Barbosa, n. 9.112 - Art. 79.
Sebastião Hermógenea Barros Leal, n. 19.323 - Art. 248 L.
Manuel Gusmão Filho, n. 9.744 - Art, 257.
Antônio' Coelho Pereira, n. 11.780 - Art. 92. 	 #
Luiz Antônio de Sousa, ii. 13.152 - Art. 86.
Acidálio Verner da Costa, n. 13.691 - Art. 102.
José Romero Hernandez, n. 15.204 - Art. 257.
Pascoal Alves da Cruz, n. 15.564 - Art. 257.
Joaquim de Almeida, n. 15.092- Art. 218 1.
Reinaldo da Silva, n. 16.182 - Art. 86.
Nayro Effe da Silva, n. 16.700 - Art. 257.
José Lira Madeira, n. 17.356 - Art. -257.
Edgard de Freitas Gonçalves. n. 17.338 - Art. 82.
Domingos Soares, ir. 17.422 - Art. 79.
Alcides Gomes Valente, n. 18.312 - Art. 79.
Renato Gabizo, n. 18.712 - Art. 92.
Acácio Gomes Ferreira, n. 19.805 - Art. 219.
José Regino Rodrigues Amaral, n. 20.113 - Art. iu2.
Francisco de Sousa. n. 21.273 - Art. 257.
Orlando Ferreira da Costa, n. 21.317 - Arto257.
Alfredo Costa Carnesanas, n. 21.803-- 'Art. 257.
Manuel Granha Garcia, n. 22.002 - Art. 257.
Guy Danin Wellishi. n. 22.273 - Art. 79.
Claudino Santíssima Trindade Braz, n: 22.292 . - Art. ao.
Osvaldo de Morais Bastos, n. 22.183 - Art.. 2-18 L.
Sousa Ribeiro de Carvalho. n. 23.386 - Art. 257.
João Tomaz do Almeida, n. 23.970 - Art. 79.
Aristides Pereira da Silva, n. 21.056 - Art. 218 L.
Karl Erler, n. 25.203 - Art. 257.
Paulo Gomeg Draga, n. 25.571 -* Art. 257.
Emanuel Dias, n. 26.689 - Art. 252.
Everest James Essetslyn -Júnior, n. 27.160 - Art.- 257.
Buffa Alesandri, n. 27.317 - Art. 102.
João Francisco Alves, n. 27.631 - Art. 257..
Arcanjo Pena Soares Azevedo, n. 27.718 - Art. 102,
Juvenal de Araujo, n. 27.807 - Art. 102.
Dano Marques Oliveira, n. 28.084 - Art.. 257.
Jaime Pereira de Melo, a. 28.171 - Art. 218 L.
Leandro Ribeiro Melo, n. 28.553 - Art. 102.
Stélio Gaivão Bueno, n. 28.738 - Art.. 102.
Raimundo Nonato Costa Cruz, n. 28.947 - Art.. 102. -
Rodolfo Ambronn, a. 29.082 - Art. 79.
Manuel Gomes Rendy, n. 29.128 - Art. 79.
José Dolabella, n. 29.227 - Mi. 102.
Raul Ozenda, n. 29.246 - Art. 257:
Moisei Chlenher, n. 29.426 - Art. 248 L.
Antônio Palermo, n. 29.670 - Art. 248 L.
Affons Fuerte, n. 29.796 - Art. 257.
Túlio Reges Nascimento, n. 29815 - Art. 248 L.
Sully de Sousa, n. 30.392 - Art. 257.
João Quintino ali jara. n. 30..651 - Art. 218 L.
Augusto de Almeida Querido, n. 31.25 4) - Art. 2 .18 L..
Américo Purpino	 4-unha, n. 31.866- Art. 102.
Antônio Ferreira Mendes, n. 33.139 - Art. 243 L.
Vicente Goulart, n. 53..483 - Art. 102.
Isaac Israel. n. 33.594 - Art. 257.
Dalmir Muller Campos, n. 33.675 - Art. 102.
Osvaldo Schuback, n. 33.697 - Art. 257.
Eloy de La Cerda, n. 33.714 - Art. 218 L.

Autos de cargo:

Francisco Lourenço Vicente, ri. 7.327 -- Art. 257.
Armindo Faria Araujo, n. 11.516 - Art. 248 L.
Manuel Paulino, n. 11.706 - Art. 212 C.

Autos de passeio:
Miguel Palazzo, n. 419 - Art. 248 L.
Virtuoso Mérola, n. 469 - Art. 102.
João Gaspar Correia Meier, ri. 935 - Art. 102.
José Augusto Araujo Jorge, n. 2.233 - Art. 257.
Francisco Xavier Paiva Filho, n. 2.493 - Art. 257.
Julius Anton Heinick Achein Ari). n. 5.943 - Art.. 102-
Carlo,s Carvalho Fonseca, n. 5.588 - Art..
José Reis Meireles Filho, n. 5.870 - Art. 79.
Alberto Machado Gama, n. 6.303 - Art. 102.
Manuel Neves, n. 8.287 - Art. 79.
João Merendeiro, n. 9.094 - Art. 242 C.
Wilhelm IIerbert Dinger, n. 10.535 - Art. 248 L.
Alcino Scaputo, n. 11.337 - Art. 257,
José Marques, n. 10.026 - Art. 102.

Angelo Migueis, n. 19.102 - Art. 102.
Irineu Salgado, n. 19.667 - Art. 252.
José Almeida Carvalho, n. 21.275 - Art. 79.
IIenri Gubler, n. 21.681 - Art. 79.
Paulo da Silva Nunes Faro, n. 24.223- Art. 81. -
Charles ,rlarot, n. 25.038 - Art. 79.
José Cayat, n. 26.478 - Mi. 257.
António Pereira, * n. 28.604 - Art. 242-B-C.
João Gomes Lage, n. 28611 - Art. 102.
Edmundo. Bragante, w. 28.772 - Art. 102.
Alberto dos Santos Braga, n. 29.405 - Art. 242 D.
Manuel Joaquim Coelho, n. 29.735 - Art. 83.
Paulino Barroso Salgado, n. 29.854 	 MI. 257.
Ivo Pedro Caruncho, ii. 30.328 - Art. 248 L.
Heitor José Pasquenelli, ri. 30.354 - Art. 102.
Manuel Lourenço Salvado, n. 51.950 	 Art. 257.
Nancy Janer, n. 33.364 - Art. 83.

A serem cobradas com 50 Vo de acordo com o adiça
cio It. V.

(Elogio).

Auto de carga:

Francisco Machado, n. 7.015 - Art. 212 C.

Autos de passeio:

Milton Lansillotti, n. 1.431 - Art. 102. -
Renato Americano, n. 1.979 - Art. 218 L.
Manuel Moreira, n. 2.910 - MI.. - 257.
Marie Luise Carfagni, n. 3.970 - Art. 257.
Adernar Maciel Rodrigues, n. 7.073 - Art. 257.
Adriano Augusto Lourenço, n. 10.537 - Art. 212 B.
Hugo Werner, n. 18.192 - Art. 257.
Tomaz Norek, ri. 19.115 - Art. 257.
Adolfo Vitcrr dos Santos. ri. 19.935 - Art. 242 C.
Harry Doctors, ri. 20.179 - Art. 248 L.
Francisco Domingos Tavares, n. 23.053 - Art. 248 L.
Osvaldino da Mota, n. 27.119 - Art. 257.
Leopoldo. Zacconi, ri. 27.401- Art. 2 .18 L.
Luiz Honold Reis, n. 29.855 - Art. 79.
Mário Nenhans Muniz, n. -33.257 -, MI. 257.

Nota - A falta de pagamento das multas, importa a apreensão
dos documentos do veículo ou de seu condutor, de acordo com o pre-
visto no art. 382 do regulamento em vigor.

,Rio de Janeiro, 1 de abril de 1941. - Edgard Pinta Estreita,
inspetor . do Tráfego.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

EXAME DE MOTORI3TAS

Resultado dos exames efetuados no dia 1 do corrente:

Aprovados:

Luiz Garcia - Hélio Mendes - Edmundo de Almeida Barreto -
Samuel Teixeira - Jovelino Gonçalves Monteiro - Walter Ferreira
Leandro - Valdemar Dubois 3oão de Moura Dias - Armando da
Silva Braga - Pedro Mendes de Oliveira - Antônio Pereira da Silva
e Manuel da Silva Pimentel

Reprovados': 12.

Inspetoria do Tráfego, em 1 de abril de 1911. - O inspetor,
Edgard Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal
•

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de aviso, pu-
blicado no Diário Oficial de 25 do corrente, à página 6.143 e referente
aos prédios n. 131 da rua Darão de Guaratiba, e n. 150, casa 6, da
rua Bambina

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

• Chama-se a atenção dc .s interessados para o edital de aviso, refe-
rente ao prédio n. 370, da rua Ignaba, publicado no Diário Oficial
de 23 de março p. f. à página n. 6.404.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento do§
Srs. interessados que, de acordo com o § 1.0 do art. 31 do decreto •
n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 7 de abril de 1941
ofertas de cotações para as requisições constantes da relação abaixo,
cujas especificações se acham afixadas no local devido na sede do
Departamento; à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições — Materiais

Faculdade de Direito do Paraná

,(Equiparada às Faculdades Oficiais, por Portaria do Sr. Ministro'
da Justiça e Negócios Interiores, de 19 de agosto de 1920)

--
CONCURSO PARA O CARGO" DE PROFESSOR CATEDRÁTICO

De ordem do Exmo. Sr. Dr. Diretor, torno público para conhe-
cimento dos interessados que fica aberta na Secretaria da Faculdade
de Direito do Paraná, pelo prazo de seis meses, a contar do hoje, a
inscrição para o concurso de títulos e provas pana o cargo de Profes-
sor Catedrático de Teoria Geral do Estado, do curso de Bacharelado.

A inscrição será feita mediante requerimento acompanhado ,do
recibo do pagamento da taxa devida e dos documentos e títulos exi-
gidos, subscrito pelo próprio candidato.

O candidato, no ato da inscrição, 'assinará, em livro especial, 6
competente termo, que será subscrito pelo Secretário, devendo arme-,
.sentar à Secretaria desta Faculdade, na mesma ocasião;

I — prova de ser brasileiro nato ou naturalizado;
— atestado de sanidade e idoneidade moral;

III — carteira eleitoral e prova de estar quite com o serviço
Tilintar;

IV — diploma de bacharel em (lireitc, expedido por instituto de
ensino oficial ou oficialmente reconhecido, do país, tu por instituto
estrangeire, nesse caso devidamente revalidado; 	 -

3 — documentação da atividade profissional ou científica ilue
tenha exercido e que se relacione com a disciplina em concurso;

VI — diploma de doutor em direito ou título de docente livre,
ou prova de haver concluido o curso profissional, pelo menos seis
1(6) anos antes.

O concurso de títulos constará de apreciação dos seguintes ele-
mentos compmbatórios do mérito do candidato:

a) diplomas e quaisquer outras dignidades universitárias e aca-
dêmicas;

1,) exemplares impressos de trabalhos científicos, de obras sobre
direito ou de estudos e pareceres, especialmente daqueles que assi-
nalem contribuição original ou revelem conceitos doutrinários pes-
soais de real valor`;

c) documentação relativa a atividades didáticas exercidas;
• d) realização prática, de natureza técnica ou profissional, par-
ticularmente ris? interesse coletivo.

O simples desempenho de. funções públicas, a apresentação de
trabalhos cuja autoria exclusiva não possa ser autenticada, e a exi-
bição de atestados graciosos não constituem títulos idoneos.

O concurso de provas, destinado a verificar a erudição e o tiro-
cínio do candiato, bem como os seus predicados didáticos, constará
ffiucessiva mente de:

I — Prova escrita;
II — Prova didática;
III — Prova prática.
IV — Defesa de tese.
A tese a ser defendela constará de uma dissertação sobre assim-

to de livre escolha do candidato, pertinente à disciplina da cadeira em
'concurso.

A prova escrita versará sobre assunto incluido em um ponto,
'constante de uma lista de 10 a 20 pontos formulados pela comissão
examinadora, no dia determinado para a realização da prova, sobre
o programa de ensino da cadeira.

A defesa da tese será realizada em sessão pública, perante a co-
missão julgadora, sendo chamados os candidatos por ordem de ins-
crição.

A prova didática, a ser realizada perante a Congregação, cons
tará de uma dissertação, pelo prazo improrrogavel e irredutível do
00 (cinquenta) minutos, sobre ponto sorteado, com 24 horas de an-
;itecedência, de uma lista de 10 a 20 pontos organizada pela comissão
)examinadora, compreendendo assuntos do programa da cadeira.

Sempre que possivel, todos os concorrentes realizarão a prova
;acima no mesmo dia e sobre o mesmo ponto, conservando-se inco-
:municáveis, depois do iniciada, -os candidatos ainda não* chamados,
fundo a ordem de chamada dos candidatos a de inscrição no coa-

urso.
Vinte dias antes da terminação do prazo de inscrição, o candl-

;dato apresentará à Secretaria cinquenta (50) exemplares, impressos
pu datilografados, do trabalho que houver escrito sobre a teso de sua

-- ;escolha.
n 	 O. presente edital foi aprovado pela Diretoria da Divisão do En-
!sino- Superior, conforme ofício n. 115, 'de 18 de fevereiro de 1941.

Secretaria da Faculdade de Direito do Paraná, em Curitiba, 26
xie março de 1941. — Carlos de Britto Pereira, secretário.

(4.368 - 31-3-41 - 183$6 - 2 vezes),
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Em 1 de abril de 1941. — Augusto Barata, pelo Dr. A. Junqueira

Aires, diretor da Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras
- -

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que, de acordo com o § 1. 0 do art." 31 do decreto
n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 7 de abril de 1941
ofertas de cotações para as requisições constantes da relação abaixo,
cujas especificações se acham afixadas no local devido na sedo do
Departamento, à Avenida Graça Aranha n. 62.
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Em 1 de abril de 1941. — Augusto Barata, pelo Dr. A. Junqueira

Aires, diretor da Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que, de acordo com o § 1.° do art. 31 do decreto
n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita para o-dia 8 de abril de 1941
ofertas de cotações para as requisições constantes da relação abaixo,

- cujas especificações se acham afixadas no local devido na sede do
DeparÇamento, à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições — Materiais

N, 801.120	 :Expediente.
N. 801.125 —Drogas.
N. 801.152—Globo leitoso.
• 8C1.134 Fita gomada para mársuina.
N. 901.003/4-E —Expediente.

• •

110.028-A —Cinzeiros, etc.
114.007 —Aparelho para disparo e ligação.:.
122 . 016-C — Glicerina, etc.
122.060—Fotográfico.
125.006—Desenho..
141.008— Expediente.
144.005—Ferragens.
206.002 —Expediente.
217.024-A— Produtos-químicos.
217.034 —Produtos químicos.
219.038 — De construção.
225.002/7-E — Cloridrato, etc.
229.016 -7- Máquina de escrever, raspadeira, etc.'
229.024 — Agulhas para injeção, algodão.,
229.026—Produtos químicos.
234.083—Madeiras.
234.088—Tubos de ferro.
235,001-A — Drogas .
235.042—Drogas.
236.028—De laboratório, ele.
241.008—Drogas.
241.018 —Raspadeiras de aço, etc.
243.020 —Material para "Chevrolet".
243.021—Almotolia, aparelho eletrico, etc.

Requisições — Materiais

243.025 — Arame galvanizado, etc.
246.016 —Drogas. I,
250.011 —Blocos, pasta para soldar, etc. ,
250.013 —Drogas.
260.011—Expediente.
411.002—Relógio-carimbo.
417.006 —Expediente, etc.
418.004-A — Limpeza.
419.230 — Café em pó, etc.
601.074 — Cedro rosa, etc.
601.099 —Ferragens.
601.100— Gêneros.
615.050—Válvula de redução,.etc.,
615.069 —Expediente.
624.033-O—Expediente.
624.150—Produtos químicos,
624.154—Estojo de pedras, etc.
624.155—Cálice, etc.
624.157 —Mandril.
801.098-B —Expediente.



6720 Quárta-feira 2
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção 1)
	

MN de 1941

	

rIMM••nn•n••••	

N. 901.022 — Para automove is. .
N. 903.131—Expediente.
N. 904.106 —Correia especial para dínamo de carro.
N. 904.107/9—Lixas em geral.
N. 904.158/9 — Ferragens .
N. 906.006 —Expediente.
N. 9C6.034 —Expediente.
Em 1 de abril de 1941. — Augusto Barata, pelo Dr. A. Junqueira,

Aires, diretor da Divisão Comercial.

- Departamento , Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que, de acordo com o § 1•0 •do art. 31 do decreto
n. 5.873, de 26 de junho de 1910, solicita para o dia 14 de abril de 1941.
ofertas de cotações para as requisições constantes da relação abaixo,
cujas especificações se acham afixadas no local devido na sede do
Departamento, à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições — Materiais

N. 903.128 —Máquinas.
N. 901.181/1—Cobre em barras, etc.
Em 1 de abril de 1911. — Augusto Barata, pelo 1)r. A. Junqueira

Aires, diretor da Divisão Comercial.
Diretoria do Domínio. da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Concorrência pública para a alienarão do domínio pleno do terreno
nacional sito no Caminho da Itadca n. 217, freguesia de Inhatona,
nesta Capital, de propriedade da União Federal.
Chama-se a atenção dos interessados para o Anal n. 6, de 13

de março de 1941, publicado às páginas ns. 5.538 e 5.781, dos "Diá-
rios", de 15 e 19 do corrente mês, relativo ao assunto acima mencio-
nado. (Processo n. 7.998-41).

Serviço Regional no Distrito Federal, em 20 de março de 1941.
.-- Homero Duarte, chefe do Serviço.

Casa da Moeda
De ordem do senhor diretor, fica intimado o artífice da classe A,

Caetano José da Silva, a comparecer a esta repartição, dentro de
oito (8) dias, afim de alegar o que for a bem de seu direito, sobre o
motivo de (Sua ausência ao serviço há mais de trinta (30) dias.

Secretaria da Casa da Moeda 1 de abril de 1911. — Adalberto
Moreira Montenegro, iro impedimento do chefe da Secretaria

Casa do ÀMoeda -

De ordem do senhor diretor fica intimado o niq uice da classe B,
Osvaldo Nicácio Valem:aí a comparecer a esta repartição, dentro de
oito (8) dias, afim de alegar o que for a bem de seu direito, sobre
o motivo de sua ausência ao serviço há mais de trinta (30) 'dias.

Secretaria da Casa da Moeda 1 de abril de 1911. — Adalberto
Moreira Montenegro, no impedimento do chefe da Secretaria.

Casa da Moeda
De ordem do senhor diretor, fica intimado o artífice da classe A*,

Co..sme Ramos Matoso, a cotnparecer a esta repartição, dentro de oito
(8) dias afim de alegar o que for a bem de seu direito, sobre o mo-
tivo de stia ausência ao serviço há mais de trinta (30) eias.

Secretaria . da Casa da Moeda 1 de abril de 1911. — Adalberto
Moreira Montenegro, no impedimento do chefe da Secretaria.

Alfândega do Rio de Janeiro
EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIA.

De ordem do senhor inspetor, convido o dono ou interessu'o
em várias perfumarias apreendidas em 17 de março de 1941, no
vapor "Cuiabá", a vir alegar o que entender bem do seu direito,
no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena
de revelia. (Processo n. 10.652-11) .

Alfândega do Rio de Janeiro, 31 de março de 1911. 	 Jucundino
Barcellos, escrivão.

1/41••i•

Alfândega do Rio de Janeiro
EDITAL COM_ O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do senhor inspetor, convido o dono ou interessado
em 3 peças cromadas, pertences de "abat-jour", apreendidas em 20
de março de 1941, no vapor americano "Normactem" a Vir alegar
o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias tileis, con-
tados da publicação deste sob pena de revelia. (Processo 10.846-41).

Alfândega do Rio de Janeiro, 31 de março de 1941. -- Jucundino
Barcelos, escrivão.

' Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do senhor inspetor, convido o dono ou intere.ssado
em 3 bules e 1 açucareiro, apreendides em 19 de março de 1911, no
vapor "Angola", a vir alegar o que enteneer a bem do seu direito,
no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena
de revelia. (Processo n. 10.847-41) .

Alfândega do Rio de Janeiro, 31 de março de 1944. — Jucundino
Barccllos, escrivão.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL dóm O PRAZO DE 30 DIAS

Dc .ordem do senhor inspetor, convido o dono ou interessVo
em 120 livros (História sem nome da um homem sem pernas), 66
fitos (Pasteur), 5 latas de contendo ignorado, 9 ditas de atum, 8 litros
/e "Macieira", 2 garrafas de Ginginha, 1 de Verc'elho, 3 de Afiz, 5
de aguardente, • 1 garrafão de azeite, 2 ditos de vinho, 11 latas de
azeite e 2 presuntos, apreendidos em 19 de março . de 1941, no vapor
"Angola", a vir alegar o que entender a bem do seu direito, no prazo
de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia.
.(Processo n. 11.211-41).

Alfândega do Rio de Janeiro, 31 de março de 1941. — Jucundino
Barcellos. escrivão.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS..

De ordem do Senhor inspetor, convido o dono ou interiassa-'o
em uma maleta contendo 1 rádio, 2 camisas de Jersey, 2 latas de pó
de arroz e 1 dita de talco, apreendiOa em 19 de março de 1941, no
patio 5-6 do Cais cio Porto, a vir alegar o- que entender a bem do :seu
direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob
pena de revelia. (Processo n. 11.214-41).

Alfândega do Rio de Janeiro, 31 de-março de 1911. — Jucundino
Barcellos, escrivão.

•

DePartamento Nacional do Café

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Processo de Apreensão n. 9-512-D.
Autuado — Venâncio Andriotto,

Para conhecimento do interessado; tornamos ' público pelo pie
sente edital, que, o processo n. 9-512-D, referente à apreensão do
urna saca de café, do lote 9.043-103 Armazem DNC-Rio, Despacho
793 de Cândido da Mota, de 21-3-40, no total de 23 sacas, reme
lidas por Venâncio Andriotto, o Sr. Diretor deste Departamento, piai ,
feriu em 30 de janeiro de 1911, o seguinte

DESPACII0

Processo de Apreensão ri.
Autuado — Venâncio .Andriotto.

Visto o processo n. 9-512-D, vindo da Agéniiia de Rio de Ja
neiro, referente à apreensão de uma (1) saca de café da "Quota di
reta" — safra de 1939-1910 — classificado corno avariado por água,
mofado e com grãos embolorados, e

Atendendo a que dito processo correu os trâmites previstos na
Resolução n. 398, expedida a 8-7-38, pelo Departamento Nacional
do Café;

Atendendo a. que o infrator não ofereceu defesa, nem requereu
a reclassificação do café, dentro do prazo de 20 (vinte) dias qui,.
lhe foi concedido;

Atendendo a que está patente a infração ao disposto no artigo IP,
§ 1.°, do decreto-lei ri. 51, de 8-12-1937;

Julgo subsistente o auto de_rolhas 2, para homologar a apre
ensão	

,

Baixe  o processo à Agência de origem, para os fins declarado;
no artigo 15 e seguintes da Resolução número 398, de 8-7-1938, de,
pois de feitas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as devida
anotações.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1941. 	 Noraldino Lima, Diretoe
. De acordo com os dispositivos em vigor, pode o interessado,

partir da publicação deste edital, recorrer do despacho do Sr. Di,
retor, para o. Sr. Ministro da Fazenda, dentro do prazo do TO dias
mediante requerimento com firma reconhecida por tabelião e enca•
minhado por intermédio des.ta Agência.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1941. — II. Fartado, Contador,
— II. Barbosa. Gerente.
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Departamento Nacional do Café

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Processd de Apreensão n. 8-5i3-L..
Autuado	 José Graccho.	 s
Para conhecimento do interessado, tornamos público Pelo pre-

sente edital, que, o processo n. 8-513-1,, referente à apreensão- de 10
.(dez) sacas de café, do lote 6.227 do Armazem DNC-Rio, despacho.
n. 316 do 25-11-37 de Jaboticabal, no total de 120 sacas, remetidas,
por José Graccho, o Sr. Diretor, deste Departamento, proferiu em
29 de janeiro de 1911, o seguinte:

DESPACHO:

Processo de apreensão n. 8-51344.
Autuado — José Graccho.

Visto o processo n. 8-543-L, vindo da Agência de Rio de Janeiro,
referente à.apreensão de 10 (dez) sacas de café da "Quota" "L" —
safra de 1937-1938 — classificado como avariado por água, o

Atendendo a que dito processo correu os trâmites previstos na
Resolução n. 398, expedida a 8-7-1938, pelo Departamento Nacional
do Café;

Atendendo a que o infrator não ofereceu defesa, 'nem requereu
a reclassificação do café, dentro do prazo que lhe foiconcedido;

Atendendo a que está patente a infração ao disposto no artigo 1.0,
§ 1.°, do decreto-lei n. 51, de 8-12-37,

Julgo subsistente o auto de folhas 2, para homologar a apre-
ensão.

Baixe o processo à Agência de origem, para os fins - declarados
no artigo 15 e seguintes da Resolução número 398, de 8-7-1938, de-
pois de feitas, no Contencioso .e na Secção de Fisaalização, as devidas
a notações .

Rio de 'Janeiro, 29 de janeiro do 1941. — Noraldino Lima, Diretor.
De acordo com os dispositivos em vigor, pode o interessado, a

partir da publicação deste edital, recorrer do, despacho do Sr—Di-
retor, para o Sr. Ministro da Fazenda, dentro do prazo de 10 dias,
mediante requerimento, com firma reconhecida por tabelião e en-
caminhado por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro„ 21 de março de 1911. — 17. Furtado, Contador..
.--- H. Barbosa. Gerente.

MINISTÉRIO DA MARINHA:

Arsenal de Marinha da Ilha das Cobras

AQU1SISIÇÃO DE PORTAS DE AÇO PARA OS CTS. CLASSE
"ALUMIO DIAS"

1 — De ordem do Sr. contra-almirante, diretor geral do Arsenal
de Marinha da ilha daus Cobras, faço público para conhecimento dos
interessados que no dia 2 de maio próximo vindouro, às 10 horas,
DO Grupo de Aquisição deste Arsenal, serão recebidas propostas para
aquisição de portas de aço para os CTs. classe "MarcíliO Dias".

2 — Qualquer informação a respeito, bem como. especificações
e desenhos, serão fornecidas pelo encarregado da aquisição. Fica po-
rem estipulado que só serão atendidas , as firmas inscritas neste Arse-
nal e que apresentarem provas de capacidadd técnica no , assunto.

3 — Para garanta da proposta, será exigida uma caução de réis
50:00080 (cinquenta contos de réis) depositadas na Caixa Econômica
do Rio de Janeiro. •

Grupo de Aquisição do Arsenal de Marinha da Ilha das Cobras,
em 29 de março de 19 .11. — Leonardo Barrafallo, primeiro .tenente
1. N. Enc. da Aquisição.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

QUARTA SECÇÃO

AVISO

Declara-se 'para os devidos fins que em virtude de ter sido apro-
vada pelo Exmo. Sr. ministro da Guerra a Concorrência Administra.
Uva realizada nesta Secretaria Geral em 26-12-940, deverão' compa•
recer a esta Repartição dentro do prazo de cinco (5) dias, a contar da
primeira publicação deste aviso, as seguintes firmas comerciais, afim

_de fazerem a caução de que trata a cláusula VIII do edital publicado
no "Diário Oficial" de 13-12-940: Alberto d'Almeida & Cia., A. Viei-
ra de Matos, Casa Orthofran Ltda., Csrção Cardim S. A., Ferreira
Seixas & Cia., J. Cruzeiro & Cia., Jorge Pereira & Cia., Martins Jú-
nior & Cia. e Salvador Guedes.

Rio de Janeiro, D. F., em 28 de março de 1911. — Ciclo Canil-
;i/ia Monteiro, 1..0 Tea. 1. E. .Almoxarife.,

LI Iretoria do Material Bélico

FÁBRICA DE BONSUCESSO

SECÇÃO COMERCIAI.
-

De ordem do Sr. tenente coronel agente diretor da Fábrica de
Bonsucesso, sita à Avenida Teixeira de Castro n. 1.088 (I3onsucesso-
Rio), faço público que se acha aberta concorrência para a venda de
retalhos cio cOuro, de lona e madeira imprestável ao serviço deste Es-
tabelecimento, sob as seguintes condições:

1.° O material que ora se quer vender, está depositado na Fá-
brica e poderá ser visto pelos interessados, todos os dias úteis, de 8
às 15 horas, desde que procurem pelo.sinatário do presente edital ou,
na sua ausência, pelo Almoxarife.

2.° As propostas serão aceitas até 8 (oito) dias após a sua pu-
blicação no "Diário Oficial", e deverão ser entregues à Secção Co-
mercial, em envelope fechado dirigido ao Sr. tenente coronel agente
diretor da Fábrica de Bonsucesso.

Delas constarão os preços propostos para quilo, de retalhos de
couro e tona e para lote de madeira.

30 O transporte dos retalhos e lotes que fazem o objeto da pre-
sente concorrência, correrá por conta exclusiva dos concorrentes que,
nas propostas assumirão o compromisso de pagar a respectiva .impor-
tância e retirar o mater:al no prazo de vinte e quatro horas.

sitio de Janeiro. 29 de marco .de 1911. — Deocleciano Silva, 1.0
Ten. Int. Ex. — Chefe Int.°

••nn•••nn•••

Batalhão de Guardas

I — De ordem do Sr. Ten.-Cel. Comandante e Agente Dire-
tor deste Batalhão, e de conformidade com o art. 52 do C. C. P.
U. art. 38 inciso 23 e art. 152 do R. A. E. e as instruções aprova-
das pelo aviso n. 4.102 de 5 de novembro de 1910, se acham aber-
tas, até às 10 horas do dia 15 de abril proximo vindouro, a ins-
crição à concorrência administrativa para venda dos resíduos do
rancho.

II — A inscrição será feita mediante requerimento dos interes-
sados acompanhado dos documentos necessários à comprovação do
sua .idoneidade e as propostas Ceverão ser entregues em envelopes
fechados e lacrados até às 10 horas do referido dia 16 de abril do
corrente.

111—No serviço de aprovisionamento deste Batalhão serão pres-
tados qualquer esclarecimentos aos interessados.

IV	 O adjudicatario depositará no quartel deste Batalhão
Avenida Pedro Segundo n. 111, vasilhames adequados o fechados
para-deposito de residuos os quais -serão retirados no dia seguinte no
máximo às 6 horas.

V — O pagamento da importância correspondente a venda dos
residuos será feito adiantado na Tesouraria deste Batalhão no dia
1.0 de cada mês a vencer-se.

Quartel em São Cristovão, 29 de março de 1911. — Mnaury Ilip-
pert Verdini, 1.° Tenente Secretário.

pIINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Departamento Nacional de Portos c Navegação

Chama-se a atenção dos interessados para o edital cle concor-
rência. pública para ' consertos na draga Barbosa Gonçalves e reboca-
dos Guaxindiba, publicado no Diário Oficial cio 27 do corente,
página n. 6.308.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal

Pelo presente edital e na forma • elo art. 251 do Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis da União, fica o agente auxiliar extra-
numerário-mensalista Alfredo Diniz Sampaio Fereira intimado a,
dentro do prazo do dez (10) dias, a contar da publicação deste,
apresentar defesa, explicando o motivo por que vem faltando ao ser-
viço sem causa justificada, há mais de 30 dias consecutivos, estando
assim passivel de pena de ..lemissão na 'conformidade do disposto no
art. 238, inciso I. .§ 2.°, do citado Estatuto, conformo tudo indica do
processo 11. 5.412-11.

Serviço Regional do Pessoal-18. em abril. de 1941. — Jaynte
Marques de Oliveira, Chs do SRP-18.

Diretoria Regional dos . Correios e Telégrafos do
Distrito Federal

Pelo presente edital, é convidado a apresentar a defesa que jul-
gar conveniente o servente, classe C, Alexandre Martins Mirilli, den-
tro do prazo de 10 dias, de acordo com o art. 254, do Estatuto dos
Funcionários, visto estar faltando ao serviço desta Regional há mais
do 30 dias consecutivos sem motivo justificado, achando-se, por isso,
incurso em pena de demissão, de conformidade com os artigos 39 o
238 — item I — do mesmo Estatuto. — Jayme Marques de Oliveira,
Ehs. do .SRP-18.

••n
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•Estrada de Ferro Central do Brasil

SERVIÇO DE MATERIAL •

coNeollatereie ADMINISTRATIVA N. 23

Para fornecimento, de pedra britada para construção, n. 2•

De ordem da diretoria, faço público que às 11 horas do dia 17
de abril de 1911, no Serviço do Material deeta Estrada, localizado no
3.0 andar do nova edifício da eetação Pedro II, serão recebidas pro-
postas para fornecimento dos artigos abaixo discriminados, cujo pa-
gamento será efetuado à vista das contas devidamente processadas
na Tesouraria, mediante as seguinte? condições.

I — As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora acima
citado:, assinadas, com indicação do endereço, sem rasura, emenda
ou entrelinhas, em impressos semelhantes aos do Departamento
Feeral de Compras, três vias de •'detalhes" e duas de "resumo"; nes-
tas, o nome da firma deverá constar, lambem, em sentido vertical, à
margem direita do papel, de modo a facilitar a confecção dos mapas.
Todos os impressos serão do tamanho 22 x 33 devendo as primeiras
cias de "detalhes" vir seladas com estampilha federal de no por foe
lha e mais o selo de "Educação e Sande" ($2):

II — Serão entregues em envólucros fechados e lacrados, com
a declaração, por fora. do nome do proponente e número da con-
corrência, envólucros estes que serão acompanhados, em separado, de
todos os documentos que possam provar a idoneidade do proponente,
entre eles o recibo de quitação da última coleta de todos os impostos a
que estiver sujeito, inclusive a taxa estabelecida Pelo art. 13, § .1.0,
do decreto-lei n. 1.813, de 7-12-939, exigências previstas nos decretos
ns. 19.482, de 12-12-1930, 20.291, de 12-8-931, 22.300, de 4-1-933,
decreto-lei n. 281, de 19-2-1938 e certidão do Departamento Nacional
de Indústria e Comércio, dom declaração de estar sua firma ou con-
trato social ali registado. Na falta destes decumentos, o proponente
deverá apreientar o certificado de registo previamente feito neste Ser-
viço. As sociedades anónimas e as companhias nacionais ou estran-
geiras provarão sua existência legal de conformidade com a lei.

III — No ato da entrega das propostas, o concorrente deverá
anexar o recito da caução anual de 5:000$0 (cinco contos de réis),
feita na Tesouraria' desta Estrada, em dinheiro ou no seu equiva-
lente em títulos da dívida federal; caução esta que poderá ser feita,
tambem. na Caixa Econômica do Rio de Janeiro, para garantia de
suas propostas durante o corrente exercício.

Os concorrentes que não tiverem a caução anual para garantia
das propostas acima referidas, poderão fazer, para cada conoorrên-
cie, na proporção de 10%, sobre o valor do material que - se pro-
põem fornecer (mínima de 200$0), sendo que nesse caso, as suas
propostas deverão ser calculadas e somadas afim de facilitar a fis-
calização.

IV — Os envólucros serão abertos (lente de todos os concorrentes
presentes ao ato, devendo cada um rubricai', folha a folha, as pro-
postas de todos os outros, e rubricar a ata, desde que sejam pro-
curadores das firmas que representarem, o que provarão com pro-
curação legal. As propostas serão ainda rubricadas pelo presidente da
concorrência.

Uma vez iniciada a abertura das propostas, não serão admitidas
quaisquer retificações que possam influir no resultado respectivo.

V — Versará a concorrência somente para o preço em reis, pa-
pel, ineicado em algarismo e confirmado por extenso, para as uni-
dades estabeleciam nos artigo: pedidos, em case do dúvida prevalece-
rá•o que estiver escrito por extenso.

VI — Não'. serão tomados em consideração ospreços que não sa-
tisfizerem a exigência acima, os que não se referirem rigorosamen-
te às unidades e especificações da cláusula X\'1 deste edital, bem como
Os apresentados em 'etalhe para os artigos de preço médio.

VII — As propostas não poderão conter senão Uma fórmula do
completa submissão a todas as cláusulas deste .edital e dos preços,
conforme ficou estabelecido, sendo que os referidos preços vigorarão
pelo espaço de 4 meses, contados da data da realização da concorrên-
cia.

VIII — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas
do vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que con-
tiverem apenas o oferecimento de uma redução sobre a mais barata.

IX — Fica reservado à Estrada o direito de aceitar, parte de
urna proposta e parte de outra ou outras, conforme a diferença para
menos nos preços dos vários artigos a serem fornecidos', de não
aceitar nenhuma das propostas apresentadas ou anular a concorrên-
cia, caso assim convenha aos seus interesses.

X — Todos os artigos relacionados neste edital, que con.stárem d3
Caderno de Encargos em vigor, deverto ser fornecidos com obser-
vância das exigências do mesmo Caderno e suas modificações pu-
blicadas no Diário OfiCial e fornecidas pela Secção Técnica.

XI — Caberá a preferência para o fornecimento no autor da pro-
posta mais barata, por mínima que seja a diferença entre ela e
qualquer outra, não excedendo de 10% dos preços correntes da praça,
bem como ao produto i4 e indústria nacional, em igualdade de preços
é condições cum o estrangeiro, satisfeitas as exigências do Caderno_

de Encargos, quando se tratar de material constante do mesmo Ca-
derno, e ainda ao Prepotente nacional em 'igualdade de condições
com o estrangeiro. Não se verificando nenhuma dessas hipótese% o
fornecimento será adjudicado a quem apresentar preço mais vanta-
joso.

XII — O proponente não poderá em caso ninai. deixar de for-
necer os materiais pedidos, dentro doe prazos estabelecidos, assim
como deixar de substituir imediatamente aqueles que forem rejei-
tados, sob Pena de multa de 10% sobre o valor do material não for-
necido, que, a juizo ea administração da Estrada poderá atingir até
o valor da caução de que trata a cláusula III, ',enforme a gravidade
do caso, podendo, ainda, a administração impedir o seu compareci-
mento, durante um ano, às futuras concorrências e na reincidência,
cassar-lhe definitivamente a idoneidaee.

XIII — As cauções a que se 'refere a cláusula III só serão de-
sembaraçadas depois de cumpridos integralmente os fornecimentos
propostos, observados rigorosamente os prazos de entrega estabele-
cidos e depois de aceitos os respectivos materiais.

XIV — A Estrada reserva-se o direito de anular esta concor-
rencia, caso assim convenha aos seus interesses, independente de
interpelação judicial, eu extra judiciai.

XV — A relação dos materiais a que se refere este edital, acha-
se afixada na Portaria deste Serviço, à disposição doe interessados.

Service do Material, 1 de abril de 1011. — E. de Souza, chefe
do Serviço do Material.

e

,Estrada de Ferro Central do Brasil

SERVIÇO DO MATEI-UAI,

• CONCORRÊNCIA 'ADMINISTRATIVA N.. 21

Para fornecimento de Gasolina, tubos de ferro, arame, etc.

De ordem da diretoria, faço público que às 14 horas do dia
de abril de 1931; no Serviço do Material desta Estrada, loeali-
zado no 3.0 andar do novo edifício da Estação Pedro II, seeãe
reeebidas propostas para fornecimento dos artigos abaixo descri-•minados, cujo pagamento será efetuado à vista das contas devi.la-
mente processadas na lesouraria, mediante as seguintes condiçieis

f. — As propostas deverão ser apresentadas no dia e harl
acima citados, assinadas, com indicação do endereço, sem rasuras,
emendas ou entrelinhas, em impfessos semelhantes . aos do— Depar-
tamento Federal de Compras; três vias de -detalhes" e duas do
"resumo"; ne ,,tas, o nome da firma deverá constar, tambem, em
sentido veitical, a margem direita do papel, de modo a facilitar
a confecção dos mapas. Todos os impressos serão do tamanho 22 x 53,
devendo as primeiras vias de "detalhes" vir seladas com estampilha
federal de 1$000° por folha e mais o selo de "Educação e Saude"
(p00).

II — Serão entregues em envólucros fechados e lacrados, com
a declaração por fera, de nome do • propoimite e número da cou-
corrência, envólucros estes que serão acompanhados, em separado,
de todos os documentos que possam provar a idoneidade do propo-
nente, entre eles o recibo de quitação da última coleta de todos os
impostos a que estiver sujeito, inclusive a taxa estabelecida peto art.
13, parágrafo 1.° do decreto-lei n. 1.813; de '7-12-39, exigências pre-
vistas nos decretos 19.182, de 12-12-30: 20.291, de 12-8-31, 22.3CO3
de 4-1-33, decreto-lei n, 281, de 19-2-38 e certidão do Departa-
mento Nacional de Indústria e Comércio, com a declaração de estar
sua firma ou contrato social ali registado. Na falta destes documen-
tos o proponente deverá apressntar o certificado de relisto previa-
mente leite neste Serviço. As sociedades anónimas e as companhas
nacionais ou estrangeiras prosarão sua existência legal de confiei.-
rnidade com a lei.

III — No ato da entrega das propostas,. o concorrente deverá
anexar o recibo da caução anual de 5:000$0 (cinco contos de reis),
feita na 'Tesouraria desta Estrada, em dinheiro ou no seu equivalente
ene títulos da .divida federal ou caderneta da Caixa Económica do
Rio de Janeiro, para garantia de suas propostas durante o corrente
exercício.

03 concorrentes que não tiverem a caução anual para garantia
das propostas acima referidas, poderão fazer, para cada concorrên-
cia, na proporçãrrde 10 % sobre o valor do material que se propõem
fornecer (mínima de 2000), sendo que nesse caso, as suas propos-
tas deverão ser calculadas e somadas afim de facilitar a fiscalização.

IV — Os envólucros serão abertos diante de todos os concor-
rentes presentes ao ato, devendo cada um rubricar, folha a folha,
as propostas de todos os outros, e rubricar a ata, desde que sejam
procuradores das firmas que representarem, o que provarão com
procuração legal. As propostas serão ainda rubricadas pelo presidente
da ,concorrência.	 -

Uma vez iniciada a abertura das propostas, não serão admitidas
quaisquer retificações que possam influir no resultado respectivo.

V — Versará" a concorrência somente para o preço em Mis,
papel, indicado em algarismo e confirmado por extenso, para as
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unidades estabelecidos nos artigos pedidos, cin . caso de dúvida prea
valecei á o que estiver escrito por extenso.

VI — Não - serão tornados em consideração os preços que não
satisfizerem a exigência acima, os que não se referirem rigorosa-

mente as unidades e especificações da cláuaula XVI deste edital, bem
como is apresentados em detalhe para os artigos de preço médio.

VII — As propostas não poderão conter senão uma fórmula
de completa submissão a todas as cláusulas 'deste edital e dos pre-
ços, conforme ficou estabelecido, sendo que os referidos preços
vigorarão pelo espaço de 4 meses, contados da data da realização
.da concorrência.

VIII — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas
de vantagens • não previstas neste edital, nem as propostas que em-
tiverem apenas o oferecimento de 'uma redução sobre a mais barata.

IX — Fica reservado à Estrada o direito de aceitar parte de
uma proposta e parte de outra ou outras, conforme a - diferença para
menos nos preços dos vários artigos a serem fornecidos, de não acei-
tar nenhuma das propostas apresentadas ou anular a concorrência,
caso assim convenha aos seus interesses.

X — Toaos os artigos relacionados neste edital, que constdrem
do Caderno de Encargos Laia vigor, deverão ser fornecidos com obser-
vancia das exigências do mesmo Caderno e suas modificações pu-
blicadas no Diário Oficial e fornecidas pela Secção Técnica.

XE — Caberá à preferência para o fornecimento ao T auto; da
proposta mais barata, per mínima que seja a diferença entre ela e
qualquer outra, não excedendo de 10 % dos preços correntes da praça,
bem como ao produto de indústria nacional, em igualdade de preços
e condições com o estrangeiro, satisfeitas as exigências do Caderno
ne Encargos, quando se tratar de material constante do mesmo
Caderno, e. ainda, ao proponente nacional em igualdade de condições
com o estrangeiro. Não se verificando nenhuma dessas hipóteses, o
fornecimento será adjudicado a quem apresentar preço mais van-
tajoso.

XII — O proponente não poderá em caso algum, deixar de for-
necer os materiais pedidos, dentro dos prazos estabelecidos, assim
como deixar de substituir imediatamente _aqueles que forem rejei-
tados, son pena de multa de 10 % sobre o valor do material não fot.-
necido, que, a juizo da administração da Estrada poderá atiugir até
o valor da caução de que trata à cláusula JIl, conforme a gravidale
do caso. podendo, ainda a administração impedir o seu con(paae-
cimento, durante una ano, às futuras concorrências, e na reincidên-
cia, casar-lhe definitivamente a idoneidade.	 •

XIII—As cauções a que se refere a cláusula III só serão de-
sembaraçadas depois de cumpridos integralmente .os fornecimentos
propostos, observados rigorosamente os prazos de entregas estabe-
lecidos e depois de aceitos os respectivos materiais.

XIV—A Estrada reserva-se o direito de anular esta concorrên-
cia, caso assim convenha aos seus interesses, independente de in-
terpelação judicial ou extrajudicial.

XV — A relação dos materiais a que se refere este edital acha-se
afixada na portaria deste "serviço" -para conhecimento dos intuas-
Fades.

Serviço do(Material, 1 de abfil de 1911. — E. de Sousa, chefe
do Serviço do Material.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Serviço de Estatística da Produção

REGISTO DE LAVRADORES

A diretoria do Serviço de Estatística da Produção, tendo orga-.
nizado, na -conformidade da legislação que rege o assunto, úma re-
lação dos lavradores registados em fevereiro último. fornecerá aos
interessados, em avulsos, os exemplares solicitados.

Superintendência do Ensino Agrícola o Veterinário

APRENDIZADO AGRÍCOLA "VISCONDE DE MAUÁ.'

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rância para fornecimento de artigos de consumo habitual publicado
no Diário Oficial de 25 do corrente, à página n. 6.147.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMERCIO

Departam,ento Nacional do Trabalho

Senhores Aluisio Sr, Comp. — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no processo DNT. 49-N-31,
foi essa firma multada em 2:00080 (dois contos de réis), nos ter-
mos do artigo 15, do decreto n. 19.808, de 28 de março de 1931,
por haver infringido o disposto no artigo 3.0, do • mencionado de-
creto, conforme ficou apurado pela fiscalização procedida nesse
estabelecimento comercial, do que pelo presente lho é dada ciência
para os efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932.

Sea;unda Secção, 28 de março de 1941. — Clara de AlmeidaLacerda. Delo diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho
Senhor gerente da Companhia Geral de Comércio — Av. RioBranco, 117 — Nesta.
Não tendo essa firma. interposto recurso da decisão proferida

no processo DNT. 1.217-33, que lhe impôs a multa de 10080 (cem
mil réis). , prevista no artigo 31, do decreto n. 22.033, de 29 de
outubro de 1932, por infração do disposto no artigo 32 do menciona-
do decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de
23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância
correspondente à mencionada multa à Recebedoria do Distrito Fe-
deral, mediante guia deste Departamento, no pr‘zo de dez dias, sob
pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Segunda Secção, 28 de março de 1941. — Clara de AlmeidaLacerda, pelo diretor da Secção.

SOCIEDADES ANÓNIMAS
COMPANHIA AUXILIAR DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

RELATÓRIO a( DIRÈTORIA

el,enhores acionistas. Em o_decurso do exercício social de 1910
conseguimos reduzir os gastos gerais da Companhia para 97:961,I, ou
sejam menos 10:59381 do que no ano anterior, sendo certo que; no
exercício fluente, ainda, serão menores esses gastos, a assinalarem o
nosso esforço continuado, no sentido de equilibrar receita e despesa
sociais. Com o prossegntmento da liquidação das carteiras d .e em-
préstimo sem juros, da Companhia, baixou o título credor "Depó-

. silos em Liquidação"- do 1.464:05881 em 31 de dezembro de 1933
para 1.190:50587 em igual data de 1940, com uma diferença, para
menos, portanto, de. 271:05281. Continuamos, naquele exercício, a
ter que defender a ordem de liquidação, determinada pelo Sr. Mi-

, nistro da Fazenda, isso, quer em Juizo, como junto a própria Ad-
ministração, conseguindo manter dita ordem, a despeito de todas as
tentativas tendentes a destruf-la, em benefício de uns poucos e de-
trimento da massa dos demais prestamistas interessados nessa re-
gularidade, que assenta no respeito à ordem de precedência, cstabe-g
lecida pelo despacho ministerial. Era o quanto nos cumpria acen-
tuar, ficando ao vosso dispor para quaisquer outros esclarecimentos.
Rio de Janeiro, 20 de março de 1911. — P. Chermont de Mirandai
diretor-presidente.

•

Escola Nacional de Agronomia

CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO E ESPECIALIZAÇÃO

INSCRIÇÃO DE MATRICULA

De acordo com o art. 23 do decreto-lei n. 4.530 de 16 de agosto
de 1939 estão abertas, até 30 de abril do corrente ano, as inscrições
de matrícula nos Clursos de Aperfeiçoamento e Especializeção:

Os pedidos devem vir acompanhados de autorização do Chefe do
Serviço a que estão subordinados os interessados, consoante dispõe
O art. 24 do referido decreto-lei.

Rio, 31 de março de 10. 11. — 410des Franco, coordenador dos
C. A. E.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Senhores acionistas — Examinamos, como nos cumpre, oa livros
e a escrituração da Cia. Auxiliar de Crédito Imobiliário, referentes
ao exercício social de 1940, encontrando aqueles escriturados com as-
seio e esta em boa ordem. Como nos exercícios anteriores, os gastos
tom a liquidação das carteiras de empréstimos sem juros absorve-
ram toda a receita da Companhia e mais uma parte do seu capita!,
conforme vereis das contas apaesentadas pela Diretoria, as quais tem i-
bem examinamos.

Embora a compressão das despesas, que, de 108:55782, em 1939,
foram reduzidas para 97:96181, em 1940, ainda, assim, muito sensivel
foi o prejuizo verificado, mau grado os esforços da Diretoria, pelo
que somos de parecer que merecein aprovação contas e balanço em
apreço. Rio de Janeiro, em 21 de fevereiro de 1941. — Os membros
do Conselho Fiscal: A. Vilhena Brandão. — A. Cordeiro de Castro.

(N. 4.848-1-4-41-5581.)



Passivo
Capital . . • 	 . 	 	 500:0001000. Fundo de Reserva 	 	 500:000000

Depósitos:

3.139:325003
403:0721000
614:7631400
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BANCO DO BRASIL

Carteira de Redescontos

Balancete em 31 de março de 1911

.11 i t'n

!layer. .

De Renda de Equipamento Sonoro 	
De Renda de serviço 	
De Vendas de carvões 	
De Vendas diversas 	
nQ	 c:Inv),o

	

De Saldo, prej izo líq ulido do período. 	   

160:163$811.
269:6281601

26:2791128
32:684$331
66:915085

191:402;405

.. ,

•
'Títulos Redesamtados . . . 	

	
100.001:2391800

Despesas gerais 	
	

176:4331800

100.177:673000

Passivo

Banco do Brasil — C/corrente 	
Fundo de Reserva 	
Redescontos . 	

100.177:6731600

Foi mantida a taxa de 6% a. a„ para as operações do mês en-
trante.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1941. — Carneiro de Mendonça,
diretor. — P. A. Sattamini dos Santos, contador-tesoureiro, interino.

WESTERN ELECTRIC C0MPANT OF BRAZIL — RIO DE JANEIRO

BALANÇO'GERAEM 34 DE DEzEMBRO . DE 1940

Ativo

Letras a receber 	
Contas a receber 	
Títulos . 	
Custo deferido 	
,Stocks de material 	
Instalações em processo 	
Moveis e utensílios 	
.Caucões . 	

4.157 :1601103

Passivo

Credores diversos 	
Reservas diversas 	
Renda deferida 	

748:0731361

P.p. \Vestem Electric Company et Brazil, H. E. Mac Farland.Glgsses Segui, Reg. 37.117.
Reconheço as firmas de II. E. Mac Farland e Ulysses Segui.
Rio de Janeiro, 1 de abril de 1941. Em testemunho (sinal público):

da verdade.	 Seraphim Gonçalves Pinto.
(N. 4.944-1-4-41-10010);

IRMÃOS GIIIMARIES, LTDA.

Casa Bancária

Fundada em 15 de fevereiro de 1937

Autorizada pela Carta Patente n. 1.368, de 2 de julho do 1936

-	 Rua do Ouvidor n. 79-A

• Todas as operações bancárias

BALANCETE EM 31 DE MARÇO DE 1941

Ativo
Letras descontadas 	 • 	 	 7.624:7781300Empréstimos em c/correntes 	  3.044:3191570Letras à cobrança—e/alheia 	 	 602:9461700Valores caucionados 	 . 	 	 4.425:2721200' Valores depositados . 	 ,.... 	 	 8.949:000000Correspondentes no interior 	 	 5:041000Títulos de n/propriedade 	 . 	 	 96:4831900

Diversas contas 	 	 469 :3658400
Soma 	  27.363:745;670

62.088:139000
31.779:247;800
6.310:2861500

4.395:8951700
92:1701300

1 :0001000
	 .	 410 :8741168
	 	 2 042 :0931705

4 te :7281020
2C :8381500

	  .•	 9:5601000

Caixa:
Em moeda corrente 	 	 247:1741500
No Banco do Brasil 	 	 1.570:7101200Em outros bancos 	 	 358:653$600 2 .146 :5381300

4.457 :1608403'

P.p. Western Electric Company of Brazil, II. E. Ma-e Farland.
• lysses Segui, Reg. 37.117.

Reconheço as firmas de H. E. Mac Farland e Ulysses Segui.
Rio de Janeiro, 1 de abril de 1941. Em testemunho (sinal público)

.gta verdade. — Seraphim - Gonçalves Pinto.

Em C/C com juros 	  3.867:2661370Em C/C limitadas 	 . 	 	 2.338:1001200Em CIO populares 	 	 498:4238100
Depósitos com aviso prévio 	 	 106:4258600Depósitos a prazo fixo 	 	 4.961:5581600 11.771:773070

Depósitos em cobranças:
Na praça 	 	 521 :7961000No interior 	 	 81:1501700	 n02:9461700

DEMOSTRAÇ.ÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS DO ANO FINDO EM 31 DE
DEZEMBRO DE 1940

Títulos em caução e em depósito
Diversas contas 	 	  '13.371:2721200

614 :7521900

• Deve

A. Salários . 	
A Despesas de viagens 	
A Depreciação de moveis e utensflioR
A Seguros . 	
A Despesas legais e profissionais 	
A Publicidade .
A Despesas de administração 	
it Despesas técnicas 	
A Despesas de cobranças e descontos 	
A Aluguel e luz, etc 	
A Papelaria . 	
A Impostos . 	
A Telefonemas, telegramas, cabogramas .e selos 	
A Despesas de" armazem 	
A Devedores duvidosos 	
A Indenizaeão dos empregados 	 	 ..
A Depreciação dos inventários 	

	

A Juros . 	   

127:440053
6:7681200
2:7881400

11:2231700
20 :6631100
16:3211117
6:1481200

27:3881500
19 :2271799
18:0621600
11:3571700

149 :8641400
25:3191468
87:0831179

141:6901000
16:5501000
12:3151545
41 :858!:4200

713 :07:4361

Soma 	  27.363:7451670
Rio de Janeiro. 31 de março de 1941. — J. A 	  Moura, contador.—David A. O. Guimarães, gerente.

(N. 4.948 — 1-4-941 —

COMPANHIA BRASILEIRA INDUSTRIAL . DE ELETRICIDADE S. A.*

RELATÓRIO A APRESENTAR-SE PELA DIRETORIA DA gOMPANHIA À ASSEM-4
BLÉIAIIGERAL ORDINÁRIA, DE 21 DE ABRIL DE 1911 ..

Srs. acionistas:
Ternos a honra de submeter à vossa a provação o nosso rela tarjosobre as operações de nossa sociedade durante o exercício findode 1910.

As negociações entaboladas cem as autoridaàs CoMpelerde-: (i0Governo Federal, com relação à concessão para CORStFIR:50 de uinanova usina hidro-elétrica na Cachoeira do Pitão, alcançaram, o êxito
almejado, conforme o decreto n. 5.878, de 26-6-1940.

O Sr. prefeito de Itaperuna, com o decreto-lei n. 10, de 1 de
agosto de 1940, encampou as instalações da nossa Companhia, 804
naquele município e o Sr. jnteuente g2Estg sk Ria g huipat
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com o decreto-lei n. 123, de 2 de agosto de 1940, transferiu para o
Estado as referidas instalações.

Desde então procuramos entrar em entendimentos com as auto-
ridades desse Estado para uma solução amigavel e tudo indica que O
fim visado poderá ser alcançado nos próximos meses.

O Sr. prefeito de Tombos, como demos a conhecer no relatório
referente ao ano 1939, estava resolvido a encampar as instalações des-
sa localidade, e, devidamente autorizado pele decreto n. 5.701, de 23
de maio de 1940, após perícia realizada em 5 de outubro de. 1940 e
sentença do Sr. juiz da comarca de Carangola, de 6 de outubro de
1940, entrou na posse das instalações no dia 10 desse més.

O saldo resultante do ~rato da receita com a despesa do exer-
cício de 1940 foi de 176:7548280, que depois da dedução do prejnize
oriundo do custo das instalações de Tombos, desapropriadas pela Mu-
nicipalidade, e do valor dado pelos peritos, ou seja 133:2958112, pas-
sa a ser de 43:4598168, saldo este que transferimos para o Fundo de
Depreciação, para atender à depreciação das instalações.

O Dr. Francisço Eulálio do Nascimento e Silva Filho, em 1 de
novembro de 1940, por motivo de saude, renunciou ao cargo de mem-
bro do conselho e de presidente da nossa Companhia. Atendendo aos
justos motivos, os colegas de administração, sentindo embora o seu
afastamento forçado, aceitaram a renúncia, e elegeram em seu lugar
o Dr. Pedro Batista Martins, que os senhores acionistas deverão con-
firmar no cargo conforme manda a lei.

Eleição dos membros do Conselho Fiscal

Cumpre que Sejam eleitos os membros do Conselho Fiscal, por
ter expirado o prazo do mandato dos mesmos.

Caução do diretor que deixou o cargo

Propomos seja liberada a caução em poder da Companhia do dou-
tor Francisco Eulálio do Nascimento e Silva Filho, que renunciou ao
cargo de presidente.

Conclusão

Acreditamos ter bem exposta a nossa gestão no exercício de 1940,
e ficamos à vossa disposição para,todo e qualquer. esclarecimento que
possais desejar.	 .

Propomos que•vos pronuncieis. sobre o nosso relatório, balan-
ce, conta de lucros e rerdas, assim como sobre o relatório do Conse-
lho Fiscal, dando aos membros do Conselho de Administração plena
quitação de sua gestão.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1941. — A diretoria.
Pela Companhia Bras. Industrial de Eletricidade S.A. — Pedro

Baptista Martins, presidente,

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEzEMBBO DE 1949

Ativo
Instalações
Serviço financeiro . 	
Abastecimentos . 	
Devedores diversos . 	
Contas devedoras . 	
Contas de ordem devedoras 	

4.837:3298182

Passivo

Capital
Fundo de reserva . 	
Fundo de depreciação . 	
Credores -diversos . 	
Contas credoras
Contas de ordem credoras

4.837:3298182

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS"

(De 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1940)

Débito
Despesas exploração . 	
Imposto slbenefício . 	
Doação a fundo de depreciação
Instalações desapropriadas

781:2228568

Crédito
Receitas exploração . 	
Juros, descontos e entradas diversas 	

781:2228568

Pedro Baptista Martins, Presidente...,e Coliardo	 çon-

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Ds membros efetivos do Conselho Fiscal da Companhia Breai-4
leira Industrial de Eletricidade S.A., tendo, em harmonia som o artigo,
119 do decreto n. 434, de 5 de julho de 1891, examinado, atenta ei‘
minuciosamente; todas as contas, balanços e demais documentos apre-
sentados pela Diretoria, relativos ao ano findo de 1940, verificarani
a sua completa exatidão e a maior regularidade e clareza na feitura
geral da escrita da Companhia.

Este Conselho é, pois, de pafecer que sejam aprovadas pelos senhas
res 'acionistas as referidas contas e os atos praticados naquele exer-,
cicio pela Diretoria, que agiu com perfeito critério , e a melhor oriens
t ação.

Rio de Janeiro, 20 dee março de 1941. — Cezar Martinez Serrano.)
— Giuseppe Crespi. — Sebastião José de Souza.

(N. 4.937 — 1-4-41 — 19388).,

BANCO ESPANHOL DO BRASIL EM LIQU/DAÇÁO

Carta Patente n. 973, de 10 de outubro de 1931

Capital autorizado
	 	  Es. 5.657:3008000

Capital realizado 	
	

Es. 2.828:8508000

Sede: Rua Primeiro . de Março n. 43
9

BALANCETE EM 31 DE MARÇO DE 1941

Atiro
Letras descontadas . 	 	 1.255:.012$600
Empréstimos em contas correntes . 	 	 933 :619$300
Valores em liquidação . . 	 	 75:3523200
Valoras caucionados . 	 s	 1.478:2788400

depositados 	 	 .	 117:5548000
Jorrespondentes do exterior . 	 	 15:8288800
Títulos e propriedades do Banco 	 	 53:6218200.	 .
Hipotecas .. . .	 .s 	 	 47:0008000
Caixa em moeda corrente . 	 	 32:992E300
Caixa em depósito no Banco do Brasil 	 1	 90:2718300
Diversas contas. .. 	 ,	 2.813:8108100

6.913:3408200

Passivo
Capital . . . 	 	 2.828:6508000

_Depósitos em c/c com juros 	 	 42:7658900
Depósitos em c/c limitada . 	 	 49:5018600
Depósitos sem juros	 108:8148900
Títulos em caução e em depósito 	 	 1.595:8328400
Valores hipotecários . 	 	 47:0008000
Diversas contas . 	 ..	 2.270:775$400,

8.913:3408200

• Rio de Janeiro, 1 de abril de .1911. — Banco Hespanhol do Brasil,
em liquidação: Manuel Conde Larrnzo, liqui_dante. — José Fernandes, -
contador.	

(N. 4.912-1-4-41-820);

COMPANHIA BENEFICIAMENTO DE MINERAIS S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA ANUAL ORDINÁRIA REALIZADA EM VINTE DE MARCO Dl§
MIL NOVECENTOS E QUARENTA E UM

Aos Vinte dias do mês de março de mil novecentos e quarenta 6
um, às onze horas, reunidos os acionistas da Companhia Beneficiamen-
to de Minerais S. A., em número legal, segundo consta do livro de
presença, portadáres de mil oitocentas e noventa ações na sala oitocen•
tos e quatro do prédio da Praça Getúlio Vargas, dois, nesta Capital,
assumiu a presidência o senhor Fernando • Caldas, diretor-geral da
companhia e declarando os fins da reunião, leu o aviso de convocação
da presente assembléia, publicada no Diário Oficial do quatorze de
março de mil novecentos e quarenta e um, e convidou os senhores
acionistas a. elegerem o presidente dos trabalhos da mesma assem-
bléia. Fazendo usa da palavra o acionista Caetano Falciano, propoz e
foi aclamado presidente da assembléia o senhor Martin Guilayn, que
aceitou o encargo e convidou aos acionistas Iva Schmidt Grosso e Cae-
tano Fateiano respectivamente primeiro e segundo secretários, os
quais tomaram posse dos respectivos cargos. Concedida a palavra ao
senhor Fernando Caldas, diretor-geral da companhia, este leu o seu re-
latório, o mesmo fazendo o primeiro secretário em relação ao balanço
e parecer do Conselho Fiscal. Postos em aiscuasão, foram aprovados
sem restrição e por unanimidade de votos o balanço o as contas do
exercício findo em trinta e um de dezembro de mil novecentos e qua-
renta, ficando decidido que o lucro do mesmo exercício fique lançado
no fundo de reserva. O senhor presidente ea assembléia, declarando
estar esgotada a ordem do dia, concedia a palavra a qualquer dos pre-
sentea. Não se apresentando, nenhum acionista para tomar a palavra,
o senhor presidente agradeceu a todos os presentes e levantou a sessão.

onze horas e quarenta minutos, e mandou lavrar a pre4sente ataL

3.450:7438393
93:65(W900

426:6518694
005:9268329
92:2708866

462:0808000

• .

•

 500 :3008000
. 44:4998999
588:2428077
140:9308989
101:576$117
462:0808000

• •

Is.

591:9628988
-12:5058300

43:4598188
133:2958112

756:0658098'
25:1578470
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no. — Yva Schmidt Grosse.
que vai assinada pela mesa. — Martin Guilayn. — Caetano Folcia-

PARECER ,D0 CONSELHO FISCAL SOBRE AS CONTAS DO EXERCÍCIO DE 1940
Os abaixo assinac'os, membros efetivos do Conselho Fiscal da Com-

panhia Beneficiamento de Minerais' S. A., tendo examinado e encon-
trado em perfeita ordem o balanço e contas referentes ao ano findo
em 31-12-10, são de parecer sejam os inesmos aprovados pela Assem-
bléia geral. — Cylio da Gama Cruz. — Martin Guilyan. 	 Ervino
Mueller..	

(N. 4.810 — 1-4-41 — 61$2).

EDIFÍCIO MAIMBÚ SOCIEDADE ANÓNIMA

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:

De acordo com os termos de nossos estatutos, a diráoria tem
a honra de submeter-vos as contas de sua administração, referentes
ao exercício que se encerrou em 31 de dezembro de 1940.

Os negócios da sociedade se desenvolveram com a maior regu-
laridade.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1911. 	 Arlindo Baftoso. — Car-
los Mario Barroso.

PARECER DO GCNSELII0 FISCAL

us anarxo assinados, membros do conselho fiscal do Edifício
Maimbú Sociedade Anónima, tendo examinado o relatório da dire-
toria assim como o balanço e contas relativas ao período financeiro
encerrado em 31 de dezembro de 1940 e constatado a sua exatidão,
são de parecer que as mesmas devem ser aprovadas.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1941. — Armando Homem
Martins. — Antonio Coser de Meireles Coelho. — Nelson Pinto
Gome.

LUCROS E PERDAS

Período de 30 de setembro a 31 de dezembro de 1940

Débito
Despesas gerais. 	

	
462$4.

fkluguel do escritórió. . 	
	

500$0'
Taxa dágua. 	

	
8889

1:051$3

Crédito

Saldo que se transfere para o exercício seguinte 	  i :05$3

1:05183

Soma:_um conto e cinquenta • e um mil e trezentos r3is.
Rio de Janeiro, 31. de dezembro do 1941. Arlindo Barroso,

diretor-presidente. — Carlos Mario Barroso, diretor-gerente. —Fer-
nando Alerander, guarda-livros, reg. 32.241.

BALANÇO GERAL

Período dc 30 de setembro a 31 de dezembro de 1910

Ativo
Imobilizado:

Imóveis 	 .........	 ..

Disponível:

Caixa e Bancos. 	

Realizavel a longo prazo:

Despesas de constituição. 	

Lucros e perdas .. 	

1.561:000$0

Não exigivel:
	 Passiva

Capital. . .	 00:0000
Resultado pendente:

Contrato em execução 	 	 1.121:000$0
Compensação:

Caução da diretoria 	 	 40:000$0

1.561:0000

Balanço soma : mil quinhentos e sessenta e um • contos de réis.
Rio de Janeiro, 31 de dezenibro de 1940. — Arlindo Barroso,

diretor-presidente. — Carlos Mario Barroso, diretor-gerente. — Fer-
nando Alexanut?r, guarda-Evros. "-

(N. 4.957-1-4-1911-22484).'.

BANCO BOAVISTA S. A.

RELATÓRIO DO ANO DE 1940, A SER APRESENTADO Á ASSEMBLEIA GERAL
ORDINÁRIA EM 7 DE ABRIL DE 1941

Srs. acionistas:
Temos o prazer de apresentar ao vosso esclarecido exame o re-

latório e contas do último exercício.
A nossa impressão geral dos negócios é boa.
Internamente, a indústria trabalha com bom rendimento e boa

colocação e as transações comerciais desenvol,-ein-se normalmente,
com resultados satisfatórios. No ramo bancário as cifras dos balan-
ços dos .Bancos demonstram, em geral, maiores aplicações e boas dis-
ponibilidades de caixa, em condições -de poderem atender às nece.ssi-
dades de crédito.

As nossas permutas com o Exterior decairam, em virtude 'da
guerra, Mas apesar da queda, no Valor da nossa' exportazão, o exer-
cício ainda fechou com um saldo favoravel	 1.574.802 -h.
- Capitais estrangeiros estão procurando refúgio em nosso País e

a sua entrada tem permitida ao Banco do Brasil fazer face, com todo
o rigor, a outros compromissos em moeda estrangeira e atender à*
necessidades do Governo no exterior.

Encaramos com otimismo o futuro próximo do Brasil, apesar
das perturbações que a conflagração mundial está produzindo em to-
das as nações.

O ano de 1940 marcou mais uma etapa de progresso cm noksat
Banco.

A comparação das cifras dos balanços cie 1939 e 19_10, dão-nos tia
seguintes porcentagens;	 •

Aumento
Soma do balanço . 	 .	 	 15,8 %
Fundo	 de Reserva e Especial 24,8 %
Depósitos em c/ correntes	 .	 	 41,0 %
Descontos e Empréstimos .	 	 20,3 r/o
Valores e Títulos de Propriedade 132,9 %
Durante o exercício, levamos .a -Fundo de Reserva e Fundo Fs.

pecial" uma importância total de 2.750:01)080, tendo distribuido aos
acionistas um dividendo de 14 %.

O nosso departamento estrangeiro esteve muito ativo durank: o
ano, continuando a manter as mais estreitas e proveitosas relações
com os correspondentes no Exterior, que nos teem proporcionado
todas as facilidades e aSsistência.

• Resolvemos abrir duas novas Agências, uma em Niterói, onde
adquirimos um terreno para nele construir a sua sede e outra no
Castelo, em local arrendado, as quais devent entrar em funcionamento
em breve prazo.

Mais uma vez, acentuamos e agradecemos a dedicada coiabora.
ção dos nossos auxiliares, .que muito tem contribuido para a proS-t
peridade da nossa instituição.

Ficamos ao vosso inteiro dispÓr para qualquer outra Informação
' que julgueis necessária.

Rio de 'Janeiro, março de 1941. — A Diretoria: Gnilherme
Guinte, Berilo de Saavedra, Cesar Rabello, Antony B. Curtis.

Obras contratadas. 	 1.121 :000$0
1 :051$3

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Em cumprimento às determinações legais, nós, abaixo assignados,
membros do Conselho Fiscal do Banco Boavista S. A., declaramos
que, tendo procedido a minucioso exame dos balanços e contas de
sua Administração, referentes ao exercício encerrado em 31 de de-
zembro de 1940, constatamos a exatidão de todas as suaa verbas.

Outrossim, tendo verificado que foram igualmente cumpridas as
exigências dos Estatutos sobre transferência para o Fundo de Reserva
da quota devida, bem como ter sido efetuado o redesconto interno
dos tftulos descontados não vencidos, amortizados os débitos duvi-
dosos e distribuído aos acionistas o dividendo de 0 % no 1.0 semestreo o de 8 % no segundo, representando o dividendo às ações de 14 °/44

.ao ano, — somos de parecer que os mencionados balanços e contas se,
iam aprovados, com um voto de louvor à Diretoria, como de jus-tiça

Rio de Janeiro, março de 4941. — Manpei Guilherme da S.a.
veira Filho, Prudente de Moraes Filho, Galeno Gomes.

Oh .4.947 mo 1,4-911.	 10011041

Compensação :

Mães caucionadas.

Resultado pendente:

187:528$1

209 :755$4

1:667$2-

40:00080
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3. A. PUBLICIDADE "JORNAL DO BRASIL*

RELAT(',RIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO Á ASSEMBLÉIA GERAL ORDI-
NÁRIA DE 8 DE ABRIL DE 1941

Senhores acionistas:

Cumprindo o preceito legal, apresentamos as contas- referentes ao
ano I ransato de 19i0. Constituida a nossa sociedade em 30 de dezeni-
In .° do 1939, iniciamos imediatamente nossas atividades adquirindo as
máquinas, marcas e mais atividades da Sociedade, Anônima "Jornal do
Brasil" o começando logo em 1 de janeiro de 1940, a exploração do jor-
nal e do rádio.

Apesar da enorme alta do papel e dos outros materiais, consegui-
mos, com o apoio do público supera todas as dificuldades e, confor-
me verifica-se das contas abaixo publicadas, apresentar um lucro
quido de 748:8998500, depois de ter passado ao Fundo de reserva
97:2288500 e ter criado, de acordo com o decreto-lei n. 2.627, um
Fundo de depreciação e conservação do 87:9758000.

Compete-vos agora resolver sobre a aprovação não só das contas
agora apresentadas, mas tambem sobre as relativas à aquisição feita
das máquinas e mais atividades. Estamos à vossa disposição para
quais-quer esclarecimentos que desejardes.

Os resultados obtidos permitiram-nos fazer a distribuição de um
dividendo provisório de seis por cento: propomos, akora, que a as-
sembléia resolva distribuir um dividendo geral de dez por cento, in-
cluindo neste o pagamento já feito.

Procedendo à eleição do Conselho Fiscal e suplentes, deverá a
Assembléia, de acordo com o art. 124 da Lei n. 2.827, arbitrar
a respectiva remenueração para o ano do 1941.

ílio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1941. — E. Pereira Carneiro,
diretor-presidente. — J. Pires do Rio, diretor-tesoureiro.

BALANÇO EM. 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo
Ativo imobilizado estavel:

Máquinas do jornal 	 	 2.106 :7688100
Máquinas do rádio 	 	 680:0008000
Marcas e Títulos 	 	 602:0008000
Moveis e utensílios 	 	 51:1208400 	3.439:8888500

Ativo disponivel:

Bancos	 **************

Ativo realizavel a curto prazo:

Papel e material 	 	 719 :3688100
Contas correntes 	 	 431:2938800
Devedores rádio . 	 	 122:6978300
Agentes do interior 	 1	 11 :2758500

- 
Ativo realizavel a longo prazo:

Conta adiantamentos 	 	 168:6988400
Brasil Cirúrgico 	 	 44:8148200
Concursos 	 	 1:0008000

Contas de compensação:

Ações caucionadas ..	 .......	 40:000800o
Acionistas conta dividendo 	 	 240:0008000
Seguros clAcidentes 	 	 20:0008000

5.727:3738600

Passivo
Passivo eigixel:

Obrigações a pagar 	
.Contas correntes . 	

Passivo não exigivel:

,Fundo de reserva 	
Capital 	

Fundo de depreciação e conser-
yação	 . W.D ...

	

4.000:0008000
97:2298500

87:9758000

Contas de compensação:

!Caução da Diretoria 	

?meros e perdas 	

	

Saldo à disposição da assembléia geral:	
748:8998500

5.727:3738600

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDA3

Débito
	

Crêdito
Renda bruta do exercício:

Venda o assinaturas 	
Oficinas gráficas, etc. 	
Anúncios pelo rádio 	

	
4.959:3978400Publicações no jornal 	 	
2.607:1088100

807:9698500
41:9058950

Débitos de exercício:
3.078:1648000Papel e material .	 . 	 	
2.599:6118500Salário e ordenados 	

81:6638900Instituto Ap. e Pens. 	 	
136:6448300Comissões ..	 ...........	
707:5278600Despesas do rádio 	 	
25:6528000Despesas de constituição 	 	
12:2718500Impostos 	 	

663:0978450Alugueis e despesas gerais 	 	
122:0708000Seguros fogo, acidentes, etc 	 	
55:5748700Propaganda 	

7.482:2768950
Reservas:

Fundo de reser;ia estatutário 	
Fundo de depreciação o conser-

vação 	
Saldo à disposição da assem-

bléia geral:
Lucro do exercício 	

8.416:3808950	 8.416:3808950

E. Pereira Carneiro, diretor-presidente. — J. Pircs do Rio, dire-
tor-tesoureiro. — Augusto Brusati,_guarda-livros (n. 36.966).

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros componente do Conselho Fiscal
da S. A. Publicidade "Jornal do Brasil", tendo examinado o balanço
e as contas apresentadas pela Diretoria e referentes ao ano de 1940,
declaram ter encontrado a escrita e todos os documentos na devida or-
dem, concordar com a proposta da Diretoria para a distribuição de' um
dividendo anual de dez por cento, e aconselham a Assembléia Geral
a aprovar as referidas contas e balanço.

Rio de Janeiro, 24 do fevereiro de 1941. — João ais dos Santos.
— Sydney Haddock Lobo. — José Cesario de Melo.

(N. 4.931 — 1-4-41 — 24989).

"MAR SOCIEDADE ANÔNIMA"

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 28 . DE MARÇO
DE 1941

Aos vinte e oito dias do más de março de 1941, na sede da "MAR
SOCIEDADE ANÔNIMA", à rua General Câmara n. 129, 1.° andar,
nesta Capital, às 14 horas, achando-se presentes acionistas represen-
tados por quasi a totalidade das ações do capital social, conforme se
verifica do livro de presença, na seguinte ordem: Dr. Osório Gui-
marães, 20 ações; Ciro Muggiati, 40 ações; José Volpâto, 10 ações; Fran-
cisco Puglielli, 50 ações; Adão Mocellim, 41 ações; Pedro Bonat, 30
ações; Cílio da Gama Cruz, 1 ação; Dr. Sílvio Costa Rodrigues, 1 ação;
Lafayette Rocha Ximenes, 1 ação, e Antenor Novais, 1 ação; num to-
tal de 195 ações, assumiu a presidência o Sr. Dr. Osório Guimarães,
que convidou para secretário o Sr. Francisco Puglielli.

Declarou em seguida o Sr. presidente que, conforme se verifica-
va pelos anúncios de publicação no Diário Oficial do 18, 19 e 20 do
corrente, os senhores acionistas tinham sido convocados para tornar'
conhecimento da eleição dos membros e suplentes do Conselho Fis-
cal, que por omissão deixara de ser feito na assembléia geral ordi-
nária realizada a 17 de fevereiro p. p.

Praticando-se de acordo com a lei e apurados os votos, verifi-
cou-se, então, terem sido eleitos, sem remuneração, membros do Con-
selho Fiscal, para o exercício de 1941, os seguintes acionistas: La-
fayette Iloche Ximenes, Dr. Cílio Gama Cruz e Dr. Silvio Costa Ro-
drigues, ambos reeleitos, e para suplentes: José Volpato, Adão Mo- .
cellim e Antenor Novais.

Satisfeitos, assim, todos os fins para que fora convocada a as-
sembléia, o Sr. presidente suspendeu os trabalhos, pelo tempo de tr
sido lavrada esta ata. Reaberta a sessão, foi ela lida, achando-se con-
forme e _unanimemente aprovada, foi assinada pelos presentes.

Rio .de 'Janeiro, 28 de março de 1941. — Assinados: Dr. Osorio
Guimarães. — Cyro Muggiati. — José Volpato. -- Francisco Pu-
glielli. --g Adão Mocellim. — Pedro Ronat. — Cylio Gama Cruz. —
Sylrlo Costa Rodrigues.- — Lafayette Rocha Ximenes. — Antenor
Novaes.

Confere com o original. — "Mar Sociedade Anónima": Franciscc
Puglielli, d iretor-tesoure,iro

4à, 4.362 — 31-3-4941  — 17885. , (3 vezes

Caixa 44:1058000
444:2328800 488:3378800

1.284:6348700

214:5128600

300:0008000

107:6048000
645:6658600 753:269860D

4.185:2048500

40:0008000

97 :2298500

87:9758000

148 :8998500
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COMPANHIA DE SEGUROS MARITIMOS E TERRESTRES
"UNIÃO DOS PROPRIETÁRIOS"

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA A 27 GE MARÇO DE 1941

Presidente: Sr. Dr. Artur Possolo — 1.° secretário: Sr. major Paulo
1e Bittencourt. Amarante — 2.0 secretário: Sr. Joaquim Ber-
nardino D'Oliveira:

Às quatorze horas do dia vinte e sete de março de 1941,
reunidos na sede da Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres
União dos Proprietários, à rua da Quitanda n. 87, vinte e três
acioni.stas inscritos no livro de presenças, representando duas mil
e setenta e nove ações da,s cinco mil em que o capital social é di-
vidido. o Sr. Aníbal Teixeira, na qualidade de presidente da Compa-
nhia, assume a presidência e diz que havendo número legal, decla-
ra aberta a sessão o convida aos Srs. acionistas a elegerem um den-
tre si para presidir os trabalhos.-Pede a palavra o Sr. José Correia
Ribeiro e propõe para presidir os trabalhos o Sr. Dr. Artur Posso-

-, lo, sendo a proposta unanimemente aprovada. Assume a presidên-
cia o Dr. Artur Possolo, que agradece a prova de consideração dos
Srs. acionistas, e convida para 1.° secretário o Sr. major Paulo de
Bittencourt Amarante, e para 2.° secretário o Sr. Joaquim Bernar-
dino D'Oliveira, que aceitaram, ficando assim constituida a mesa.
O Sr. presidente a seguir pede ao Sr. 1.° secretário, para proceder
a leitura do anúncio de convocação cia presente assembléia, conce-
bido nos seguintes termos: Companhia de Seguros Marítimos e Ter-
restres União dos Prop rietários — Assembléia Geral Ordinária —
São convidados os senhores acionistas a reunirem-se em Assembléia

• Geral Ordinária, no dia 27 do corrente mês, às 14 -horas, no escri-
tório desta Companhia, à rua. da Quitanda n. 87, afim de serem sub-
metidos à aprovação o relatório da diretoria, balanços, e contas do
ano social findo em 31 de dezembro de 1940, parecer do Conselho
Fiscal e eleição do Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercí-
cio corrente. Rio de Janeiro, 8 de maito de 1941. — Annibal Tei-
xeira. — Antônio Queiroz da Silva. — Dr. Mario dos Santos Par-
reira, diretores. A seguir o Sr. presidente convida o Sr. 1.0 secre-
tário para proceder a leitura da ata da última Assembléia Geral Orsk
dinária, realizada a 29 de março de 1940, que lida e posta em dis-
cussão, não havendo quem pedisse a palavra, foi unanimemente apro-

• vada. O Sr. presidente dá a palavra ao presidente da Companhia, o
Sr. Anibal Teixeira, para proceder a leitura do relatório da Dire-
toria do exercício de 1940. Pede a palavra o Sr. António Augus-
to Moreira da Costa, e diz que tendo sido publicado no Diário Of
cial e Jornal do Comércio e achando-se impresso o relatório da Di-
retoria, propõe a dispensa da sua leitura. O Sr. presidente da as-
sembléia submete a aprovação, sendo a proposta unanimemente apro-
vada, •cleclara dispensada a leitura do relatório e dá a palavra ao
membro do Conselho Fiscal, o Sr. José Correia Ribeiro, que procede
a leitura do seguinte parecer: Srs. acionistas — O Conselho Fiscal
da Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres "União dos Pro-
prietários", tendo examinado os balanços, livros e mais documentos
relativos às operações realizadas no ano de 1910, tem a satisfação
de declarar que encontrou tudo na mais perfeita ordem e regulari-
dade, sendo portanto de parecer o propõe que sejam aprovados os
atos da diretoria, balanços e contas das transações realizadas no ano
de 1940, sendo a diretoria merecedora de aplausos 'e louvores pela
proveitosa administração dos negócios que lhe foram confiados. Rio
de Janeiro, 21 de fevereiro de 1941, José Corrêa Ribeiro, Antonio de
Oliveira Tarré. António Cardoso de Gouvéa. O 9r. presidente põe em
discussão e não havendo quem pedisse a palavra, passa a votação,
sondo aprovado unanimemente, não votando na forma da lei, os mem-
bros do Conselho Fiscal e da Diretoria. A seguir deelara o Sr. pre-
sidente que vai passar à segunda parte da ordem dos trabalhos, ssro-
cedendo-se a eleição para o Conselho Fiscal e • seus suplentes que
teem de servir no presente exercício, suspendendo a sessão por sineo
minutos afim dos Srs. acionistas munirem-se de cédulas. Reaberta
a sessão o Sr. presidente convida para es'crutinadores os Srs. Miguel
Moreira da. Costa e Nelson Ribeiro de Oliveira, dando-se início à
eleição, sendo recolhidas vinte e três cédulas, com o seguinte resul-

• tado: para o Conselho Fiscal: os Srs. José Corrêa Ribeiro, brasileiro,
residente à rua Iladdock Lobo n. 98, nesta capital,. Antônio de Oli-
veira Tarré, brasileiro, residente à rua Aristides Lobo n. 229, nesta
Capital, e comendador Antônio Cardoso de Gouvèa, português; resi-
dente à rua Araujo Pena n. 76. nesta Capital, com trezentos e oitenta
e sete votos cada um, e para suplentes: os Srs. Manuel Jorge Gaio,
português, residente à Avenida Rainha Elizabete n. 172, nesta Ca-
pital; Manuel Pereira, brasileiro, residente à rua do Senado n. 335,
nesta Capital e Antônio Augusto Moreira da Costa, brasileiro, resi-
dente rua Costa Lobo n. 42-A, nesta Capital; com trezentos e oitenta
e sete votos cada um. O Sr. presidente proclama-os eleitos e em-
possados nos respectivos cargos. A seguir declara o Sr. presidente
que de conformidade com o disposto no art. 121, parágrafo único, do
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910. os 9es. acionistas de-
liberarão sobre a remuneração dos metnbros do Conselho Fiscal, lu-

- rente o exercício corrente. Pede a palavra o Sr. Antônio Bento Mo-
reira da Costa, e propõe que a dita remuneração seja de três por
cento para cada membro do Conselho Fiscal sobre os dividendos que
forem diStribuidos e de acordo com o disposto no art. 39 dos Este-
tutos que foram aprovados pela Assembléia Geral Extraordinária,
realizada à 16 de setembro de 1910. O Sr. presidente põe em dis-

cussão essa proposta e, como ninguem pedisse a palavra, submete
votação, sendo aprovada, com abstenção dos Membros do Conselho
Fiscal. Em prosseguimento o Sr. presidente declara que havendo
sido cumpridas todas as partes para que havia sido convocada a pre.
sente assembléia. concederia, a phlavra a qualquer acionista qua.qui-
zesse fazer uso da mesma. Pede a palavra o Sr. major Paulo de Bit-
tencourt Amarante e lê a proposta que o mesmo apresenta à assem-
bléia: Srs. acionistas Considerando a franca prosperidade que
vem tendo a nossa companhia pelos esforços de sua diretoria, cujo
trabalho e progresso verifica-se pelos últimos relatórios apresentados,
e achando-se o seu Capital e Reservas aplicados mais que suficiente-
mente, proponho a presente assembléia, que seja retirada da conta de
Lucros Suspensos, a quantia de 95:800$0, (noventa o cinco contos e
oitocentos mil réis). para ser distribuida como bonificação especial,
sendo: 60:0000, à diretoria, 2:000$0. ao Conselho Fiscal, e 23:800$0,
lambem a título de gratificação especial aos funcionários desta casa.

'Rio de Janeiro, 27 de março de 1941. — Paulo de Bittencourt Ama.
rante. Sendo esta proposta unanimemente aprovada. A seguir pede "a
palavra o Sr. José Corrêa Ribeiro, membro do Conselho Fiscal, que
em nome dos seus colegas agradece o voto dos Sis. acionistas e de-
clara que dispensarão os maiores esforços pelo progresso e engrande-
cimento da companhia. A seguir o 9r. presidente da assembléia, de-
clara achar-se imensamente satisfeito pela harmonia que vem rei-
nando nesta companhia. e desejando que a sua Diretoria e Conselho
Fiscal, continuem a colaborar como veem colaborando, o que prova o
progresso que anualmente se vem observarldo em suas operações;
abraçava a todos indistintamente. Sendo as suas últimas salavras
abafadas com uma salva de palmas. Em prosseguimento pede a pa-
lavra o senhor Anibal Teixeira, presidente da diretoria da companhia,

agradece em nome de seus companheiros de diretoria, as palavras
afetuosas_do Sr. presidente da Assembléia e ' propõe uns voto do
louvor à mesa que dirigiu os trabalhos, cuja proposta foi unanime-
mente aprovada, com uma salva de palmas de todos os presentes. O
Sr. presidente agradece o voto de louvor, e nada mais havendo a
tratar, declara encerrados os trabalhos, e manda lavrar esta ala que
é assinada pelos acionistas presentes na forma da lei. — Rio de Ja-
neiro, 27 de março d 1941, — Arthur Possolo Patilo de Bitten-
court Amarante — Joaquim Bernardino D'Oliveira — Annibal Tei-
xeira — Antonio Queiroz da Silva — Dr. Mario dos Santos Parreira —
Sebastião José de Oliveira Junior — Annibal Augusto Corrêa Junior,
— Miguel Moreira da Costa	 Antonio Cardoso de (7ouvéa	 Mannet
Pereira — Antonio de Oliveira Tarré — José Cornla Ribeiro — An-
tonio Augusto Moreira da Costa — Antonio Bento Moreira da Costa
Maria Luiza Borges de Castro — Guilhermina Pereira Rosas Marques
— Leopoldina Cordeiro de Athaude — Laura Ribeiro de Oliveira
Nelson Ribeiro de Oliveira —Constança Gonçalves Gaio — Maria Gaio.
cb. castro -- Antonio Gonçalves de Castro 'or.

( y . 4.951 --- 1-4-41 -- 244$8).

SOCIEDADE ANÓNIMA DE SEGUROS "LLOYD ATLÂNTICO"

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL oRDINÁRIA, REALUADA No DIA 29 DE MARÇO Dl
1941

Aos vinte e nove dias do mês de março de 1941, na séde desta
Sociedade, à avenida Rio Branco número vinte e seis-A, 5.° andar,
em virtude de convocação feita nos "Diário Oficial" e "Jornal do Co-
mércio" de 13, 19 e 28 de março corrente, reuniram-se às 14 horas,
acionistas representando mais, de metade do capital social, como
consta do livro de presença. Assumindo a direção dos trabalhos o se-
nhor Mário de Almeida, diretor-presidente desta Sociedade, e veri-
ficando haver número legal, declarou aberta a sessão e pediu aos pre-
-sentes que ind içassem um acionista para presidir a assembléia. Por
aclamação foi indicado o senhor comendador José Martinelli, que
ocupando a presidência, convidou os senhores Ênio Jardim e doutor
Gabriel Marques Carregai Júnior, para servirem, respectivamente,
de primeiro o segundo secretários. Assim, legalmente constituida a
assembléia, declarou o senhor presidente que, na forma dos estatutos
e da lei e de acordo com a convocação, a assembléia ora reunida tinha
por fim tomar conhecimento do relatório da diretoria, balanço •
contas do exercício de 1910, e parecer do Conselho Fiscal, já publi-
cados no "Diário Oficial" e "Jornal do Comércio" de 28 de fevereira
próximo passado; bem como, eleger o Conselho Fiscal e suplentes para
o exercício do 1941, e a nova diretoria para os exercícios de 1941 à
1943. Lido o relatório pelo senhor secretário, bem como olsalanço,
contas da diretoria e parecer do Conselho Fiscal, opinando peta apro-
vação das contas e de todos os atos praticados pela diretoria durante
o referido exercício, o senhor presidente pôs em discussão tais do.
cumentos e,, como ninguem sobre os mesmos quisesse fazer uso da
Paltivra, encerrou a discussão e submeteu-os à votação, tendo sido
aprovados por unanimidade, abstendo-se de votar os membros da di.
retoria e membros do Conselho Fiscal. Em seguida, declarou o se-
nhor presidente que tendo terminado os seus mandatos, a diretoria,
os membros do Conselho Fiscal e suplentes, convidava os senhores
acionistas a se munirem de cédulas, afim de elegê-los. Apuradas as
mesmas, verificou-se terem sido eleitos os senhores: Mário de Al.
meida, diretor-presidente, brasileiro, e residente à rua Barão de Ipa-
nema n. 105; Pedro de Figueiredo, diretor-secretário, brasiliro e re-
sidente à rua Conde de Bonfim n. 187,. casa 8; João E. Barcelos, di.
vetor-tesoureiro, brasileiro e residente à rua Afonso Pena n. 159.
apartamento 303; João Augusto Alves, diretor-gerente, brasileiro e
residente à rua Gustavo Sampaio ii. 133. anartamento 3.1.: a Manual,
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Tedirn Lobo, Ênio Jardim e Dr. Gabriel Marques Carregai Júnior,
membros efetivos do Conselho Fiscal; e Aldo Alarsili, Dr. Dermeval
Pinto e António Ferraz, suplentes do Conselho Fiscal, tendo o senhor
presidente declarado empossados de seus respectivos cargos, todos es
eleitos. Em seguida, 6 senhor Manuel Gomes Moreira, declarou que
a nova lei das sociedades anônimas determina que a remuneração
dos membros do Conselho Fiscal, será fixada anualmente, pela as-
sembléia geral ordinária que os eleger (parágrafo único do art. 124,
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940). Consultada a
assembléia, esta autoriza a fixação de 1:2000 (um conto e duzentos
mil reis) anuais, para cada membro efetivo do Conselho Fiscal. .k
seguir, o senhor. presidente ofereceu, a palavra a quem quisesse
usa-la sobre outros assuntos sociais. Usou-a o ssenhor João Augusto
Alves, que propôs fosse consignado em ata, um voto de profundo
pesar pelo falecimento durante o exercício de 1940, do antigo diretor-
tesoureiro da Sociedade, o senhor João Carneiro de Almeida, que tão
relevantes serviços prestou à mesma desde a sua fundação. Consultada
a assembléia sobre a proposta que acabava de ser feita, foi a mesma
aprovada por unanimidade. Nada meia havendo a tratar, foi suspensa
a sessão para a lavratura da presente ata em livro próprio, que eu,
Primeiro secretário, lavrei de próprio punho e que lida em sessão
reaberta, foi aprovada por unanimidade, sendo assinada pelos mem-
bros da Mesa e demais acionistas presentes:

Rio de Janeiro, .29 de março de 1941. Ennio Jardim, 1.0 se-
cretário. — Gabriel Marquês Carregai Junior, 2.° secretário. — José
Martinelli, presidente.

(N. 4.847 — 1/4/1941 — 92$8)

COMPANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAI. ORDINÁRLLREALIZADA
FM 18 DE MARÇO DE 1941

Aos dezoito de março de 1941. às 2 horas da tarde, na sede da
Companhia, à rua São Pedro n. 92, sobrado, reuniram-se em Assem-
bleia Geral Ordinária. 12 acionistas representando mais da metade
do cap ital social, conforme livro de presença.

Para presidir os trabalhos, foi aclamado o Sr. José Batista que
convidou para secratário o Sr. Amadeu Afonso que esta subscreve e
assina.

O anúncio de convocação publicado no Diário Oficial de 5, 10 e 15
e no "Jornal do Comércio" de 2, 9 o 16 de março correfite, foi lida
pelo Sr. presidente que declarou ter eido a Assembléia convocado na
forma da lei e de acordo com os Estatutos da Companhia para o exame
e discussão das contas e relatóriddo conselho fiscal para o exercido
corrente.

Por proposta do Sr. Alberto Vez do Araujo, foi dispensada a lei-
tura do relatório, balanço e parecer do conselho fiscal, relativos ao
ano de 1940, visto ter sido feita a publicação obrigatória da lerem
Diário Oficial de 5-3-911 e no "Jornal do Comércio" de 2-3-941 e ser
do conhecimento do todos os presenlea. Essa proposta foi aprovada
por unanimidade de votos.

O Sr. presidente declara estar em discussão o relatório e
• contas apresentadas pela diretoria e não havendo quem quisesse dis-
cuti-los, o Sr. Edgar Pecego propôs que de acordo com a recomen-
dação do conselho fiscal, fossem ambos aprovados, o que se verificou
por unanimidade.

Deixaram de votar os senhores diretores e os membros do con-
selho fiscal.

O Sr. presidente chama a atenção da assembléia para o falo do
mie um dos membros do conselho fiscal devia ser considerado impe-
dido em face do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-910 e nomeia uma
eQmissão composta dos senhores Osvaldo de Morais Câmara, Amadeu
Afonso e Alberto Vas de Araujo para examinarem novamente as
contas e relatório e dar o devido parecer. ,A comissão retira-se do
recinto para proceder ao exame e depois deste concluido, a citada
comissão referendou n parecer do conselho fiscal que terminou o
seu mandato.

O Sr. presidente anuncia que se vai proceder à eleição do con-
selho fiscal pára o exercício de 4941 e, procedida, ,foram eleitos os
senhores Pedro Werneck Correia e Castro, Osvaldo de-Morais Camara
e Amadeu Afonso para membros do conselho fiscal e os senhores
Alberto Vaz de Araujo e José Batista para suplente.

Pelo Sr. presidente foram declarados eleitos e empossados os
senhores membros do conselho fiscal e seus suplentes.

Não havendo quem mais pedisse a palavra para tratar de Qual-
quer assunto, o Sr. presidente suspende a sessão por alguns minutos
para a lavratura da presente ata, que ao ser reaberta a sessão, foi lida,
aprovada e assinada por todos os acionistas presentes. Eu, Amadeu
Afonso, secretário, a escrevi, subscrevo e assino.

Rio de Janeiro, 18 de março de 1941. — José Baptista. — Amadeu
Alfonso.— Pedro Werneck Correia e Castro. — Alberto Vez de Araujo.

Oscar R. Taves. — Fred A. Taves. ssie R. Taves, p. p. Fred
4. Taves. — C. May Hudson,- p. p. Fred A. Taves. — Oswaldo de Moraes
Cômoro., Frederico Vierling. — Edgar Pecego. — Luiz Oscar Taves.

..(N. 4.941-1-4-941-6 l$2)

ESCOLA REMINGTON S. A.

ATA DA 7.a ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, RE‘ILIZADA S.M 28 DE MAR013
	rut 1941	 • --

Aos vinte e oito dias do mias de março de mil novecentos
quarenta e um, às quatorze horas, no segundo andar da tede•da
Escola Remington S.A., na rua Sete de Setembro, 59, reuniram-se
em Assembléia Geral Ordinária, acionistas em número legal, cota,
forme consta do livro de presença. De acordo com os estatutos, de-
veria assumir a presidência o Sr. Freaerico Ferreira Lima, presin
dente da Sociedade, mas, achando-se o mesmo doente e impossibili-
tadJ de comparecer à Assembléia, assumiu g presidência o vice-1
presidente, Sr. Ademar Ferreira Lima, de acordo com a letra a do
art. 29 dás estatutos, o qual declarou aberta a sessãosconvidando os Srs,
.Silvino Leitão e Roberto Fendt, respectivamente para 1.° e 2.° secre-
tários. Declarou o Sr. presidente que os fins da Assembléia eram

.03 especificados no art. 12 dos estatutos e de acordo com a convo-
cação feita no "Diário Oficial" doe dias gO, 21 e 22 e no "Jorna/ do
Comércio" dos dias 20, 22 e 28 do corrente. Informou a seguir:
a) que todos os documentos estavam sobre a mesa à disposição dos
que os quizessem compulsar; b) que os Srs. acionistas presentes',
portadores de cautelas de ações ao portador, as _haviam deposi.,
tado três dias antes, na gerência da Sociedade, conforme deter-
mina a lei, achando-se as mesmas no cofre forte; c) que a mesa
.preAaria aos senhores acionistas, qualquer informação ou exibi-
ria qualquer documento. Pediu, a seguir, o Senhor presidente, que
o Senhor 2.° secretário procedesse à leitura do Relatório, Balanço,
Contas de Lucros e Perdas e Parecer do Conselho Fiscal.
Procedida à leitura o Sr. presidente submeteu à discussão, su-
cessivamente, o parecer do conselho fiscal, o balanço, contas de tueros
e perdas e relatório da diretoria. Não havendo quem se pronunciasse
sobre os mesmos, foram submetidos à votação e aprovados. Deixaram
de votar, de acorda com a lei, 'os membros da diretoria e do conselho
fiscal. Passando à segunda pa4e da ordem do dia, o Sr. presidente
anunciou que se ia proceder à eleição do conselho fiscal e seus su-
plentes, convidando para escrutinadores os senhores Deslindo Rocha
e Maurício Rutowitsch, suspendendo a sessão por cinco minutos Para
qne os senhores acionistas se munissem das respectivas cédulas. Re-
aberta a sessão foi feita a chamada nominal, procedendo-se à eleição,
tendo sido apurado o seguinte resultado: para membros efetivos do
conselho fiscal, senhores doutor Francisco de Abreu e Lima Júnior,
com 1.215 votos; Mareilio Moncorvo, com 1.216 votos; Artur Barbosa
Pinto, com 1.218 votos. Para suplentes, os senhores: Silvino Leitão,
com 1.212 votos; Dr. A/tino Morais, com 1.218 votos; Sr. Maurício
Rutowitsch, com 1.215 votos. De acordo com o resultado da etelção
e por deliberação da assembléia os eleitos foram empossados, devendo
sê-lo posteriotmente o Sr. Artur Barbosa Pinto, pela diretoria. Pas-
sando-se a terceira parte da convocação o Sr. presidente disse que,
de acordo com os estatutos, deveria a Assembléia determinar os ho-
norários dos diretores, para o exercício presente. O Sr. Silvino Leitão
propôs que fossem os seguintes os honorários: presidente, três contos
de réis; vice-presidente, um conto e quatrocentos mil réis; gerente,
um conto e quatrocentos mil réis; teusoureiro, um conto de ráls.
Posta em discussão esta proposta, levantou-se o Sr. Virgilio Antunes,
representante de J. Queiroz aa Comp., declarando que a formalidade
estabelecido pelos estatutos de ser a assembléia quem fixa ps honorá-
rios da diretoria representa medida de alta significação. Não ha-
vendo mais, quem pedisse a palavra foi a proposta do Sr. SiIvino
Leitão submetida a votação, tendo sido aprovada. O Sr. Silvino Leitão
pediu q,ue constasse da ata dos trabalhos -do dia um voto de pezar
pela ausência do diretor presidente Sr. Frederico Ferreira Lima.
A senhora Euridice Ferreira Lima, propôs que tombem fosse con-
signado um voto de pezar peio golpe sofrido recentemente pelo mem-
bro efetivo do conselho fiscal Sr. Artur Barbosa Pinto, com a perda
de um filho. Posta' em discussão, estas propostas foram aprovadas
por calorosa aclamação. Não havendo quem pedisse a palavra' o
senhor presidente suspendeu a sessão por uma hora para ser lavrada
a presente ata. Reaberta a sessão foi a mesma lida pelo senhor
segundo secretário. Terminada a leitura o Sr. presidente pó-la. era
discussão e como não houvesse quem se manifestasse, submeteu-a a
votação, sendo aprovada. Nada mais havendo a tratar, o Sr. presi-
dente encerrou a sessão, agradecendo a presença dos Srs. acionistas.
E eu, primeiro secretário, mandei lavrar a presente ata que assino
com ovdemais membros da mesa e acionistas presentes.

' Rio de Janeiro, 28 de março de 1941. — S. Leitão, 1.0 secretário.
— Roberto Fendt, 2.° secretário. — Adhemar Ferreira Lima, presi-
dente. — Waldemar Martins de Albuquerque. — Eurydice Ferreiro
Lima. — J. Queiroz de Comp. — Octavio Vieira Gomes. — Francisco
de Abreu e Lima Jor. — Nicanor Franco. — Adauto de Assis. —

	

Marcilio Moncorvo. — M. Itutowitsch. 	 Darlindo Cunha Rocha.
José Saraiva de Andrade.

(N. 4.841-1-4-94i-1040)

_ MC. KINLAY S. A. 	 -

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 21 DE DEzEmea4
DE 1940

Aos vinte e um dias do mês de dezembro de mil novecentos
quarenta, em o prédio da rua Conselheiro Saraiva n. 31, sobrado,
às quatorze horas, em virtude de convocação devidamente publicada
no Diário Oficial nos dias 13, 14 e 1G'do dezembro o Jornal do Co.•
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•nércio nos dias 13, 14 e 15 de dezembro, na forma da lei, reuniram-
se em assembléia geral ordinária os senhores acionistas, em segunda
convocação, visto não ter havido quorum para a primeira convoca-
da para 9 do corrente. Verificado pelo presidente, Sr. Herbert Tayler,
haver número legal, convidou os Srs. acionistas a designar um pre-
sidente para diluir os trabalhos, tendo sido escolhido o próprio se-
nhor Herbert Tayler, que convidou para secretário o Sr. Sílvio da
Chermont. Declarou o Sr. presidente na forma dos Estatutos e da
convocação tinha a assembléia de tomar conhecimento do balánço,
contas da diretoria, parecer do Conselho Fiscal, eleição de diretores,
Conselho Fiscal e -suplentes. O Sr. presidente manda o Sr. secretá-
rio proceder a leitura do balanço e parecer do Conselho Fiscal pu-
blicado no Diário Oficial de 30 de novembro p. passado, já a dispo-
sição dos Srs. acionistas, na forma da lei, bem assim o relatório das
operações da sociedade, as quantias sugeridas pela Diretoria para
fundo de reserva e dividendos, assim como, um aumento na percen-
tagem de um empregado. Usando da palavra o acionista Sr. Paulo
Marcondes propoz que todos os atos da Diretoria até 30 de junho de
1940, balanço e parecer do Conselho Fiscal fossem aprovados, assim
corno as importâncias propostas pela Diretoria para fundo de re-
serva e dividendos, o que se verificou por unanimidade de votes,
abstendo-se tio votar a Diretoria e o Conselhq Fiscal. A seguir o se-
nhor presidente declarou que, tendo terminadó o mandato de diretor
secretário e diretor, se fazia necessário proceder a nova eleição, de
conformidade com os estatutos, bem como do Conselho Fiscal e res-
pectivos suplentes. Feita a distribuição das cédulas e apuradas as
mesmas verificou-se terem sido reeleitos por maioria de votos para
o cargo de diretor secretário o Sr. Sílvio de Chermont e diretor o se-
nhor Harry Rake Estill e membros do Conselho Fiscal, com a remu-
neração do 300$000 anuais cada um, os Srs. Andew J. Royal, J. Spen-
cer Anderson e Eduardo Klingelhoefer de Fonseca e suplentes os
Srs. Frank G. Irwin. Clarence Hennessey e Germano da Costa Fi-
gueiredo. Nada mais havendo a tratar foi a assembléia suspensa para
a lavratura da presente ata, que lida, aprovada é assinada por mim
secretário, pelo Sr. presidente e demais acionistas presentes. Rio de
Janeiro, 21 de dezembro de 1940. — Sylvio de Chermont. — II. Tay-
ler. — TI. R. Estia Norberto Costa de Almeida. — C. A. S. Pat-
tisson. — Paulo Marcondes dos Reis. — Ernani Glozver Bastos. —
1Valdemar Moeda. — CU:recrio da Silva Monteiro. — José de Melo
Moreira. — Eugenio de Figueiredo. — P.p. Frank Sianley Service,
Alexandre A nderson.

(N. 4.935 — 1-1-1911 — 67$3.)

COMPANHIA PREDIAL -
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Aos 8 dias do mês de março de 1941, às 14 horas, na sede da
Companhia Predial, nesta Capital, à praça Floriano ns. 31-39,
2.0 andar, reuniram-se os Acionistas em Assembléia Geral Ordi-
nária, com o fim de submeter à sua apreciação, o relatório, contas
e parecer do Conselho Fiscal, tudo referente às operações de 1940.

Havendo número legal, conforme verificação feita no livro de
presença, foi pelo Sr. Presidente Dr. Otávio Rocha Miranda, aberta
a sessão, pedindo aos Senhores Acionistas que indicassem aquele que
deveria dirigir os trabalhos. Indicado para esse cargo o Sr. Dr.
Paulo de Oliveira Sampaio, assumiu a presidencia e convidou para
secretários os Srs. Durval de Mesquita e Alberto Reeve.

Constituida a mesa, o Sr. Presidente mandou que se procedesse
à leitura de convocação publicada no Didrio Oficial, na forma da
lei, bem assim, o relatório e contas da Diretoria, o que foi feito.

Em seguida, foi lido pelo Sr. Durval de Mesquita o parecer do
Conselho Fiscal, cujo -teor é o seguinte: — "Senhores Acionistas:
_... Examinando a escrituração e demais livros da Companhia Predial.
bem como os respectivos documentos em que são baseados os Ba-
lanços de 29 de junho e 31 de dezembro de 1940, encontramos tudo
em perfeita ordem, pelo que, Somos de parecer, que essas contas
podem ser aprovadas. — Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1941.
— Durval de Mesquita, Eduardo V. Pederneiras e Alberto Reeve".

Terminada a leitura, o Sr. Presidente submeteu à discussão, et
relatório, contas e perecer do Conselho Piscai. Não havendo quem
perlisee a palavra, o Sr. Presidente declarou encerrada a discussão,
submetendo todos eles, separadamente, à votação, que foram unani-
memente aprovados, deixando de votar os membros da Diretoria .0
Conselho Fiscal. Findo isso, o Sr. Presidente declarou que, de con-
formidade com a convocação, iria proceder à eleição do Conselho
Fiscal e seus suplentes para o próximo exercício, pedindo lambem
que fosse fixada pela Assembléia, a gratificação do Conselho Fiscal.
Procedida a eleição e verificando-se os mais votados, deu o seguinte
resultado: — para membros do Conselho Fiscal: • Durval de Mes-
quita (eleito) 60.807 votos: Eduardo V. Pederneiras (reeleito)
60.807 votos; Ernesto Primo da Costa Pereira (eleito) 60.807 votos:
para suplentes: Antônio Ribeiro Espíndola (eleito) 60.807 votos:
Sérgio Seivas Correia (eleito) 60.807 votos; Lourival Costa (eleito)
60.807 votos. Foi fixada em 50(40 (quinhentos mil reis) anual:, a
gratificação para cada um dos membros do Conselho Fiscal.

Assere isso, o Sr. Presidente, à vista do resultado verificado,
empossou o Conselho Fiscal e seus suplentes.

A ceite. o Sr. Presidente disse que estava, portanto, exgotada a
metéria da convocarão, mas, daria a palavra a quem dela quizessc
fazer uso. sobre qualquer assunto pertinente à Assembléia.

Ninguem querendo falar, o Sr. Presidente suspendeu a sessão
durante o tempo necessário para ser lavrada esta ata o que foi feito

pelo Sr. Secretário, lida, e em seguida unanimemente aprovada e
fica assinada pelos Acionistas presentes. E eu secretário a subscrevo
e assino. — Dured de Mesquita. — Paulo de Oliveira Sampaio. —
Durval de Mesquita. — Rocha Miranda, Filhos & Cia. Ltda. — Renato
Rocha Miranda, gerente. p. p. D. Albertina G. da Rocha Miranda.
Rocha Miranda, Filhos se Cia. Ltda. — Renato Rocha Miranda, ge,
rente. — Octavio da Rocha Miranda. — Renato Rocha Miranda. — Os-
waldo Rocha Miranda. — Arménio Rocha ,litiranda. — Sergio ROCka
Miranda. — Frederico Bokel. —Paulo de Oliveira Sampaio. — Alberto
de Sampaio Iferraz. — Alberto Franco do Amaral. — Eduardo V. PC-4
derneircts. — Alberto Recue. — Durval de Mesquita. — Antonio
beiro Espindola, Lourivel A. Costa. — Ernesto Primo da Costa Pem
reira. — Sergio de Seixas Corrêa. — Gilda de Oliveira Sampaio e
Edgard da Rochaelfiranda. 	

(N. 4.956 -- 1-4-41 -- 81$6),

'A FORTALEZA"

Companhia Nacional de Seguros

ATA DA ASSEMBLÉL4 GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE MARÇO
DE 1941, EM 214 CONVOCAÇÃO

Aos vinte e oito dias do mês de março de mil novecentos e qua-
renta o um, nesta cidade do Rio de Janeiro, reunidos às 14 horas na
sede de "A Fortaleza' Companhia Nacional de Seguros, à rua do
Ouvidor n. 102, 20 andar, os aciônistas abaixo assinados, represen-
tando mais da metade do capital, o Presidente da Companhia, engee
nheiro Nelson Ottoni de Resende, tomou assento à mesa, convidou
Para secretários os acionistas Srs. Draudt Ernany de Melo e Silva e
António Fróes Cruz, declarou aberta a sessão, determinando em se-
guida, ao primeiro secretário que procedesse à leitura das peças que
tinha sobre a mesa. Terminada a leitura do relatório da Diretoria,.
balanço, contas de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, sub-
metidas as ditas peças à votação, foram . ae mesmas aprovadas una-
nimemente, com abstenção dos interessados, bem como do todas as
contas e os atoe praticados pela Diretoria. O Sr. Presidente declara
que tem sobre a mesa, uma carta assinada pelo Sr. Luiz de Miranda
Góes, exonerando-se do icargo para o qual foi eleito, como mem-
bro suplente do Conselho Fiscal. Pede a palavra o acionista Se.
nhor Zozimo Bastos que, enaltecendo as qualidades do demissioná-
rio, faz sentir o seu pezar pelo afastamento de um bom amigo, que,
sem medir sacrifícios tem se esforçado para o desenvolvimento da
Fortaleza. Terminando, declara que o seu voto à eleição que
na presente Assembléia vai realizar-se para renovação dos membros
do Conselho Fiscal e Suplentes, será dado ao Sr. Luiz de Miranda
Góes, e, quer como membro efetivo, quer como suplente é merece-
dor ,de todo conceito. Terminada a sua oração foram às suas pala-
vras aplaudidas por todos os acionistas presentes. Em seguida e
Sr. Presidente declara que vai suspender a sessão por 10 minutos
para que os Srs. acionistas munam-se das cédulas para eleição doa
membros do Conselho Fiscal e seus suplentes. Reaberta a sessão, foi
verificado que, por unanimidade foram reeleitos todos os antigas
membros: Conselho Fiscal: Sr. Osvaldo Costa. Dr. Otacilio Negrão
de LimaaSe. Lincoln de Azevedo, Artur Hortencio Bastos e Dr. Fran-
cisco Machado de Campos; Suplentes: Srs. Severino Pereira da Sil-
va, Alexandrino Boavista Moscoso, Edgard de Andrade Reis, Luiz de
Miranda Góes e Dr. Plínio -do Queiroz. Nada mais havendo a tra-
tar fot levantada a sessão, para se lavrar a ata dá mesma. Reaberta
a sessão foi a presente ata lida e aprovada por todos os acionistas
presentes, sendo assinada pela mesa , devidamente autorizada. pelos
Srs. acionistas. Rio de Janeiro, 28 de março de 1941. — Engenheiva
Nelson Oltoni de Resende, presidente; Draulk Ernany dc Melo e Silva
Antônio Fróés Cruz, seéretários.

•

ATA

No dia 28 de fevereiro de 1941, nesta cidade do Rio de Janeiro,
em uma das salas do Edifício Brasilia, à Avenida Rio Branco mi-
beco 311, reunidos, às 15 horas, todos os acionistas da Companhia
Americana de Intercembio (Brasil), convocados em assembléia geral
Pelos primeiros diretores Henry Jean Jacques Perroy e Luiz Anibal
de Mesquita Falas), foi aclamado para presidir os trabalhos o tido,
nista Maurice Augusto Michel Montagne, que, para secretário, con-
vidou a acionista Helena Fluguette Bovy. Assim eonstituida a mesa,
disse o Sr. presidente que tendo sido apresentada ao Registo do Co-
mércio a escritura pública da constituição da Companhia, afim de ser
arquivada, foi negado o arquivamento requerido por entender o De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio que os artigos seis,
dez, quatorze e vinte e quatro dos estatutos infringem as prescri-
ções dos artigos trinta e uni, trinta e seis, cento e quatro e cento e
trinta e quatro do Decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.
Na forma do § 1.0 do art. 53, do citado decrete-lei, que dispõe sobre
as sociedades Por A0es, foram, Pois. 94 se4or.in inista £24Mii4

(N. 4.943 --- 1-4-941 --a 61$2)

comg.iunia AMERICANA DE INTERCÂMBIO -(BRASIL)

DA AsSEmBLÉLN. GERAL DOS AMON1STAS DA COMPANHIA AMERICANA
DE rwrinnu ynne (BRASIL), REALIZADA EM OBEDIÊNCIA AO•DISPOSTO
No § i. DO ART. 53, no DECRETO-LEI N. 2.627,p2 26 DE SETEMBRO
BE 1940.
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cados imediatamente para esta assembléia' geral,aám de ser sanada
a falta. Determinou o Sr. presidente procedesse o secretário à leitura
tia cópia do despacho, que negou o arquivamento, a qual se achava
sobre a mesa. Terminada a leitura, declarou o Sr .presidente que
a assembléia devia deliberar afim de sanar a falta. Pediu a palavra
o acionista Carlos Seigneur Filho, o qual disse que, permitindo a lei
sanar a falta nesta mesma assembléia, propunha se desse aos men-
cionados artigos a redação seguinte: "Artigo seis: Fica autorizada
a emissão de títulos negociaveis sob a denominação .Qe partes bene-
ficiarias, em número de 100 (cem), sem valor nominal e estranhas
ao capital social, devendo caber à totalidade das partes beneficiárias
10 % (dez por cento) sobre o montante dps lucros líquidosanuais que,
segundo a lei e os estatutos, devem ser distribuidos pelos acionistas.
Artigo dez: Nas assembléias de titulares de partec beneficiárias, con-
vocadas de acordo com a lei, cada parto beneficiária dará direito a
um voto, mas a sociedade não votará com os títulos que possuir.
Artigo quatorze: tinia vez constituida, a assembléia geral poderá de-
liberar por maioria de votos tudo que for de sua competência, rosal-
varias as exceções previstas na lei, não se computando os votos em
branco. Artigo vinte e quatro: No fim de cada ano, levantado o ba-
lanço e feitas as necessárias amortizações, de lucrolíquido deduzir-
se-ão: a) 5 % (cinco por cento) para o fundo de reserva; b) a
soma necessária para distribuição aos acionistas de um dividendo de -
6 % (seis por cento) sobre o capital social; c) a soma necessária para
pagamento das vantagens atribuidas às partes beneficiárias; d) 10%
(dez por cento) para gratificação à Diretoria, observado o disposto
no artigo 134 do Decreto-lei n..2.627, do 26 de Setembro de 1940,
devendo esta porcentagem ser distribuida entre os diretores propor-
cionalmente à sua remuneração fixa, prevista no artigo vinte e um
destes estatutos, e paga nas épocas determinadas pelu assembléia;
e) 20 % (vinte por cento) para o fundo de resgate das partes be-
neficiárias; f) 5 % (cinco por cento) para gratificação a empre-
gados; g) 5 % (cinco por cento) para obras de socorro social. O sal-
do, se houver, ficará à disposição da assembléia, que poderá ordenar
o seu transporte para o exercício seguinte DU a sua distribuição pelos
acionistas. Posta em discussão a proposta e não havendo quem qui-
zesse usar da palavra, disse o Sr. presidente que ia proceder à vota-
ção. Colhidos os votos, apurou-se ter sido unanimemente aprovada a
nova redação dos artigos seis, dez, quatorze e vinte e quatro dos es-
tatutos. Em seguida pediu a palavra o ^acionista Carlos Seigneur.
Filho e disse que, nos termos da lei, cumpre à assembléia deliberar
se a sociedade deve ou não promover a responsabilidade civil dos fun-
dadores e que, embora, no caso, fundadores sejam todos os acionistas,
que só têm tido o fito de tudo fazer de acordo com a . lei, não havendo
responsabilidade a apurar, propõe conste da ata que a sociedade não
deve promover a - responsabilidade dos fundadores. O Sr. presidente
declara estar em discussão a proposta e, nenhum acionista havendo
pedido a palavra, submeteu-a à votação, verificando-se ter sido una-
nimemente aprovada. Disse o Sr. presidente que dava os trabalhos
Por encerrados e determinou-me lavrasse a presente ata, que eu,
Heine Huguette Bovy, secretária, datilografei em duas vias e, depois
de lida e aprovada, vai por todos assinada. — Huguelte Hélène Bovy.
...- Maur ice Michel Auguste Montagne. — Henry Jean Jacques Perro.

Luiz Annibcd de Mesquita Falcão. —.Jeanne Marguerite Marte Per-
roy. — Carlos Seigneur Filho. p. p. Me Demosthenes Madureira de
Pinho. — Huguette Hélène Bovy.

Esta conforme o original. — Huguette Hélène Bovy, secretária.
Reconheço a firma Huguette Hélène Bovy. Rio, 1 de abrir de 1941.
Em test°. (sinal público) da verdade. — Antonio Ferreira Leite.
escrevente substifuto.

primeiro traslado — Escritura ,de constituição de Sociedade
lAnônima, na forma abaixo:

Saibam guantes esta virem que, no ano. do Nascimento - de Nosso
$enlior Jesus Cristo, de mil novecentos e quarenta e um, aos novo
dias do mês de janeiro, nesta cidade do Rio de Janeiro, em meu
cortório à rua Buenos Aires, número quarenta e sete, em virtude
de distribuição que me foi feita, conforme bilhete que fica aequi-
:rad°, perante mim, Antônio Ferreira Leite, escrevente substituto
'do décimo primeiro ofício de Notas da Cidade do Rio de Janeiro.
Compareceram, partes entre si justas e contratadas„ como outor-
gantes e reciprocamente outorgados,a saber: Henry Jean Jacques
gantes e reciprocamente outorgados, á saber; Henry Jean Jacques
Perroy, francês, casado, comerciante, residente e domiciliado nesta
cidad ,a à Avenida Vieira Souto n. 310; Luiz Anibal de Mesquita
Falcão, brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado nesta
cidade à Avenida Atlântica, 924; Mlle. Heleno Huguette Bovy, suissa.
olteira, dó comércio, residente e domiciliada à rua do Passeio, 56,

R.° andar; Maurice Augusto Michal Montagne, francez, casado, do
comércio, de passagem por esta capital e residente à rua Ronald de
?Carvalho n. 70; Madame Jeanne Marguerite Mano Perroy, francesa,
'casada, de prendas domésticas, residente à Avenida Vieira Souto, 310;
Dr. Dernostenes Marlureira de Pinho, brasileiro, casado, advogado,
residente nesta cidade à Avenida Portugal, 258 e Carlos Seigneur
Filho, brasileiro, casado, contador, residente e domiciliado à rua
Eduardo Ramos, 24, subscritores todos maiores e capazes, meus co-
mitoeidos e das testemunhas abaixa nomeadas e assinadas, as quais
tarehrsin conheço, do que dou fé. E, perante as mesmas testemunhas,
pelos outorgantes e reciprocamente outorgados me foi dito, falando

,jeada um de per si, quer por esta escritura, constituem, como coes-
-ISM/L:10 Nai 1,1114 W414(110 fgAsdni_tsj tOij a denominação de Com-,.

panhia, Americana de Intercâmbio (Brasil), com sede nesta capital,
à Avenida Rio Branco, 311, com o capital de 1.000:00080 (mil con-
tos de réis), dividido em 500 (quinhentas) ações ordinárias do valor
nominal de (dois contos do réis) 2:0000 cada uma ao portador, inte.s
gradas, tendo a Sociedade por fim o negócio de importação e expor-
tação de quaisquer mercadorias e demais atividades autorizadas nos
seus estatutos sociais (art. 3.0); que esse capital de 1.000:0000
(Mil pontos de réis) foi por eles outorgantes subscrito da seguinte
forma: Henry Jean Jacques Perroy, 150 ações; trezentos contos de
réis (300:0000); Luiz Anibal de Mesquita Falcho, 50 ações, cem
contos de réis (100:00080; Mlle. heleno Huguette Bovy, 50 ações,
cem contos de réis (100:00080); Maurice Aughste Michel Montagne,
50 ações, cem contos de réis (100:0000); Mme. Jeanne Margueritte
Mario Perroy, 125 ações, duzentos e cincoenta contos de réis 	
(250:000$0);Demosthencs Madureira de Pinho, 50 ações, cem contos
de réis (100:0000) e Carlos Seigneur Filho 25 ações, cineoenta con-
tos de réis (50:0000); que sendo o capital social realizado em di-
nheiro, de acordo com o que prescreve o parágrafo terceiro do ar-
tigo trinta e oito, do decreto-lei 2.627, de 26 de setembro de 1940,
foi feita no The National City Bank of New York, nesta capital
o depósito da décima parte deste capital realizado, conforme recibo
de 100:0000, que adeante se transcreve; que a Sociedade ora orga-
nizada se regerá pelos seguintes estatutos: Estatutos da Companhia
Americana de Intercâmbio (Brasil). Capitulo I — Da denominação,
sede, duração e objeto da companhia. — Art. 1.° — Sob a deno-
minação de Companhia Americana de Intercâmbio (Brasil) fica cons-
tituida uma sociedade anônima que será regida por estes estatutos
e pela legislação em vigor, no que lhe for aplicavel ,e terá sua sede,
para todos os efeitos legais, nesta cidade, podendo entretanto a di-
retoria criar as agências ou filiais que julgar necessários no país
ou no estrangeiro. Art. 2.° — O prazo de duração da sociedade
será de 50 anos, podendo ser prorrogado se a assembléia geral assim
o determinar. Art. 3•0 — A Companhia tem por objeto o negócio
de importação e exportação de quaisquer mercadorias, podendo ainda
agir como representante comercial de quaisquer firmas nacionais ou
estrangeiras, comerciar cem mercadorias de qualquer procedência
ou estabelecer indústria das mesmas e todas as operações que di-
reta ou indiretamente se relacionem com o objeto social, exclui-
das expressainente todas as atividades que importarem em necessi-
dade do licença do governo para funcionar. Capítulo 11—Do ca-
pital, das ações e das partes beneficicirias. Art. 4.° — O capital ini-
cial da Companhia é dC 1.000:00080 (mil contos de réis), di-
vidido em 500 (quinhentas) ações ordinárias do valor nominal de
2:0000 (dois contos de réis) cada uma, ao portador, integra-
lizadas no ato da subscrição: Art. 5.0 — Cada ação dará direito a
a um voto, senda indiarisiveis em relação à Companhia, que só re-
conhece um proprietário para cada ação. Art. 6.0 — Fica auto-
rizada a emissão de títulos negociaveis sob a denominação de par-
tes beneficiárias, em nôméro da 100 (cem), sem valor nominal,
devendo caber à totalidade das partes beneficiárias 10 % (dez por
cento) sobre o montante dos lucros líquidos anuais da sociedade.
Parágrafo único. — Os titulares de "partes beneficiárias" consti-
tuirão uma comunhão de interesses, na forma da lei (decreto-lei
n. 781 de 12 de outubro de 1939). Art. 7.0 — A Sociedade poderá
alienar as partes beneficiárias nas condições que forem determi-
nadas na assembléia geral ou atribuí-las a fundadores, acionistas
ou terceiros como remuneração de serviços prestados à sociedade.
Art. 8.° — Assim o que fundo de reserva especial tiver atingido im-
portárincia suficiente, poderão ser resgatadas as partes beneficiá-
rias, devendo ser o valor do resgate de cada uma delas, igual no
mínimo ao da cotação em bolsa ou estimativa feita por corretor, na
forma da lei de 10 ações ordinárias na data em que for deliberado
o resgate. Art. 9 0 — A Assembléia Geral poderá determinar a
conversão das partes beneficiárias em ações ordinárias tomando-se
por base para determinar-lhes o valor o disposto no art. 8.° quanto
ao resgate. Art. 10.° — Cada parte beneficiária dá direito a um

.voto, não podendo a sociedade votar com os- títulos que possuir.
Capítulo 'III— Da Assembléia Gerai, — Art.	 — A assembléia
geral quando legalmente constituida é poder soberano da Compa-
nhia e as suas deliberações serão tomadas por maioria de
presentes. Art. 12.°	 Compete a assembléia geral alem das atri-
buições que a lei lhes confere: a) — resolver todos os negócios de
interesse social que não estiverem cometidos à Diretoria e ao
Conselho Fiscal. b) — eleger nas épocas próprias, a piretoria e
o Conselho Fiscal. c) — tomar anualmente as contas dos diretores,
deliberar sobre o balanço por eles apresentado e parecer do- tini-
selho Fiscal. d) — votar quaisquer vantagens em benefício dt
fundadores, acionistas ou terceiros atribuindo-lhes "partes bene-
ficiárias". e) — alterar ou reformar os presentes estatutos resol-
vendo solire o aumento do capital, dissolução e liquidação da Com-
panhia e sobre qualquer assunto para que haja sido convocada den-
tro dos limites de sua competência. Art. 13.° — A assembléia geral
será presidida pelo acionista que for aclamado, e que escolherá
outro para servir de secretário. § 1.° — é permitido ao acionista
fazer-se representar nas assembléias por procurador bastante, desde
que o mesmo seja acionista e não faça parte da Diretoria ou do
Conselho Fiscal. § 2.° — Os possuidores de ações ao portador. partç
que possam votar nas assembléias, deverão, três dias, no mínimo,
antes (ia reunião, depositá-las no escritório da companhia. § 3.3 --
Cada ação dá direito a um voto. Art. 14.° — Uma vez constituída

. a Assembléia Geral poderá deliberar por maioria do votos tudo que
fQr .do sua cosnpettfcia, _exceto pobre ;doma do estatutos, eu-__
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mento de capital, liquidação, dissolução, fusão ou incorporação da
Companhia, criação de partes beneficiárias, modificação do nome
da sociedade, cessão de direitos seus, transferência de sede e do-
micilio, mudança do objeto social, destituição de diretores ou mem-
bros do Conselho Fiscal, para o que é necessário seja á deliberação
tomada por acionistas repreeentando metade do capital social.
Art. 15.° — As assembléias serão ordinárias ou extraordinárias.
Parágrafo único. — A assembléia geral ordinária cuja finalidade
e atribuições são as que lhe outorga a lei se reunirá anualmente
nos quatro meses seguintes à terminação do exercício social. Ar-
tigo 16.0 — As assembléias deverão ser convocadas por anúncios pu-
blicados por três vezes no mínimo no orgão oficial e em outro
jornal de grande circulação, mediando entre o dia da primeira publi-
cação e o da realização da assembléia, o espaço de oito (8) dias.
Art. 17.0 — Alem da assembléia geral ordinária, haverá tantas as-
sembléias gerais extraordinárias quantas - forem julgadas necessá-
rias, pela diretoria, pelo Conselho Fiscal ou pelos acionistas em
número legal, que as convocarão para deliberarem extritamente
sobre os assuntos para que forem convocados. Art. 18.° — A as-
sembléia geral extraordinária, que tiver por objeto a tefornia .dos
Estatutos, somente se instalará, em primeira ou em segunda con-
vocação. com a presença dos acionistas que representem dois terços,
no mínimo, do capital, com direito do voto, instalando-se, todavia,
em terceira com qualquer número. Capqulo 4 1V — Da ãdnttnistração
da Companhia. — Art. 19.° — A Companhia será administrada por
urna Diretoria composta de seis diretores no máximo, com as denomi-
nações do presidente, vice-presidente, diretor gerente, diretor comer-
cial, diretor tesoureiro e diretor secretário, eleitos designadamente pela
pela assembléia geral, pelo prazo de três anos, podendo ser reeleitos.

'Parágrafo único — Da Diretoria serão eleitos desde já o Vice-Pre-
sidente e o Diretor Gerente, cabendo à Assembléia decidir da opor-
tunidade da eleição dos demais, de acordo com o desenvolvimento
dos negócios. Art. 20 — Os Diretores garantirão sua gestão cau-
cionando 5 (cinco). ações da Companhia que lhe pertençam ou lhas
tenham sido cedidas para tal fim. Art. 21 — Os membros da Di-
retoria perceberão "pro labore" os honorários que forem fixados pe-
la assembléia geral e que deverão ser levados a Despesas Gerais
independente do que nestes e s tatutos selhes confere a título de
percentagem. Art. 22 — Á Diretoria que dividirá entre si todos os
serviços e encargos da administeação, compete a direção geral da
Companhia e sua representação jurídica, decidir sobre operações
comerciais, financeiras, econômicas e técnicas, açiquirir, alienar ou
onerar bens sociais, devendo todos oos documentos de responsab:11-
dado ser assinados ou só pelo Presidente nu por dois Diretores, ou
um Diretor com um Procurador ou Sub-Diretor desde que estes te-
nham poderes para o caso. ç I.° — A assinatura do Presidente da
sociedade por, si só ou de procurador por ele constituido çorn pode-
res especiais, obriga a sociedade e é válida pára qualquer documento
de responsabilidade, inclusive os enumerados no corpo deste artigo.
ç 2. 0 — Fica vedado á Diretoria avalizar títulos, prestar fianças
ou assumir compromissos extranhos aos 'fins sociais, que não serão
válidos nem obrigarão a Sociedade. g 3.° — Os Diretores se subs-
tituirão na seguinte ordem: Presidente, Viee-Ppresidente, Diretos-
Cíerente. Diretor-Comercial, Diretor-Tesou reiro e Diretor-Secretá-

rio. g 4. 0 — As decisões da Diretoria serão tomadas por maioria
absolutht dos seus membros, prevalecendo em caso do empate o vo-
to do Presidente. Capitulo V — Do Conselho Fiscaír. Art. 23 — O
Conselho Fiscal é constituido por três membros efetivos e trás su-
plentes eleitos anualmente. Poderão_ ser eleitos fiscais pessoas que
não forem acionistas. Os membros do Conselho Fiscal e suplentes
podrão sr reeleitos. g 1. 0 — Os membros efetivos do Conselho
Fiscal examinarão de acordo com a lei, pelo menos de três em trás.
meses, os livros e verificação da situação da caixa e da carteira da
sociedade, exigindo as informaç es de que carecerem e podendoe
on-vocar extraordináriame nte Assembléias Gerais quando se torna-e
'remnecessárias. g 2.° - A Osernbléia Geral fixará' honorários para os
membros efetivos do Conselho Fiscal. Cap'tulo VI - Dos lucros Art.24

— No fim de cada ano financeiro se procederá ao balanço do ativo e
passivo da Sociedade para determinação dos lucros auferidos nesse
período. Serão considerados lucros líquidos os lucros de cada ano
depois de deduzidas todas as despesas gerais, as amortizações e as
reservas comerciais e industriais que' . a Diretoria julgar neces-
sárias. Dos lucros líquidos depois de- deduzidae'a importância do im-
posto de renda serão retirados: 1• 0 — 5 % para o fundo de reserva;
2.0 — a soma necessária para distribuição do dividendo de 6 % aos
acionistas; 3.° — 10 rio para pagamento ás "Partes Beneficiárias";
4. 0 —10 % para gratificação á Diretoria; 5. 0 — 20 go para o fundo
de resgate das "Partes Beneficiárias"; 6.° — 5 (. :10 para gratificação

a empregados; 7. 0 — 5 % para obras de socorro social. Art. 25 —
O ano social coincido com o civil, considerado como primeiro ano o
tempo que decorrer entre a instalação da Companhia e o dia 31 de"
dezembro do 1941; que estando por esta forma satisfeitas as exi1
gêmeas do referido dec.-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940,
eles outorgantes e reciprocamente outorgados, como fundadores da
mescla sociedade dão-na por constituiria para todos os efeitos de di-
reito e nomeiam como primeiros diretores e membros do Conselho
Fiscal da sociedade 03 Srs. Henry Jean Jacques Perroy, Vice-Presi-
bros do Cons elho Fiscal os Snrs. Dr. Demosthenes Madureira d.e.
Pinho. Carlos Seigneur Filho e Melina de Sousa Senos Moreira,
membros efetivos; Dr. Jorge Lafayette Pinto Guimarães, Dr. Jate)
Nicolau Mader Gonçalves . e Laercio Prazeires. Suplentes. O selo
por verba foi pago conforme talão do teor seguinte: Cartorio do
décimo primeiro ofício de Notas da Capital Federal. Em 9 ide

janeiro de 1941. Guia— Ilenry Jean Jacques Perroy e outros Não
Recebedoria do - Distrito Federal, pagar por verba,' a quantia de
três contos	 e seiscentos mil reis (3:600$000), de selo, proporeioe
nal à importância de um mil contos cfe reis (1.000:000$000), ca-
pital com que Se constitue, nesta cidade, a S. A. "Companhia
Americana Ao Intercâmbio (Brasil)". afim do ser lavrada e -as
sinada a respectiva escritura. O tabelião Scraphim Gonçalves Pinto.
— Verba n._ 66 lis. 3:600$000. Pagou de selo três contos e seis-
centos mil réis. Recebedoria do Distrito Federal, '9 de ia-
Janeiro de 1941. O ajudante de tesoureiro (Bittencourt). O escrivão
do selo, Sílvio Góis. "The Natienal City Bank of New York. Rio de
Janeiro, Brasil. Recebemos, da Cia. .Americana do Intercâmbio
(Brasil), em formação, a importencia de 100:000000 (cem contos
de reis), correspondente . a 10 % do capital com que se constituirá .a
referida Companhia. Para os devidos fins passamos o presente em
uma só via selada com 20200. Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1941.
The National City Bank of New York. A. Ferreira — 117. 7'. Mass.
Reconheço as firmas A. Ferreira eW. T. Moss. — Rio, 9 de janeiro
de 19H. — Em testemunho (sinal público) da verdade, Antonio Fer-
reiro Leite. — Assim o disseram, outorgaram e reciprocamente eeeLie
pularam,.. pedindo-me que lavrasse em minhas notas esta escritura,
que sendo lida às partes e às testemunhas e achada conforme, acei-
taram e assinam com as mesmas testemunhas a tudo presentes, Betem
nardino Buentes e clodofredo Marques. Eu, Serafim Gonçalves Pinto,
escrevente juramentado, a escrevi. E eu, Antônio Ferreira Leite, ese
trevente substituto, a subscrevo. — Henry Jean Jacqttes Perroy.
Luiz Anibal de Mesquita Falcão. — Helena Huguette Bovy. — Mauri-
ce Auguste 3Iichel Monta gne. — Jeanne Marguerite Marte Perroy.
Demosthenes Madureira de Pinho. — Carlos Seigneur Filho. — Ber-À
narcláto Buentes. — Godofredo Marques. — Trasladada hoje. — E
eu, Serafim Gonçalves Pinto, escrevente juramentado a subscrevo o
aseino, em público e raso, no impedimento ocasional do tabelião. —
Em testemunho (sinal público) da verdade, Seraphim Gonçalves Pinto,

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA 11 cindam

Certidão — Em cumprimento ao despacho exarado no requerl.0
mento de elompanhia Americana de Intercâmbio (Brasil), em 24 , demi
março de 1941, pelo Senhor Diretor deste Departamento, certifico
que se acham devidamente arquivados nesta Repartição, sob o nú-
mero 15.823, os seguintes documentos relativos à sua constituição:
a) escritura de constituição lavrada em notas do Décimo Prinarlro
Oficio desta Capital, em nove de janeiro de 1941, contendo a transcri-
ção dos estatutos o demais atos constitutivos, bem como a eleição da
primeira diretoria e conselho fiscal; b) ata da assembléia geral ex's
traordinária, realizada em 28 de fevereiro de 1941, que aprovou al-
terações estatutárias, afim de adaptar os estatutos à legislação vi...
gente..— Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Primei.
ra Secção. — Eu, Lia Baena Machado Silva, escriturário da classe 1Z,
passei a presente certidão. — Rio de Janeiro, 26 de março de 1941.
— Lia Baena Machado Silva, escriturário da classe E. — Visto. •—•

Celso Esteves, diretor da Se'cção
(N. 4.934 — 1-4-941 — 489$43)]

S. A. IRMÃOS MAGALHÃES

EM liquidação

AT/ DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA SOCIEDADE 'ANÓNIMA
:MÃOS WAGALII A.13

Aos quatro dias do mês de março do ano de mil novecentos e
quarenta e um, às quatorze horas, na sede social da S. A. Irmãos,
Magalhães, à rua 1.° de Março n. 51-1.° andar, pelo presidente da - so-
ciedade, Sr. Elisio Pereira de Magalhães, foi declarado que havendo.
nkmero legal como se verifica pelo livro de presença, devidaniWnte
assinado com as indicações exigidas por lei, pedia aos acionistas acla-
marem ou elegerem aquele que deve presidir a assembléia. A acio-
nista Nair Augusta de Magalhães indica para presidente da assem-
bléia o acionista Arnaldo Pereira de Oliveira, que é aclamado pelos
presentes, agradece a escolha que aceita, sentando-se à mesa e con-
vida para secretário a acionista Nair Augusta de Magalhães que tem-
bem aceita o convite e toma lugar à mesa que fica assim constituida.
Pelo presidente da assembléia foi dito que estando presentes acionis-
tas gire representam seiscentas e setenta e nove ações das oitocentas
que constituem o capital social, e assim mais de dois terços do ca.,
pitai com direito a voto, dá inicio aos trabalhos, e pede à secretária'
proceder à leitura da convocação publicada lio Diário Oficial que se
publica nesta cidade nos dias vinte e um, vinte e dois e vinte e qua-
tro do mês de fevereiro do corrente ano, e no Jornal do Comércio,
tambern desta cidade, nos dias vinte •e um, vinte e dois e vinte e três'
(=bem do mês de fevereiro próximo passado, cujos exemplares Cf..;
MO sobre a mesa. A secretária procede à leitura da convocação, cujo
teor é o seguinte: S. A. Irmãos Magalhães — Assembléia Geral Ex-
traordinária — 1.a Convocação — São, convidados os isen,hores
metas para uma assembléia geral extraordinária g realizar-se X* Mi,
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4 de março próximo, às 14 horas, na sede social, à rua 1.° de Março
n. 51-1.0 andar, para conhecerem e deliberarem sobre proposta de
liquidação da sociedade, nomeação de liquidanto o conselho fiscal
que devem funcionar durante o período da liquidação. Rio cie Ja-
neiro, 18 de fevereiro de 1941. — Elisio Magalhães, presidente, —
Oscar Magalhães, diretor-gerente. Terminada a leitura, o presidente
da assembléia pede à secretária fazer a leitura da proposta de, liqui-
dação da sociedade que é do teor seguinte: — "Senhores Acionistas.
A diretoria da S. A. Irmãos Magalhães, por seus diretores abaixo as-
sinados, considerando conveniente a liquidação da sociedade em vista

• da situação económica que é do conhecimento dos senhores acionis-
tas, e não parecer conveniente, no momento atual, desembolso do
mais capital que seria preciso, para dar nova orientação aos negócios
sociais, propõe à assembléia dos acionistas, a ser convocada, a liqui-
dação da sociedade de acordo com a lei, pelo modo que a assembléia
geral determinar, por liquidante e conselho fiscal -que nomear. Rio de

' Janeiro, 18 de fevereiro de 1941. — Elisio Magalhães, presidente. Os-
car Magalhães, gerente." O presidente da assembléia põe a proposta

' em discussão, oferecendo a palavra aos acionistas que quiserem se
ocupar da proposta. Como nenhum acionista peça a palavra, o presi-
*mie da assembléia declara encerrada a discussão e a proposta ens
votação, pedindo se levantarem os acionistas que aprovam e se con-
servarem sentados os que não aprovam. Todos os acionistas se le-
vantam Pelo que o presidente da assembléia proclama ter sido a pro-
posta de liquidação da sociedade aprovada pos unanimidade do votos;
e assim pede a assembléia a nomeação do liquidante e dos membros
do conselho fiscal que devem funcionar durante a liquidação'. Pede a
palavra o acionista Raimundo Pereira de Magalhães e propõe à as-

, sembléia que o liquidante nomeado fique investido não só de todos
os poderes que lhe são conferidos por lei como daqueles que de-

: pendem de autorização expressa segundo o disposto no parágrafo
sünico do art. 141 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940,

que regula as sociedades por. ações. O presidente da assembléia põe
em discussão a proposta do acionista Raimundo Pereira de Magalhães,
oferecendo a palavra aos acionistas que queiram falar a respeito.
Como nenhum acionista Peça a palavra, o presidente da assembléia
põe a proposta em votação, pedindo se levantarem ás acionistas que
aprovam a proposta, e se conservarem sentados os que não aprovam.
Todos os acionistas se levantam e c presidente proclama ter rido
aprovada a proposta por unanimidade de votos, e assim investido o
liquidante nomeado dos poderes a que se refere. O presidente da as-
sembléia anuncia que vai proceder-se à nomeação do liquidante
membros do conselho fiscal, e pede aos acionistas organizarem suas
cédulas e colocá-las na urna que está sobre a mesa. Os acionistas or-
ganizam as cédulas que cada um deles coloca na urna. O presidente
da assembléia promove a contagem das cédulas, e achando-se certas
pede à secretária retirá-las da urna, uma por urna, e abrindo cada
tirria delas ler os nomes dos nomeados de que fará relação escrita para
contagem dos votos e passá-las ao presidente. A serretária promove a
retirada e leitura das cédulas que depois de anotar passa uma por
uma ao presidente que tombem as lê em voz alta. Terminada a apu-
ração, proclama o seguinte resultado: — Para liquidante, Elisio Pe-
reira de Magalhães. brasileiro, residente nesta cidade à Avenida Rai-
nha Elis,abet n. 157. com seiscentos e quinze votos. Para -membros
do conselho fiscal: Dr. Artur Gesar Rios, brasileiro, residente nesta
Cidade, à rua Pompeu Loureiro n. 21, Helvécio de Castro, brasileiro,
residente nesta cidade à Travessa Frederico Pamplona n. 26A e Jcisé
de Seabra Santos, brasileiro, nacionalizado, residente nesta cidade à
rua Pereira da Silva n. 96, casa 5, todos com seiscentos e setenta e
nove votos cada um. Para suplentes do conselho fiscal: Fausto da
Silva Costa, português, residente nesta cidade, à rua Tenente Pos-
solo, n. 24-A, apartamento 41; Eloi Christoffersen Arcos, brasileiro,
residente nesta cidade à rua Uruguaiana n. 7, 2.° andar. e Sob Dias
de Magalhães, brasileiro, residente nesta cidade, à rua Costa Bastos
11. 162, todos com seiscentos setenta .e nove votos cada um. Pede a
palavra a acionista Noêmia Augusta de Magalhães Pinto, que é dada
pelo presidente da assembléia, e propõe como remuneração para os
membros do conselho fiscal a importância de quinhentos mil réis e
com relação ao liquidante, em vista da informação que dele ouve de
que nada receberá como remuneração, deixa de incluir na proposta
a remuneração do liquidante. O presidente põe a proposta em dis-
cussão, oferecendo a palavra aos acionistas que desejarem falar d res-
peito. Como nenhum acionista peca a palavra, o presidente declara
enterrada a discussão e põe em votação a proposta pedindo se levan-
ta-rem os acionistas que votam a favor da proposta e se conservarem
sentados os que não aprovam. Tendo todos os acionistas se levantado
o presidente declara aprovada a proposta da acionista Noêmia Au-
gusta de Magalhães Pinto sobre honorários dos membros do conselho
fiscal, por unanimidade de votos. Pelo presidente da assembléia foi
declarado que nada mais havendo a tratar guspende os trabalhos para
lavratura da presente ata; e pede aos acionistas se conservarem no re-
tinto para ouvirem sua leitura e, se de acordo, assinarem. Reinicia-
dos os trabalhos às dezesseis horas e trinta minutos, a secretkin s faz
St leitura da ata que achada conforme é assinada pela mesa e põr todos
os acionistas presentes. Vale a entrelinha "secretária". Rio de Janeiro.
'4 de março de 1941. — Arnaldo Pereira de Oliveira, Nair Augusta de
Magalhães, as. Rodrigo Ventura de Magalhâ'es., Elisio Magalhães, No-
mia Augusta Magalhães Pinto as.. Francisco Loureiro Pinto, pp. Ruga
Soares de Magalhães, pp. Oscar Pereira de Magalhães, pp. José Car:
los Soares Magalhães, pp. Maria Elisa Soares de Magalhães, Nair Au-
justa de Magalhães. Raimundo Pereira Magalhães, Ncstor Pereira de
Magalhães.

.(N.. 3.932 — 3-4-41 — 189$7.)

SOCIEDADES CIÉ

EXTRATO DOS ESTATUTOS DA SOCIEDADE RECREATIVA DANSANTE (TRÊS
INDEPENDENTES) COM SEDE À TRAVESSA MKNUEL CORREIA N. 26,
soa., EM CAXIAS, 8.° DISTRITO DO MUNICÍPIO DE NOVA IGUASSÚ.

A sociedade tem porjim:
Proporcionar reuniões dansante.s a seus associados, e é com-

posta e administrada por urna 'diretoria com os seguintes mem-
bros:

Presidente, vice-presidente, secretário, tesoureiro e procurador,
que será eleito ou reeleito anualmente representada em Juizo pelo
seu presidente.

Os estatutos serão reformados depois de cinco anos e os seus
sócios não reSponderão pelas obrigações sociais do .clube.

.Em caso de extinção do mesmo, os seus bens serão divididos
entre os sócios proprietários.

Caxias 1 de abril de 1941. — Gervásio Rodrigues Silva, presi-
dente.

Reconheço a firma de Gervásio Rodrigues Silva. Rio de Janeiro,
1 de abril de 1941, Em testemunho (sinal público) da verdade.

'Jose; Carlos de Montreutl.
(N. 4.949-1-4-1911-22$1)s

CASA DE ORAÇÕES
EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundada nesta Capital, mia sede e foro, por tempo indetermina-
do e o património a se constituir, não respondendo seus sócios, subsi-
diariamente, pelas obrigações sociais a Casa de Orações tem por fins
o culto religioso israelita. É administrada por Presidente (que a rep.
em Juizo) Secretário e Tesoureiro. Os Estatutos só poderão ser refor-
mados se em assembléia geral extraordinária 213, pelo menos, mos sé-
cios presentes votarem a favor da aprovação da reforma. Para a dis-
solução da sociedade será necessária a convocação de 1 assembléia
geral constituida da terça-parte, no mínimo, dos sócios quites. Em caso
de dissolução, a mesma assembléia nomeará 1 comissão de sócios para
proceder à liquidação de tocos os bens sociais, reduzindo-os a moeda
corrente do País, cujo produto será doado a qualquer instituição si-
milar ou dividido proporcionalmente pelos sócios quites que no mo-
mento existirem. A ;Diretoria atual consta dos Estatutos. — A Di-
retoria.

(1-%•1- 4.945 — 1-1-11 — 21$4).

ANÚNCIOS
Artes Gráficas "Exacta"

A' praça*
Augusto Vieira c'e, Comp., Artes Gráficas "Exacta", comunicam

aos seus fornecedores, amigos e fregueses que, nesta' data, deixou de
fazer parte de sua firma, o sócio Sr. Hellmut Ernst lirbach, que re-
tirou-se recebendo todos os seus haveres na sociedade.

Rio de Janeiro, 31 cfe março de 1911. — Augusto Vieira & Com-
panhia.

(N. 4.952 — 1-1-941 — 1031

CAIXA DE SOCORRO "ITA"

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundada nesta Capital, onde tem sua sede e foro, com persona-
lidade jurídica pelo registo de seus primitivos Estatutos, feito sob o
número de ordem 1.138 do livro 2 de pessoas jurídicas em 15-10-37,
com ilimitado número de sócios, os quais não respondem subsidia-
riamente pelas obrigações sociais e tem por fim o seguinte: socorrer
os associados quando enfermos ou impossibilitados de trabalhar, res-
peitando o parágrafo 2P do art. 17.0, concorrer com auxílio pecuniá-
rio para os funerais dos associados, ou membros de suas famílias,
respeitando o parágrafo 1.0 do art. 17P; e os demais fins previstos
neste mesmo art. 4P letras c, d, e, f e g. Será administrada por uma
Diretoria composta de: Presidente (que é o representante legal emjuizo e fora dele), 10 e 2.° Secretários, 1.0 o 2.0 Tesoureiros e Pro-
curador. No caso de dissolução da Caixa, a Assembléia Geral que a
resolver, deverá nomear uma comissão de 5 sócios, para • arrola-
mento e apuração dos, valpres sociais e sua divisão equitativa, entre
os sócios em pleno uso e gozo dos seus direitos. Os presentes Estatu-
tos só poderão ser reformados depois de decorridos 5 anos de sua
aprovação em Assembléia. A Diretoria atual consta dos Estatutos.
— O Presidente, Caetano Damazo.

(N. 4.953 — 1-4-41 -- 20$5).#

TRÊS INDEPENDENTES
•
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Companhia Brasileira de Estradas e Edificações S. A.

Rua México n. 104, 40 andar, salas 44-45

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação	 1/4

Ficam convidados os senhores acionistas para uma assembléia
geral extraordinária, que se realizará no dia 10 do corrente mês de
abril, quarta-feira, às 14 horas, na sede da Companhia acima, afim
de proceder à alteração dos estatutos, adaptando-os às novas exi-
gências legais e tambem, para tomar conhecimento do relatório da
Diretoria, aprovação de cotas do eXercicio anterior, eleição de um,
diretor e dos membros do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1941. — João Augusto da Fonseca e
Silva, presidente.

(N. 4.955 — 1-4-941 —36783 — 3 vezes)

Companhia Geremoabo S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral no dia 10 de abril do corrente ano, às 14 horas, em sua
sede, à rua da Quitanda n. 20, 3•0 andar, afim de tomarem conheci-
mento e deliberarem sabre as contas da diretoria no exercício de
1940 e eleição do Conselho Fiscal'.

,Acham-se à disposição dos senhores acionistas os documentos
de que trata o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940."

Rio cic Janeiro, 17 de março de 1941. — A D:retoria.
N. 3.610 — 20-3-941 — 1884)

Casa Salathé S. A.

Acham-se h, disposição dos senhores acionistas, na sede social,
a rua Buenos Aires D. 314. loja, todos os documentos a que se re-
fere o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940,
relativos ao exercício findo em 31 de janeiro de 1941.
• Rio de Janeiro, em 29 de março de 1911. — Lucien Salathé, pre-
sidente. — Henri Salathé. diretor.

(N. 4.950 — 1-4-941 — 3387 — 3 vezes)

Declaração

José Martinez Espasandin, declara ter extraviado a sua cartei-
ra de identidade, modelo 19, Registo Civil 601.367, do Instituto de
Identificação do D Federal.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1941. — José, Martinez Eispasandtn.
Reconheço á Tirma José alartinez Espa-sandin.
Rio de Janeiro, 1 de abril de 1941 — Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Aly_aro Vasconcellos.
(N. 4.101 — 1-1-911	 1082)

CoMpanhiá Consirntora Baerlein

- São convocados Os senhores acionistas para e. reunirem em as-
sembléia geral extraordinária, no dia 15 de abril corrente, às 16 .ho-
ras, na sede social à Avenida Rio Branco, 134, 6.0 andar, afim de
reformar os Estatutos, de acordo com o decreto-lei 2.627. Rio, 1 de
abril de 1941. — F. Vitimar, Diretor Gerente Geral.

.(N. 4.946 — 1-4-941 — 3086 — 3 vezes).

Companhia Progresso de N'alença

AbsSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

• São convidados os Srs. acionistas para se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, às 14 horas do dia 15 do corrente inéa,'
na sede desta Companhia à Rua Visconoe de Inhauma n. 56, 2. 0 an-
dar, para deliberarem sobre a reforma dos estatutos e sua adapta-
ção à nova lei das sociedades anônimas.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1941. — A Diretoria: , José de Si-
queira Silva da Fonseca. — Mario da Silva Fonseca e Adhemar
Silva Fonseca.

(N. 4.940 — 1-4-941 — 17$3).

Companhia Fábrica de Tecidos D. Isabel

AUMENTO DE CAPITAL

Tendo a assembléia geral extraordinária hontem realizada de-
liberado elevar o capital da Companhia, convidamos os senhores nele-
nistas a virem exercer o direito de preferência, concedido por lei, na
subscrição das novas ações. A lista de subscrição estará durante 30
dias à disposição dos senhores acionistas na sede cia Companhia à rua
l)r. Sá Enna n. 632.

Petrópolia, 1 ele abrir de 1941. — A Diretoria.
(N. 4.939 — 1-4-941 — 4589 — 3 vezes).

Companhia Brasileira Industrial de Eletricidade S. A4
•

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem
bléia geral extraordinária, no próximo dia 5 de abril de 1941, às 14
toras na sede social, à Praça Getúlio Vargas n. 2, 4. 0 andar, sala
424, afim de que possam deliberar sobre:

Uma, proposta da Diretoria em relação às desapropriações mu
instalações da Comaprihia.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1941. — A Diretoria.
(N. 4.938 — 1-4-941, --- 15$3)'

Financiadora Comercial S. A. (Banco)
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São.convidados os senhores acionistas desta Sociedade a se reu-
nirem em assembléia geral extraordinária, no dia 12 de abril cor-
rente, às 10 horas, na sede social, à Avenida Almirante Barroso nu,
mero st, 11.0 andar, afim de deliberarem sobre a reforma dos as-.
tatutos sociais para adapta-los ao -decreto-lei n. 2.627, de 26,4e
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1941. — Anisteu Borges de Aguiar*
nresidente.

Segunda convocação
' São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem,

bléia geral ordinária no dia 12 de abril corrente, às 11 horas, na
sedo social, à Avenida Almirante Barroso n. 81, 11. 0 andar, afim
de examinarem e discutirem o relatório da diretoria, balanço, contas
e parecer do conselho fiscal, e sobre eles deliberarem, -bem como
procederem à leição da diretoria, membros efetivos e suplentes do
conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1941. — Anistett Borges de Aguiar,
presidente.

(N . 4.036 — 1-4-941 — 10080 -- 3 vexes)
4

Clube Naval
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira e última convocação

De ordem do Sr'. Presidente, convoca-se; para o dia 7 do correi],
te, ás 17 horas, uma assembléia geral extraordinária, na forma do.°
artigo 102 dos estatutos, por deliberação da Diretoria, para • tratar
da reforma dos estatutos, segundo a alínea b do parágrafo 4. 0 do
artigo 101. Visa a reforma modificar o parágrafo 1.° do artigo 413,
de forma a Se permitirem empréstimos a todos os sócios que reit-
liam vencimentos por quaisquer ministérios ou autarquias, se Ca.,
pazes de consignar em folha para o Clube Naval, mantendo-se as de-4
mais exigências mencionadas no parágrafo a alterar.

Secretaria do Clube Naval, 1 de abril de 1941. — Luciano AZa
vares de Azevedo, 2.° secretário.

(N. 4.933 — 1-4-941 — 6i$2 — 3 vezes)'

Companhia Brasil Cinematográfica

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

• Terceira convocação

Não tendo havido número legal para a realização da assemblai
geral ordinária convocada para 5 de fevereiro de 1941 e, posterior-
mente, para 22 de março de 1941, neste último dia, por causa. do in-
fausto passamento do presidente da companhia, o saudoso Sr. Fran,
CISCO Serrador, ficam novamente convocados os senhores acionistas
a se reunirem em assembléia gei•al ordinária no próximo dia 9 de
abril de 1941, na sede da companhia, h rua Senador Dantas n. 15,
20 andar, edifício Moda, às 14 horas, afim de tomarem conhecimento
do relatório da diretoria, do parecer do conselho fiscal, balanço e

contas referentes ao ano de 1940 e elegerem os membros do conselho
fiscal, que deverão servir no corrente exercício. Fará parte da or,
dem do dia a eleição dos membros da diretoria para o quatriênio dei
1941 a 1944. Ficam à disposição dos senhores acionistas ch no;
cumentos de que trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 dei
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1941. — Dr. Gilberto Augusto de'
Andrade, diretor — Companhia Brasil Cinematográfica, Thotnag
Marcos, guarda-livros.

Companhia Sul Americana de Armazens Geraie
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assenf.a)
bléia geral extraordinária, às 14 horas do dia 30 de abril do cor,
rente ano, na sede social, à rua General Câmara n. 82, 1° andara
para o fim de tomarem conhecimento da proposta da diretoria, re,
(ativa as modificações a serem feitas nos estatutos sociais, afim dei
adaptá-los as exigências do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro;.1
de 1910.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1941. — A Diretoria.	 »
.LL A.846—:14-41...._,36$7-3 yezo4

(N. 4.846-1-4-41--79$6-3 vezes)]
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Declaração

Declaro que perdi a minha carteira de identidade fornecida pelo
Gabinete de Identificação R.C. n. 110.207.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1941. — Oscar de Lacerda Wer-
neck.

Reconheço a firma de Oscar de Lacerda Werneck. Rio de Ja-
neiro, 1 de abril de 1941. Em testemunho (sinal público) da verdade.
— Homero Silva, substituto.

(N. 4.842--1-4-41--11$2)

Companhia Construtora Nacional S. A.

"S. A. Moinho da Baia"
Convidamos os senhores acionistas a vir receber, em nossa sede,

à rua da Quitanda ns. 106-110, nesta Capital, a partir de 1 de abril
próximo, o 16.0 dividendo, relativo ao ano de 1910, ir razão de 15%
por ação.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1941. — William Gregory, pre-
sidente. — Joseph Snelair CGrolin, diretor.

(N. 4.371 — 31-3-941 — 40$8 — 3 vens)

S. A. Cia. Comercial e Industrial do Rio

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

ue acordo com o art. 98 e seu parágrafo do decreto-lei n. 2.627,
«e 26 de setembro de 1940 são convocados os senhores acionistas
para a assembléia geral ordinária a realizar-se cm • 17 de abril de
1941, às 15 horas, na sua sede social à rua México n. 168, 12° pa-
vimento, afim de serem submetidos à sua aprovação o relatório\ da
diegtoria, parecer do Conselho Fiscal, balanço e contas relativas ao
exercício de 1940, bem como proceder à eleição do Conselho Fiscal
para o exercício de 1941.

Rio de 31 de março de 1941. — F. Henninger, presidente. —
E. Blanz, diretor. — Companhia Construtora Nacional S.A., R.
;Vomito Paiva.

(N. 4.384 — 31-3-41 — 45$9 — 9 vezes)

"Mercantil" Companhia Nacional de Seguros

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Não tendo comparecido número legal para realisação cia 'AsSem-
bléia Ordinária convocada para hoje, 29 de março corrente, a Dire-
toria convida novamente os senhores acionistas a se reunirem no
dia 5 de abril próximo, às 14 horas, na sede da Companhia, à Rua
do Ouvidor n. 79, 3•0 pavimento, afim de tomarem conhecimento do
Relatório da Diretoria, Balanço e anexos e Parecer do Conselho Fis-
cal, relativos ao exercício de 1940 e elegerem os membros do Con-
selho Fiscal e seus suplentes para o corrente exercício.

Rio de Janeiro. 29 de março de 1941. — A Diretoria. — Mer-
cantil — Cia. Nacional de Seguros. — Edmundo Machado. Diretor.
e.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

„Não tendo comparecido número legal para realisação da Assem-
bléia Extraordinária convocada para hoje, 29 de março corrente, a
Diretoria convida novamente os senhores acionistas a se reunirem
rio dia 5 de abril próximo, às 16 horas, na sede da Companhia, à Rua
do Ouvidor n. 79, 3.° pavimento, afim de se proceder à adaptação
dos estatutos ao decreto-lei n. L627 de 20-9-1941 — (Lei das So-
ciedades Anônimas).

Rio de Janeiro, 29 de março de 1941. — A Diretoria. — Mer-
cantil

-
- Cia. Nacional de Seguros. — Edmundo Machado. Diretor.

(N. 4.927 — 29-3-41 — 91$8 — 3 vezes)

• Banco Hipbtecário Lar Brasileiro S. A. de Crédito Real

Juros de obrigações :I; portador

(Debentures) — 8% — Série "A"

Na sede deste Banco, à rua do Ouvidor •n. 90, nesta Copital,
serão pagos, a partir do dia 1 de abril próximo e mediante a apre-
sentação dos títulos originais, os juros dessas obrigações relativos
ao cupon n. 40 do trimestre a vencer-se hoje.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1941. — A Diretoria.
(N. 4.373 — 31-3-941 — 45$9 —'3 vezes)

Empresa de Representações Gerais S. A.

Convidam-se os acionistas para, às 12 horas do dia 30 de abril,
t*unirern em assembléia geral,, na sede da Eifipresa, Edifício da

Noite, sala 612, afim de deliberarem sobre o relatório e contas da
Diretoria, relativos ao exercício de 1910, e eleger o Conselho Fiscal.
Acham-se , à disposição de todos, os documentos referidos no art. 99
do decreto-lei n. 2.627. Fica lambem convocada urna assembléia
extraordinária para, no mesmo dia, às 16 horas, deliberar 'sobre re-
forma dos Estatutos.

,	 Rio, 25 de março de 1941. — Francisco Gonçalves, Diretor.
(N. 4.925— 29-3-41 — 51$0 — 3 vezes)

Companhia Progresso Industrial do Brasil

Nos dias 14, 15 e 16 do corrente mês, das 13,30 às 15 horas,
O deste dia em diante, às quartas-feiras, às mesmas horas, à rua
treófilo Otoni n. 18, 1.0 andar, Será pago o coupon n. 44, do nosso
empréstimo por debcntures, do qual será deduzido o imposto sobre
a renda de '8 %.

Rio de Janeiro, 1.° de abril de 1941. — Mel. ame. •da Silveira
Filho. Presidente.

(N. 4.913 — 29-3-41 — 36$7 — 3 veres)

Primeira Convocaeão

São convidados os Senhores Acionistas a se reunirem em As-
sembléia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 30 de abril próximo,
às 16 horas, na sedg da S. A. Cia. Comercial e Industrial do Rio,
à Rua Visconde de Itaúna n. 65, para tomarem conhecimento do re-
latório da Diretoria, parecer do Conselho Fiscal, aprovação das con-
tas e Balanço referente ao Exercício de 1910 e eleição do Conselho
Fiscal e seus Suplentes para o corrente ano.
, Os documentos de que trata o art. 99 do decreto-lei • n. 2.627
de 26 de setembro de .1940 encontram-se desde já, à disposição dos
Senhores Acionistas em nossa Sede.

Rio de Janeiro, 29 de março de 1911 	 Companhia Comercial e
Industrial do Rio S. A. — Camilo Robert, Diretor.

(N. 4.923 — 29-3-41 — 70$4	 3 vezes)

Companhia Nacional de Bons Hotéis S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTR1ORD.INÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 15 de abril próximo, às 14 horas.
na -sede da Companhia à Avenida Rio Branco n. 102, 5.° andar, para
os seguintes fins: a) aumento do capital da sociedade; b) reforma
dos estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1941, — Carlos Erasmo de To-
ledo Piza, diretor-presidente. — Zadyr Cais de Oliveira, diretor-ge-
rente.

Companhia Nacional de Explosivos de Segurança

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

. 2.a Convocação
•

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária a realizar-se em 5 de abril de 1911, às
10 horas em sua sede social à Travessa do Ouvidor n. 4, 1. 0 andar,
para o fim de deliberar sobre proposta de aumento de capital e con-
sequente modificação dos estatutos sociais, adaptando-os à nova lei
que- rege as sociedades por ações.

Georges Bodin, presidente.	 Carlos Sarthou, diretor-gerente.
(N. 4.091 — 29-3-41 — 30$7 — 3 vezes)

Companhia Atlântica Brasileira

Na sede social, à rua Sete de Setembro n. 98, 2.0 andar, acham-
se à disposição dos srs. Acionistas os livros e demais documentos a
que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627 do 26-9-1910. — Rio
de Janeiro, 28 de março de 1941. -- Arthur Martins Sampaio, diretor-
gerente.

(N. 4.100 -- 29-3-41 -- 3 vezes -- 21$1)

Banco do Brasil, S. A.

De acordo com 0 disposto no art. 99 do decreto-lei n. 2.627.
de 26 ' de setembro de 1940, comunico que, na sede do Banco, tr rua
Primeiro de Março n. 66, 5° andar (Departamento de Contabili-
dade), se acham à disposição dos senhores acionistas os _seguintes
documentos:

• a) relatório da Diretoria sobre a marcha dos negócios sociais
no exercício de 1940 e os principais fatos administrativos:

b) cópia do balanço e da conta de "Lucros e Perdas";
• c) parecer do Conselho Fiscal.

Rio •de Janeiro, 25 de março de 1911. — Marques dos Reis, pre-
sidente.	 (2 vezes)

Empresa Industrial de Saltos S. A.

E. I. S. S. A.

4.° Dividendo

A partir do proximo dia 1 de abril, das 9 às 11 horas, se pagará
na sede da Sociedade, à rua do Cortume n. 76, o dividendo do exer-.
cicio de 1910. à razão de 30$0 por ação.

Rio de Janeiro, 29 de março de 1951.	 A Direfori«.
(N. 11.09/ — 20-3-11	 3 vezes — 18$11

(N. 4.370	 31-3-941	 42$8 — 3 vezes)
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Companhia de Navegação Shell-Alex do Brasil
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁ-RIA

' Convocamos os senhores acionistas da 'Companhia de Navegação
Shell-Mex do Brasil para a assembléia geral extraordinária, que se
realizará no dia 10 de abril de 1941, na sede social, à praça 15 de
Novembro n. 10, às 14 horas, para discussão e deliberação da se-
guinte ordem do dia: a) interesses gerais; b) reforma dos estatutos
e • sua adaptação às-exigências do decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro do 1940 e decreto-lei n. 2.784, de 20 de novembro de 1940;
c) eleições que se originarem da reforma, conversão das ações e ou-
tras providências correlatas à nova legislação.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1941. — Companhia de Navega-
ção ' Shell-Mex do Brasil :Eduardo William, Shalders, diretor presi-
dente. — Harry Thirkell Cox, diretor gerente. — Dr. Miguel Tinr-
poni, diretor secretário.

Sociedade Anônima "Casa Bale/

Ficam convocados os senhores acionistas para assembléia geral
ordinária no 1° andar do prédio n. 19, da rua São José, às 14 horas
do dia 2 de maio do corrente ano, com a seguinte ordem do dia:

4) aprovação das contas e parecer do Conselho Fiscal, relativas
ao exercício de 1940, sendo que estas se acham a disposição dos
senhores acionistas nos termos do art. 99 do decreto-lei n. 2.627;

2) eleição da nova diretoria, mçmbro do Conselho Fiscal e su-
plentes.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1d41. — Pela Sociedade Anônima
"Casa Dele", Rayntondo Renaud, diretor presidente.

(N. 4.381-31-3-41-5881-3 vezes)

Transportadora Aliança S. A.

ASSEMBLÉIA G ERAL ORDINÁRIA

Sito convocados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 23 de abril de 1941, às quatorze horas,-na sede
social à Avenida Rio Branco n. 9, sala 125, afim de tomarem conhe-
cimento do relatório da Diretoria, balanço e contas do exercício de
1940, elegerem os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal para
o ano de 1941 e deliberarem sobre a reforma dos Estatutos.

-Rio de Janeiro, 31 de março de 1941. — O Diretor Presidente,
José Fagundes Netto.

• (N. 4.398 — 31-3-941 — 5080 —3 vezes).

Empresa Industrial de Transportes', S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convocados os senhores acionistas para se reunirem em
assembléia geral ordinária, no dia 20 de abril de 1941, às quatorze
horas, na sede social, à avenida Rio Branco n. 9, sala 125, afim de
tomarem conhecimento do relatório da diretoria, balanço e contas
do exercício de 1940, elegerem os membros da diretoria e do con-
selho fiscal para o ano de 1941 e deliberarem sobre a reforma dos
estatutos.

Rio de Janeiro, 31 de março de • 1941. — O diretor-presidente,
José Fagundes Netto.

(N.- 4.397 — 31-3-941 — 5080.— 3 vezes.)

Empresa Construtora do Lar S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em- assembléia
geral extraordinária, no dia 14 de abril próximo, às 14 horas, na
sede da empresa, à avenida Rio Branco n. 102, 5° ,andar, afim de
aprovarem as alterações dos estatutos sociais, de conformidade com
o exigido-pelo decreto-lei n. 2.627, de setembro de 1940, e fixação
dos vencimentos dos membros da diretoria.

Rio de Janeiro, 28 de março-Ao 1941. — Milton de Sousa Car-
valho, presidente. .-sz Helio de Souza Carvalho, diretor.

(N. 4.392 — 31-3-941 — 2685 — 2 vezes)

S . A. de Representação e Administração

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira Convovação

São convidados os Senhores Acionistas a á reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 30 de abril próximo, às
14 horas, na sede da S. A. do Representação e Administração à
Rua Visconde de Inhaúma n. 65, para toniarem conhecimento do.re-
latório da Diretoria, parecer do Conselho Fiscal, aprovação das can-

jas e Balanço referente ao Exercício de 1910 e eleição do C2nselho
Fiscal e seus Suplentes para o corrente ano.

Os documentos de que trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627
.ide 26 de setembro de 1940 encontram-se desde já, à disposição dos
'Eenhores Acionistas em nossa sede.

Rio de Janeiro, 29 de março de 1941. — S. A. de Representação
AçaniniVração, Mario Tostes, contador.

4.822	 go-3-41 — -7084 ,-- 3 vezes),

Companhia Sousa Cruz

'ASSEMBLÉIA GELIAL ORDINÁRIA

A diretoria convida os senhores acionistas a se reunirem em
assembléia geral, na sede da sociedade, à Avenida Rio Branco n. 137,
9.° andar, às 14 horas do dia 17 de abril próximo futuro, para os
seguintes fins: a) tomarem conhecimento do relatório da diretoria,
examinar, discutir e deliberar sobre o balanço e o parecer do Con-
sclho Fiscal relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de
1940; b) eleição da diretoria e do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 12 de março de 1941. — Pela diretoria, Albino
Souza Cruz, presidente.

Encontram-se à disposição dos senhores acionistas, na sede dr
sociedade, à Avenida Rio Branco n. 137, 9. 0 andar, os seguintes do
cumentos referentes ao exercício miai encerrado em 31 de dezem.
bro de 1940: a) o relatório da diretoria; b) a cópia do balanço e da
conta de lucros e perdas; c) o parecer do Conselho Fiscal.

Companhia Brasileira de Fumo em Folha

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

A diretoria convida os senhores acionistas a se reunirem em .
assembléia geral, na sede da sociedade, à Avenida Rio Branco n. 137,
8.° andar, às 14 horas do dia -22 de abril próximo futuro, para os
seguintes fins: a) tomarem conhecimento do relatório da diretoria,
examinar, discutir e deliberar sobre o balanço e o parecer do Con-
selho Fiscal relativos ao exercício encerrado em 31 de dezerhbro de
1940; b) eleição da diretoria e do Conselho Fiscal.

- Rio de Janeiro, 12 de março de 1941. — Pela diretoria T. VV.
Smith Junior.

Encontram-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da
sociedade, à Avenida Rio Branco n. 137, 8.° andar, os seguintes do-
cumentos referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 1910; alo relatório da diretoria; b) a cópia do balanço e da
conta de lucros e perdas; c) o parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 12 de março de 1941. — Pela diretoria, T. IV.
Smith Junior.

(N. 3.374 — 14-3-41 — 9489 — 3 vezes)

Companhia Litográfica Ferreira Pinto

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

A " Diretoria convida os Srs. acionistas a se reunirem em
assembléia geral, na sede da sociedade, à Avenida Rio Branco, 137,
6.° andar, às 14 horas do dia 18 de abril próximo futuro, para os
seguintes fins: a) tomarem conhecimento do relatório da Diretoria,
examinar, discutir e deliberar sobre o balanço em s31 de dezembro de
1940; b) eleição do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 12 de março de 1941. — Pela diretoria, Rodolfo
Gold.

Encontram-se à disposição dos Srs. acionistas, ita sede da so-
ciedade, à Avenida Rio Branco, 137, 6. 0 andar, os seguintes ,do-
aumentos referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 1940: a) 0 relatório da Diretoria; b) a cópia do balanço e
da conta de lucros e perdas; c) o parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 12 de março de 1941. — Pela ,diretoria, Rodolfo
Gold.

(N. 3.373 -.44-3-41 --94$900--3 vezes)

Companhia Federal de Fornecimentos e Comissões

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

A Diretoria convida os Srs. acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral, na sede da sociedade, à Avenida Rio Branco, 137, 8.0 an-
dar, às 14 horas do dia 19 de abril próximo futuro, para os se-
guintes fins: a). tomarem conhecimento do relatório da Diretoria,
examinar, discutir e deliberar sobre o balanço e o parecer do Con-
selho Fiscal relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de
1940; b) eleição do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 12 de março de 1941. — Pela Diretoria: Fer-
nando Machado. •

disposição dos Srs. acionistas, na sede da ao-
Rio -Branco, (37, 8P andar, os seguintes do-

no exercício social encerrado em 31 de dezens-
elatóriu da Diretoria; b) a chia do balanço e
perdas; c) o parecer do Conselho Fiscal.
12 d.) março de 1941: — Pela Diretoria: Fer-

iLN. aj72,144-41-9,1190Q3 rzv31

'( NI. 4.382-31-3-41-6483-3 vezes)

Rio ee Janeiro, 12 de março de 1941. — Pela diretoria, Alblno
Souza Cruz, presidente.

(N. 3.375 — 14-3-911 — 9489 — 3 vezes)

Encontram-se à
eiedade, à Avenida
cumentos referentes
bro de 1940: a) o r

-da conta de lucros e
Rio de Janeiro,

!godo Machado.



Lycée Français S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Péimeira convocação

Convocam-se os Srs. Acionistas a se reunir em assembléia geral
-aordinárá a 10 de abril deste ano, às 16 horas, na sede social, à rua

Laranjeiras n. 13.
Ordem do dia: Aprovação do Relatório e contas relativas ao ano

de 1940; eleição do Conselho Fiscal para 1941-42.
•-• Na sede do Licéu se encontram à disposição dos Srs. Acionistas

os documentos exigidos por Lei.
Rio de Janeiro, 24 de março de 1941. — O Conselho de Adminis-

tração.
Liceu Franco-Brasileiro. Rio de Janeiro. — Pelo diretor-tesou-

reiro,	 Rocha.,
(N. 3.951 — 254-0 565106 —3. vezos)

•7s.
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Banco Federal Brasileiro S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Senhores Acionistas a se reunirem em-Assem-

bléia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 30 de abril próximo, às
15 horas, na sedo do Banco Federal Brasileiro S. A. à Rua Visconde
de Inhaúma n. 65, para tomarem conhecimento do relatório da Di-
retoria, parecer do Conselho Fiscal, aprovação das contas e Balanço
referente ao Exercido de 1940 e eleição do Conselho Fiscal e seus
Suplentes para o corrente ano.

Os documentos de que trata_o art. 99 do decreto-lei n. 2.627
de 26 de setembro de 1940 encontram-se desde já, à disposição dos
Senhores Acionistas em nossa Sede.

Rio de Janeiro, 29 •de março de 1941. — Banco Federal Bra-
sileiro, Mario Tostes, contador.

(N. 4.924 — 29-3-41 — 7094 — 3 vezes)

Aviso

O Lloyd Brasileiro avisa a quem iriteressar possa que a firma
Clulow et Cia. Ltda., estabelecida nesta praça à rua Araujo Porto
Alegre n. 70, salas 411, 412 e :13, comunicou-nos ter extraviado o
conhecimento n. E-36 de Recife para o Rio de Janeiro, do vapor
"Pará" vgm. 8-V, entrado em 7 de fevereiro Último, relativo a um&
caixa de polidores p/autos, marca C.A.C., embarcada por Alfredo Mon-
tenegro e consignadas a Ordem. Si nenhuma reclamação for apresen-
tada dentro do prazo do § 1.0 do art. 9•0 "do decreto n. 19.473 de
1930 com as modificações determinadas pelo decreto n. 19.754 de
18-3-1931 será a carga entreg,ue ao -notificante independente do co-
nhecimento. — Rio de Janeiro, 22 de março de 1941. Eurico Achá
Cordeiro, Secretário geral, respondendo pelo expediente.

(N. 4.079 — 29-3-41	 4990 — 3 vezes)

Fábrica de Casimiras Finas S. A.

Segunda convocação

Ficam os senhores acionistas convocados para se reunir em
assembléia geral extraordinária, no dia 10 de abril, às 14 horas, na
sede social, à rua São Miguel n. 783, afim de deliberarem sobre a
adaptação dos estatutos às exigências do decreto-lei li. 2.627. de
1940, bem como para a assembléia geral ordinária, a realizar-se
naquele mesmo dia, às 15 horas, na sede social.

Fábrica de Casimiras Finas S.A. — João José Kisnemberg,
diretor.

(N. 4.391 — 31-3-941 — 4559 — 3 vezes.)

Equitativa Predial, Sociedade Anônima

ASSEMBLÉIA GERAL EiTRAORDINÁRIA

1.a Convocação

São convidados os senhores acionistas da Equitativa Predial 9.
A. para se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária no dia 3 do
mês de abril vindouro, às 14 horas, na sede da sociedade, à Avenida
Rio Branco n. 125, 7P andar, afim de deliberarem sobre a liquidação
da sociedade, de acordo com a lei.

Rio de Janeiro, 14 de março de 1941. — A Diretoria.
(N. 3.429 — 17-3-41 — 3657 -- 3 vezes)

Sociedade Anônima "Jornal do Brasil" .

AVISO DE CONVOCAÇÃO

SÃO convidados os Srs. acionistas a se reunirem no dia 3 de abril,
às 14 horas, na sede da sociedade à Avenida Rio Branco nt. 110-112,
oitavo andar, afim de resolverem sobre alterações dos estatutos e mais
modificações exigidas pelo decreto-lei n. 2.627, de 26-9-1940, ratifica-
rem as deliberações constantes das assembléias extraordinárias de
de dezembro de 1939, 5 e 24 de junho e 3 de agosto de 1940 e delibe-
rarem sobre assuntos administrativos.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1941. — A Diretoria.
(N. 3.830-21-3-941-3 vezes-49$0).

Construções e Administrações do Rio de Janeiro S. A.
Os Srs. acionista são convidados A se reunirem em assembléia

geral ordinária, no dia 30 do corrente, às 15 horas, na sede social à
praça Getulio Vargas n. 2, saia 004, afim de tomarem conhecimento do
relatório da diretoria e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao ano
de 1940, procedendo-se, em seguida, à eleição do Conselho Fiscal e
suplentes.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1941. — Á Diretoria.
.(N. 4.399	 314-41 —2. PM fllen4 yezes).,
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IMPRENSA -NACIONAL

AVENIDA RODRIGUES ALVES N. 1

Tendo passado a funcionar os serviços da Secção de ttedação dos orgiios oficiais à alenida Rodrigues Alves n. I,deve todo o expediente das repartições federais e da Prefeitura do Distrito Federal ser encaminhado para essa ,novainstalação da Imprensa Nacional,


